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TUDO TEM SEU TEMPO 

 

Há um momento certo para tudo, um tempo para 

cada atividade debaixo do céu. 

Há tempo de nascer, e tempo de morrer; tempo de 

plantar, e tempo de colher. 

[...] tempo de derrubar, e tempo de construir. 

Tempo de chorar, e tempo de rir; tempo de se 

entristecer, e tempo de se alegrar. 

Tempo de espalhar pedras, e tempo de ajuntá-las; 

tempo de abraçar, e tempo de se afastar. 

Tempo de procurar, e tempo de deixar de buscar; 

tempo de guardar, e tempo de jogar fora. 

Tempo de rasgar, e tempo de remendar; tempo de 

calar, e tempo de falar.  

Tempo de amar, e tempo de aborrecer; tempo de 

guerra, e tempo de paz. 

O que as pessoas ganham com tanto  

trabalho árduo? 

Cada um deve [...] desfrutar os frutos de seu 

trabalho, pois são presentes de Deus. 

Eclesiastes 3: 1-9, 13 

 

 



 

 

 

RESUMO 

 

A tese em tela, inscrita na linha de pesquisa Formação dos Profissionais da Educação, Políticas 

Educativas e Escola Pública, da Universidade Estadual “Júlio de Mesquita Filho” – 

UNESP/Presidente Prudente, integra a pesquisa do Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas 

Educacionais e Práticas Educativas (GEPPOPE/UNESP/Marília), intitulada “Monitoramento e 

Avaliação da implementação dos Planos Decenais de Educação: repercussões das políticas e 

práticas educacionais. Tem por objetivo precípuo analisar como as Coordenações Regionais de 

Educação da região sudoeste do Estado de Goiás e as escolas que estão sob sua jurisdição usam 

os resultados das Avaliações Externas e em Larga Escala para formular e implementar ações 

que visam melhorar a qualidade da educação ofertada aos estudantes dessa região. Guia-se, 

portanto, pelo seguinte problema: como as Coordenações e as escolas a elas subordinadas têm 

usado os resultados gerados pelas Avaliações Externas e em Larga Escala, para implementar 

ações pedagógicas, com vistas à melhoria da qualidade do ensino de matemática no Ensino 

Médio? Como fundamentação teórica, recorre-se aos autores: Afonso (2001, 2007, 2009 e 

2012), Bauer (2017), Bauer; Alavarse; Oliveira (2015), Freitas (2013, 2016, 2018), Freitas et.al. 

(2009) entre outros. Elege o Ciclo de Políticas como método de análise teórico-metodológico 

das Políticas Educacionais. De abordagem qualitativa, recorre à pesquisa documental e pesquisa 

de campo. A coleta de dados empíricos foi consolidada por meio da realização de entrevistas 

semiestruturadas com as coordenadoras regionais, gestores escolares e professores de 

matemática do Ensino Médio das escolas-campo. Os dados constituídos foram analisados por 

meio da técnica dos Núcleos de Significação, amparados em Aguiar e Ozella (2006, 2013) e 

Aguiar, Soares e Machado (2015a; 2015b). A análise dos dados revelou que os resultados das 

AELEs têm sido usados como meio de controle e regulação das escolas e professores, por meio 

de uma cultura performática os têm submetido a pressões cada vez mais acirradas em busca do 

aumento dos índices, induzindo a fraudes e mascaramento dos dados para atingir metas 

inalcançáveis. A responsabilização verticalizada e a intensificação do trabalho têm impactado 

a saúde dos profissionais, alienado sua prática e reduzido seu espaço para criar. As ações 

executadas pelas escolas são elaboradas em sua maioria pela Seduc e pelos parceiros públicos-

privados. A ausência de protagonismo e de autonomia sobre a concepção do fazer docente, têm 

tido um efeito contrário ao que o discurso oficial tem propalado, promovendo uma 

desqualificação da educação. 

 

Palavras-chave: Avaliação externa e em larga escala. Política educacional. Apropriação de 

resultados. Saeb. Ideb. 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The thesis on screen, inscribed in the line of research Training of Education Professionals, 

Educational Policies and Public School, of the State University "Júlio de Mesquita Filho" – 

UNESP/Presidente Prudente, integrates the research of the Group of Studies and Researches in 

Educational Policies and Educational Practices (GEPPOPE/UNESP/Marília), entitled 

“Monitoring and Assessment of the implementation of Ten-Year Education Plans: 

repercussions on educational policies and practices. Its main objective is to analyze how the 

Regional Education Coordinations of the southwest region of the State of Goiás and the schools 

that are under their jurisdiction use the results of External and Large Scale Assessment to 

formulate and implement actions that aim to improve the quality of education offered to 

students. students from that region. It is guided, therefore, by the following problem: how these 

Coordinations and the schools subordinated to them have used the results generated by the 

External and Large Scale Assessment, to implement pedagogical actions, with a view to 

improving the quality of mathematics teaching in High School? As a theoretical foundation, the 

following authors are used: Afonso (2001, 2007, 2009 and 2012), Bauer (2017), Bauer; 

Alavarse e Oliveira (2015), Freitas (2013, 2016, 2018), Freitas et.al. (2009) among others. It 

chooses the Cycle of Policies, endorsed by Stephen Ball and Jefferson Mainardes as a method 

of theoretical-methodological analysis of Educational Policies. With a qualitative approach, it 

resorts to documentary research and field research. Data collection will be carried out through 

semi-structured interviews with regional coordinators, school administrators and high school 

math teachers at field schools. The constituted data will be analyzed using the Meaning Nucleus 

technique, supported by Aguiar and Ozella (2006, 2013) and Aguiar, Soares and Machado 

(2015a; 2015b). Data analysis revealed that the results of AELEs have been used as a means of 

control and regulation of schools and teachers, through a performative culture, they have been 

subjecting them to increasingly intense pressure in search of increasing rates, inducing fraud. 

and data masking to achieve unattainable goals. Vertical accountability and work intensification 

have impacted the health of professionals and alienated their practice, reducing their space to 

create. The actions carried out by schools are mostly developed by Seduc and public-private 

partners. The lack of protagonism and autonomy over the conception of teaching has had an 

effect contrary to what the official discourse has propagated, promoting a disqualification of 

education. 

 

Keywords: External and large-scale assessment. Educational politics. Appropriation of results. 

Saeb. Ideb. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A história da educação brasileira remonta as pesquisas envolvendo a Avaliação 

Educacional ao início de 1930, momento em que o país passa por uma transformação, conhecida 

como a Revolução de 30, que representou uma expansão da demanda do ensino causada 

simultaneamente por dois fatores: crescimento populacional e intensificação da urbanização. 

No entanto, essa expansão não se deu sem problemas, na medida que seus impactos foram não 

somente quantitativos, mas também, estruturais. Desse modo, o baixo rendimento do sistema 

escolar, aliado a uma insuficiência do número de escolas e acentuada discriminação social, 

atrelados às deficiências estruturais, representaram a expansão de um “[...] tipo de escola que, 

existindo antes, já não correspondia, no entanto, às novas necessidades sociais e econômicas da 

sociedade brasileira, em vias de industrialização” (Romanelli, 1991, p. 15). 

 As pesquisas sobre avaliação a partir de então, acontecem em duas frentes 

interpretativas: uma, referente ao discurso nomotético e outra de perspectiva crítica. Na 

primeira, que vai de 1930 a 1970, prepondera o foco nos exames estandardizados como medida 

– aferição expressa em notas – da eficiência e da produtividade do sistema de ensino. A partir 

de 1980, na segunda perspectiva, ganha relevo a reflexão crítica, que aponta para os estragos 

da prática classificatória e excludente, os altos índices de reprovação e evasão escolar. Assim, 

emerge “[...] um modelo avaliatório que leva em conta tanto os aspectos qualitativos quanto as 

questões de poder e de conflito envolvidas no currículo, a fim de pôr em questão o que e para 

que se avalia” (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 264). Ou seja, essa última perspectiva, 

considera a Avaliação Educacional1, dentro de um contexto mais amplo, imbrincado por 

aspectos de ordem social, cultural e política, quer seja concebida, aplicada e seus resultados 

avaliados interno ou externamente à escola. 

Atualmente uma das maiores discussões que envolvem a educação brasileira recai sobre 

a qualidade do ensino proporcionado aos estudantes. Ofertar uma educação de qualidade e o 

que dela decorre – jovens bem-preparados para atuar no mercado de trabalho, na perspectiva 

gerencial – tem se constituído no foco principal dos discursos oficiais da política pública 

educacional. Como toda política vem imbuída de intencionalidades, sendo estas tão variadas 

quanto são os que dela fazem parte, o campo é, portanto, complexo. Ao longo da história da 

 
1 A avaliação educacional nesta tese é entendida como sendo constituída de três dimensões – avaliação da 

aprendizagem, avaliação institucional e avaliação externa e em larga escala. 
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educação brasileira, o entendimento do que seria essa qualidade passou por diferentes 

momentos. 

 Considerando que o termo “qualidade” é polissêmico, diferentes acepções lhe foram 

atribuídas no decorrer do tempo dentro do contexto educacional, sendo possível observar três 

momentos distintos (Oliveira; Araújo, 2005). No primeiro momento, a qualidade estava 

atrelada à ampliação do número de ofertas de vagas, que levou à construção de mais escolas a 

partir de 1940. No entanto, o aumento no número de estudantes que tiveram a oportunidade de 

escolarização, não correspondeu à capacidade do sistema educacional em incorporá-los. Esse 

grupo trouxe consigo sua heterogeneidade cultural, social e econômica e de experiência que, 

juntamente com problemas estruturais das escolas e à falta de preparo do corpo docente para 

lidar com essas diferenças – apesar da expansão das escolas normais, o número de docentes 

leigos nesse período continuou aumentando – culminou na incapacidade do sistema educacional 

em dar atenção diferenciada que essa população necessitava, o que resultou na queda do fluxo 

escolar (entrada  saída com sucesso). “Passávamos da exclusão da escola para a exclusão na 

escola” (Oliveira, 2007, p. 671). Segundo o autor, prova disso é que apenas 2,4% dos alunos 

ingressavam no ensino superior. 

 No segundo momento, a partir de 1970 até meados de 1980, a qualidade passou a ser 

entendida como permanência com sucesso na escola. Já que, uma vez solucionada a demanda 

da sociedade de acesso à escola, outra problemática surgia tendo como alvo as condições 

necessárias para a oferta de um ensino de qualidade àqueles que foram incorporados pela escola. 

Isso porque nesse período o número de reprovações na 1ª série estava em torno de 48%, o que 

mostrava a baixa qualidade da educação ofertada à população brasileira (Horta Neto, 2013). 

Fato decorrido pela negligência da política educacional que, no período anterior, primou pela 

construção de prédios e recursos materiais em detrimento da promoção de condições salariais, 

de trabalho e de formação docente adequadas. Para solucionar o problema da repetência seguida 

de evasão, várias políticas foram formuladas, como: campanhas contra reprovação, programa 

de ciclos e de aceleração da aprendizagem, progressões etc. Porém, nem todas essas medidas 

foram devidamente implementadas2 e a melhora do fluxo não correspondeu, necessariamente, 

à melhora da aprendizagem (Oliveira; Araújo, 2005). 

 
2 Justamente porque a política educacional não garantiu condições de aprendizagem, mas focou em estratégias 

para mitigar a reprovação e a distorção idade/série. Isso porque a permanência de alunos por mais tempo na 

escola demandaria mais gastos com eles. Ou seja, o objetivo primeiro não era melhorar a qualidade da 

aprendizagem, mas sim no ajuste econômico (Horta Neto, 2013). 
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 A partir de 1990, surge, então, o terceiro momento no qual a qualidade é entendida como 

aumento no desempenho medido a partir dos resultados das Avaliações Externas e em Larga 

Escala que, na educação básica, ganham relevo por meio do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (Saeb). Nesse contexto, a qualidade é referenciada em aspectos que podem ser medidos 

e, portanto, expresso em índices. O foco desloca-se do processo para os resultados alcançados. 

Tal mudança decorre, sobretudo, das redefinições do papel do Estado a nível mundial, advindas 

da ideologia neoliberal, culminando na reforma da Administração Pública pela qual passa o 

Brasil em 1995. A reforma se materializa com a introdução de uma Nova Gestão Pública 

(NGP), que adota o modelo gerencial (Gerencialismo), no qual o foco nos resultados, a 

capacidade de alcançar metas são mais importantes que o processo (Bresser-Pereira, 1996). 

Nesse contexto, a qualidade educacional passa a ser compreendida como elevação e 

manutenção de altos índices. 

 A partir dessa breve retomada histórica é possível caracterizar a ação política em pelo 

menos duas frentes. Nos dois primeiros momentos, apesar de frágil, criticável e limitada, a ação 

política era percebida de forma mais concreta no atendimento às demandas educacionais 

emanadas da sociedade, fossem elas de natureza estrutural ou material. No terceiro momento, 

essa ação está voltada para ampliação dos números de Avaliações Externas e em Larga Escala 

e para exigir das escolas, dos atores que nelas atuam e de seus alunos, a elevação dos índices 

gerados pelos resultados nessas avaliações. Tal entendimento se aporta na argumentação de 

que, sendo as escolas lançadas nos princípios da competição, da eficácia, da efetividade e 

produtividade, elas por si só assumiram a responsabilidade por gerar maiores resultados sem 

necessidade de uma ação mais direta do poder público (Horta Neto, 2013). 

A questão da política pública, desde a identificação de um problema público, passando 

pela formulação de uma política, de sua materialização até sua avaliação, perpassa todo 

contexto educacional, bem como sua aquilatação revelando o quanto a questão da 

intencionalidade política abriga contradições, se constituindo em um campo complexo. Nesse 

sentido, a presente pesquisa discute como as políticas públicas educacionais são delineadas a 

partir dos resultados gerados pelas Avaliações Externas e em Larga Escala, tendo como alvo a 

melhoria da qualidade do ensino oferecido aos estudantes da educação básica. Discute-se, 

também, a partir das concepções e percepções dos profissionais que nela atuam, se a forma 

como são utilizados esses resultados, tendo em vista seus impactos no contexto escolar, têm 

gerado a pretensa qualidade propalada pelo discurso político oficial. A presente pesquisa tem, 

portanto, como objeto as Avaliações Externas e em Larga Escala (AELEs) no âmbito nacional 
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e estadual, aplicadas na etapa final do Ensino Médio, respectivamente, o Sistema de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb) e o Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás (Saego). 

As Avaliações Externas e em Larga Escala, também conhecidas por avaliações 

sistêmicas têm, a princípio, a função de “[...] acompanhamento global das redes de ensino com 

o objetivo de traçar séries históricas do desempenho dos sistemas, que permitam verificar 

tendências ao longo do tempo, como a finalidade de reorientar políticas públicas [...]” 

(Freitas, et. al, 2009, p. 47). Têm, portanto, sua elaboração, aplicação, correção e dados 

analisados por agentes de fora da escola. 

Apesar da maioria dos estudos que envolvem a temática das Avaliações Externas e em 

Larga Escala as considerarem sinônimas, isso é um equívoco conceitual e processual (Bauer, 

2015). Assim, compreende-se que as avaliações externas são aquelas conduzidas por um agente 

externo à escola, podendo ser censitárias ou amostrais. Já as avaliações em larga escala, 

concentram seus esforços em coletar dados no qual um grande quantitativo de estudantes é 

testado. Podem contemplar todo um sistema e até mesmo diferentes sistemas. Contudo, esta 

não poder ser amostral, devendo ser exclusivamente censitária (Bauer, 2015). 

A presente pesquisa adota ambas as nomenclaturas: “Avaliações Externas e em Larga 

Escala” integradas, porém, não sinônimas pois, “[...] na configuração como são formuladas na 

atualidade se caracterizam como algo concebido externamente à escola e aplicadas a um grande 

contingente de alunos” (Perboni, 2016, p. 18-19). 

 A literatura especializada na área da Avaliação Educacional tem discutido o papel de 

destaque das AELEs no delineamento das políticas públicas educacionais, contudo  

 

A aceitação de tais avaliações, entre nós, longe está de ser consensual. Ao contrário, 

ainda encontramos parcelas significativas da comunidade acadêmica e educacional 

que, de maneira geral, desconsideram as eventuais contribuições que podem se 

originar das medidas educacionais em larga escala (Bauer; Alavarse; Oliveira, 2015, 

p. 1369). 

 

Por outro lado, há, dentre outros, autores como Freitas et. al  (2009), Freitas (2013, 2016, 

2018), Sousa e Oliveira (2010) e Bauer (2017), que não desconsideram as contribuições de tais 

avaliações como norteadoras de políticas públicas educacionais, porém, se contrapõem à forma 

como estão sistematizadas e aos usos de seus resultados, pois consideram que a princípio, essas 

avaliações têm por função subsidiar proposituras de políticas educacionais, visando garantir 

uma melhoria da qualidade do ensino nos sistemas educacionais. No entanto, no contexto da 

escola, essas avaliações têm desbordado suas funções precípuas e assumido contornos de 
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controle, regulação3, aprisionamento da autonomia da escola e de seus atores, transformando a 

escola em verdadeiros mercados (Freitas, 2013). Cabe assinalar que algum nível de regulação 

(orientação, coordenação) é necessário, como forma de mitigar desigualdades e estabelecer 

finalidades educativas, metas e objetivos em dispositivos oficiais, legais e técnicos, ajustando-

se num projeto de educação para a nação. Contudo, está em questão o tipo de regulação 

delineada atualmente na educação brasileira por meio das AELEs, como será discutido na seção 

três da tese. 

Considera-se, portanto, que não se trata de negar as contribuições de tais avaliações ou 

delas nos tornarmos adeptos, mas de conhecer seus mecanismos, limites e (im)possibilidades 

para que, de fato, a educação de qualidade se estabeleça (Freitas, et. al., 2009). Tal qualidade 

aqui é entendida, não como no discurso normativo que a vê traduzida em altos índices e alunos 

formados para se adequar ao mercado de trabalho, competitivos, eficientes e eficazes e, ainda, 

escolas que funcionam de acordo com a lógica empresarial, mas compreende-se que um sistema 

educativo de qualidade é aquele que “[...] mobiliza os sujeitos para o pensamento crítico, para 

ações criativas e solidárias, alicerçados na liberdade para conhecer e aprender” (Felipe, 2020, 

p. 92), onde o uso dos dados numéricos dessas avaliações seja apenas para correção de rotas e 

livres de impactos negativos para vida das pessoas (Freitas, 2018). 

O conceito da pretensa qualidade educacional, alinhada ao discurso oficial, tendo como 

base os indicadores mercadológicos estão descolados de outras dimensões nucleares para a se 

alcançar a qualidade da escola, “[...] como a adequação do currículo adotado, a formação 

oferecida aos professores, a organização adequada da estrutura educacional visando ao 

atendimento aos alunos, entre outros” (Bauer, 2017, p. 77-78). A qualidade educacional, no 

presente estudo, será discutida a partir da perspectiva normativa do discurso oficial, de 

pesquisadores especialistas no campo que compõem o referencial teórico da tese e das 

concepções dos participantes da pesquisa.  

 
3 Entende-se a “[...] regulação da educação como o conjunto de processos colocados em prática num sistema 

educativo, de forma que seus atores (ou agentes, conforme o nível de autonomia relativa que se lhe reconheça), 

do centro à periferia, atinjam, com a maior eficácia possível, os objetivos fixados no quadro do que se entende 

serem os interesses gerais” (Teodore, 2011, p. 81-82). Complementando a ideia, Barroso (2006), pontua que o 

conceito é utilizado para descrever duas dimensões de regulação (institucional e situacional), mas 

interdependentes: os modos como são produzidas e aplicadas as regras (normativa e de controle) que orientam a 

ação dos atores (regras, discursos e procedimentos) e os modos como esses atores se apropriam delas e as 

transformam. A primeira dimensão corresponde à ação “[...] de uma instância de autoridade sobre as instituições 

hierarquicamente a ela submetidas, portanto, vertical. A segunda, diz respeito ao alvo da regulação institucional, 

ou seja, o lócus onde a regulação é exercida, podendo gerar ações resultantes da apropriação dos 

constrangimentos institucionais, ou de negação e confronto de interesses e estratégias múltiplas, havendo espaço 

para autonomia dos protagonistas, sendo, assim, horizontal” (Cóssio; Oliveira; Souza, 2014, p. 146).  
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Tais considerações, apontam para a dimensão política que as Avaliações Externas e em 

Larga Escala possuem, ganhando relevo e emergência a análise tanto de suas finalidades e 

propósitos quanto dos efeitos que essas podem ter nos sistemas educativos em que são 

implementadas. “[...] mesmo porque os propósitos condicionam as opções de técnica a ser 

utilizada e, consequentemente, condicionam a interpretação e o uso que será feito de seus 

resultados” (Bauer; Alavarse; Oliveira, 2015, p. 1372). 

Compreender essas questões torna-se premente dado que as Avaliações Externas e em 

Larga Escala têm se tornado, ao menos na intencionalidade do discurso oficial, na principal 

delineadora das políticas educacionais e propulsora das reformas no setor (Comar, 2021). Ou 

seja, a depender da forma como são formuladas, materializadas, da interpretação e do 

tratamento que recebem os resultados pelos profissionais da educação, principalmente aqueles 

que atuam no chão da escola, as Avaliações Externas e em Larga Escala, podem contribuir para 

a manutenção do status quo ou desempenhar sua função pedagógica primordial: 

acompanhamento e mediação (Hoffmann, 2005). 

 O interesse por pesquisar a temática das Avaliações Externas e em Larga Escala emerge 

da vivência pessoal e profissional da pesquisadora que é professora efetiva na rede estadual de 

ensino do estado de Goiás há mais de 20 anos, atuando primordialmente no Ensino Médio. 

Como professora de Matemática e Ciências naturais, vivenciei4 ao longo dos anos as 

vicissitudes pelas quais a educação nesse estado tem passado a longo prazo, sob diferentes 

políticas de governos e de Estado.  

 A temática da avaliação e as inquietações que dela decorrem levaram a elegê-la como 

foco de minha formação enquanto pesquisadora. Assim, me aproximei do campo da avaliação 

a partir da especialização na Universidade Estadual de Goiás (UEG/Quirinópolis), onde o 

enfoque dos estudos ali desenvolvidos foram as concepções acerca da avaliação e a prática 

avaliativa desenvolvida pelos professores de matemática da Educação Básica. A partir de então, 

no mestrado em Educação na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

(UEMS/Paranaíba), fui movida pela angústia de, sendo professora de matemática, me ver sob 

os holofotes da equipe gestora e da Coordenação Regional de Educação (CRE) quando os 

resultados das AELEs se mostravam insatisfatórios. Via-me “obrigada” a seguir diretrizes de 

trabalho planejado desde fora, de forma que se contrapunha ao que acreditava ser ético e 

pedagogicamente necessário e eficaz, sem, contudo, possuir um arcabouço teórico que me 

permitisse compreender tais avaliações e, a partir disso, empreitar modos alternativos de agir 

 
4
 A trajetória da pesquisadora na introdução do trabalho será narrada em 1ª pessoa 
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com meus alunos e alunas. Adentrei, portanto, no campo da política de Avaliação Externa e em 

Larga Escala, procurando compreender seus contornos.  

 

A insistência na importância desta aprendizagem embasa-se nos prejuízos decorrentes 

da ausência deste repertório quando processos externos de avaliação invadem a escola 

e encontram professores e equipes gestoras desarmados para o trabalho de tradução 

de seus significados. Sem discurso para problematizar a avaliação de sua escola, 

tendem a receber passivamente os dados, ao que se segue uma postura de indiferença 

frente aos mesmos, lesiva ao projeto pedagógico (Sordi; Ludke, 2009, p. 325). 

 

 Elegeu-se o sistema estadual de ensino a nível de Ensino Médio, mais especificamente 

para a disciplina de matemática, por três motivos: o primeiro decorre da vivência pessoal e da 

atuação profissional da pesquisadora, o segundo advêm do fato de que, nos últimos anos, esse 

nível de ensino no estado de Goiás vem liderando o ranking nacional do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) nas duas últimas edições e, terceiro pelo fato de 

que os estudos que permeiam a apropriação de resultados por parte dos estados para esse nível 

de ensino, voltados, especificamente para a disciplina de matemática, serem escassos para essa 

unidade federativa. 

A relevância social e científica da pesquisa recai sobre a necessidade de conhecer os 

mecanismos, não apenas operacionais e pedagógicos, mas, sobretudo, ideológicos e políticos 

que permeiam as ações/decisões a partir dos resultados das AELEs, seus impactos e implicações 

no/do contexto da escola, e no chão da sala de aula. Uma vez que, a escola não necessariamente 

é reprodutora das orientações normatizadas no campo da política, pois atuando no campo de 

sua materialização, pode exercer uma contra-hegemonia (Hojas, 2017; Parro, 2016). Desse 

modo, é necessário conhecer os limites das possibilidades dos usos dos resultados gerados por 

essas avaliações como promotores de qualidade. 

O estudo busca compreender como se dá a apropriação dos resultados dessas avaliações 

nos diferentes distritos educacionais da administração da Secretaria de Estado da Educação do 

estado de Goiás, que está distribuída em 40 Coordenações Regionais, onde se alocam os 246 

municípios. A pesquisa em tela focaliza a região sudoeste do estado, da qual fazem parte um 

total de cinco Coordenações, responsáveis por um total de 92 escolas estaduais. Para cada uma 

das cinco Coordenações, foram escolhidas (01) uma escola de maior e (01) uma escola de menor 

IDEB, perfazendo um total de 10 escolas-campo de pesquisa. 

Do total das 10 escolas escolhidas para a pesquisa de campo, oito escolas atenderam ao 

convite para participar da pesquisa, e dos 49 participantes estimados inicialmente, 23 aceitaram 

conceder-nos entrevista. Dos 23 participantes, foram excluídas duas categorias de profissionais 

do rol de participantes: coordenação pedagógica (02) e tutoria (03), haja vista o número 



21 

 

 

 

inexpressivo de profissionais que aderiram à pesquisa. Assim, foram apurados um total de 18 

participantes. 

Figura 01 – Abrangência territorial de jurisdição das cinco Coordenações Regionais do estudo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 Fonte: Elaborado pela autora com base na Wikipedia 

Tendo em vista que Goiás foi o Estado que atingiu a maior média nacional no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) em 2019, bem como se tornou a única unidade da 

federação a bater a meta individual estipulada para o referido ano no Ensino Médio, formulamos 

o seguinte problema: como as Coordenações Regionais de Educação da região sudoeste do 

estado de Goiás e as escolas que estão sob sua jurisdição têm usado os resultados gerados pelas 

Avaliações Externas e em Larga Escala para formular e materializar ações pedagógicas com 

vistas à melhoria da qualidade do ensino de matemática ofertado aos alunos e alunas no Ensino 

Médio? 

A hipótese que perpassa a investigação é que a partir da criação do Saego, houve uma 

intensificação da discussão sobre a educação básica goiana, associada ao debate sobre a 

melhoria da qualidade da educação, com foco no resultado do sistema de Avaliação Externa e 

em Larga Escala. Esses resultados são usados para controle e regulação das escolas e de seus 

profissionais. A prática em sala de aula, passa, então, a guiar-se por uma rotina de estudos 

baseadas em treino, com roteiros e materiais de aulas pré-elaboradas por agentes externos à 



22 

 

 

escola5, voltando seus esforços para ensinar o que será avaliado, perseguindo a qualificação de 

sua escola por meio da obtenção de altos índices. As avaliações, portanto, têm influenciado de 

forma limitada e langorosa as políticas educacionais voltadas para a “melhoria da qualidade”, 

tornando-se um fim em si mesmo causando, até mesmo, sua desqualificação.  

 O estudo em tela tem por objetivo precípuo analisar como as Coordenações Regionais 

de Educação (CREs) da região sudoeste do Estado de Goiás e as escolas que estão sob sua 

jurisdição usam os resultados das Avaliações Externas e em Larga Escala para formular e 

materializar ações que visam melhorar a qualidade da educação ofertada aos estudantes dessa 

região. Em busca de respostas para a questão norteadora da pesquisa, o objetivo geral 

desdobrou-se nos seguintes objetivos específicos: 

● Verificar como as Coordenações Regionais se apropriam dos resultados das Avaliações 

Externas e em Larga Escala (Saeb e Saego), na disciplina de matemática do Ensino 

Médio das escolas que estão sob sua jurisdição. 

● Verificar quais ações são propostas e desenvolvidas pelas Coordenações Regionais 

junto às escolas que estão sob sua jurisdição com vistas à melhoria do rendimento 

escolar dos estudantes na disciplina de matemática do Ensino Médio. 

● Verificar e analisar como a gestão escolar e os/as professores/as de matemática do 

Ensino Médio das escolas se apropriam dos resultados das Avaliações Externas e em 

Larga Escala (Saeb e Saego), e, ainda, como planejam e executam ações a partir desses 

resultados para melhorar a aprendizagem dos estudantes. 

 A trilhas percorridas para construção da pesquisa perpassou diversos campos teóricos, 

uma vez que estes pertencem aos diferentes subconjuntos que os compõem. Assim, as 

Avaliações Externas e em Larga Escala são constituintes de uma política educacional que, por 

sua vez, está inserida em um contexto mais abrangente das políticas públicas sociais. 

Consequentemente, todo esse aparato envolve o contexto histórico da educação brasileira, a 

materialização de políticas educacionais e marcos legais que institucionalizaram uma série de 

estratégias e programas no âmbito das políticas de governos do estado de Goiás. Dessa forma, 

com vistas a alcançar os objetivos da pesquisa é necessário aprofundar, embora de forma não 

 
5
 Em Goiás existe atualmente uma Superintendência do Ensino Médio, subordinada à Seduc, responsável por 

elaboração de material para o Ensino Médio, um sistema apostilado de material com questões objetivas, 

envolvendo conteúdos da matriz de referência e nos mesmos moldes do Saego e Avaliação Dirigida Amostral 

(ADA), distribuídos quinzenalmente às escolas, com os quais os professores precisam trabalhar durante essa 

quinzena. 
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exaustiva, as reflexões e discussões sobre cada um desses campos, distribuídos nas seções da 

tese. 

 Para auxiliar na problematização da investigação, recorreu-se, como fundamentação 

teórica no campo das Avaliações Externas e em Larga Escala e da política educacional, autores 

como: Afonso (2001, 2007, 2009 e 2012), Bauer (2017), Bauer; Alavarse; Oliveira (2015), 

Freitas (2013, 2016, 2018), Freitas et.al. (2009), Ball (2001, 2002, 2005), Ball, Maguire e Braun 

(2021), dentre outros. No campo das políticas públicas: Secchi (2009, 2016), Secchi, Coelho e 

Pires (2022), Howlett, Ramesh e Perl (2013). Elege o Ciclo de Políticas Públicas como método 

de análise teórico-metodológico das Políticas Educacionais.  

 A análise dos trabalhos que discutem o uso dos resultados das AELEs no contexto da 

política educacional, seus impactos no contexto escolar e capacidade de melhorar a qualidade 

do ensino nos diferentes estados brasileiros, contribuiu para construção de um corpus teórico-

conceitual, bem como na delimitação do campo estudo, permitindo vislumbrar os diferentes 

perspectivas e tratamentos da temática.  

 A revisão de literatura sobre a temática, contribuiu para a compreensão do impacto das 

orientações de políticas internacionais e de organismos multilaterais nas políticas públicas 

educacionais brasileiras, em especial aquelas que tomam como fundamento o alcance de metas 

e elevação de índices como evidência de qualidade, tendo como princípio a inserção da 

educação nos ditames mercadológicos que primam por eficiência, eficácia, produtividade, 

competição e ranqueamento de escolas. Mostram que os resultados das avaliações, 

transmutados em índices, são as evidências exigidas por um modelo de racionalidade que 

valoriza a métrica em detrimento de aspectos que por ela não podem ser medidos.  

 A grande maioria dos trabalhos, no entanto, são caracterizados como estudos de caso, 

circunscritos em apenas uma escola ou a um conjunto de escolas de uma única Coordenação 

Regional, não contemplando a abrangência territorial, institucional e de participantes desta 

pesquisa, evidenciando seu ineditismo e inovação. 

A investigação adota uma abordagem qualitativa, recorrendo à pesquisa documental e 

de campo para coleta de dados empíricos, tendo as escolas e as Coordenações como lócus. 

Como fonte documental, serão analisados os documentos oficiais internacionais, nacionais – 

Plano Nacional de Educação (PNE/2014-2024) e documentos de referência do Saeb – e os 

produzidos pela Secretária de Estado da Educação de Goiás que normatizam as políticas 

educacionais atinentes à avaliação educacional (Saego/ADA) e ao Plano Estadual de Educação 

(PEE-GO/2015-2025), buscando apreender nesses documentos as concepções de Avaliação 
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Externa e em Larga Escala e de qualidade educacional. Sobre a pesquisa documental, Ludke e 

André (1986) afirmam que: 

 
[...] pode se constituir numa técnica valorosa de abordagem de dados qualitativos, seja 

complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos 

novos de um tema ou problema. [...] A análise documental busca identificar 

informações factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de interesse 

(Ludke; André, 1986, p. 38).  

 

Segundo as autoras, a pesquisa documental permite também, “[...] promover o confronto 

entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto e o 

conhecimento teórico acumulado a respeito dele” (Lüdke; André, 1986, p.1). 

 Para coleta de dados empíricos foram realizadas entrevistas semiestruturadas, em 

formato remoto via plataforma online do Google Meet, com participantes responsáveis pelos 

seguintes seguimentos: Coordenação Regional, gestão escolar e professores/as de matemática 

das escolas-campo. A entrevista semiestruturada “[...] favorece não só a descrição dos 

fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade [...]” além 

de manter a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de informações 

(Triviños, 1987, p. 152). 

Com levantamento dos documentos necessários ao desenvolvimento da pesquisa, por 

meio da pesquisa documental e das entrevistas, os dados foram tratados por meio da análise por 

Núcleos de Significação referenciada em Aguiar e Ozella (2006, 2013) e Aguiar, Soares e 

Machado (2015a, 2015b). 

 Os Núcleos de Significação se constituem em um importante instrumento de análise, 

pois permite o aprofundamento mais efetivo na apreensão dos sentidos permeados nas falas do 

indivíduo, cuja forma de apresentação direta se dá através dos significados (Aguiar; Soares; 

Machado, 2015b). 

 A presente tese está organizada em cinco seções, para além da introdução e das 

considerações finais. A primeira delas, traz um panorama das produções acadêmicas no campo 

das Avaliações Externas e em Larga Escala e do uso de seus resultados para propositura de 

políticas educacionais com vistas a melhoria da qualidade educacional, buscando nessas 

produções articulação entre esses campos. 

 A segunda seção, discute as Política Públicas a partir de diferentes conceitos e 

concepções, faz uma digressão no tempo acerca do contexto sócio-histórico e político 

internacional e nacional que, a partir de 1990, no âmbito da reforma nos aparelhos do Estado, 

foram pano de fundo e deram o tom nas políticas dos últimos 30 anos. Discute, ainda, o contexto 
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histórico de surgimento da Nova Gestão Pública (NGP) a nível internacional, nacional e 

estadual articulando seus desdobramentos e interfaces nessas esferas. 

 A terceira seção situa a Política Educacional como política pública e herdeira de seus 

preceitos, contextualiza e caracteriza os marcos legais, aspectos históricos, políticos, 

educacionais e socioeconômicos do Estado de Goiás, mais precisamente da região sudoeste 

deste estado, localizando a política educacional deste estado dentro no contexto nacional e 

internacional. Circunscreve as Avaliações Externas e em Larga Escala no contexto da política 

educacional nas esferas nacional e estadual, articulando-as com as orientações oriundas dos 

organismos multilaterais e relacionando-as com as finalidades educativa e critérios de qualidade 

referenciadas por esses organismos e pelo discurso político oficial em ambas as esferas. 

 Os procedimentos metodológicos são apresentados na quarta seção. Compõem a quinta 

seção a discussão dos resultados oriundos das análises dos dados coletados por meio das 

entrevistas, nas quais procura-se, a partir do Núcleos de Significação, analisar como os 

resultados das Avaliações Externa e em Larga Escala têm sido usados para formular e 

materializar ações que visam melhorar a qualidade da educação ofertada aos estudantes da 

região sudoeste do estado de Goiás.  

 As considerações que, apesar de serem finais, não esgotam a problemática em tela. Pelo 

contrário, suscita maiores questionamentos e inquietudes acerca do futuro da educação 

brasileira e, por que não dizer, da sociedade.  
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1. O QUE DIZEM AS PESQUISAS SOBRE AS AVALIAÇÕES EXTERNAS E EM 

LARGA ESCALA NO ESTADO DE GOIÁS 

 

Considerando que a pesquisa em tela tem como escopo o uso dos resultados das AELEs 

para subsidiar a formulação e materialização de ações com vistas a melhora da qualidade 

educacional, buscou-se nessa seção analisar as produções de conhecimento atinentes à temática.  

Buscando compreender como a temática é tratada nas pesquisas da área tendo como 

alvo o Estado de Goiás, com foco no Ensino Médio e na disciplina de matemática, realizou-se 

uma pesquisa bibliográfica organizada em três momentos: 1) consulta no Banco Digital de 

Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT), 2) busca no portal de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) e, 3) levantamento de artigos publicados na base de dados 

Scientific Electronic Library On-line (SciElo), Web of Science e Google Acadêmico. 

O recorte temporal estabelecido foi 2011-2022 e se justifica pelo fato de que em 2011 o 

Estado de Goiás institui o Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás (Saego) e 

passa por uma reforma na gestão dos sistemas de ensino. O referido levantamento foi realizado 

em duas etapas. A primeira ocorreu entre novembro de 2020 a abril de 2021, a segunda etapa 

se delineou entre agosto e novembro de 2022. A segunda busca intentou verificar se no hiato 

de tempo outros trabalhos foram publicados. 

A busca nos referidos bancos de dados, foi guiada por descritores ora individuais, ora 

aglutinados usando o operador Booleano (and). Nas expressões que comportavam plural e 

singular usamos o operador (~) para busca por similares. O levantamento foi norteado pelos 

descritores: “apropriação de resultados”, “Saego”, “Ideb”, “qualidade educacional + 

indicadores/avaliações externas/avaliações em larga escala”, “avaliações externas/avaliações 

em larga escala/Ensino Médio/Matemática”, “Desempenho/avaliações externas/avaliações em 

larga escala”, “avaliação educacional”, “políticas públicas/política educacional/avaliações 

externas” e “avaliação externa/gerencialismo/Nova Gestão Pública”.  

Nos bancos de Teses e Dissertações da BDTD e da CAPES, a busca retornou um total 

de 3522 trabalhos. Estes foram, num primeiro momento, escolhidos pelo título. Essa leitura 

inicial foi norteada pela busca de palavras e expressões que sugerissem uma relação direta ou 

por aproximação com nosso objeto de estudo e de acordo com os descritores, sempre buscando 

uma articulação entre os campos. Passado esse primeiro filtro, selecionou-se 143 trabalhos para 

leitura dos resumos. Convém destacar que o algoritmo do banco de Teses e Dissertações do 

BDTD mostra como resultados da busca de termos dos descritores tanto nos títulos, palavras-
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chave, resumo ou texto dos trabalhos encontrados. Assim, os trabalhos coletados nesse 

repositório, na primeira fase do levantamento, foram escolhidos para além do fato de seus títulos 

conterem ou não os termos dos descritores estabelecidos. 

Os usos dos resultados das Avaliações Externas e em Larga Escala na educação básica 

do Estado de Goiás articuladas aos demais campos teóricos correlatos que a contextualizam no 

âmbito das políticas públicas educacionais, como a qualidade educacional, a gestão 

gerencial/reforma gerencial e a Nova Gestão Pública foram os critérios que guiaram a leitura 

dos resumos, visando manter ou excluir as pesquisas do corpus de análise. Desta forma, apenas 

10 trabalhos (03 teses e 07 dissertações) atendiam aos critérios estabelecidos.  

Cabe ressaltar que foram desconsideradas as dissertações de programas de mestrados 

profissionais. A decisão foi tomada após o início da leitura integral dos textos, pois as 

dissertações de mestrados profissionais analisadas apresentaram organização interna e 

propósitos substancialmente diversos das pesquisas de mestrado e doutorado acadêmicos, o que 

demandaria uma interpretação analítica que atentasse para as especificidades desses cursos. 

Embora seja uma modalidade de pós-graduação stricto sensu, ela se destina à capacitação 

profissional e a demandas do mercado de trabalho, diferentemente do mestrado e doutorado de 

natureza acadêmica e de pesquisa, com objetivo científico em sua essência. As especificidades 

desses cursos exigem e são reconhecidas oficialmente tanto pelo Ministério da Educação como 

pela própria CAPES, ao estabelecerem que “[...] o acompanhamento e a avaliação [mestrados 

profissionais] sejam feitos com base em critérios diferenciados, [...] e realizados por 

subcomissão específica, mesmo se realizados concomitantemente aos programas acadêmicos” 

(CAPES, 2014)6. 

 O Quadro 01 apresenta a síntese da catalogação das teses e dissertações selecionadas 

para análise organizada de acordo com o título, modalidade, o/a autor/a, orientador/a e 

instituição e da data de defesa. 

 

 

 

 

 
6 https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/avaliacao-

o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/mestrado-profissional-o-que-e. Acesso em:14 de abr. 

2020. 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/avaliacao-o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/mestrado-profissional-o-que-e
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/avaliacao-o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/mestrado-profissional-o-que-e
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Quadro 01 – Síntese da catalogação de teses e dissertações analisadas BDTD/CAPES 2011 – 2022 

Modalidade 

Autor/a 

Orientador/a 

Instituição 

Título 

Data 

de 

defesa 

Dissertação 

Caroline Silva Araújo - UFG  

Orientadora: Profª. D.ra Miriam 

Fábia Alves 

Desempenho e recompensa: as políticas das 

Secretarias Estaduais de Educação 
2014 

Dissertação 

Silvia Reis Fernandes – PUC-GO. 

Orientador: Prof D.r José Carlos 

Libâneo  

 

Concepções e práticas de avaliação vigentes 

em escolas públicas: a influência das políticas 

educacionais no trabalho dos professores 

2015 

Dissertação 

Elizabete De Paula Pacheco - UFU  

Orientadora: Profª. D.ra Olenir 

Maria Mendes. 

Avaliação Externa em Goiás na perspectiva 

de estudantes, professores/as e gestoras: a 

mercantilização da educação 

2017 

Dissertação 

Viviane Pereira Da Silva Melo - 

UFG 

Orientadora: Profª. D.ra Lúcia Maria 

de Assis 

Avaliação em Larga Escala: Repercussões 

do IDEB na visão dos diretores de escola da 

rede Estadual de Goiás 

2018 

Dissertação 

Nilva Ferreira Batista Arantes– 

PUC-GO. 

Orientadora: Profª. D.ra Maria 

Cristina das Graças Dutra Mesquita. 

Avaliação em Larga Escala: Prova Brasil 

Interfaces com o contexto escolar 
2019 

Dissertação 

Veronise Francisca dos Santos Lima 

Rebouças – UEG 

Orientadora: Profa. D.ra. Yara 

Fonseca de Oliveira e Silva. 

O Programa Pacto pela Educação em Goiás 

e o trabalho docente: uma análise a partir da 

percepção dos professores 

2020 

Dissertação 

Vanda Corrêa Goulart Araújo – 

UNESP/Araraquara 

Orientador: Prof D.r Sebastião de 

Souza Lemes 

Políticas Públicas em Avaliação: a 

implementação do Sistema de Avaliação da 

Educação no Estado de Goiás (SAEGO), no 

período de 2012-2018 

2021 

Tese 

Elaine Nicolodi - UFG 

Orientador: Prof. Dr. João Ferreira 

de Oliveira 

Políticas Públicas de reestruturação do 

Ensino Médio: As reformas implantadas 

pela Secretaria de Estado da Educação de 

Goiás no período 2000-2010 

2013 

Tese 

Simônia Peres da Silva – PUC-GO. 

Orientador: Prof. D.r José Carlos 

Libâneo 

 O Processo de implementação das Políticas 

Educacionais e repercussões nas formas de 

Gestão da escola e no processo de ensino-

aprendizagem: O Pacto Pela Educação em 

Goiás 

2014 

Tese Lucineide Maria de Lima Pessoni – 

PUC-GO. 

 Orientador: Prof. D.r José Carlos 

Libâneo  

Internacionalização das Políticas 

Educacionais, finalidades educativas 

escolares e qualidade de ensino: a reforma 

educativa no Estado de Goiás 

2017 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Banco Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e no portal de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Os trabalhos serão descritos de acordo com a modalidade e na ordem em que aparecem 

no Quadro 01. 

A dissertação de Caroline Silva Araújo (2014), intitulada “Desempenho e recompensa: 

as políticas das Secretarias Estaduais de Educação” problematiza as políticas educacionais 

pautadas no desempenho nas Avaliações Externas e em Larga Escala para recompensar as 

escolas, profissionais da educação e/ou estudantes mediante o alcance de resultados 

satisfatórios. Busca compreender de que forma as avaliações, como instrumentos de gestão 
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dessas políticas, influenciam a propositura de incentivos no âmbito educacional, e como 

impactam a escola e o trabalho dos professores. 

Ao problematizar as políticas de recompensas, a autora analisa que tal estratégia é 

adotada a partir do modelo de gestão privada que vê na remuneração fixa a motivação para o 

conformismo dos profissionais, sendo necessário, portanto, atrelar o pagamento de acordo com 

o desempenho individual, incitando-os a produzir mais e aumentar o desempenho nos 

resultados educacionais. Desta forma a autora buscou investigar, no âmbito das Secretarias 

Estaduais de Educação dos estados do Acre, Tocantins, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Goiás, 

Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, quais as políticas 

de recompensa vigentes nessas instâncias. 

No âmbito do Estado de Goiás, a autora analisa o Programa Reconhecer e o Programa 

Poupança aluno, ambos formulados a partir da reforma educacional do Estado em 2011, 

intitulado Pacto pela Educação em Goiás. No primeiro caso, o Programa Reconhecer, tinha por 

objetivo conceder bônus de R$ 2000,00 (dois mil reais) aos profissionais da educação de acordo 

com a carga horária individual e proporcional ao número de faltas de cada profissional e 

condicionado à entrega dos planejamentos quinzenais por parte dos professores. O pagamento 

do bônus da equipe gestora e aos agentes administrativos eram atrelados à entrega, dentro do 

prazo estabelecido, dos planejamentos dos professores. Uma planilha contendo essas 

informações eram afixadas nas dependências das escolas para “controle social” dos trâmites do 

processo por todos os pares. No segundo caso, o programa Poupança aluno, dos R$ 1100,00 

concedidos, R$ 300,00 eram repassados diretamente aos alunos e o restante era creditado em 

conta-poupança e o saque seria liberado apenas ao término do Ensino Médio. Esses valores 

estavam atrelados ao desempenho acadêmico dos alunos, tendo em vista o incentivo ao alcance 

de melhores resultados, assim como, também, servia de motivação para conclusão da etapa da 

educação básica.  

A análise dos dados da pesquisa de Araújo (2014), demonstrou que a regulação e o 

controle são mecanismos utilizados pelo modelo de gestão gerencial, no qual 

 

[...] incentivos seriam mais estratégicos para o alcance dos resultados do que a 

imposição de regulamentos, pois induziriam a um mecanismo de responsabilização e 

prestação de contas. Há uma indução do coletivo da escola para se responsabilizar 

pelos resultados escolares, ao mesmo tempo que o governo regulamenta, avalia, 

monitora e controla as unidades escolares (Araújo, 2014, p. 105). 

 

 O estudo de Araújo (2014) evidenciou que a maioria das políticas agregam, na análise 

do desempenho, outros fatores como os atores, taxa de aprovação e o nível socioeconômico. 

“No entanto, a tendência de utilizar os resultados das avaliações em larga escala para definir o 



30 

 

 

desempenho da escola e dos profissionais está presente em quase todas as políticas de 

recompensa estaduais” e, ainda, “os testes tornaram-se instrumentos de controle do desempenho 

das instituições escolares e dos profissionais, mais do que fonte de análise das políticas” 

(Araújo, 2014, p. 110). 

A autora conclui que as políticas de recompensa formuladas pelas Secretarias Estaduais 

de Educação no âmbito dos estados analisados, são engendradas a partir de orientações de 

organismos multilaterais e da importação de políticas já atestadas como fracassadas em seus 

países de origem, bem como naqueles que, mesmo antes do Brasil, também a importaram. 

Soma-se a esse conjunto a incorporação dos ditames gerencialistas decorrentes da reforma 

gerencial da administração pública brasileira que, dentre outros aspectos, incentiva e intensifica 

as parcerias público-privadas e introduz os empresários como atores de políticas educacionais.  

A pesquisadora afirma ter vivenciado, como professora, essa política de recompensa 

que, apesar do discurso oficial propalar que a proposta era capaz de promover o incentivo 

necessário para melhoria da qualidade educacional, na prática isso não ocorria, pois os 

profissionais tinham suas atividades ampliadas acarretando uma intensificação da carga de 

trabalho. Ou seja, o trabalho que já era volumoso se tornava ainda mais penoso tendo em vista 

a gama de exigências para o recebimento do bônus, que apesar da crítica por parte dos 

profissionais era visto como compensação pela baixa remuneração. Além disso, havia ainda o 

desgaste e estresse advindos do controle da frequência por parte dos pares que, não raro, 

incitavam muitos desentendimentos, gerando segregação e depurando a cooperação na 

competição e desqualificando a educação. 

Sílvia Reis Fernandes (2015), em sua dissertação intitulada “Concepções e práticas de 

avaliação vigentes em escolas públicas: a influência das políticas educacionais no trabalho 

dos professores” intentou analisar como as políticas educacionais influenciadas por organismos 

internacionais estariam repercutindo negativamente no funcionamento das escolas. Isto em 

decorrência de práticas de avaliação meramente controladoras – avaliações sistêmicas –, 

comprometendo a qualidade da aprendizagem dos alunos. Dentre os outros aspectos, a pesquisa 

buscou relacionar a política educacional orientada por organismos multilaterais pautadas em 

diretrizes voltadas para o alcance de metas e resultados de desempenhos baseados em índices. 

A cultura performática instaurada por tais diretrizes, estaria então repercutindo “[...] fortemente 

na atuação dos professores e em suas práticas avaliativas, alterando assim a efetiva 

aprendizagem dos alunos ‒ a efetiva apropriação dos conhecimentos científicos.” (Fernandes, 

2015, p. 16).  
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Com base nas análises de documentos oriundos de organismos multilaterais como o 

Banco Mundial, Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco), a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), a autora investiga a permeabilidade dessas orientações no campo 

educacional a partir dos documentos oficiais nacionais e, particularmente, do estado de Goiás, 

no contexto da reforma educacional a partir do Pacto pela Educação em 2011. A análise desses 

documentos revelou que umas das mais importantes “[...] repercussões dessa política de 

resultado da referida reforma é tornar o ensino e o direcionamento das escolas voltado para as 

avaliações externas” (Fernandes, 2015, p. 54). 

Ressalta a autora que, o desempenho acadêmico dos alunos nas avaliações internas, 

realizadas pelos professores, compõem, também, o índice que mede a qualidade do ensino – 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) – desta forma, a avaliação da 

aprendizagem, assumem aspectos, também performáticos, já que seus resultados são 

incorporados ao Ideb e, portanto, precisam alcançar altos resultados. Tais práticas terminam por 

descaracterizar suas funções precípuas de diagnóstico com vistas à tomada de decisões e 

correção de rotas, passando a ser mais um resultado de desempenho a ser elevado. 

A partir das análises empreendidas a partir das entrevistas com diretores escolares, 

coordenadores pedagógicos e professores das escolas-campo, a autora conclui que o trabalho, 

principalmente dos professores, era afetado pela pressão que sofriam pela exigência do alcance 

de metas, tornando-os em meros executores de orientações externas às escolas. Essa cultura 

performática leva os professores a considerarem o processo de ensino-aprendizagem como uma 

mera preparação para as provas nacionais e regionais, fazendo com que as formas internas de 

avaliação sejam substituídas pelas avaliações externas, subordinando o ensino a uma política 

de resultados, forçando a perda de importantes características do trabalho docente e de sua 

identidade. 

O estudo de Fernandes (2015), conclui que a adoção de políticas educacionais pelo 

estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado da Educação, tem alterado o funcionamento 

das escolas, notadamente no planejamento escolar, na rotina escolar, nos próprios critérios de 

avaliação e substituição de notas, assim como na aprendizagem dos alunos. O estreitamento 

curricular advindo a lógica do ensinar o que será avaliado empobrece a formação cultural, 

científica e o desenvolvimento dos processos psíquicos dos alunos, uma vez que a atuação dos 

professores fica restringida a um ensino por memorização e treino em responder testes 

padronizados. 
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Elizabete de Paula Pacheco (2017), em sua dissertação intitulada “Avaliação Externa 

em Goiás na perspectiva de estudantes, professores/as e gestoras: a mercantilização da 

educação” se propôs a analisar como a Avaliação Dirigida Amostral (ADA) e outras avaliações 

externas impactavam a rotina escolar e como eram percebidas por estudantes, professores/as, 

gestora e coordenadoras de uma escola pública de Ensino Médio situada na cidade de Itumbiara-

GO. A escola foi escolhida pela pesquisadora porque em 2012 foi eleita como escola piloto do 

Programa Novo Futuro em Goiás, onde implantou-se escolas de ensino médio de tempo integral 

com base nas escolas charters, modelo de escola pública com a lógica de gestão de unidades 

escolares privadas, voltadas para a preparação de jovens para a carreira acadêmica, 

principalmente. 

As análises empreendidas, a partir das entrevistas e grupos focais, permitiram à autora 

perceber que há uma responsabilização unilateral que coloca todo o peso dos resultados das 

avaliações externas apenas nos partícipes da escola (estudantes, professores/as e gestores/as) e 

desresponsabiliza o estado. Ressalta a autora que, na percepção dos estudantes e professores, o 

Enem representa uma maior importância se comparado às provas externas, pois possibilitam o 

ingresso nas universidades. 

Sobre a rotina avaliativa desta escola, o estudo revelou que há um elevado número de 

provas, internas e externas, levando professores/as a questionarem em qual delas deve-se focar 

mais. Para os estudantes, este alto número de provas tem se transformado em um “costume”, 

sendo que para eles/as trata-se de apenas “mais uma prova”. De acordo com Pacheco (2017), o 

modelo de avaliação imposto às escolas do Projeto Novo Futuro, objetiva melhorar os 

resultados em testes externos e a consequente aprovação de um maior número de estudantes em 

processos seletivos, incluindo premiações e estímulo à disputa por colocações cada vez 

melhores quando instituições e agentes externos ao governo investem em Olimpíadas, 

concursos, entre outros mecanismos. 

Além do exposto, Pacheco (2017), relata que a escola segue a estrutura exigida pelo 

governo do estado sobre a aplicação do Currículo Referência do estado de Goiás. Desta forma, 

todo o trabalho escolar é pautado de acordo com este documento. Consoante a autora, a 

construção do Currículo Referência foi realizada a partir dos Referenciais Curriculares para o 

Ensino Médio no Brasil presentes nos Planos Curriculares Nacionais, às matrizes de referência 

do Saeb e do Enem. Sobre isso, Pacheco (2017) infere que a organização escolar no estado de 

Goiás recebe fortes influências das políticas públicas de educação, pois a imposição de uma 

matriz de referência para as escolas, na qual a construção pautou-se em resultados de exames 

externos, termina por causar o estreitamento do currículo realizado dentro da escola, no qual 
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professores/as focam em conteúdos, ou a própria organização escolar se sobressai a partir do 

aumento e diminuição de cargas horárias de disciplinas de acordo com seu foco nas avaliações 

externas. A autora assevera que testes padronizados influenciam de tal modo no currículo que 

o estreitam até o ponto de as escolas priorizarem apenas disciplinas como a Língua Portuguesa 

e a Matemática. 

No tocante às políticas educacionais, Pacheco (2017) baseada nos depoimentos dos 

participantes da pesquisa, afirma que estas levam à criação de escolas gerenciadas com o intuito 

de treinar os estudantes para obter bons resultados em avaliações externas. De acordo com a 

autora, a preparação relatada, principalmente, pelos/as estudantes, possibilitou compreender 

como a organização do trabalho escolar tem sido pautada em resultados voltados para os exames 

em larga escala. 

Em relação à ADA, Pacheco (2017) concluiu que esta tem sido utilizada em meios de 

divulgação como um mecanismo capaz de favorecer mudanças no meio escolar e de promover 

uma melhoria na qualidade do ensino e na aprendizagem dos/as estudantes com a intenção de 

iniciar um mecanismo de avaliação formativa em sala de aula. No entanto, a partir dos relatos 

de professores/as, estudantes e coordenadoras participantes da pesquisa, os resultados da ADA 

não eram utilizados como instrumento de mudança na avaliação e sim, em mecanismo de 

regulação, controle, responsabilização, produtividade e não de promoção de qualidade. 

A dissertação de Viviane Pereira da Silva Melo (2018), intitulada “Avaliação em larga 

Escala: Repercussões do IDEB na visão dos diretores de escolas da rede estadual de Goiás”, 

objetivou conhecer e analisar as repercussões das avaliações de desempenho discentes 

realizadas por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e dos 

resultados do índice de Desempenho da Educação Básica (Ideb) e do Sistema de Avaliação 

Educacional do Estado de Goiás (Saego) na gestão escolar na rede estadual de Goiás. A 

pesquisa empírica envolveu resposta a questionários por parte de todos/as os/as gestores/as 

escolares de escolas públicas do estado de Goiás em todos os 246 municípios. 

A partir da análise das respostas dos participantes da pesquisa, Melo (2018), pode 

verificar que as tomadas de decisões no âmbito do coletivo escolar são reduzidas, dando lugar 

a uma política de controle por parte da Seduc, que induzem ações e projetos instituídos de forma 

burocrática e centralizada, sem participação de diretores/as e professores/as, cabendo a estes 

apenas a sua execução. Melo (2018), observa que mesmo o sistema público estadual de Goiás 

propalar seguir princípios democráticos de gestão, na prática isso não se implementa, pois 

conforme os dados da pesquisa, 68,9% dos diretores/as disseram não possuir a autonomia 

necessária na condução da gestão escolar, seja ela no âmbito pedagógico e/ou administrativo. 
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Os dados mostram que na rede estadual de Goiás prevalecem as visões burocrática e gerencial 

nas formas de conceber a gestão escolar. Estes/as diretores/as apontaram que a Seduc 

desenvolve uma série de ações e projetos, repassando-os às escolas para executarem, sem 

poderem interferir no seu desenvolvimento e nem o alterar. 

Melo (2018) afirma ainda que a rotina administrativa e pedagógica das escolas era 

alterada por conta de ações implementadas pela Seduc, tendo como foco os resultados das 

avaliações externas. Nesse sentido, a autora menciona a implementação dos sistemas de 

gerenciamento, como o Sistema de Gestão Escolar (Sige), o Sistema Administrativo e 

Pedagógico (Siap) que controlam e gerenciam todas as ações administrativas e pedagógicas das 

escolas, incluindo a documentação de alunos e professores e o planejamento escolar. Por meio 

dos quais é possível obter as informações para o pagamento do bônus instituído desde 2011 

pelo “Programa Reconhecer”, pago aos professores que cumprirem todas as exigências 

administrativas, como a inserção do planejamento quinzenal no SIAP e o controle de frequência 

dos profissionais. 

Em relação ao impacto das avaliações externas na organização e na rotina escolar, os 

participantes alegaram que a escola alterava sua dinâmica para trabalhar os cadernos 

educacionais (Aprender Mais) – implementados pela Seduc – de Língua Portuguesa e 

Matemática, com atividades/itens elaborados a partir dos descritores avaliados na Prova Brasil, 

a Avaliação Dirigida Amostral (ADA) que ocorreu em 2015/2017 em toda a rede, avaliando 

estas disciplinas incluindo também Ciências da Natureza. De acordo com os/as diretores/as, 

como o Currículo Referencial estabelecido no Siap não condizia em grande parte com os 

conteúdos das avaliações externas, os conteúdos escolares previstos eram deixados de lado e o 

trabalho em sala de aula era orientado por materiais propostos pela Seduc. Esses materiais eram 

voltados para o trabalho com descritores da matriz da Prova Brasil e Saego. 

Ao analisar depoimentos dos/as gestores/a, Melo (2018) percebeu que a partir da 

instituição do Saeb, o trabalho dos/as gestores/as se voltou mais para os aspectos pedagógicos 

da escola, pois precisavam melhorar o desempenho acadêmico dos alunos e consequentemente 

os resultados nos exames nacionais. A partir desse dado, a autora inferiu que a qualidade 

almejada por este/as gestores/as é alcançada com a obtenção de boas notas nas provas. Uma 

prova disso, segundo Melo (2018), é que uma pequena parte dos entrevistados (15%), disseram 

que o resultado das avaliações externas não deve ser considerado como único requisito para 

avaliar a proficiência e qualidade da educação. Ou seja, os 85% restantes acreditam que os 

resultados das avaliações externas são suficientes para indicar o nível de qualidade educacional. 

Melo (2018) conclui que a implementação das avaliações externas no contexto educacional de 
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Goiás, impactou diretamente não apenas o papel desempenhado pelos/as gestores/as deste 

estado, face à responsabilização que lhes é imputada, mas, também, a dinâmica do trabalho em 

sala de aula no que concerne à forma e aos conteúdos trabalhados. 

A dissertação de Nilva Ferreira Batista Arantes (2019)7, intitulada “Avaliação em Larga 

Escala: Prova Brasil interfaces com o contexto escolar” objetivou conhecer e analisar as 

implicações e os desdobramentos da Prova Brasil nas escolas da rede pública estadual da cidade 

de Goiânia-GO, com vistas a identificar as interferências dessa avaliação na prática do/a 

diretor/a e suas interfaces no contexto escolar. As análises da pesquisa empírica fundamentam-

se em respostas a questionários aplicados às duplas que compunham a gestão escolar: 

gestores/as e coordenadores/as pedagógicos/as. Um interessante dado de Arantes (2019) é que 

todos os participantes da pesquisa, oriundos das 12 escolas-campo pesquisadas eram 

professores efetivos da rede, um dado bem diferente do encontrado atualmente nas escolas 

goianas. 

As análises empreendidas às respostas da dupla gestora ao questionário, revelaram que 

estes consideram que a Prova Brasil não atrapalha a escola desenvolver sua autonomia e não 

traz sobrecarga de trabalho, pelo contrário alegaram que a avaliação é uma oportunidade 

diagnóstica e contributiva para a aprendizagem. A autora declara que o fato de ser integrante 

da Seduc e ocupar a função de tutora educacional pode ter influenciado os participantes no 

momento da pesquisa, visto que identificou pontos contraditórios ao longo do questionário. 

Arantes (2019), revela que tal contradição ficou patente quando analisou os aspectos positivos 

e negativos da Prova Brasil na percepção dos/das respondentes. Principalmente em relação aos 

pontos negativos no qual afirmaram que a avaliação intensifica o trabalho escolar, acentua a 

burocracia, altera e impacta a dinâmica escolar no que diz respeito ao trabalho em sala de aula, 

nas avaliações internas e no currículo praticado. Soma-se a isso a alteração dos ânimos e da 

pressão psicológica advinda da cobrança da Seduc por resultados satisfatórios e, ainda, que tal 

avaliação não atende às especificidades da escola e não promove a qualidade propalada pelo 

discurso da política educacional. 

Em relação às influências da Prova Brasil na organização e dinâmica escolar, a pesquisa 

de Arantes (2019), destaca que houve uma distribuição dos/as professores/as de forma especial 

para os nonos anos, pois estes eram modulados para essa série de acordo com seus resultados 

em edições anteriores da avaliação. Assim, os/as melhores professores/as de Português e 

 
7
 A pesquisadora à época da escrita de sua dissertação compunha o quadro efetivo da Secretaria de Estado da 

Educação do Estado de Goiás (Seduc), na função de tutora educacional. 
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Matemática eram modulados por mérito, evidenciando uma gestão gerencial permeada por 

princípios meritocráticos e performáticos com foco nos resultados, impossibilitando a escola a 

atender as necessidades de aprendizagens de acordo com o perfil de cada turma. Esse 

atendimento às demandas de políticas públicas voltadas para a “produção em série”, reforça as 

diferenças sociais e oblitera a função social da escola “[...] de ater-se para as especificidades 

dos alunos, quanto à aprendizagem” (Arantes, 2019, p. 129). 

Arantes (2019) conclui afirmando que os efeitos negativos dessa política pública 

materializada na escola causam desestabilização na rotina escolar e compromete as relações, 

contribuindo para exaustão do trabalho da gestão e de toda comunidade escolar. Nesse sentido, 

seus desdobramentos têm sido nocivos à aprendizagem dos estudantes que se sentem 

desmotivados com excesso de atividades que realizam. Para a autora, a Prova Brasil, sendo 

usada como forma de controle das práticas escolares, não passa de um levantamento de dados 

escolares apenas para justificar a atuação do estado frente às políticas públicas de cunho global, 

antissocial e opressivo. 

A dissertação de Veronise Francisca dos Santos Lima Rebouças (2020), intitulado “O 

Programa Pacto pela Educação em Goiás e o trabalho docente: uma análise a partir da 

percepção dos professores”, problematizou a percepção dos docentes em relação ao trabalho e 

à forma de gestão desenvolvida durante a política do Pacto pela Educação no período de 2011 

a 2014. Na perspectiva de Rebouças (2020), a reforma ocorrida nesse interstício teve algumas 

de suas ações e eixos estruturantes se estendido até o ano de 2018. Como demonstraremos mais 

adiante, ao longo da tese, muitos eixos dessa reforma foram continuados e até intensificados 

pela atual gestão (2019-2022/2023-2026). 

A pesquisa empírica englobou seis unidades escolares, distribuídas em quatro das cinco 

mesorregiões do estado de Goiás, a saber: sul, norte, centro-goiano e leste. A mesorregião 

nordeste não compôs o estudo por não haver participantes, pois as entrevistas estavam 

agendadas para ocorrer na semana em que a ordem para fechamento das escolas em Goiás, no 

dia 15 de março de 2020, foi decretada. Desta forma, 67 participantes responderam os 

questionários e 34 aceitaram fazer a entrevista. 

As análises de Rebouças (2020) se fundamentaram em torno de quatro categorias que 

emergiram da política implementada a partir do Pacto pela Educação: a) Programa Reconhecer; 

b) Intensificação do Trabalho Docente; c) Gestão Democrática; d) Percepção do Trabalho 

docente. 

Sobre o “Programa Reconhecer”, afirma a autora, repousa ações concretas que em tese 

pretendia “valorizar” o professor visando estruturar o sistema de reconhecimento e 
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remuneração por mérito, assim como vimos no trabalho de Araújo (2014), tem como foco o 

pagamento de bônus proporcionais ao desempenho de resultados em avaliações externas, 

entrega dos planejamentos quinzenais dentro de um prazo estipulado pela Seduc e a assiduidade 

profissional. Outrossim, em relação à “Valorização profissional”, praticamente metade dos/as 

participantes consideraram uma medida positiva e a outra metade uma medida prejudicial para 

o bom funcionamento da escola como um todo. No entanto, no geral, os/as participantes não 

entendiam o bônus como valorização de carreira.  

Em relação à intensificação do trabalho docente, 72% dos/as participantes responderam 

que as exigências para o cumprimento de tarefas extra classes e demais atividades 

administrativas burocráticas, bem como preenchimento de formulários padronizados, produção 

de documentos comprobatórios de atividades realizadas em sala de aula (fotos, relatórios etc.), 

avaliações, procedimentos padronizados para controle da gestão, expandiram suas 

responsabilidades trazendo desgaste e exaustão para os/as profissionais. Rebouças (2020), 

analisa que o controle e o aumento da carga horária de trabalho e de responsabilização, 

decorrem do fato de a escola ter sido submetida à lógica da Nova Gestão Pública que tem como 

foco, a produtividade, a eficiência, a eficácia e o mérito. Esse modelo padrão gerencialista, 

pressiona de tal modo o professor que a responsabilização e culpabilização pelo êxito ou 

fracasso do aluno passa a ser somente dele, devido resultados em avaliações externas que 

buscam números mensuráveis. 

No contexto de uma gestão gerencial, o espaço para uma gestão democrática se torna 

restrito e assistido, passando a ser entendida como cumprimento de ordens. Os profissionais, 

nesse cenário, são vistos como meros executores daquilo que é planejado fora dos auspícios 

escolares, diminuindo a cooperação e a motivação para o engajamento do desenvolvimento das 

atividades. Em contrapartida, a maioria dos/as participantes disseram ter no sucesso e na 

construção de uma boa relação com os estudantes e no reconhecimento destes para com seu 

trabalho, sua a maior satisfação e realização. Por outro lado, afirmaram ter na desvalorização 

da carreira docente e na falta de condições necessárias para o desenvolvimento do ofício, seu 

maior descontentamento. 

Rebouças (2020) conclui afirmando que ocorreu de maneira irrefutável o ingresso da 

educação no universo econômico, processo evidenciado pelo individualismo e a 

competitividade que se fazem presentes na rotina das instituições de ensino do estado de Goiás 

pesquisadas. Dentre as percepções apreendidas, restou clara a obrigatoriedade de se alcançar 

resultados exitosos nas avaliações internas e externas, que recompensam os que são bem-

sucedidos e punem aqueles que não alcançaram os resultados esperados. 
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A dissertação de Vanda Corrêa Goulart Araújo (2021), intitulada “Políticas Públicas 

em Avaliação: a implementação do Sistema de Avaliação da Educação no Estado de Goiás 

(SAEGO), no período de 2012-2018”, problematiza as implicações das avaliações externas 

realizadas pela Secretaria de Estado da Educação de Goiás (Seduc) nos índices de permanência 

e progressão dos estudantes da rede estadual de educação.  

A análises foram empreendidas a partir dos documentos atinentes ao Saego, produzidos 

pela própria Seduc e pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), da 

Universidade Federal de Juiz de Fora-MG, instituição responsável pela elaboração, aplicação, 

correção e sistematização dos dados dessa avaliação. Araújo (2021) analisou nesses 

documentos as justificativas para a criação de um Sistema de Avaliação da Educação própria 

pelo Estado de Goiás – como decorrente da reforma educacional por meio do Pacto pela 

Educação –, bem como os objetivos de sua propositura e quais os impactos dessa política de 

avaliação para permanência e o avanço da aprendizagem dos/as estudantes. 

Araújo (2021), analisa que a criação do Saego foi motivada pelo baixo rendimento 

apresentado pelos estudantes no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) nas edições 

de 2005, 2007 e 2009, pois os rankings da educação nacional indicava queda relativa de Goiás 

em relação aos outros estados. Dessa forma, o objetivo principal do Saego foi a produção de 

políticas públicas para o enfrentamento de problemas revelados pelo Saeb, quais sejam, a 

melhoria da qualidade educacional por meio do uso dos resultados. De acordo com Araújo 

(2021), as principais políticas implementadas pela Seduc para fortalecimento das avaliações 

externas com vistas ao alcance de metas foram: Currículo Referência, Tutoria Pedagógica, 

Avaliação Diagnóstica, Material Didático, Educação em Tempo Integral, Novo Ensino Médio 

e Cultura de corresponsabilidade. 

O Currículo Referência definiu os conteúdos com enfoque nas habilidades a serem 

empregadas na rede estadual pelos professores tendo como base a matriz de referência do Saeb. 

A Tutoria pedagógica foi outro recurso que compôs as ações utilizadas na Educação goiana, 

com vistas a desenvolver atividades de melhoria da gestão escolar com foco nos resultados da 

unidade educacional nas avaliações externas. A definição que a autora utiliza para descrever o 

trabalho desenvolvido pela tutoria, tendo em vista que ela mesma desempenha essa função é: 

“atividades de coach (treinamento) com a gestão escolar, diagnosticando e propondo soluções 

para os problemas de gestão que interferem no resultado dos alunos” (Araújo, 2021, p. 68). A 

Avaliação Diagnóstica (ADA) com seus testes bimestrais teve por objetivo acompanhar o 

desempenho escolar dos alunos nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 

da Natureza e gerou subsídios para redirecionar o planejamento de ações, evitando defasagem 
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no aprendizado. Como suporte às escolas vulneráveis, foram elaborados materiais de apoio para 

professores com guias aula-a-aula e sugestões de exercícios. A produção desse material de 

apoio deu-se a partir do Currículo Referência e das matrizes curriculares das avaliações 

externas. 

Outra prioridade da Reforma Educacional em Goiás implementada no Pacto pela 

Educação de acordo com Araújo (2021) é o projeto Educação em Tempo Integral, reformulado 

em 2012 em parceria com a Fundação Itaú Social e o Centro de Estudos e Pesquisas em 

Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec)8. Dentre as ações, implantaram-se programas 

de acompanhamento aos estudantes, tendo em vista avançar o desempenho nas avaliações 

externas. E, ainda, com parceria estabelecida juntamente à Secretaria de Ciência e Tecnologia, 

implementou o ensino profissionalizante concomitante ao ensino médio regular e, com o 

Instituto Unibanco, implementou o Projeto Jovem de Futuro.  

A cultura de corresponsabilidade inicia-se com a reformulação do edital de convocação 

para as eleições de diretores das escolas da rede. O edital trouxe a obrigatoriedade de 

participação em curso preparatório e provas realizadas pela Secretaria como requisito para 

participar do processo, ou seja, registrar candidatura. Após eleição, o diretor eleito 

automaticamente estaria inscrito em curso a nível de pós-graduação ofertado pela Secretaria de 

Educação com instituições parceiras. No ato da posse, o diretor assina o compromisso com as 

metas da escola. A reeleição do diretor fica atrelada ao cumprimento das metas estabelecidas 

para a unidade educacional. 

Diante da análise de dados, a autora concluiu que a partir do cotejamento dos índices ao 

longo do período estudado, houve um avanço da rede goiana de educação em todas as etapas 

da educação básica. As políticas públicas de estado, aplicadas à educação, na perspectiva da 

autora, revelam alcance de objetivos, já que para a pesquisadora o conceito de qualidade 

educacional está pautado pelo resultado da proficiência dos estudantes no Sistema de Avaliação 

do Estado de Goiás (Saego). Ou seja, que os impactos da Reforma Educacional a partir do Pacto 

pela Educação foram positivos para permanência e avanço dos/as estudantes, apesar do 

referencial teórico utilizado pela autora criticarem a insuficiência dos índices para tal afirmação, 

 
8 O Cenpec é uma organização da sociedade civil, em atuação desde 1987. Sem fins lucrativos, o centro tem como 

objetivo o desenvolvimento de ações voltadas à melhoria da qualidade da educação pública e à participação no 

aprimoramento da política social. Suas ações têm como foco a escola pública, os espaços educativos de caráter 

público e as políticas e iniciativas destinadas ao enfrentamento das desigualdades. Atua por meio de ação direta 

em comunidades e territórios, desenvolvendo e implementando programas e projetos de iniciativa de 

Responsabilidade Social Empresarial, disseminando informação, conhecimento e metodologias, na formação de 

professores, gestores, técnicos e agentes educacionais e sociais e na assessoria a políticas públicas de educação, 

cultura e ação comunitária. Para mais informações acessar https://educacaointegral.org.br/especialistas/cenpec/. 
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haja vista que muitos fatores externos à escola, bem como aqueles internos a ela não podem ser 

medidos, ou ainda, não incorporam as estratégias adotadas pela própria SEDUC, com vistas 

não retenção dos alunos, melhorando o fluxo.  

A tese desenvolvida por Elaine Nicolodi (2013), intitulada “Políticas Públicas de 

reestruturação do Ensino Médio: as reformas implantadas pela Secretaria de Estado de 

Educação de Goiás no período 2000-2010” objetivou analisar as principais diretrizes, bases e 

ações da política educacional da Seduc, sobretudo no período de 2000 a 2010. A pesquisa parte 

do escrutínio do Projeto Escola Jovem (2000) e o Programa Ensino Médio Inovador (2009), 

examinando como estes foram implantados, considerando as matrículas, as taxas de aprovação, 

reprovação, abandono e, ainda, as avaliações externas que impactaram, em especial, as seis 

escolas que integraram a amostra da pesquisa (06 escolas estaduais no município de Goiânia e 

06 em Catalão). 

 Em suas análises, Nicolodi (2013) buscou apresentar de forma crítica a intencionalidade 

das propostas, se os principais eixos da reforma (infraestrutura, currículo, recursos didáticos, 

gestão, professores e avaliação) foram alcançados e quais os pontos críticos observados. Suas 

análises foram norteadas pelas categorias: a) identidade do ensino médio – identidade, 

concepção, formação para o trabalho –, b) políticas de reforma (reestruturação); c) avaliação 

(Saeb, Enem), levando em consideração que os principais objetivos da reforma eram 

democratizar o acesso e melhorar a qualidade. 

 Buscava-se, desta forma, um Ensino Médio capaz de ultrapassar o dualismo 

propedêutico versus profissionalização. De todo modo, ele nunca foi a etapa final da Educação 

Básica, por ter ficado sempre no ‘meio’ do caminho entre a formação superior e a profissional. 

De acordo com Nicolodi (2013), para dar conta desse impasse histórico, a política da reforma 

do Ensino Médio pretendia definir um currículo básico a ser completado com matérias de 

interesse do aluno. Essa era a forma adotada em Goiás para dar identidade ao Ensino Médio e 

contemplar a diversidade de alunos. Pretendia-se inovar nas concepções curriculares e 

pedagógicas que fortaleceram a identidade do Ensino Médio, voltado para a realidade dos 

jovens. Entretanto, as condições de infraestrutura, no que se refere aos espaços escolares, o 

maior tempo para planejamento coletivo das aulas e a possibilidade de dedicação exclusiva dos 

professores em apenas uma unidade escolar não se efetivaram nas propostas de mudanças, 

muitas vezes, nem mesmo foram mencionadas. 

 Outro objetivo da reforma política pretendida no estado de Goiás era expandir a oferta 

do Ensino Médio na rede estadual e melhorar a sua qualidade e produtividade, estes dois últimos 

objetivos estavam atrelados aos resultados alcançados pelo Ensino Médio nas avaliações 



41 

 

 

externas. No entanto, ao analisar os resultados obtidos por essa etapa do ensino no estado de 

Goiás no período de 1995 a 2005, Nicolodi (2013) verificou que os resultados caíram, 

denunciado o fracasso da reforma implementada, pois não conseguiu atingir a meta de melhorar 

expressivamente os resultados do desempenho dos alunos em avaliações externas, conforme 

estava previsto nos documentos oficiais. Outrossim, a pedra de toque que justificou todo um 

esforço em reformar o Ensino Médio, a saber melhorar a sua qualidade e produtividade não foi 

alcançada em sua totalidade. 

 Ao analisar os dados oriundos da pesquisa empírica, Nicolodi (2013) constatou que, em 

relação aos impactos da política de reforma nas escolas-campo de pesquisa não se mostraram 

consistentes, não atingindo os objetivos previstos pelo discurso normativo presente nos 

referidos projetos e programas. Ou seja, havia contradições entre os discursos oficiais e a 

materialização das políticas de Ensino Médio, revelando um distanciamento entre o pretendido 

e o realizado.   

 A tese de Simônia Peres da Silva (2014), intitulada “Processo de implementação das 

políticas educacionais e repercussões nas formas de gestão da escola e no processo de ensino-

aprendizagem: o Pacto pela Educação em Goiás” objetivou investigar o processo de 

implementação do Pacto pela Educação na rede de ensino estadual do Estado de Goiás, 

buscando apreender as repercussões nas formas de gestão da escola e no processo de ensino-

aprendizagem. Buscou, ainda, elucidar e compreender os mecanismos pelos quais vêm sendo 

implantadas estratégias reformistas no Brasil e, em particular, no estado de Goiás. 

A análise dos dados constituídos se estruturou a partir das interligações entre políticas 

educacionais nacionais, estaduais e os organismos internacionais multilaterais; os 

procedimentos administrativos e ações de implantação das políticas e sua apropriação por parte 

da gestão escolar, da coordenação pedagógica e dos/as professores/as; a repercussão desses 

modos de apropriação nas formas de organização e gestão da escola e na atuação dos/as 

professores/as na sala de aula. Como lócus da pesquisa empírica de Silva (2014) elegeu três 

escolas da rede estadual de ensino, duas localizadas na cidade de Goiânia e uma em Trindade. 

A amostragem qualitativa foi composta por 39 participantes, dos quais eram: 3 diretoras; 1 vice-

diretor, 2 secretárias, 9 coordenadores; 12 professores, 6 alunos e 6 pais.  

O Pacto pela Educação, conforme aponta Silva (2014), tem como base as políticas que 

possuem como características formas de gestão e controle baseadas na responsabilização e 

meritocracia, articuladas a três elementos: Avaliações Externas e em Larga Escala, divulgação 

dos resultados da escola e atribuição de bônus, premiações e punições. De acordo com a autora, 

esse sistema de controle, expressos nas avaliações externas tem produzido repercussões 
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negativas na rede estadual de ensino, dentre elas a criação de estratégias utilizadas para 

melhorar os indicadores de desempenho. 

No tocante a esse aspecto, Silva (2014) identificou que escolas campo da pesquisa se 

sentiam pressionadas pelo alcance de resultado, e se viram impelidas a criar estratégias para 

melhorar os indicadores de desempenho, o que modificava o seu funcionamento e repercutia, 

quase sempre, de forma negativa na sala de aula. Assim, no contexto das escolas pesquisadas, 

observou-se a submissão de projetos à lógica das políticas de resultado em que ocorria o 

cancelamento de matrícula de alunos faltosos e evadidos, substituição das avaliações da escola 

pelas avaliações externas, direcionamento dos melhores professores para os anos em que são 

aplicadas as avaliações externas (6º, 9º e 3º ano do ensino médio), persuasão dos alunos por 

parte da coordenação pedagógica visando convencê-los a realizarem com dedicação a prova, 

busca pela escola de um perfil de aluno e de família que a ajudasse a melhorar os indicadores, 

utilização dos descritores da Prova Brasil em Matemática, Português e Ciências, como critérios 

para avaliar o trabalho dos professores nessas disciplinas.  

Na análise da autora, a obrigação de resultados têm sido um princípio adotado pelos 

organismos internacionais do capitalismo globalizado para regular o setor educacional, com o 

objetivo de inserir nas redes públicas de ensino um modelo de mercado ou quase-mercado, 

transferindo para a escola e seus professores a responsabilidade máxima dos resultados dos seus 

estudantes, promovendo um ambiente escolar como um local de competitividade. 

Silva (2014) chama a atenção para a presença de organizações não governamentais, 

fundações e empresas prestadoras de serviços educacionais. Segundo a autora, essa inserção 

não se limita à formulação de políticas e diretrizes para a rede estadual, mas intervém na gestão 

das escolas e no cotidiano da sala de aula. A partir do mapeamento realizado das organizações 

empresariais que atuavam na Seduc, à época da pesquisa, Silva (2014) pode perceber a 

dimensão e profundidade das intervenções dessas organizações na rede de ensino estadual e nas 

escolas pesquisadas, atuando por meio da implementação de inúmeros projetos e programas. 

Tal influência, além de abranger amplamente as esferas de poder da rede estadual de educação 

de Goiás, dissemina uma intervenção que afeta o funcionamento da escola e os modos de 

pensar, agir e sentir dos/as professores/as, coordenadores/as, diretores/as e demais integrantes, 

evidenciando um consenso de acolhimento, adesão aos programas e projetos e modelos a serem 

implementados. 

O estudo de Silva (2014) revelou, também, que a imposição da cultura avaliativa voltada 

para resultados mensuráveis, produz a dissimulação de dados no interior da rede de ensino e 

das escolas. Esse processo ficou evidenciado nas ações de implantação do Período de 
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Intensificação da Aprendizagem (PIA), no qual se flexibilizaram os mecanismos de reprovação 

e se garantia a permanência do aluno na rede de ensino, como forma de melhorar o fluxo escolar 

e, com isso, aumentar/manter os indicadores educacionais. A promoção automática de alunos e 

sua permanência na rede de ensino é compatível com as políticas compensatórias recomendadas 

em vários documentos dos organismos internacionais para os países periféricos, no qual a escola 

passa a ser responsável em reduzir a pobreza e diminuir as tensões sociais, por meio da 

integração e do acolhimento dos estudantes pobres e em situação social vulnerável. Nesse 

sentido, as várias demandas atribuídas à educação escolar, tanto as internas quanto as externas, 

levam a escola a assumir responsabilidades de outras instâncias sociais e que ultrapassam suas 

funções precípuas, basicamente as de educação e ensino, e acarretam a desqualificação da 

educação. 

 A tese de Lucineide Maria de Lima Pessoni (2017), intitulada “Internacionalização das 

políticas educacionais, finalidades educativas escolares e qualidade de ensino: a reforma 

educativa no Estado de Goiás”, aborda as políticas públicas brasileiras para a educação no 

contexto do neoliberalismo, buscando analisar a repercussão da internacionalização das 

políticas educacionais na definição de finalidades educativas escolares e, por consequência, na 

formulação de critérios de qualidade de ensino. Desta forma objetivou analisar as orientações 

para a educação propostas pelos organismos internacionais a partir da década de 1990, e como 

essas orientações influenciaram as políticas educacionais brasileiras e, especialmente, do estado 

de Goiás, no qual se materializou com mais intensidade, a partir da implementação do “Pacto 

pela Educação: um futuro melhor exige mudanças”. 

 A pesquisa de Pessoni (2017), elegeu como lócus duas escolas estaduais, sendo uma de 

maior e outra de menor Ideb. Participaram como colaboradores/as da pesquisa, duas diretoras 

(uma de cada escola), duas coordenadoras pedagógicas (uma de cada escola e 6 professores/as 

(três de cada escola). As análises empreendidas se estruturaram em quatro categorias: a) 

Finalidades e objetivos da educação escolar; b) Visão de ensino e aprendizagem; c) Visão de 

organização e gestão da escola; d) Procedimentos das avaliações externas e fatores 

intraescolares. 

 As análises de Passoni (2017), delineadas por essas quatro categorias, demonstrou que 

cada uma delas, em maior ou menor grau, eram perpassadas pela busca de aumento dos índices 

produzidos pelos resultados em avaliações externas. Isso ficou claro, tanto no discurso oficial 

como nas falas dos/as entrevistados/as. 

No discurso oficial, de acordo com Pessoni (2017), as inovações que compõem o plano 

de reforma são consideradas um modelo completo e de resultados que deveria se tornar 
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referência para o país. Assim, as mudanças seriam necessárias e urgentes para melhorar o 

ranking das escolas goianas em termos de resultados. Ou seja, o pano de fundo que motivou a 

reforma seria o alcance de maiores resultados em avaliações externas. Nesse sentido, os 

indicadores de resultados expostos no Pacto pela Educação, expressam as finalidades 

educativas, ou seja, a definição de qualidade está diretamente relacionada aos índices 

alcançados nas avaliações externas.  

Em contrapartida, na análise dos depoimentos sobre organização e gestão escolar, 

Pessoni (2017) pode perceber que os dirigentes escolares e os/as professores/as demonstraram 

que percebem as políticas que envolvem o seu trabalho, porém se sentem impotentes diante de 

situações plurais e ao mesmo tempo particulares, as quais envolvem tomadas de decisões que 

implicam em uma série de determinações, na maior parte das vezes impossibilitando ações de 

insurgência contra tais políticas. Em relação ao processo de ensino-aprendizagem, os sujeitos 

entrevistados se mostraram cientes em executar uma proposta de ensino enfraquecida de 

conteúdos e que retira dos/as professores/as a autonomia na elaboração dos planejamentos, uma 

vez que já recebem prontos os conteúdos e as metas de aprendizagem, o que dificulta a execução 

de atividades criadoras, adequadas às características dos alunos, para além dos conteúdos e 

atividades preestabelecidas nos materiais de apoio elaborados pela Seduc. 

Dirigentes e professores/as mostraram-se, também, preocupados com o excesso de 

avaliações externas e de treinamentos dos alunos para a realização das provas, comprometendo 

a qualidade de aprendizagem dos alunos em sala de aula. Em relação às práticas de avaliação, 

é evidente a presença, nas escolas, das avaliações em larga escala determinadas tanto em âmbito 

federal quanto em âmbito estadual, na suposição de que testes estandardizados promovem o 

desempenho acadêmico. Os/as professores/as e os dirigentes escolares se mostraram 

sobrecarregados com a quantidade de tarefas e avaliações impostas às escolas, com os 

monitoramentos constantes de suas ações, o que resulta em premiações e/ou punições caso não 

apresentem os resultados satisfatórios. Dessa forma, os/as professores/as são responsabilizados 

pelos resultados e como consequência não recebem o bônus, o qual está condicionado à 

assiduidade e à pontualidade na entrega dos documentos exigidos pela Seduc. Apesar de 

existirem professores/as nas escolas que não concordam com as avaliações externas, mesmo 

assim eles são constrangidos a trabalhar com elas, nesse ponto percebe-se que as atividades são 

cumpridas em decorrência do recebimento do bônus e não como exigência profissional e ética 

do papel do professor. 
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A autora conclui que uma escola perpassada por critérios de qualidade fundamentados 

em uma política orientada por organismos multilaterais, que define qualidade a partir do alcance 

de índices, não só fracassa como desqualifica a educação em seu sentido mais amplo. 

A partir da análise dos trabalhos foi possível perceber que, embora as pesquisas 

apresentem nuances característicos, suas perspectivas acerca dos resultados de Avaliações 

Externas e em Larga como pano de fundo para proposituras de políticas públicas educacionais 

e como mecanismo de materialização destas, convergem. 

Em linhas gerais, sobre a política de AELEs nas produções acadêmicas analisadas, 

podemos destacar as seguintes congruências: 

❖ Políticas de recompensa atreladas a resultados das AELEs não impactaram 

positivamente a qualidade como propalado pelo discurso oficial. 

❖ A incorporação de ditames gerencialistas e da Nova Gestão Pública implementadas no 

estado de Goiás, principalmente a partir da Reforma Educacional do Pacto pela 

Educação, intensificaram a sobrecarga de trabalho dos profissionais da educação em 

virtude de demandas oriundas das AELEs. 

❖ As AELEs são compreendidas como instrumentos de gestão educacional para controle, 

regulação, produtividade, responsabilização, prestação de contas (accountability) e não 

como fonte de análise para políticas públicas, tornando-se um fim em si mesmas. 

❖ As pressões por parte da gestão educacional e escolar pelo aumento dos índices 

educacionais produzidos pelas AELEs impactam e alteram a dinâmica e a organização 

escolar que passam a orientar suas práticas para produção de resultados positivos, 

instaurando uma cultura performática cada vez mais intensa.  

❖ A inversão das funções precípuas das AELEs – diagnóstico para correção de rotas – 

causam o empobrecimento cultural, científico e o desenvolvimento psíquico dos/as 

estudantes, pois estreita-se o currículo quando se inverte a lógica de avaliar o ensinado, 

para ensinar o que será avaliado, deixando de fora aspectos que não podem ser medidos 

pelas AELEs e voltando a atividade de ensino para o treino. 

❖ Reforçam e (re) produzem diferenças e obliteram as funções sociais da escola. 

❖ Desprofissionalizam os/as professores/as quando lhes subtraem a concepção e 

autonomia face aos seu fazer docente e os rebaixam a meros executores de ordens e de 

aulas elaboradas e planejadas por agentes externos à escola. 
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❖ A política educacional do estado é fortemente permeada pelas parcerias-público 

privadas e articuladas a orientações de organismos multilaterais. Estes, por sua vez, 

sustentam o conceito de qualidade referenciada a altos índices. 

❖ A forma como são usados os resultados das AELEs, conforme cita os itens anteriores, 

não só é incapaz de promover a qualidade educacional, como a desqualifica. 

Com a análise da produção acadêmica foi possível constatar a existência de trabalhos 

que aludem o tratamento dos resultados das AELEs, porém de forma periférica. Grande parte 

dos trabalhos têm seus objetos de estudos voltados para diferentes aspectos da reforma 

educacional implementada a partir do Pacto pela Educação, olhando as AELEs a partir do 

impacto que promovem nas escolas. Não encontramos trabalhos que se propuseram a estudar o 

uso de seus resultados para se pensar em políticas que visam a melhoria da qualidade 

educacional no estado de Goiás. Essa necessidade de trabalhos que se propusessem a explorar 

o uso dos resultados das AELEs nos sistemas educacionais já era anunciada por Bauer (2006, 

2010), Freitas (2002) em suas pesquisas há pelo menos 20 anos atrás. 

Em relação aos participantes nas pesquisas, verificamos que estão restritos, ora a um 

conjunto de atores que exercem a mesma função, em geral equipe gestora, ora aos professores. 

Em outros casos estão circunscritos em apenas uma escola – envolvendo um conjunto de 

diferentes atores – ou a um conjunto de escolas de uma única Coordenação Regional ou 

município. Nenhum dos trabalhos do levantamento apresentou o foco da temática, amplitude 

territorial e institucional como este que empreendemos na presente tese, revelando seu 

ineditismo e inovação. 

A mesma logística de busca, filtros e critérios de inclusão e exclusão empregados nas 

teses e dissertações dos bancos de dados do BDTD e portal da CAPES, foram aplicados aos 

artigos no repositório do SciElo, da Web of Science e do Google acadêmico cuja busca resultou 

em 418 artigos que, após a aplicação dos filtros, depurou-se 10 artigos. Os resultados obtidos 

estão sintetizados no Quadro 02 e serão analisados na ordem que estão elencados. 
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Quadro 02 – Trabalhos analisados do SciElo, Web of Science e Google Acadêmico 2011 – 2021 

Autor/a Título Ano 

Luís Gustavo Alexandre da 

Silva. 

César Luis Sampaio 

Trabalho e autonomia do coordenador pedagógico no 

contexto das políticas públicas educacionais implementadas 

no Estado de Goiás 

2015 

Álcio Crisóstomo Magalhães 

José Adelson da Cruz 

O “Pacto pela Educação” e o Mistério do “Todos”: Estado 

Social e Contrarreforma Burguesa no Brasil 
2018 

Sheila Santos de Oliveira 

Miriam Fábia Alves 

A Reforma da gestão das redes estaduais de Goiás e do 

Rio de Janeiro sob a égide da Nova Gestão Pública 
2018 

Edson Ferreira Alves 

Lúcia Maria de Assis 

Qualidade educacional e IDEB: uma análise dos Planos de 

Educação de Goiás e de São Luís de Montes Belos em 

contraponto à percepção dos professores dessa Rede 

Municipal de Ensino 

2018 

Luís Gustavo Alexandre Silva 

Ricardo Antônio Gonçalves 

Teixeira 

Reforma educacional no sistema estadual de ensino de 

Goiás: as contradições do processo de responsabilização na 

gestão da escola e no trabalho do diretor 

2019 

Maria Augusta Peixoto Mundim 

Luelí Nogueira Duarte e Silva 

Gerencialismo estatal e a relação Público-Privada na 

Educação em Goiás 
2019 

Rosemeire Terezinha da Silva 

Solange Xavier dos Santos 

Matemática: um desafio para a Educação Básica conforme 

demonstrado nos resultados das avaliações externas no 

Brasil e no estado de Goiás 

2020 

Luciana Rosa Marques 
Repercussões da Nova Gestão Pública na gestão da 

educação: um estudo da rede estadual de Goiás 
2020 

Mariza Almeida Rosa Pereira 

Soraia Rodrigues Chaves 

A agenda Neoliberal em Goiás e seus impactos na 

Educação 
2021 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos repositórios do SciElo, Web of Science e Google Acadêmico 

 Silva e Sampaio (2015) problematizam o comprometimento da autonomia do 

coordenador pedagógico decorrente da instituição de políticas públicas educacionais de AELEs 

e de princípios administrativos gerenciais como parâmetro para a gestão do trabalho escolar. 

De acordo com os autores, a lógica das atuais políticas públicas educacionais, cuja ênfase 

mantém-se no padrão de gestão gerencial e no alcance de metas de desempenho nas avaliações 

externas, induz a um contínuo processo de internalização, por parte dos coordenadores 

pedagógicos, dos referenciais administrativos como parâmetro para a resolução dos problemas 

escolares, induzindo o conjunto dos professores a ampliar suas responsabilidades individuais 

para o alcance de resultados. 

 

Essa é uma das principais transformações na cultura escolar, ou seja, a intensificação 

do controle em relação ao cumprimento de responsabilidades definidas por instâncias 

externas à escola e sem a legitimidade plena do coletivo escolar concernente às 

finalidades, aos objetivos e às ações empregadas para atingir os resultados definidos 

(Silva; Sampaio, 2015,  p. 971). 

 

 Para os autores, as políticas pautadas no padrão administrativo gerencial e nos 

procedimentos avaliativos tendem a disseminar seus valores e a impor seus princípios como 

projeto hegemônico na organização e gestão das escolas públicas, restringindo, não sem 

resistência, as ações escolares locais, invertendo a lógica e os papéis dos trabalhadores que nelas 
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atuam. A partir das análises nos documentos produzidos pela Seduc e nos questionários 

aplicados aos coordenadores participantes da pesquisa, Silva e Sampaio (2015), verificaram 

que o papel prioritariamente pedagógico dos coordenadores pedagógicos foi substituído pelo 

papel administrativo. Sua principal função tem como foco a solução de problemas 

administrativos e pedagógicos articulados à performance dos alunos nas AELEs realizadas na 

escola. “[...], ação que se distingue da perspectiva teórica democrática que associa o papel desse 

profissional à finalidade de pensar e discutir os objetivos pedagógicos da escola em sintonia 

com os interesses e expectativas da comunidade escolar” (Silva; Sampaio, 2015, p. 972). 

 Os autores avaliam que a permanência dessas políticas tem como resultado, no curto 

prazo, a intensificação da cultura produtivista de educação, restrita ao desempenho dos alunos 

nas AELEs, o que representa para a sociedade, do ponto de vista estrutural, a negação do 

potencial emancipador das práticas educativas, a intensificação das desigualdades sociais e a 

negação do caráter público explícito no direito social à educação. 

 Magalhães e Cruz (2018), discutem a reforma educacional goiana implementada por 

meio do Pacto pela Educação circunscrita ao movimento Todos pela Educação, segundo o qual, 

teve como motivador um cenário de crise da educação pública goiana, após anos de níveis de 

aprendizado e taxas de evasão piores que a média nacional. Segundo os autores a reforma de 

viés mercantil, é gerida por empresas internacionais que a financiam, visto que Wanessa 

Ferreira, uma consultora da norte-americana da Bain & Company, foi contratada pela Secretaria 

Estadual de Educação de Goiás com o propósito de gerenciar a reforma. De acordo com 

Magalhães e Cruz (2018), trata-se de uma corporação multinacional especializada na conversão 

de recursos públicos em dividendos para grupos privados. 

 Magalhães de Cruz (2018), analisam que “o fetiche” pelas AELEs, pelos índices 

educacionais por elas produzidos e os impactos por elas causados no contexto escolar goiano 

como a exposição das comunidades escolares por meio da publicização dos índices das escolas 

em placas nas fachadas destas, a premiação e a punição de professores e alunos, a quebra da 

perspectiva de carreira docente e, especialmente, o controle do controle, evidenciam que a 

reforma tem mais caráter fiscal que política-pedagógica. Tal cenário, segundo os autores, criou 

a ambientação necessária para a privatização do sistema de ensino via Organizações Sociais 

(OSs), cuja escolha se pautou na capacidade de aproximação do menor valor. 

   
Ou seja, reduz-se a questão da qualidade da educação à ditadura do econômico e dos 

resultados obtidos pelos testes padronizados. Não era a discussão da qualidade da 

escola pública que estava em questão na pauta da SEDUC, mas, sim, a reprodução da 

tese da eficiência, pela qual supostamente se faz “mais com menos” (Magalhães; Cruz, 

2018, p. 20). 
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 O discurso oficial da qualidade que motivou a reforma transvestiu-se em um discurso 

econômico para a educação e seus impactos reverberaram negativamente nas escolas, 

obliterando o caráter público da educação e do direito à sua oferta com qualidade para além de 

índices. 

 O artigo de Oliveira e Alves (2018), objetivou analisar a gestão gerencial proposta pelas 

reformas educacionais ocorridas em 2011 nos estados do Rio de Janeiro e de Goiás e os seus 

desdobramentos na organização escolar.  

De acordo com as autoras, nos moldes da NGP, as políticas educacionais são 

implementadas via cooperação internacional do uso do financiamento multilateral. As AELEs, 

nesse contexto, por meio de índices quantitativos por elas gerados, são instrumentos de 

mensuração do uso racional dos recursos, bem como da qualidade, enfatizando mais os 

resultados do que o processo. Evidenciando a objetividade dos processos de descentralização e 

controle. 

Após analisar as bases que fundamentam as reformas em ambos os estados, as autoras 

concluem que “[...] as reformas produzem uma fissura perigosa na natureza pública nas redes 

estaduais, pois implementam uma gestão gerencialista, pautada nos princípios da NGP, que 

deve ser aplicada às escolas como se elas fossem uma empresa qualquer” (Oliveira; Alves, 

2018, p. 189). 

Desconsidera-se nessa lógica a educação como direito de todos e nessa perspectiva um 

bem público. O/a diretor/a, sob essa ótica, transforma-se em gerente que cumpre as metas 

externas e controla o trabalho docente. A meritocracia e os prêmios impõem uma lógica de 

competitividade e rivalidade que quebra a solidariedade necessária para o trabalho coletivo, 

fundamental para a educação. 

A análise foi realizada a partir dos documentos que balizaram as reformas nos dois 

estados e permitiu concluir que em Goiás e no Rio de Janeiro, os princípios da eficiência e da 

eficácia, pautadas em resultados mensuráveis, têm influenciado a educação pública estadual, 

sobretudo pelo controle do trabalho docente por meio da avaliação, do sistema de 

responsabilização e bonificação. Intensificam-se, a partir da adesão dos governos, os 

argumentos da NGP a favor de alterações nas relações estado/sociedade e consequentemente, 

escola. 

Alves e Assis (2018) analisam a concepção gerencialista de qualidade educacional que 

entra em choque com concepção de qualidade socialmente referenciada, a partir da adoção das 

avaliações em larga escala no Brasil, mais precisamente, com a implementação do Índice de 



50 

 

 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). O foco das análises se insere na ampliação da 

discussão acerca da presença do Ideb nos planos decenais de educação de âmbito nacional, 

estadual de Goiás e municipal de São Luís de Montes Belos-GO. Os autores buscaram 

identificar como o Ideb está modificando o trabalho docente e como os/as professores/as 

participantes da pesquisa lidavam com os resultados deste índice no cotidiano escolar, tendo 

em vista o peso atribuído a esse indicador nos planos decenais de educação. 

Alves e Assis (2018) declaram que a qualidade da educação na perspectiva gerencialista 

foi reforçada e ampliada no Estado brasileiro a partir da criação do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb), em 1990, assumindo a função de monitoramento e diagnóstico da 

referida “qualidade da educação”, que passou a ser mensurada através de testes estandardizados 

aplicados de forma amostral em escolas públicas do país. No entanto, face às redefinições no 

papel do Estado que passa de provedor para avaliador, as funções precípuas do Saeb são 

invertidas e passam a funcionar como um instrumento de regulação e controle, o que acontece 

com mais força com a criação do Ideb em 2007. O referido índice tornou-se, a partir de então, 

na principal referência de “qualidade” da educação básica brasileira, tomando como princípios 

a eficiência, eficácia, meritocracia, responsabilização, privatização, produtividade, gestão por 

resultados, prestação de contas, ranqueamento, concorrência, entre outros. 

Ao analisarem o plano nacional, estadual e municipal, Alves e Assis (2018), 

constataram que cada um deles toma como parâmetro de qualidade o Ideb, ou seja, concebem 

a qualidade a partir de uma perspectiva gerencialista. O índice passa a ser uma política de 

Estado, consolidada e legitimada por meio dos planos, distanciando-se da concepção da 

qualidade socialmente referenciada. 

Por outro lado, observam os autores, a concepção de qualidade socialmente referenciada 

visa a formação histórica, crítica e humanística dos sujeitos, não podendo ser enquadrada 

apenas pela métrica e restrita a momentos estanques, mas sim como processo complexo e 

dinâmico, margeado por um conjunto de valores tanto internos como externos à escola.  

Alves e Assis (2018) verificaram que não há consenso entre os participantes da pesquisa 

com relação à capacidade do Ideb em expressar a qualidade educacional. Segundo os autores 

as opiniões, nesse quesito, foram equilibradas. O que mostra uma grande internalização por 

parte dos participantes dos discursos gerencialistas. Os autores afirmam, a partir dos 

depoimentos coletados, que há uma preocupação com o treino para as provas, que acarretam o 

estreitamento curricular, face à atenção concentrada nos conteúdos que compõem as avaliações 

externas. Tal atenção decorre da pressão que sofrem os profissionais da educação e alunos face 

à responsabilização, aos prêmios e sanções que decorrem do resultado nessas avaliações. Tudo 
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isso atrelado ao forte controle dos processos metodológicos e pedagógicos da escola, que passa 

a guiar sua prática para o alcance de metas e resultados, deixando para segundo plano a função 

social da escola. O que, na visão dos autores, promovem a redução da qualidade socialmente 

referenciada, ampliando e intensificando cada vez mais a concepção de qualidade pautada em 

princípios gerenciais. 

O artigo de Silva e Teixeira (2019) discute, no âmbito da reforma educacional, 

estruturada por meio do Pacto pela Educação em Goiás, seus impactos na gestão escolar a partir 

da análise de documentos oficiais da Secretaria de Estado de Educação (Seduc), em especial, 

os relativos ao documento Pacto pela Educação e ao Programa Reconhecer, bem como ao 

Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás (Saego) e ao Currículo-Referência.  

De acordo com os autores, a consolidação dos parâmetros da NGP nas escolas se 

efetivou por meio de políticas públicas de estímulo à descentralização administrativa, que se 

estabeleceram com mais força no estado de Goiás, a partir da reforma educacional 

implementada por meio do Pacto pela Educação, em 2011. A implementação das políticas de 

descentralização ocorreu com as diretrizes gerais do Pacto pela Educação: a política de 

bonificação, por meio do Programa Reconhecer; a constituição do Sistema de Avaliação 

Educacional do Estado de Goiás (Saego) e o Currículo-Referência, cujo objetivo foi alterar o 

modelo de gestão, avaliação e currículo praticado no sistema estadual de ensino de Goiás. 

Segundo Silva e Teixeira (2019), o processo de descentralização articulado aos 

parâmetros da responsabilização e meritocracia somente se desenvolveu plenamente com a 

criação das políticas de AELEs, capazes de definir objetivos de proficiência para o desempenho 

dos alunos e das escolas. Sendo que o resultado pífio de Goiás nas edições do Ideb anteriores 

ao ano de implementação da reforma que a justificou e legitimou. 

Assim, a Seduc elaborou, em 2012, o Currículo-Referência, cujo objetivo foi definir os 

conteúdos, o foco e as habilidades a serem trabalhadas pelos/as professores/as nas escolas 

públicas. Apesar das orientações do documento curricular envolverem o conjunto das 

disciplinas oferecidas na educação básica, os autores destacam a preocupação da Seduc com os 

conteúdos e habilidades exigidas nos testes avaliativos nacionais. 

O estudo de Silva e Teixeira (2019) revela, de modo geral, que a gestão escolar é 

identificada pelos órgãos burocráticos do estado e por parte da comunidade por sua 

produtividade, medida pela eficiência na realização de ações e pelo ranqueamento das escolas 

nos processos avaliativos. Na essência, o papel atribuído ao/a diretor/a escolar nesse padrão de 

gestão não contribui para a ampliação da igualdade e da democracia, como valores a serem 
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fortalecidos na sociedade brasileira, simplesmente por não fazerem parte de suas motivações 

originais, que têm por função ampliar, como universais, os ideais do livre mercado. 

O artigo de Mundin e Silva (2019) escrutina o Estado gerencial e a relação público-

privada na educação em Goiás, a partir da tentativa de implantação das Organizações Sociais 

(OSs) e, em particular o caso do Instituto de Corresponsabilidade na Educação (ICE), entidade 

privada que atua em mais de quarenta escolas de ensino médio de Goiás desde 2013. 

Consoante a Mundin e Silva (2019), as reformas implementadas no Brasil, 

especialmente a partir de 1990, são orientadas, fundamentalmente, por organismos 

multilaterais, tais como: Fundo Monetário Internacional (FMI); Banco Mundial (BM); 

Organização das Nações Unidas (ONU); Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (Unesco); Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

e Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). Tais instituições têm assumido, cada vez 

mais, um papel preponderante no direcionamento das políticas de ajuste econômico e de 

regulação social cujos objetivos centrais são a formulação de políticas de desestatização, de 

desregulamentação, de privatização, de descentralização e de terceirização. 

No estado de Goiás, as parcerias-público privadas (PPPs) foram implementadas com 

mais força a partir de 2011, sobretudo, nas áreas da saúde e da educação, a partir do terceiro 

dos quatro mandatos do então governador Marconi Perillo (PSDB/2011-2014). As principais 

justificativas do referido governador para as OSs, favoráveis à transferência da gestão escolar, 

foram a melhoria da qualidade da educação e a otimização da gestão. Embora as OSs tenham 

encontrado muitos entraves e resistências por parte da sociedade, a entrega da gestão de escolas 

públicas para a polícia militar e consequentemente a militarização das escolas públicas têm 

avançado significativamente. 

De acordo com Mundin e Silva (2019), as PPPs que atuam de forma mais intensiva na 

educação do estado de Goiás são o Instituto Unibanco e o Instituto de Corresponsabilidade pela 

Educação (ICE) que atuam nas escolas públicas estaduais de Ensino Médio. O ICE é uma 

entidade privada, sem fins lucrativos, que tem como missão a melhoria da qualidade da 

educação pública. Atua no Ensino Médio e conta com a parceria do Instituto Qualidade no 

Ensino (IQE) e do Instituto Alfa e Beta (IAB); atua também no Ensino Médio Integral, no 

Ensino Médio Profissional e no Ensino Fundamental (7º ao 9º ano). De acordo com o portal do 

ICE, este produz e aplica soluções educacionais inovadoras e replicáveis em conteúdo, método 

e gestão, por meio de parcerias com instituições governamentais e privadas.  

Para este projeto do ICE, explicam as autoras, a gestão de uma escola é semelhante à 

gestão de uma empresa e é baseada no modelo de gestão de Tecnologia Empresarial Odebrecht 
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(TEO), mas foi sistematizada e reformulada de modo a ser empregada no ambiente escolar, 

sendo denominada Tecnologia Empresarial Socioeducacional (Tese). Em parceria com o ICE, 

e o Instituto Unibanco, foi implementado em 2013, o Programa Novo Futuro em Goiás, que 

instituiu Centros de Ensino em Período Integral (CEPIs), tendo como objetivo ampliar o tempo 

escolar e contribuir para a formação de um cidadão livre, solidário e qualificado. Assenta-se 

em três pilares: a) formação acadêmica de excelência; b) preparação para a vida; c) preparação 

para o mundo do trabalho. 

De acordo com Mundin e Silva (2019) a formação acadêmica de excelência pauta-se 

em avaliações contínuas e em programas de iniciação científica; a preparação para a vida, visa 

o desenvolvimento de um projeto de vida pessoal, e oportunidades de exercer o seu 

protagonismo juvenil. Na preparação para o mundo do trabalho, a escola deve orientar e 

potencializar as competências dos estudantes com vistas à atuação futura no mercado de 

trabalho. Para tal projeto foi desenvolvida a Apostila Projeto de vida, que de acordo com as 

autoras, tem a pretensão de formar certo tipo de cidadão, de sujeito, qual seja, o sujeito 

individualista, competitivo e autônomo, que acredita não precisar dos outros ou que se faz por 

conta própria, tal qual a sociedade neoliberal necessita, ou seja, o empresário de si mesmo. 

As autoras concluem que esse conjunto de ações políticas e jurídicas induz também uma 

nova forma de gestão, por meio da qual se introduz na escola, por um lado, a lógica do mercado, 

e, por outro, a ideia de que a educação é mercadoria. 

Silva e Santos (2020), a partir de um levantamento qualiquantiativo dos resultados das 

três avaliações em larga escala dos últimos 12 anos, o Pisa (no âmbito internacional), o Saeb 

(no nacional) e o Saego (no estadual), apresentaram um panorama sobre os resultados da 

aprendizagem de Matemática no Ensino Médio no Brasil e no estado de Goiás. O Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes ou Programme for International Student Assessment 

(Pisa), desenvolvido pela OCDE, é uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada de forma 

amostral a estudantes matriculados a partir do 7º ano do Ensino Fundamental na faixa etária 

dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria 

dos países. 

Silva e Santos (2020) observam que os três sistemas de avaliações utilizam praticamente 

os mesmos conteúdos, no entanto, a forma como são abordados nas avaliações contemplam 

objetivos distintos. O Saeb avalia habilidades e competências em Língua Portuguesa e 

Matemática, dispostas em suas Matrizes de Referência, o Saego também produz resultados a 

partir da mesma escala de proficiência do Saeb. No entanto, o Pisa é produzido a partir de uma 

prova elaborada para avaliar as competências dos alunos em usar os conteúdos escolares para 
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resolver questões em Ciências, Matemática e letramento usando moldes bem diferentes 

daqueles utilizados pelos sistemas de avaliação nacional e estadual. O que, segundo as autoras, 

parece justificar a permanência do Brasil no nível 1 na escala de proficiência do Pisa desde sua 

primeira edição até o ano 2020. Dos 78 países participantes, o Brasil ocupou a 70ª posição no 

ranking mundial em 2018. 

As autoras se mostram favoráveis e acreditam no potencial gerador de qualidade das 

AELEs, pois “[...] provocam em todos os envolvidos no processo educacional uma inquietação 

positiva, instigando-os a sair da sua zona de conforto para buscar estratégias e políticas públicas 

a fim de alcançar resultados melhores nos indicadores” (Silva; Santos, 2020, p. 493). 

O artigo de Marques (2020), objetivou analisar as repercussões da NGP na gestão da 

educação pública do estado de Goiás. Segundo a autora, a NGP tem alterado a forma como se 

concebe a gestão de instituições educativas, já que princípios como autonomia escolar, 

prestação de contas e gestão baseada em resultados têm norteado a forma como se regula, provê 

e financia a educação pública. 

De acordo com Marques (2020) esse modelo de gestão pública se torna hegemônico e, 

a partir de então, observa-se sua preponderância inclusive em governos que se colocam no 

campo progressista popular (nos diferentes níveis). Tendo a avaliação como elemento fulcral, 

a implantação da NGP nas políticas educacionais é justificada pela busca da qualificação da 

educação. O argumento elementar utilizado tem sido a necessidade de fornecer à sociedade um 

indicador de qualidade do ensino, a fim de permitir a mobilização dos atores escolares no 

sentido de calibrar suas práticas com o objetivo de melhorar os resultados. Conforme a autora, 

 

[...] essa busca por eficiência através de bons resultados em avaliações de larga escala 

deixa de lado o processo histórico de construção da educação como um bem público, 

um direito social, que não pode ser regulado como uma mercadoria, deixando de 

considerar, ainda, as profundas desigualdades internas do sistema educacional 

brasileiro, além de despolitizar as relações entre o Estado e os cidadãos (Marques, 

2020, p. 8). 

 

 A partir de entrevistas realizadas com o superintendente de gestão pedagógica da 

Secretaria de Estado da Educação (SEE), com a presidente do Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação (Sintego) e com os gestores da escola de maior e de menor Ideb, a autora reflete que 

há uma internalização profunda do discurso gerencial nas concepções dos/as participantes. De 

acordo com a autora, as avaliações externas, como política educativa que expressa o princípio 

da NGP dando ênfase no controle de resultados, é basilar em todos os discursos. Nos dizeres 

da presidente do sindicato, apesar de saber que os resultados serem uma farsa, essa é uma briga 

inútil, pois os professores gostam das avaliações e, denunciar o engodo magoaria esses 
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profissionais. Os professores (escola de maior Ideb), em suas falas, dizem ver no resultado o 

reconhecimento de seu árduo trabalho. Na perspectiva dos dirigentes estaduais a avaliação 

externa é formativa. 

De acordo com a autora, o resultado das AELEs como indicador da qualidade 

educacional perpassam todos os discursos dos entrevistados, assim como os documentos da 

política educacional. Marques (2020) conclui que há uma clara hegemonia do discurso da 

importância da AELE e do próprio orgulho com os resultados alcançados no estado. Mesmo 

com posicionamento crítico, como é o caso do sindicato, o discurso da avaliação e dos bons 

resultados alcançados na rede se coloca como hegemônico. Dessa forma, a autora afirma que 

há um claro alinhamento aos pressupostos da NGP no discurso sobre avaliação na rede estadual 

goiana. 

Marques (2020) aponta a adoção dos parâmetros do setor privado na gestão das escolas, 

assim como as parcerias que são desenvolvidas com vários institutos desse setor. Quase todos 

os programas adotados na rede são desenvolvidos em parceria com o setor privado: Itaú Social, 

Instituto Unibanco, Todos pela Educação, Instituto de Corresponsabilidade pela Educação 

(ICE), Instituto Ayrton Sena e o CAEd.  

De acordo com a autora, o discurso hegemônico apresenta elementos de perspectivas 

teóricas distintas, como por exemplo princípios de gestão democrática e gestão gerencial, que 

não se chocam no chão da escola, como expresso na literatura, mas se complementam, 

indicando a necessidade de mais estudos que visam confrontar de forma crítica os ditames da 

NGP e, a partir da realidade empírica, fazer uma revisão dos aportes teóricos sobre a temática. 

O artigo de Pereira e Chaves (2021) problematizou a gestão educacional implementada, 

durante a década de 2000, pelo governo estadual de Goiás com o objetivo de analisar a agenda 

educacional neoliberal, estabelecida com o slogan” Tempo Novo”, caracterizando o início do 

governo do PSDB, com a eleição de Marconi Perillo como governador. Objetivou analisar 

como foi realizada a implementação de reformas gerencialistas no governo de Marconi Perillo 

no estado de Goiás, com ênfase nas mudanças educacionais e nas estratégias de gestão no ensino 

público. 

Na análise realizada nos dois Planejamentos Plurianuais (PPAs 2000 – 2003/2004 – 

2007) e no primeiro documento produzido pela Secretaria de Educação: Diga presente a esta 

chamada, Processo de Democratização da Educação em Goiás, 1º Curso de Capacitação para 

Candidatos a Gestores Educacionais. Por ocasião da pesquisa, as autoras ressaltam que que toda 

a narrativa é composta por um vocabulário compatível com os encontrados nos documentos 

nacionais e internacionais, assim como nas bibliografias que abordam este tema e que expõem, 
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descrevem e defendem as reformas neoliberais. Essas palavras são: empreendedorismo, 

renovação, inovação, adaptação, parcerias, descentralização, flexibilidade, eficácia, 

universalização, avaliação, pedagogia de resultados, autonomia, cooperação, competência, 

equidade, qualidade, produtividade e eficiência. De acordo com as autoras pode-se perceber, 

em consonância com o discurso do governador, nos PPAs de seu governo, a intenção de 

promover um espírito competitivo próprio do mercado e do projeto neoliberal para a 

governança. 

Nas análises empreendidas as palavras levantadas como: empreendedorismo, inovação, 

descentralização, parcerias público-privadas, modernidade, eficácia, eficiência, adaptação, 

resultados, planejamento estratégico e cooperação, mostram que a gestão educacional proposta 

pelo “Tempo Novo” na gestão do governo de Marconi Perillo, liderada na Secretaria de 

Educação de Goiás pela professora Raquel Teixeira, afigurou o perfil de uma gestão 

empresarial. Todos os argumentos fundamentados na legislação educacional ou nas normativas 

e portarias direcionadas à educação neste período histórico em Goiás, estavam afinados e em 

perfeita sintonia com os documentos produzidos nacional e internacionalmente, apontando para 

a proposta das reformas neoliberais.  

O programa de governo de Marconi Perillo, entre 2000-2007, estabeleceu como gestão 

administrativa para o estado de Goiás, uma agenda de desenvolvimento baseada nos ideais 

neoliberais e, para além da concepção de um estado mínimo, um estado gerencial, com um forte 

discurso imperativo de competitividade, desenvolvimento tecnológico, gestão inovadora na 

autonomia do mercado e na democracia representativa, tendo como principal bandeira as 

parcerias público-privadas. Nesta perspectiva, tem-se uma educação não como direito, mas 

como um produto a ser consumido; uma educação para um cidadão cliente. 

Após o escrutínio dos artigos que compõem o levantamento, foi possível perceber que, 

assim como nas teses e dissertações analisadas, as diretrizes da política educacional do estado 

de Goiás, principalmente a partir de 2011, momento que o estado passa por uma reforma 

administrativa, assume de forma mais intensa características da NGP, que se implementa por 

meio de uma gestão gerencial, fundamentada no projeto Pacto pela Educação. Nesse contexto, 

à concepção de educação do estado é incorporada, de forma mais robusta, os princípios 

neoliberais que exigem uma novo modelo de gestão: a gerencial. Nessa perspectiva, a escola é 

uma empresa, alunos e pais são clientes, os profissionais da educação, são funcionários cujas 

práticas precisam ser reguladas, controladas, monitoradas de forma centralizada, para que 

produzam mais, se engajem de forma mais eficiente, eficaz e efetiva e que sejam exímios 

cumpridores de ordens verticalizadas (Libâneo, 2018). As AELEs assumem um papel central 



57 

 

 

neste cenário, pois como demonstrado em todos os trabalhos que compuseram o levantamento, 

elas foram a base do argumento de legitimidade para implementação da reforma pela qual 

passou e que se encontra ainda em vigor, com rupturas e continuidades, neste estado. O que 

reforça a necessidade de se discutir como os resultados das AELEs têm sido usados no contexto 

da prática, no chão da escola e suas imediatas Coordenações Regionais, a partir da perspectiva 

dos profissionais que nelas atuam, para se formular e materializar ações que visam melhorar a 

qualidade educacional para além dos índices deste estado. 
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2. POLÍTICAS PÚBLICAS: CONTEXTUALIZANDO O CAMPO  

 

2.1 Políticas Públicas: conceitos e concepções 

 

Falar em políticas públicas educacionais, particularmente, daquelas referentes à 

avaliação dos sistemas de ensino, nos leva à necessidade de contextualizá-las, compreendendo-

as como resultado de um processo mais amplo. Ou seja, implica em considerar que tais políticas 

estão inseridas dentro de um contexto político global. Para compreender o conceito de política, 

é necessária uma breve incursão pelos diferentes significados da palavra.  

A complexidade na qual estão imersas as discussões sobre a política, inicia-se na 

polissemia que envolve o termo. No inglês existe uma palavra diferente para cada significado 

que ela representa. No Brasil, para diferentes acepções da palavra, usa-se o mesmo termo: 

política. O que muitas vezes afastam as pessoas de uma compreensão mais profunda e holística 

do termo, permanecendo restritas ao senso comum, que a toma apenas como campanha eleitoral 

ou gestão de recursos públicos. Nos países Anglo-saxões, distinguem-se claramente três termos: 

politics, polity e policy. 

O termo politics “[...] refere-se ao conjunto de interações que definem múltiplas 

estratégias entre atores9 para melhorar seu rendimento e alcançar certos objetivos. Refere-se à 

política entendida como a construção do consenso e luta pelo poder” (Dias; Matos, 2012, p. 2). 

Pode ser entendida como uma “[...] atividade humana ligada à obtenção e manutenção dos 

recursos necessários para o exercício do poder sobre o homem. Esse sentido de ‘política’ talvez 

seja o mais presente no imaginário das pessoas de língua portuguesa [...]” (Secchi; Coelho; 

Pires, 2022, p. 1). O senso comum geralmente o relaciona com a dinâmica partidária e eleitoral. 

Polity é um termo que está relacionado ao conjunto de regras formais (leis, estatutos 

etc.) ou informais (cultura, valores, hábitos etc.) que, de certa forma, visam influenciar e 

condicionar o comportamento das pessoas. “Essas ‘regras do jogo’ são variáveis independentes 

e condicionam o jogo político e as estratégias dos atores políticos” (Secchi; Coelho; Pires 2022, 

P. 117). São elas que constituem o cenário político no qual se desenvolve a policy. 

O termo policy (no plural policies) é conjunto de regras e ideias seguidas por instituições 

públicas, privadas ou de terceiro setor e tem relação com as orientações para tomada de decisão. 

 
9
   Na literatura das ciências políticas, os atores são aqueles indivíduos, grupos ou organizações que desempenham 

papel na arena (lugar onde acontece a disputa) política. Ex. os políticos, os burocratas (funcionários públicos), 

grupos de interesse, os movimentos sociais, a mídia, as organizações não governamentais, as empresas, 

organismos multilaterais, organizações de terceiro setor e etc. (Secchi; Coelho; Pires, 2022). 
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São exemplos de policies, o conjunto de regras e valores sustentados por uma empresa (política 

de vendas, política de devolução de mercadorias, política contenção de gastos, política de 

privacidade etc.). O termo “políticas públicas” está relacionado à policy e é entendido como um 

conjunto de diretrizes que orientam as atividades relativas às ações do governo nos diversos 

campos de atuação: saúde, educação, assistência social, fiscal e outros. Imbuída de 

intencionalidade, a política pública é responsável por desenvolver estratégias para solucionar 

um problema público. Este por sua vez pode ser configurado como uma escassez ou um excesso 

que existe na sociedade. Ou seja, política pública é uma tentativa de intervenção para resolução 

ou redução de um problema público.  

As políticas públicas usam instrumentos para operacionalizar suas diretrizes (leis, 

resoluções, portarias etc.) com intuito de garantir o cumprimento das normas. Estabelece-se 

prêmios para os que cumprem e sanções para os que descumprem as normas. Ou seja, é uma 

forma de induzir um comportamento para resolução de conflitos e interesses diversos na 

sociedade. “[...] elas têm um aspecto coercitivo oficializado que os cidadãos aceitam como 

legitimo (Dias; Matos, 2012, p. 13). 

 

As políticas públicas constituem um elemento comum da política e das decisões do 

governo e da oposição. Desse modo, a política pode ser analisada como a busca pelo 

estabelecimento de políticas públicas sobre determinados temas, ou de influenciá-las 

(Dias; Matos, 2012, p. 4). 

 

Nesse sentido, os autores Howlett, Ramesh e Perl (2013) entendem que as políticas 

públicas determinam a política, mas são, também, em certo grau, por ela determinadas. 

Contudo, quando se fala em problemas públicos, convém destacar que só é considerado 

público o problema que faz parte da agenda política. Uma agenda política é um conjunto de 

problemas públicos10 considerados como prioritários para um órgão público e faz parte do 

processo de elaboração de uma política pública; um processo complexo, inter-relacional e que 

se desenvolve em forma de ciclo de estágios mais ou menos sequencial, denominado ciclo de 

políticas públicas, que será discutido na seção quatro da tese. Desta forma, a política pública se 

encarrega da 

 

[...] gestão dos problemas e das demandas coletivas através da utilização de 

metodologias que identificam as prioridades, racionalizando a aplicação de 

 
10

  Naturalmente, a definição do que seja um “problema público” depende da interpretação normativa de base. 

Para um problema ser considerado “público”, este deve ter implicações para uma quantidade ou qualidade 

notável de pessoas. Em síntese, um problema só se torna público quando os atores políticos intersubjetivamente 

o consideram problema (situação inadequada) e público (relevante para a coletividade)(Secchi; Coelho; Pires, 

2022, p. 14). 
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investimentos e utilizando o planejamento como forma de se atingir os objetivos e 

metas predefinidos (Dias; Matos, 2012, p. 14). 

 

A literatura especializada no campo das políticas públicas, no que se refere ao 

protagonismo no estabelecimento dessas políticas, as concebem sob duas abordagens: a 

estatista e a multicêntrica.  

Na abordagem estatista ou estadocêntrica, a política é considerada pública apenas 

quando advém de atores públicos. Ou seja, quando ela é formulada sob os auspícios do Estado. 

Tal concepção ancora-se nos princípios de superioridade estatal em fazer leis, no poder de fazer 

cumpri-las, em sua capacidade de correção de rotas do mercado e da comunidade – dado que 

estes não o podem fazer sozinhos – e na aderência à tradição intervencionista do Estado, 

principalmente no caso brasileiro (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 3).  

A abordagem multicêntrica ou policêntrica, perspectiva adotada nesta tese para análise 

das políticas públicas, entende como política pública aquela que busca solução para um 

problema público, podendo ser pensada por diferentes atores, tanto estatais como por 

organizações privadas ou não governamentais e organismos multilaterais. 

Contudo, não existe uma definição consensual entre os estudiosos para o que seja 

política pública, exatamente pela divergência no entendimento do que seja público, haja vista 

que, no contexto brasileiro, há uma dificuldade de se estabelecer uma separação clara do que 

seja estatal ou não estatal, uma vez que um tipo de relação simbiótica tem se estabelecido com 

as parcerias público-privadas (PPP). 

Assim, uma política é pública quando os problemas a serem enfrentados são públicos. 

(Secchi; Coelho; Pires, 2022). Outro ponto sob o qual repousa divergências na definição de 

política pública refere-se à omissão ou à negligência face à resolução de um problema. O debate 

em torno desse aspecto decorre da definição de política pública formulada por Dye (1984), para 

quem é “[...] tudo o que um governo decide fazer ou deixar de fazer” (Dye, 1984, p. 2)11. Para 

Secchi, Coelho e Pires (2022), tomar uma política pública como uma diretriz para ação 

contrapõe a omissão como forma de política pública, ou ainda, toda ação ou omissão seria 

consagrada como política pública, o que extrapola os processos complexos que dão luz a ela. 

Os autores consideram a omissão ou negligência como ausência de uma política pública voltada 

para solução de problemas visualizados pela comunidade, falta de vontade política ou desejo 

dos governantes de manter o status quo. O que difere, segundo os autores, de uma diretriz para 

inação (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 7). 

 
11

 Tradução livre do original em inglês: “whatever governments choose to do or not do”. 



61 

 

 

Desta maneira, as políticas assumem diferentes nuances de acordo com as características 

do contexto econômico, regime social, da concepção de Estado sustentada por seus governantes 

e “[...] com o nível de atuação dos diferentes grupos sociais, como partidos políticos, sindicatos, 

associações de classe e outras formas de organização social” (Dias; Matos, 2012, p. 14). 

 

As opções políticas que serão seriamente levadas em consideração para adoção de 

uma agenda institucional, os tipos de soluções ou opções consideradas viáveis para a 

solução dos problemas políticos e os tipos de instrumentos selecionados para abordá-

los dependem em grande parte da natureza e da motivação dos atores-chave 

disponíveis nos sistemas políticos e das ideias que eles sustentam (Howlett; Ramesh; 

Perl, 2013, p. 155). 

 

Fica evidente que a compreensão da política pública perpassa pela concepção “[...] do 

que é o Estado12 e o papel que está reservado a cumprir nas sociedades humanas” (Dias; Matos, 

2012, p. 4). É indiscutível que o Estado está à frente em relação aos demais atores na formulação 

de políticas públicas e essa centralidade é consequência de alguns fatores. 

 

1) a elaboração de políticas públicas é uma das razões centrais do nascimento e da 

existência do Estado moderno; 

2) o Estado detém o monopólio do uso da força legítima e isso lhe dá uma superioridade 

objetiva com relação a outros atores; 

3) o Estado moderno controla grande parte dos recursos nacionais e, por isso, consegue 

elaborar políticas robustas temporal e espacialmente (Secchi; Pires; Coelho, 2022, p. 

6). 

 

Nesse sentido, Hofling (2001, p. 31) aportando-se em Jobert e Muller (1987), entende 

“[...] políticas públicas como o ‘Estado em ação’; é o Estado implantando um projeto de 

governo, através de programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade”. No 

entanto, segundo a autora, o Estado não é o único a formular políticas públicas e não pode ser 

reduzido aos atores que as concebem e as implementam. O Estado seria o responsável pela 

manutenção e implementação de políticas públicas a partir de um processo de decisões que 

envolvem tais atores. Partimos da concepção de um Estado neoliberal, cujo mote é o conhecido 

“menos Estado e mais mercado” que deixa de ser provedor para se tornar um Estado Avaliador13 

de bens e serviços ofertados por outros agentes não exclusivamente pertencentes à esfera estatal. 

De acordo com tais argumentos elucidamos que, nesta tese, uma política pública, além de uma 

diretriz elaborada para o enfrentamento de um problema público é, tambem 

 

 
12

  Entendido aqui “como o conjunto de instituições permanentes – como órgãos legislativos, tribunais, exército e 

outras que não formam um bloco monolítico necessariamente – que possibilitam a ação do governo”  

(Hofling, 2001, p. 31). 
13

 Com a alteração do papel do Estado, redistribui-se as “[...] funções e poderes entre as esferas governamentais, 

mantendo o controle estratégico com o governo central e descentralizando a realização das atividades, para as 

instâncias locais para instituições privadas ou organizações sociais, que passam a ser avaliadas pelos seus 

resultados mensuráveis e não pelos seus processos desenvolvidos” (Perboni, 2016, p. 56). 
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[...] um programa de ação de um governo14, que pode ser executada pelos próprios 

órgãos governamentais ou por organizações do terceiro setor (ONGs, OSCIPs15, 

fundações etc.) investidas de poder público e legitimidade governamental pelo 

estabelecimento de parcerias com o Estado (como, por exemplo, as agências de 

desenvolvimento) (Dias; Matos, 2012, p. 14). 

 

Ou seja, as políticas públicas estão relacionadas às ações governamentais, na 

implementação de medidas destinadas a determinados setores da sociedade. “Os fatores 

envolvidos para a aferição de seu ‘sucesso’ ou ‘fracasso’ são complexos, variados, e exigem 

grande esforço de análise” (Hofling, 2001, p. 31). Estes diferentes fatores devem estar inscritos 

em um contorno de Estado no interior do qual eles se movimentam. 

 

2.2 Reforma na Administração Pública 
 

2.2.1 Neoliberalismo, Reforma do Estado e a Nova Gestão Pública 
 

Nas últimas décadas, transformações em escala global nas esferas políticas, econômicas 

e sociais ganharam celeridade. Tais mudanças entram em cena a partir da década de 1970, mais 

precisamente entre os anos de 1973 e 1979, nos quais, a crise do petróleo, o aumento da disputa 

econômica internacional, a crise do modelo de produção em massa Fordista-Taylorista, 

somados à crise do Welfare State, acarretaram a diminuição da taxa de lucro do capital. 

O Welfare State surgiu no final do século XIX, mas ganhou força somente depois da 

Segunda Guerra Mundial. Identificado com a doutrina keynesiana, proposta pelo economista 

britânico John Maynard Keynes (1883-1946) é, também, conhecido como Estado de bem-estar 

social e consiste em um conjunto de políticas públicas tendo como objetivo precípuo consagrar 

o Estado como o principal responsável em promover a igualdade social e o bem-estar da 

população. Há de se considerar que esse modelo de Estado-Providência não se disseminou da 

mesma forma em todos os países e mesmo onde ele estava mais consolidado, havia uma parcela 

de trabalhadores que não conseguiu acesso ao mercado de trabalho privilegiado e ao consumo 

em massa (Peroni, 2003).  

Apesar de as propostas do Estado de bem-estar social serem consonantes, a adoção de 

medidas para assegurá-las foi bastante diversa em diferentes países pelo mundo. Pode-se dizer 

que existem três diferentes modelos de Welfare State e cada país implementou a seu modo. Os 

países nórdicos, como Suécia, Finlândia, Áustria, Hungria, Inglaterra, Suécia, Noruega e 

 
14

 “Conjunto de programas e projetos que parte da sociedade (políticos, técnicos, organismos da sociedade civil 

e outros) para a sociedade como um todo, configurando-se a orientação política de um determinado governo 

que assume e desempenha as funções de Estado por um determinado período” (Hofling, 2001, p. 31). 
15

 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP’s 
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Dinamarca, implementaram o modelo da social-democracia (mais completo e com altas cargas 

tributárias). O modelo cristão-democrata (o Estado garante um mínimo de direitos) é adotado 

pela maior parte dos países europeus. O modelo liberal (tem como principal objetivo diminuir 

a pobreza) foi efetivado pelos Estados Unidos e Canadá. 

O Welfare State aplicado no continente europeu para restaurar as economias devastadas 

na Segunda Grande Guerra, promovia o controle do Estado sobre os ciclos econômicos, 

combinando políticas fiscais e monetárias, planificando a economia e estimulando a 

acumulação de capital (Peroni, 2003). Em função desses objetivos, o Estado de bem-estar 

europeu era caracterizado 

 

[...] por grandes empresas estatais (baseadas na propriedade pública e no monopólio 

de determinados setores) e pelo serviço público de caráter universal. Esse período 

ficara conhecido como os “30 Gloriosos”, referência ao período mais próspero, para 

os assalariados, do capitalismo europeu, que vai do pós Segunda Guerra Mundial (a 

partir de 1945) aos anos 1970, quando das duas “crises do petróleo” (1973 e 1979) 

(Dasso Júnior, 2006, p. 94). 

 

Nos Estados Unidos, a forma de intervenção do Estado na economia é baseada, desde o 

final do século XIX, na regulação de mercados. Mas é em 1933, com a elaboração do New Deal 

por Franklin Delano Roosevelt (1882-1945), que o controle do desenvolvimento econômico 

por meio de agências reguladoras20 passa a ter destaque. Neste contexto, o objetivo principal 

era evitar excessos de poder para os monopólios privados, assim como evitar a concorrência 

destrutiva.  

Convém destacar que o Brasil nunca vivenciou um Estado de bem-estar semelhante aos 

dos países de primeiro mundo (Peroni, 2003). No entanto, o grau de intervenção estatal na 

economia nacional teve início na Era Vargas (1930-1945) e chegou ao auge durante o período 

da ditadura militar (1964-1985). Paradoxalmente, os mais beneficiados com os gastos públicos 

em infraestrutura (nas áreas de telecomunicações, energia elétrica, autoestradas etc.) e 

construção de grandes empresas públicas foram, justamente, os empresários brasileiros e 

estrangeiros.  

 

 
20

 As agências reguladoras podem ser definidas como instituições dotadas do poder de formular regras, que 

disciplinam a conduta dos agentes econômicos, com vistas a aperfeiçoar o desempenho do setor regulado. No 

caso brasileiro, as agências reguladoras são classificadas como “autarquias de regime especial”, definidas como 

entes administrativos autônomos, criados mediante lei, com patrimônio próprio, autonomia administrativa e 

financeira e atribuições específicas, que variam de acordo com a atividade especializada (Dasso Júnior, 2006, 

p. 115). A primeira agência reguladora criada no Brasil foi a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com sede e foro no Distrito Federal 

e prazo de duração indeterminado, tendo por finalidade regular e fiscalizar a produção, transmissão, 

distribuição e comercialização de energia elétrica em conformidade com as políticas e diretrizes do governo 

federal (Motta, 2003, p. 7-8). 
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O modelo econômico vigente no Brasil entre as décadas de 1930 e meados de 1970 

ficou conhecido como “substituição de importações”. Ao contrário do Estado de bem-

estar social europeu, o Brasil nunca garantiu serviços públicos universais e tampouco 

a intervenção do Estado na economia tinha como objetivo diminuir as desigualdades 

sociais existentes (Dasso Júnior, 2006, p. 94). 
 

As políticas redistributivas, os programas de proteção ao trabalhador e as classes pobres 

representavam um risco ao equilíbrio, já que a desigualdade era considerada natural nessa 

perspectiva. Ao oferecer assistência às classes mais pobres, o Estado estaria tolhendo a livre 

iniciativa individual e conduzindo os sujeitos a negligenciarem a criação de reservas de 

emergência. Desta forma, ao não gerar lucratividade, as atividades públicas e os gastos sociais 

resultaram no inchamento da máquina governamental conduzindo ao déficit público (Azevedo, 

2004). Peroni (2003) amparada em Harvey (1989), afirma que entre 1965 e 1973, a crise foi se 

aprofundando à medida em que o Estado precisava cumprir seus compromissos, porém, 

deparava-se com a rigidez do fordismo, que restringia a expansão da base fiscal para os gastos 

públicos. Como alternativa, adotou-se uma política monetária que intensificou a onda 

inflacionária. 

Diante desse cenário, a busca das grandes corporações por novas formas de produção 

resultou em um processo de reestruturação produtiva conhecido como acumulação flexível do 

capital, que se caracterizou pela renovação dos setores de produção, inovação comercial, 

tecnológica e de organização. 

As consequências da acumulação flexível para os trabalhadores foram inúmeras, entre 

elas se destacou o crescimento do desemprego estrutural, o aumento da pressão dos 

empregadores sobre a força de trabalho, impondo regimes e contratos mais flexíveis, e o 

aumento do trabalho temporário e parcial (Peroni, 2003). 

Nesse contexto de crise, as ideias neoliberais encontraram terreno propício e fértil para 

sua disseminação pelo mundo. A ofensiva neoliberal, iniciada nos anos de 1970, criou uma base 

ideológica, construindo uma ambiência cultural com o propósito de facilitar a aceitação e a 

incorporação dos pressupostos neoliberais em diferentes regiões do mundo. 

Os pressupostos neoliberais começaram a ser disseminados na Inglaterra, com a 

ascensão de Margareth Thatcher ao cargo de primeira-ministra em 1979; nos Estados Unidos, 

com Ronald Reagan em 1980, e na Alemanha, com Helmuth Kohl em 1982. Na segunda metade 

de 1980, a onda neoliberal atingiu os países latino-americanos chegando ao Brasil à época do 

governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992), e intensificando-se na gestão de Fernando 

Henrique Cardoso (1995-1998/1999-2002) (Sala, Militão, 2020). Aliado ao contexto 

internacional de reestruturação produtiva, delineado no final do século XX, articulado ao 
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movimento de globalização21 e implementação de sua filosofia, o neoliberalismo materializou-

se por meio de ações em torno da redefinição do papel do Estado. 

O termo neoliberalismo possui várias acepções, as quais não encontram na literatura 

especializada um consenso conceitual. Ele é entendido ora como uma ideologia, ora como um 

movimento intelectual organizado e, em outros casos como um corpo de políticas adotadas por 

governos conservadores em meados da década de 1970 e disseminadas pelo mundo através de 

organizações internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 

Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD). Em outra perspectiva, o termo 

é entendido como uma conjugação de todos os significados anteriores, conforme indica Noma 

(2017). A interseção de todos esses significados é que retomam e propagam valores do 

pensamento liberal e conservador dos séculos XVIII e XIX, configurando “[...] um ataque às 

formas de regulação econômica do século XX, como o socialismo, o keynesianismo, o Estado 

de bem-estar, o terceiromundismo e o desenvolvimentismo latino-americano (Moraes, 2001, p. 

4). 

Os pacotes neoliberais adotados globalmente consistiram, entre outros pontos, em 

elevação das taxas de juro, redução dos impostos dos mais ricos, fim do controle sobre os fluxos 

financeiros, criação de leis antissindicais, corte de gastos públicos e privatizações de empresas 

estatais (Bianchetti, 1999). O processo de reforma do Estado brasileiro ocorreu para propiciar 

a formação de um Estado neoliberal. A combinação de medidas de estabilização 

macroeconômica, ajuste estrutural e readequação de atividades do Estado correspondeu a um 

pacote geral de reformas. O Estado organizado pelo protagonismo econômico do setor público 

deu espaço ao setor privado que prioriza o lucro em detrimento do interesse público.  

2.2.1.1 Reforma do Estado: do modelo burocrático à Nova Gestão Pública 

O protecionismo do Estado já havia sido percebido por economistas como Friedrich 

Hayek, Milton Friedman e outros. Apesar do grupo de Hayek não ter suas ideias reconhecidas 

inicialmente, este grupo organizou-se em uma associação, denominada de Mont Pèlerin 

Society, idealizada pelo próprio Hayek, em 1947. Essa associação propunha reconstruir a 

estrutura da sociedade reformulada na liberdade de mercado, isto é, buscavam criar e disseminar 

 
21

 O termo globalização possui duplo sentido, o que lhe confere força simbólica. Num sentido descritivo o termo 

designa “a unificação do campo econômico mundial ou a extensão desse campo na escala do mundo”. Enquanto 

num sentido normativo, ou melhor: performativo, designa “uma política econômica que visa unificar o campo 

econômico por todo um conjunto de medidas jurídico-políticas destinadas a suprimir todos os limites a essa 

unificação, todos os obstáculos, em sua maioria, ligados ao Estado-nação, a essa extensão” (Bourdieu (2001, 

p. 100). 
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os princípios neoliberais, estabelecendo uma política contrária ao intervencionismo do Estado. 

Embora o êxito econômico dos países centrais nas décadas de 50 e 60, desbancaram as ideias 

de Hayek, elas primavam um período de mudança, que não demoraria mais que 30 anos para 

se apresentar como opção excepcional na reorganização econômica.  

A chegada da grande crise do Estado de bem-estar social, em 1973, quando o mundo 

capitalista avançado caiu numa longa e profunda recessão, combinando pela primeira vez 

baixas taxas de crescimento com altas das taxas de inflação, abriu campo para que as ideias de 

Hayek e seus companheiros. Hayek (1990), afirma que a crise do Estado resultava do poder 

excessivo dos sindicatos e do movimento trabalhista. Esse processo teria “[...] corroído as bases 

da acumulação capitalista com suas pressões reivindicativas sobre salários e com sua pressão 

parasitária para que o Estado aumentasse cada vez mais os gastos sociais” (Anderson, 1996, p. 

10). O resultado foi uma crise econômica decorrente da queda nos lucros das empresas e do 

aumento da inflação, a solução seria, portanto, reformar o Estado mantendo-o forte em sua 

capacidade de romper o poder dos sindicatos e no controle de dinheiro, mas fraco em todos os 

outros gastos sociais e nas intervenções econômicas. 

Como dissemos anteriormente, o neoliberalismo se materializa por meio de ações que 

visam redefinir o papel do Estado frente ao movimento da globalização, um “[...] amplo 

processo internacional de desregulamentação e liberalização dos fluxos comerciais e 

financeiros impulsionado e imposto a partir dos governos Thatcher e Reagan” (Moraes, 2001, 

p. 36).  

Se por um lado, o advento da globalização estabeleceu um terreno fértil necessário para 

mudanças estruturais no Estado, por outro ela não foi suficiente para tanto. Um outro elemento 

somado a esse complementou o processo. Fazendo um recuo no tempo, vejamos o cenário 

vivenciado por países submetidos a ditaduras que financiavam suas atividades (inclusive 

projetos econômicos faraônicos) mediante endividamentos a juros flutuantes (Moraes, 2001). 

Dois choques nos preços internacionais do petróleo (1973 e 1979), golpearam as contas 

externas, como consequência de medidas do banco central norte-americano, a taxa de juros 

aplicada à dívida aumenta em 200% e torna esses países absolutamente inadimplentes. A 

renegociação da dívida é cada vez mais submetida a "programas de ajuste" com suas 

"condicionalidades": mudanças estruturais – reformas – dirigidas e vigiadas pelo Banco 

Mundial (BM) e pelo FMI. Como afirma, Freitas (2021), “[...] o dinheiro não vem só, mas 

acompanhado de 'orientações' a serem implementadas [...]”, ou seja, junto com o dinheiro vem, 

as prescrições; a cartilha a ser seguida. Desta forma, nos anos 80, os programas neoliberais de 
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ajuste econômico foram impostos a países latino-americanos como condição para a 

renegociação de suas dívidas vultosas (Moraes, 2001).  

 

Daí se passou à vigilância e ao efetivo gerenciamento das economias locais pelo 

Banco Mundial e pelo FMI: 1985, Bolívia; 1988, México, com Salinas de Gortari; 

1989, novamente a Argentina, dessa vez com Menen; 1989, Venezuela, com Carlos 

Andrés Perez; 1990, Fujimori, no Peru. E, desde 1989, o Brasil, de Collor a Cardoso 

(Moraes, 2001, p. 17). 

 

Na perspectiva de Comar (2021, p. 21), “[...] a crise do capital implica a reestruturação 

do Estado, pois este está a serviço daquele que se configura de forma hegemônica”. Ou seja, a 

saída para crise gerada pelo esgotamento do Estado de bem-estar veio acompanhada pela 

reforma do Estado, pautada em princípios neoliberais os quais intentava manter o Estado forte 

em controlar o dinheiro, mas fraco em todos os outros gastos sociais e nas intervenções 

econômicas. 

Nesse caso, a maior abertura do capital estrangeiro com ênfase na cooperação americana 

força os países a resolverem a qualidade de seus mercados como pré-requisito para o sucesso 

competitivo frente ao mercado mundial. Nesse contexto, o Banco Mundial e o FMI indicam aos 

estados nacionais que iniciem suas reformas, movidos pela expectativa neoliberal. O processo 

de reordenação da economia pautava-se nos interesses dos países centrais, coligados à atuação 

das agências internacionais movidas pelo empenho de novos mercados, empréstimos e soluções 

de caráter emergencial, face às precárias condições dos países em desenvolvimento. Tais 

intenções foram levadas a cabo pelas economias de centro em 1989, no Consenso de 

Washington. 

Esse “Consenso” ocorreu em novembro de 1989, na cidade de Washington, cuja 

comissão foi formada por agentes do governo norte-americano e dos organismos financeiros 

internacionais especializados em assuntos latino-americanos, como o Banco Internacional de 

Desenvolvimento (BID), FMI e BM. O Instituto de Economia Internacional convocou a 

conferência intitulada “O Ajuste na América Latina: O quê ocorreu?” O encontro objetivou 

avaliar as reformas orientadas na década de 80 em algumas regiões, bem como pretendia 

estabelecer o estado da arte das políticas de ajuste.  

John Williamson tentou um sumário das coincidências entre os presentes na reunião, 

gerando o manifesto conhecido como “Consenso de Washington”. De acordo com Fiori (2001), 

essa expressão referia-se a “[...] um conjunto de ideias políticas e econômicas defendidas 

unanimemente pelas principais democracias econômicas norte-americanas e pelos organismos 

multinacionais sediados na cidade de Washington” (Fiori, 2001, p. 84).  
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Consoante a Dasso Júnior (2006), os temas da agenda do Consenso que constituem o 

catecismo neoliberal para a América Latina são: 

 

[...] déficit fiscal; reforma tributária; abertura ao comércio internacional; extinção das 

barreiras que impedem o investimento direto estrangeiro; privatização das empresas 

estatais; extinção das regulações que impedem a concorrência (desregulação); 

outorgar direitos de propriedade; gasto público redirecionado para as áreas de 

educação fundamental, saúde e infra-estrutura; liberalização financeira (para que o 

“mercado” determine as taxas de juros); e gerar um nível suficiente de concorrência 

para induzir um rápido crescimento das exportações não tradicionais (Dasso Júnior, 

2006, p. 79). 

 

Para Batista (2009), esse foi o momento oportuno para as economias centrais reforçarem 

a importância das reformas como meio de concessão a ajuda financeira externa internacional. 

Nessa direção Bresser Pereira (1991), afirma que havia entre os países centrais, a intenção de 

criar certo consenso sobre as origens da crise da América Latina, e as reformas necessárias para 

solucioná-las. O autor analisa que 

 

De acordo com a abordagem de Washington as causas da crise latino-americana são 

basicamente duas: a) o excessivo crescimento do Estado, traduzido em protecionismo 

(o modelo de substituição de importações), excesso de regulação e empresas estatais 

ineficientes e em número excessivo; e b) o populismo econômico, definido pela 

incapacidade de controlar o déficit público e de manter sob controle as demandas 

salariais tanto do setor privado quanto do setor público (Bresser Pereira, 1991, p. 15).  

 

 A onda reformista idealizada pelas economias centrais, denunciava que a crise que 

acometia a América Latina devia-se à sua ineficiência em gerir um Estado excessivamente 

inflado. Decorrente desse diagnóstico, os países em desenvolvimento se renderam ao discurso 

neoliberal de retomada da prosperidade, competitividade no cenário global, com vistas à 

diminuição da pobreza e solução para as desigualdades sociais. 

 

[...] entra em cena medidas com perfil receituário pelas quais os governos poderiam 

superar suas crises ao investirem na competição, descentralização, desburocratização 

e qualidade total de serviços. Neste caso, a nova gestão considerava que o problema 

era o fato de termos um tipo inadequado de governo (Comar, 2021, p. 23). 

 

 Nesse cenário, coloca-se em tela a incapacidade do Estado em formular políticas de 

oferta de serviços sociais adequados. Sob o peso da globalização neoliberal, questiona-se sua 

autonomia face às internacionalizações das políticas públicas. Disto decorre a necessidade de 

colaboração internacional como base das reformas. Entre as agências promotoras das reformas 

destacam-se o BM, FMI, BIRD, Organização Mundial do Comércio (OMC), Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Comissão Econômica para a América Latina 

e Caribe (Cepal), Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

entre outras do sistema das Organizações Unidas (ONU). 
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 O discurso sustentado pelos organismos multilaterais no tocante às reformas tinha como 

questão de fundo a reestruturação de um Estado melhor, mais eficiente, e não uma questão de 

mais ou menos Estado (Dardot; Laval, 2016). Essa é a retórica sobre a qual repousa a reforma 

do Estado22. 

O Brasil, a partir da visão neoliberal que orienta os organismos multilaterais, era incapaz 

de gerir suas dificuldades face à dívida externa acentuada. Novos pedidos de empréstimos, 

renegociação de dívidas e outros fatores de ordem interna pela qual vinha passando o país 

decorria do esgotamento da política nacional-desenvolvimentista que ancorava a administração 

pública burocrática. Por isso a aderência às orientações do Consenso, se apresentou, àquela 

época, como saída aceitável para superar suas crises.  

Importa, deste modo, sem a intenção de fazer uma retomada histórica exaustiva, situar 

a reestruturação do Estado brasileiro a partir de duas importantes reformas administrativas, a 

burocrática e a gerencial elencando suas principais características.  

A reforma burocrática para Administração Pública brasileira ocorreu com a chegada de 

Getúlio Vargas ao poder, em 1930, representando um marco na história brasileira e um divisor 

de águas na Administração Pública. O modelo patrimonialista23 começou a ser questionado, 

com a introdução de preceitos burocráticos. A reforma burocrática da Administração Pública 

do governo Vargas correspondeu a uma necessidade de controlar o poder que a oligarquia rural 

tinha sobre o setor público. Como dissemos, o Brasil nunca vivenciou um Estado de Bem-estar 

desenvolvido, mas foi a partir da Reforma Burocrática que o país pode presenciar em certo 

grau, um Estado intervencionista.  

De acordo com Paludo (2013), a implementação da reforma burocrática tinha como 

principais objetivos: 1) tentativa de implantar estruturas gerenciais e de coordenação; 2) 

processo de racionalização; 3) surgimento das primeiras carreiras burocráticas; 4) tentativa de 

 
22 “O Banco Mundial, no Relatório sobre o desenvolvimento mundial, de 1997, propôs a substituição do termo 

“Estado mínimo” por “Estado melhor”. Em vez de encorajar sistematicamente as privatizações, deseja ver o 

Estado como um “regulador” dos mercados. O Estado deve ter autoridade, deve concentrar-se no essencial, 

deve ser capaz de criar quadros regulamentares indispensáveis à economia. Segundo o Banco Mundial, o 

Estado eficaz é um Estado central forte, cuja prioridade é uma atividade reguladora que garanta o Estado de 

direito e facilite o mercado e seu funcionamento” (Dardot; Larval, 2016, p. 300). 
23

 Modelo de administração, típico dos estados absolutistas, que tinha como principal característica a não distinção 

entre o que era bem público e o que era bem privado. O conceito de patrimonialismo se deve a Max Weber ao 

se referir a uma variante da dominação tradicional, cuja legitimidade se baseia na crença na “santidade das 

tradições vigentes desde sempre e na legitimidade daqueles que, em virtude dessas tradições, representam a 

autoridade”. No patrimonialismo, há uma crença na tradição, uma crença na autoridade derivada desse conceito 

de que “sempre foi assim”. No patrimonialismo, todas as probabilidades de apropriação econômica são 

extraídas, enquanto patrimônio fixo e acabado, da apropriação política, isto é, da apropriação do Estado (Dasso 

Júnior, 2006, p. 224). 
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adoção do concurso como forma de acesso ao serviço público; 5) a reforma burocrática foi uma 

consequência da emergência de um capitalismo moderno; 6) mudanças na forma de gestão dos 

recursos humanos e orçamentários; 7) implantação de mecanismos de controle na burocracia 

para romper com o clientelismo e com o patrimonialismo. 

O principal mecanismo institucional utilizado pelo governo Vargas foi a criação do 

Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), pelo Decreto-lei nº 579 de junho de 

1938, órgão responsável pela profissionalização do serviço público e pelos Departamentos 

Estaduais do Serviço Público. As principais realizações do DASP foram: o ingresso no serviço 

público por concurso; critérios gerais e uniformes de classificação de cargos; organização dos 

serviços de pessoal; administração orçamentária; e padronização das compras do Estado. O 

DASP foi o símbolo da reforma burocrática no governo Vargas. Conforme Paludo (2013), os 

principais objetivos do DASP foram: 1) centralizar e reorganizar a administração pública; 2) 

definir política para a gestão de pessoal; 3) racionalizar métodos, procedimentos e processos 

administrativos em geral; 4) combater práticas patrimonialistas de gestão, de forma geral; 5) 

modernizar a administração pública. 

Contudo, com a saída de Vargas do governo em 1945, o DASP perdeu grande parte de 

suas atribuições e houve uma paralisação no processo de reforma da Administração Pública. O 

período que vai de 1945 (fim do governo Vargas) até o golpe militar em 1964 observa-se poucas 

alterações na Administração Pública brasileira (Dasso Júnior, 2006). 

O fundamento teórico para tal reforma foi o modelo burocrático weberiano fundado na 

impessoalidade, no mérito (profissionalismo) e na universalidade de procedimentos 

(formalidade). Entende-se por impessoalidade a relação dos membros da organização e entre a 

organização e ambiente externo, baseadas em funções e linhas de autoridade claras, sem 

envolvimento pessoal, mas apenas profissional. A formalidade impõe deveres e 

responsabilidades aos membros da organização, configuração e legitimidade de uma hierarquia 

administrativa. O profissionalismo é a característica que idealiza a criação de uma hierarquia 

baseada na experiência (senioridade) na função e desempenho, fundamentada na meritocracia, 

separação entre propriedade pública e privada, trabalho remunerado, divisão racional das 

tarefas e separação dos ambientes de vida e trabalho. 

Convém destacar que o termo “burocracia” possui basicamente três conotações: 

conotação popular, entendida de forma pejorativa como disfunção procedimental; conotação 

das Ciências Políticas, como sendo o corpo de funcionários públicos e conotação 

administrativa, representando um modelo organizacional. Como modelo organizacional ela é 

definida como “[...] uma forma de organização humana que se baseia na racionalidade, isto é, 



71 

 

 

na adequação dos meios aos objetivos (fins) pretendidos, a fim de garantir a máxima eficiência 

possível no alcance desses objetivos (Chiavenato, 2003, p. 258). 

Chiavenato (2021) anuncia que a burocracia para Max Weber é uma organização 

eficiente por excelência e para alcançá-la a burocracia explica nos mínimos detalhes como as 

coisas deverão ser feitas. Segundo o autor, a burocracia tem as seguintes características: 

Quadro 03 – Características da Burocracia 

Fonte: Construído pela autora com base em Chiavenato (2021). 

 

Conforme o autor, algumas características da teoria burocrática são de extrema 

importância para as organizações modernas. Neste sentido, conceitos como hierarquia de 

Características da burocracia 

Caráter legal das normas e dos 

 regulamentos. 

A burocracia é uma organização ligada por normas e regulamentos 

estabelecidos previamente por escrito. Em outros termos, é uma 

organização baseada em uma legislação própria (como a Constituição 

para o Estado ou os estatutos para a empresa privada) que define 

antecipadamente como a organização burocrática deverá funcionar 

Caráter formal das comunicações. 

Dado o caráter formal da burocracia: todas as ações e os procedimentos 

são feitos para proporcionar comprovação e documentação adequadas, 

bem como assegurar a interpretação unívoca das comunicações. 

Caráter racional e divisão do 

trabalho. 

A divisão do trabalho atende a uma racionalidade, isto é, ela é 

adequada aos objetivos a serem atingidos: a eficiência da organização. 

Daí o aspecto racional da burocracia. Há uma divisão sistemática do 

trabalho e do poder, estabelecendo as atribuições de cada participante. 

Impessoalidade nas relações 

A distribuição das atividades é feita impessoalmente, ou seja, em 

termos de cargos e funções, e não de pessoas envolvidas. Daí o caráter 

impessoal da burocracia. A administração da burocracia é realizada 

sem considerar as pessoas como pessoas, mas como ocupantes de 

cargos e de funções. O poder de cada um é impessoal e deriva do cargo 

que ocupa. 

Hierarquia de autoridade. 

Todos os cargos estão dispostos em uma estrutura hierárquica que 

encerra privilégios e obrigações, definidos por regras específicas. A 

autoridade do poder de controle resultante de uma posição é inerente 

ao cargo e não ao indivíduo que desempenha o papel oficial. 

Rotinas e procedimentos 

padronizados. 

Ocupante de um cargo, o funcionário não faz o que deseja, mas o que 

a burocracia impõe que ele faça. 

Competência técnica e meritocracia. 

A seleção, a admissão, a transferência e a promoção dos funcionários 

são baseadas em critérios de avaliação e classificação válidos para toda 

a organização e não em critérios particulares e arbitrários. Esses 

critérios universais são racionais e levam em conta a competência, o 

mérito e a capacidade do funcionário em relação ao cargo. 

Especialização da administração. 

Os administradores da burocracia não são seus donos, acionistas ou 

proprietários. O dirigente não é necessariamente o dono do negócio ou 

grande acionista da organização, mas um profissional especializado na 

sua administração 

Profissionalização dos participantes. 

Todo funcionário da burocracia é um profissional, pois: é um 

especialista, é assalariado, é ocupante de cargo, é nomeado 

hierarquicamente, é funcionário efetivo de carreira, não é proprietário 

dos meios de produção, veste a camisa da empresa, ou seja, se 

identifica com seus objetivos. 

Profissionalização dos participantes. 
consequência desejada da burocracia é a previsibilidade do 

comportamento de seus membros. 
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autoridade, rotinas e procedimentos padronizados e meritocracia estão fortemente sendo 

empregadas em muitas organizações na atualidade. Percebe-se que nos processos de gestão de 

pessoas no setor público o conceito de meritocracia, obediência e legalidade das normas e 

regulamentos ainda são evidenciados nas práticas administrativas. Segundo Bresser Pereira 

(1997), tais aspectos do modelo burocrático não seriam extintos na Reforma Gerencial dada 

suas vantagens. 

O sucesso da burocracia sobre as outras formas de organização se devem, para Weber, 

às vantagens que ela oferece, tais como: racionalidade no alcance dos objetivos, definição dos 

cargos, rapidez e constância nas decisões, univocidade na interpretação das comunicações e 

uniformidade nas rotinas e procedimentos (Chiavenato, 2010, p. 84). 

A padronização de procedimentos e a sua obediência é uma característica muito presente 

nas organizações através das relações formais. Nota-se que os procedimentos administrativos 

são elementos característicos da burocracia. Os desvios cometidos são controlados através da 

coerção imposta aos funcionários. A respeito dos servidores, o modelo burocrático interpreta 

que seu trabalho “[...] deve ter o mínimo de discricionariedade, de forma a evitar corrupção, 

favoritismos ou desvirtuamentos dos interesses coletivos” (Secchi; Coelho; Piries 2022, p. 146). 

O modelo burocrático considera impossível confiar nos administradores, 

constantemente capazes de burlar as normas em benefício próprio. Assim, o servidor público 

dentro desse modelo “[...] é apenas uma engrenagem num mecanismo sempre em movimento” 

(Weber, 1946, p. 265), que cumpre tarefas especializadas, sem poder tomar iniciativas próprias, 

aguardando ordens de cima. Este modelo organizacional baseia-se na “[...] desconfiança prévia 

nos administradores públicos e nos cidadãos” (Brasil, 1995), realizando controles rígidos e a 

priori, a fim de evitar práticas patrimonialistas. 

Desta forma, organização burocrática é considerada atrativa por ser mais eficiente no 

controle do trabalho de um expressivo número de pessoas em busca de objetivos 

predeterminados. Além disso, provê estruturas de autoridade que garantem certo grau de 

calculabilidade dos resultados. Raquel (2012), aportando-se em Merton (1970), assinala que o 

principal mérito do modelo burocrático está na previsão, na perícia e no controle. Assim, há 

uma eficiência na aplicação dos recursos e a eliminação das relações personalizadas e não 

racionais. 

Max Weber (1978) destaca que o capitalismo fomenta o desenvolvimento da burocracia, 

já que constitui a base econômica mais racional para a administração burocrática. Por outro 

lado, a produção capitalista não persistiria sem a burocracia, já que depende de uma 

administração estável e rigorosa, como previsto no modelo burocrático. Entretanto, as 
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disfunções não previstas pelo modelo geraram algumas críticas. Assim, é oportuno entendermos 

quais foram os principais problemas decorrentes do excesso da burocracia que impactam na 

modernização e melhoria dos processos nas organizações, principalmente na gestão de pessoas 

no setor público. 

Apesar de todo aparato burocrático tendo a previsibilidade do seu funcionamento (que 

deveria ser a maior consequência da organização), o escape ao modelo preestabelecido leva a 

imperfeições no modelo e sobretudo à ineficiência da administração. Tais consequências, 

passaram a ser conhecidas na literatura como disfunções da burocracia, as quais teriam sido o 

motivo pelo qual o termo “burocracia” passou a ser conhecido junto aos leigos, apenas tomando 

como base um sentido negativo, ou seja, sinônimo de ineficiência e lentidão no atendimento 

aos serviços públicos (Chiavenato, 2003). No entanto, conforme explicita Prando (2013, p. 54) 

“[...] o que é entendido como algo negativo na burocracia são suas disfunções, ou seja, seus 

efeitos não esperados. São anomalias em seu funcionamento, caracterizadas como desvio ou 

exagero de suas características”.  

De acordo com Chiavenato (2021, p. 32-33), as principais desvantagens do modelo são: 

• Internalização das regras e apego aos regulamentos: As normas e os regulamentos 

passam a se transformar de meios em objetivos. 

• Excesso de formalismo e de papelório: A necessidade de documentar e de formalizar 

todas as comunicações dentro da burocracia a fim de que tudo possa ser devidamente 

testemunhado por escrito pode conduzir a tendência ao excesso de documentação e, 

consequentemente, de papelório. 

• Resistência às mudanças: Com uma rotina padronizada, prevista e atendendo às normas 

e os regulamentos impostos pela burocracia, o funcionário torna-se simplesmente um 

executor das rotinas e procedimentos. Nesse contexto, qualquer mudança é uma ameaça. 

Essa resistência à mudança pode ser passiva e quieta, como pode ser ativa e agressiva 

por meio de comportamentos de reclamação, tumultos e greves. 

• Despersonalização do relacionamento: A burocracia tem como uma de suas 

características a impessoalidade no relacionamento entre os funcionários. Daí o seu 

caráter impessoal, pois ela enfatiza os cargos e não as pessoas que os ocupam. Isso leva 

a uma diminuição das relações personalizadas entre os membros da organização. 

• Categorização como base do processo decisório: Quem decide é sempre aquele que 

ocupa o posto hierárquico mais alto, mesmo que nada saiba a respeito do problema a ser 

resolvido. 
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• Superconformidade às rotinas e aos procedimentos: As regras e as rotinas não mais são 

consideradas relativas a um conjunto de objetivos, mas passam a ser absolutas. Com o 

tempo, as regras e as rotinas tornam-se sagradas para o funcionário. O impacto dessas 

exigências burocráticas sobre a pessoa provoca profunda limitação em sua liberdade e 

espontaneidade pessoal, além da crescente incapacidade de compreender o significado 

de suas próprias tarefas e atividades dentro da organização como um todo. Essa 

superconformidade às regras, regulamentos, rotinas e procedimentos conduz a uma 

rigidez no comportamento do funcionário que perde toda a sua flexibilidade, iniciativa, 

criatividade e o empreendedorismo. 

• Exibição de sinais de autoridade: Como a burocracia enfatiza a hierarquia de autoridade, 

torna-se necessário um sistema capaz de indicar, aos olhos de todos, aqueles que detêm 

o poder. Surge então a tendência à utilização intensiva de símbolos ou de sinais de status 

para demonstrar a posição hierárquica dos funcionários, como o uniforme, a localização 

da sala, do banheiro, do estacionamento, do refeitório, o tipo de mesa etc. 

• Dificuldade no atendimento a clientes e conflitos com o público: O funcionário está 

voltado para dentro da organização, para suas normas e regulamentos internos, para suas 

rotinas e procedimentos, para seu superior hierárquico que avalia o seu desempenho. 

Essa atuação interiorizada para a organização leva-o a criar conflitos com os clientes da 

organização. Todos os clientes são atendidos de forma padronizada, de acordo com 

regulamentos e rotinas internos, fazendo com que o público se irrite com a pouca 

atenção e descaso para com os seus problemas particulares e pessoais.  

 

Pelo exposto e tendo o contexto da política atual como evidência, é patente que não 

apenas as vantagens do modelo burocrático sobreviveram, como também muitas de suas 

disfunções ainda vigoram. 

2.2.1.2 A Nova Gestão Pública: um modelo alternativo de Administração Burocrática do setor 

público 

A partir da percepção de que a rigidez do modelo burocrático havia se convertido de 

solução para problema, a segunda reforma, cujo marco é o Decreto-Lei nº 200 de 1967 e levada 

a cabo durante o regime militar, que tentou dotar a administração pública com suas primeiras 

características gerenciais, principalmente pela introdução de conceitos como o planejamento, o 

orçamento, a descentralização e o controle dos resultados, além de distinguir as atividades da 

administração direta da indireta (Bresser Pereira, 1996, p. 273). As atividades indiretas 
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correspondem àquelas desenvolvidas pelas autarquias, fundações criadas pelo poder público, 

empresas públicas e de economia mista, dessa forma descentralizando e flexibilizando a 

execução das atividades sob a alçada de cada uma das organizações. 

Apesar dos avanços obtidos, Bresser Pereira (1996) assinala que houve um retrocesso 

na administração pública com o retorno ao regime democrático em 1985, com a adoção de 

práticas populistas pelos partidos vitoriosos, e principalmente com a Constituição de 1988, que 

reforçou os aspectos centralizador, hierárquico e rígido presentes no modelo burocrático, além 

de priorizar a administração direta em detrimento da indireta. Desta forma, consoante ao autor, 

a Constituição de 1988 consagrou “[...] os princípios de uma administração pública arcaica, 

burocrática ao extremo [...] ignorou completamente as novas orientações da administração 

pública” (Bresser Pereira, 1996, p. 274). 

A insistência na manutenção da política nacional-desenvolvimentista no início da 

década, quando o modelo já havia mostrado sinais de esgotamento, foi uma das principais 

causas da crise do Estado. A necessidade de se reformar o Estado era premente, mas segundo 

Bresser Pereira (1998, p. 7), a “[...] percepção da natureza da crise e, em seguida, da necessidade 

imperiosa de reformar o Estado ocorreu de forma acidentada e contraditória, em meio ao 

desenrolar da própria crise”. As primeiras orientações, na década de 80, foram marcadas por 

medidas macroeconômicas, que focaram a questão do ajuste fiscal, a liberalização comercial e 

a privatização de empresas estatais, balizados numa visão neoliberal, que propunha um Estado 

mínimo. “De modo geral, a redefinição do papel do Estado na economia e a tentativa de reduzir 

os gastos públicos na área social [...] foram as duas saídas mais comuns à crise das dimensões 

econômica e social do antigo tipo de Estado” (Reis, 2014, p. 106).  

Vimos que, no Brasil, sua readequação ao contexto global ocorreu por meio da adesão 

aos pressupostos neoliberais do Consenso de Washington, visando melhorar o desempenho do 

país no cenário internacional e, sobretudo, na América Latina. Desta forma, a falta de eficiência 

para atender às novas demandas do mundo globalizado, aliado ao desgaste do modelo 

burocrático de administração, segundo Bresser Pereira (2005), forçaram nos últimos anos a 

redefinição do papel do Estado, do seu grau de interposição na sociedade, sobretudo no setor 

econômico. Esta redefinição do papel do Estado como um todo, compeliu a emergência de um 

novo modelo de administração pública, ao que Bresser Pereira (2002) chamou de “gerencial” 

ou “Reforma da Nova Gestão Pública”. Tal modelo de administração, segundo o autor, se 

inspira na administração de empresas (Brasil, 1995, p. 22) 

Segundo o autor expõe no documento “Plano Diretor de Reforma do Aparelho do 

Estado de 1995”, o modelo a ser implantado no Brasil por meio da reforma do aparelho do 
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Estado objetivava a redução de custos e aumento da qualidade dos serviços, tendo o cidadão 

como beneficiário. “A reforma do aparelho do Estado passa a ser orientada predominantemente 

pelos valores da eficiência e qualidade na prestação dos serviços públicos e pelo 

desenvolvimento de uma cultura gerencial nas organizações” (Brasil,1995, p. 21).   

As características básicas que definem a administração pública gerencial, segundo 

Bresser Pereira (1998) são:  

 
1) descentralização do ponto de vista político, transferindo recursos e atribuições para 

os níveis políticos regionais e locais; 

2) descentralização administrativa, através da delegação de autoridade para os 

administradores públicos transformados em gerentes crescentemente autônomos; 

3) organizações com poucos níveis hierárquicos ao invés de piramidal; 

4) organizações flexíveis ao invés de unitárias e monolíticas, nas quais as ideias de 

multiplicidade, de competição administrada e de conflito tenham lugar; 

5) pressuposto da confiança limitada e não da desconfiança total; 

6) definição dos objetivos a serem atingidos pelas unidades descentralizadas na forma 

de indicadores de desempenho, sempre que possível quantitativos, que constituirão o 

centro do contrato de gestão entre o ministro e o responsável pelo órgão que está sendo 

transformado em agência; 

7) controle por resultados, a posteriori, ao invés do controle rígido, passo a passo, dos 

processos administrativos; e 

8) administração voltada para o atendimento do cidadão, ao invés de autorreferida 

(Bresser Pereira, 1998, p. 10). 

 

 O autor esclarece que apesar de o modelo gerencial representar um avanço com relação 

ao modelo burocrático, ele não o aboliu completamente. Pelo contrário, se apoia em suas 

vantagens flexibilizando alguns de seus princípios como o mérito, sistematização universal de 

remuneração, carreiras, avaliação de desempenho e o treinamento sistemático (Brasil, 1995, p. 

22). Segundo o autor, “[...] a diferença fundamental está na forma de controle, que deixa de 

basear-se nos processos para concentrar-se nos resultados, e não na rigorosa profissionalização 

da administração pública, que continua um princípio fundamental” (Brasil, 1995 p.16). De 

acordo com o autor, a reforma gerencial do Estado foi uma resposta à crise pela qual este 

atravessava e exigiu a necessidade de reconstruí-lo; a globalização tornou imperativo redefinir 

suas funções. Nesse sentido, pontua que a administração dos setores do Estado terá a seguinte 

organização: 

i) núcleo estratégico: administração híbrida, ou seja, modelos burocrático e gerencial;  

ii) atividades exclusivas do Estado: administração gerencial; 

iii) serviços não exclusivos (público não estatal): modelo gerencial; e, 

iv) produção para o mercado: modelo gerencial. 

Assim, o autor afirma que o novo papel do Estado é 
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[...] o de facilitar, para que a economia nacional se torne internacionalmente 

competitiva. A regulação e a intervenção continuam necessárias na educação, na 

saúde, na cultura, no desenvolvimento tecnológico, nos investimentos em infra-

estrutura – uma intervenção que não apenas compense os desequilíbrios distributivos 

provocados pelo mercado globalizado, mas principalmente que capacite os agentes 

econômicos a competirem em nível mundial (Bresser Pereira, 1998, p. 5-6). 

 

Para Bresser Pereira (1998, p. 23), o “Estado moderno, deverá ser um Estado regulador 

e transferidor de recursos, que garante o financiamento a fundo perdido das atividades que o 

mercado não tem condições de realizar”. Para Dasso Júnior (2006), o foco da reforma gerencial, 

 

[...] esteve voltado para mudanças institucionais mais sólidas, tais como: reformas da 

Administração Pública, do Judiciário, do Legislativo, dos mecanismos regulatórios, 

das relações trabalhistas, assim como programas massivos de privatizações e 

alterações das relações entre governos centrais e subnacionais (Dasso Júnior, 2006, p. 

70) 

 

Ou seja, para o autor a reforma do Estado, pode ser definida como um processo integral 

que inclui diversas dimensões: política, econômica, social, administrativa e jurídica. 

Nesse processo de implantação de políticas de cunho gerencial fundadas sob bases do 

neoliberalismo e dos imperativos do Consenso de Washington houve intensificação do processo 

de privatização das estatais (Embratel, Telebrás, Vale do Rio doce, dentre outras), alteração na 

legislação trabalhista por meio da flexibilização, ampliação do processo de terceirização, 

precarização nas relações de trabalho, aumento do desemprego (Mattos, 2020). 

Como se pode apreender, a partir do exposto, no ideário neoliberal, o Estado (setor 

público) é o responsável pela crise e ineficiência, porque é mau gestor dos recursos públicos. O 

setor privado é sinônimo de eficiência, qualidade e equidade. Para chegar à eficiência é 

necessário que todos os direitos (conquistas sociais como a educação, saúde, transportes, 

empregos) sejam regidos pelas leis do mercado (Martins, 1997, p.143). Face a esse quadro era 

necessário um novo modelo de gestão pública, alinhado aos pressupostos neoliberais, que desse 

conta das demandas imanadas das mudanças no papel do Estado, na qual os princípios do setor 

privado seriam incorporados como referência para organizações públicas em todas as esferas 

de governo. Esse modelo gerencialista, tem como mote a otimização de recursos, ou seja, 

aumento da eficácia e da eficiência do setor público com o mínimo de investimentos, “[...] 

utilizando-se, entre outros mecanismos, da lógica de resultados de desempenho que incentivam 

a competitividade e a concorrência nos diferentes setores estatais” (Cóssio; Oliveira; Souza, 

2009, p. 139). 

 

A retórica gerencialista passou a ser uma linguagem que todos precisavam falar para 

soar modernos. Entretanto, o gerencialismo não se refere somente à introdução de 

mecanismos de gestão empresarial no setor público, mas, também, a formas de 

controle sobre os serviços públicos prestados por organizações, instituições e 
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empresas, no bojo do processo de privatizações e descentralizações (Cóssio; Oliveira; 

Souza, 2014, p. 140). 

 

Consoante a Secchi (2009), o Gerencialismo é composto por dois modelos 

organizacionais alternativos e um paradigma relacional: 

 

A administração pública gerencial (APG) e o governo empreendedor (GE) são 

modelos organizacionais que incorporam prescrições para a melhora da efetividade 

da gestão das organizações públicas. O movimento da governança pública (GP) se 

traduz em um modelo relacional porque oferece uma abordagem diferenciada de 

conexão entre o sistema governamental e o ambiente que circunda o governo (Secchi, 

2009, p. 349). 

 

A administração pública gerencial (APG) é um modelo normativo para estruturação e 

gestão da administração pública baseado em valores de eficiência, eficácia e competitividade. 

O Governo empreendedor (GE) é complementar ao primeiro e envolve um conjunto de ações 

para efetivação da APG. O movimento de governança pública24 (GP) emerge no contexto da 

implementação das políticas neoliberais por meio da celebração de parcerias público-privadas 

na busca de soluções para problemas coletivos. 

Para Cóssio (2018, p. 69), a NGP é uma combinação do gerencialismo, o governo 

empreendedor e a governança, “[...] pois todos buscam tornar a gestão pública mais eficaz e 

mais eficiente, visando a sua modernização, o que significa, nesse ideário, corresponder às 

expectativas do mercado dentro da lógica das empresas privadas lucrativas.”  

De acordo com Ball (2001, 2005), tais modelos, também chamados de pós-burocráticos 

ou Nova Gestão Pública (NGP), passam a ser utilizados como elementos-chave para a 

efetivação dos conceitos neoliberais, buscando, assim, paralelamente, a iniciativa de liberar as 

forças do mercado e reduzir o tamanho e as ações do Estado, aumentar a eficiência do setor 

público e reduzir o seu custo. Além disso, a NGP tem “[...] como objetivo separar mais 

claramente os órgãos ‘criadores de políticas públicas’ dos órgãos ‘implementadores’, a fim de 

impulsionar a eficiência e a eficácia administrativa” (Wu; Ramesh; Howlett; Fritzen, 2014, p. 

17). 

Em suma, a solução proposta por essa nova configuração da gestão envolve estratégias 

políticas e econômicas que “[...] visam a revalorização do mercado, a reformulação das relações 

do Estado com o sector privado, a adopção de novos modelos de gestão pública preocupados 

 
24  De acordo com o Relatório do Banco Mundial referente ao ano de 2017, intitulado Governance and the Law 

(Governança e Lei) “[...] governança é o processo pelo qual atores estatais e não estatais interagem para 

elaborar e implementar políticas, de acordo com um determinado conjunto de regras formais e informais que 

moldam e são moldadas pelo poder. Este Relatório define o poder como a capacidade de grupos e indivíduos 

de fazer com que os outros ajam em favor de interesses desses grupos e indivíduos e para gerar resultados 

específicos” (The World Bank, 2017, p. 3). 
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com a eficácia e a eficiência [...], e a redefinição dos direitos sociais (Afonso, 2009, p. 101-

102). 

Diante desse cenário, retomando a temática das políticas públicas, é possível 

compreender que estas não são somente decorrentes das redefinições do papel do Estado, mas 

como parte constituinte do processo de mudança. Consoante a Peroni (2010), em relação ao 

caso brasileiro, a atual política 

 

[...] é parte do projeto de reforma do Estado que tem, como diagnóstico, aquele 

proposto pelo neoliberalismo e partilhado pela Terceira Via, de que não é o 

capitalismo que está em crise, mas o Estado. A estratégia, portanto, é reformar o 

Estado e diminuir sua atuação para superar a crise. O mercado é que deverá superar 

as falhas do Estado, e assim a lógica do mercado deve prevalecer inclusive no Estado, 

para que ele possa ser mais eficiente e produtivo (Peroni, 2010, p. 2). 

 

Peroni (2010) defende que a crise atual não se encontra no Estado, mas na estrutura do 

capital. Portanto, estratégias de superação da crise, como o Neoliberalismo, a Globalização, a 

Terceira Via, é que estão redefinindo o papel do Estado. Para superar a crise, o Estado transfere 

responsabilidades e funções para outros atores sociais e induz 

 

[...] por processos muito diferenciados, novas representações e concepções em torno 

do bem comum e do espaço público que pretendem legitimar esse descentramento. 

Dois exemplos paradigmáticos podem ser referenciados a este propósito: a promoção 

de quase-mercados e as relações com o terceiro sector (Afonso, 2001, p. 37). 

 

Desta forma, o papel do Estado é alterado e a ação seguinte consiste em racionalizar 

recursos e esvaziar o poder das instituições. Assim, a responsabilidade pela execução das 

políticas sociais deve ser repassada para a sociedade, por meio da privatização, tornando 

organizações estatais mais eficientes e para a Terceira Via pelo público não-estatal (Ongs), 

substituindo organizações estatais por fornecedores privados (Ball, 2013, p. 178). 

No contexto da NGP, sob a égide do discurso da melhoria dos serviços públicos, o 

Estado torna-se mínimo para prover e máximo para controlar ao redistribuir as funções e 

poderes entre as esferas governamentais, mantendo o controle estratégico com o governo 

central e descentralizando a realização das atividades, para as instâncias locais ou para 

instituições privadas ou organizações sociais. 

De acordo com Motta (2003), o discurso da qualidade que legitimam as privatizações, 

sobretudo na América Latina, ao contrário daquele que ocorre na Europa, na verdade, não passa 

de uma ocultação do verdadeiro motivo para reforma que, segundo o autor,  

 

[...] não visa uma melhor qualidade na prestação dos serviços públicos. É, 

fundamentalmente, o método utilizado pelos governos para fazer frente às exigências 

de seus credores internacionais no (re)financiamento dos programas de estabilização 

econômica dos anos de 1990 (Motta, 2003, p. 3). 



80 

 

 

 

Em termos teóricos, a NGP abriga sérias contradições. Em primeiro lugar, parte de 

suposições as quais não provam, como o pressuposto de que a gestão empresarial é 

inerentemente superior à gestão pública e de que o papel dos cidadãos pode ser reduzido ao de 

consumidores. Em segundo lugar, insiste, por um lado, na descentralização mas, por outro, 

acentua a necessidade de controle financeiro e coordenação orçamental, o que gera incoerências 

e contradições no processo de decisão e implementação das políticas públicas. Os governos 

alijam as responsabilidades de funcionamento dos serviços públicos e, paralelamente, querem 

controlar esse funcionamento. Finalmente, muitos dos serviços públicos são difíceis de serem 

medidos em termos de eficiência e avaliação de performance, o que torna a aplicação NGP 

muito problemática (Matias Pereira, 2018) 

Matias Pereira (2018), destaca que a NGP, do ponto de vista teórico, incorpora em sua 

concepção diferentes teorias, como, por exemplo, as teorias da escolha pública e da economia 

organizacional, as teorias administrativas tradicionais – taylorismo e fayolismo –, bem como a 

teoria comportamental. 

 

As bases dessas teorias estão apoiadas em suposições comportamentais: os atores são 

motivados por seus próprios interesses, sendo oportunistas, enganadores, adeptos de 

explorar os demais e, portanto, não confiáveis. Nesse sentido, pode-se sustentar que, 

no momento em que os promotores de reformas assumem essas premissas, passam a 

aceitar na sua integralidade a referida visão reducionista da natureza humana (Matias 

Pereira, 2018, p. 121). 

 

Ainda sobre as diferentes bases sobre as quais a NGP se apoia, Dasso Júnior (2006), 

assevera que é veementemente simplista definir a NGP como um modelo único de “Teoria da 

Administração Pública”. Entretanto, apesar das diversas variantes surgidas em diferentes 

países, com histórias e culturas absolutamente distintas, o preceito de que a NGP é um modelo 

que imita os métodos gerenciais do setor privado é um ponto comum a qualquer que seja a 

variação de contexto a qual ela se aplique.  

Com base no exposto, pode-se aferir que as origens da NGP são as mesmas do 

pensamento neoliberal. Como admite-se que é a teoria de Estado que define a teoria da 

Administração Pública, é patente que a NGP é a teoria de Administração Pública do Estado 

neoliberal (Dasso Júnior, 2006). 

Assim, dentro do contexto da NGP, os pressupostos neoliberais se consolidam por meio 

de um Estado gerencialista. As políticas públicas empreendidas por ele, consequentemente 

contêm em sua gênese seus preceitos, reverberando-os nas diferentes áreas de atuação dessas 

políticas (saúde, financeira, fiscal, ambiental, educacional etc.). 
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3. POLÍTICA EDUCACIONAL 

 

 Como vimos nas seções anteriores, as orientações advindas dos organismos multilaterais 

impostas aos países como condição para renegociação de suas dívidas externas, trazem em seu 

bojo exigências de reformas dos Estados. Estes, por sua vez, têm seu papel redefinido frente a 

internacionalização de políticas oriundas do contexto global. Nos termos de tais orientações o 

Estado é ineficiente e ineficaz na elaboração e execução das políticas públicas sociais. Portanto, 

na concepção neoliberal, a incapacidade do Estado em gerir suas políticas é a causa de sua 

bancarrota. 

Após a reforma econômica proposta pelo Consenso de Washington, de modo 

convergente, o Brasil também estruturou a reforma educacional a partir dos mesmos princípios 

econômicos, o que, consequentemente, conduziu a educação a um caráter também gerencialista. 

Conforme discutido, entende-se por políticas públicas ao conjunto de diretrizes voltadas 

para a resolução de problemas públicos (Secchi; Coelho; Pires 2022). Assim, como política 

pública, as políticas educacionais “[...] são elaboradas pelo Estado com o objetivo de superar 

as dificuldades relacionadas à oferta da educação pública, conforme estabelece a legislação: ‘A 

educação, direito de todos e dever do Estado’” (Parente, 2016, p. 56-57). Desta forma, 

 

As políticas educacionais dizem respeito a todas as propostas e ações, quer no sentido 

amplo dos planos de educação, quer no espaço escolar, notadamente nos limites da 

sala de aula. Em que pesem suas especificidades, no Brasil, elas só ganham significado 

e podem ser entendidas em uníssono com as políticas sociais, em sentido amplo, de 

cujo bloco fazem parte e guardam, desde os tempos coloniais, semelhante história para 

contar (David, 2015, p.112). 

 

Dessa forma, na busca por soluções mais eficientes, a política educacional incorpora em 

sua estrutura todas as orientações que advêm das políticas públicas internacionalizadas25, como: 

eficiência, eficácia, competitividade, descentralização, desenvolvimento estratégias de gestão 

voltadas para a avaliação de desempenhos. Ou seja, as políticas educacionais herdam do 

contexto das políticas públicas as orientações e prescrições da NGP, tendo como foco a gestão 

por resultados (Parente, 2016). 

 

 
25

 No campo da educação, internacionalização significa a modelação dos sistemas e instituições educacionais 

conforme expectativas supranacionais definidas pelos organismos internacionais ligados às grandes potências 

econômicas mundiais, com base em uma agenda globalmente estruturada para a educação, as quais se 

reproduzem em documentos de políticas educacionais nacionais como diretrizes, programas, projetos de lei 

etc. (Libâneo, 2016, p. 43). 
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A abertura às orientações financeiras internacionais foi sustentada em estudos e 

diagnósticos locais que procuravam atribuir a crise da educação a fatores como a má gestão, 

formação inadequada de professores, currículos ultrapassados para as necessidades 

contemporâneas, entre outros. Conforme mencionamos, a crise da educação brasileira, cujo 

arauto era sua má qualidade, a partir de 1940, se estruturou em três momentos: a primeira estava 

relacionada a ampliação na oferta de vagas e uma maior capacidade de incorporação de 

estudantes nos sistemas de ensino. O segundo, situado entre os anos 1970 e meados dos anos 

1980, estava relacionado ao alto índice de reprovações (que chegou a 48% na 1ª série) e altas 

taxas de abandono, decorria da negligência e incapacidade das políticas públicas em atender às 

necessidades peculiares da educação. 

Desta forma, conforme pontua Gentili (2002), nos anos de 1980, em toda a América 

Latina foram amplamente divulgados indicadores educacionais que apontavam a má qualidade 

dos sistemas de ensino. Esses indicadores, na visão neoliberal, evidenciavam a crise de eficácia, 

eficiência e produtividade dos sistemas educacionais latino-americanos sob o monopólio 

estatal. 

No campo educacional, o neoliberalismo ancora-se no discurso de que sendo a educação 

um serviço ofertado por um Estado ineficiente e ineficaz, ela reverbera, consequentemente, seus 

resultados. A saída seria introduzir a educação nos princípios mercadológicos de meritocracia, 

competição, ranqueamento, de responsabilização e accountability, sob a égide do argumento 

que tais princípios podem elevar a qualidade educacional. Ou seja, a educação seria regida pelos 

ditames gerencialistas, “[...] que têm como um de seus pilares a gestão por resultados” (Segatto; 

Abrucio, 2017, p. 91). 

Consoante a Afonso (2012), a accountability, se constitui de três pilares: avaliação, 

prestação de contas e responsabilização, que no campo educacional têm como pano de fundo 

as Avaliações Externas e em Larga Escala. O Estado deixa então de ser provedor de bens e 

serviços públicos, para se tornar avaliador da qualidade dos serviços prestados (Estado 

Avaliador), cujo foco é no resultado em detrimento do processo. Nesse cenário, a educação 

passou a ser vista como um serviço, não como um direito, e a escola como uma organização, 

não como uma instituição26 (Freitas, 2004, p. 148). Temos assim, no contexto da NGP, mais 

 
26

 Regida pelas ideias de gestão, planejamento, previsão, controle e êxito, uma Organização se define por sua 

instrumentalidade e por sua referência ao conjunto de meios particulares para obtenção de um objetivo 

particular, ou seja, estratégias balizadas pelas ideias de eficácia e de sucesso no emprego de determinados 

meios para alcançar o objetivo particular que a define. Da sua parte, uma Instituição aspira à universalidade, 

ou seja, tem a sociedade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa. A instituição se percebe 

inserida na divisão social e política e busca definir uma universalidade (imaginária ou desejável) que lhe 

permita responder às contradições impostas pela divisão (Chauí, 2003, p. 5). 
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especificamente a partir do ano de 1990, a delimitação das linhas gerais do desdobramento do 

terceiro momento da crise da educação: o foco nos resultados de acordo com a métrica como 

princípio de qualificação para educação. Ou seja, a educação de qualidade é aquela capaz 

alcançar índices cada vez mais altos e de mantê-los sob o olhar auditor do Estado. A concepção 

de qualidade delimitada nesse contexto e marco histórico perpassa e problematiza as discussões 

desta tese. 

Nesse cenário, o Estado Avaliador se desresponsabiliza como garantidor de direitos para 

se tornar um regulador dos serviços prestados, cobrando, fiscalizando e controlando os 

resultados e deveres (Verger; Normand, 2015). “Ao Estado cabe avaliar a educação, mas ele se 

exime da responsabilidade pela qualidade desta, propagando um discurso que culpabiliza a 

escola pelos seus fracassos [...]” (Santana, 2018, p. 42), ancorando-se nos princípios da 

accountability. 

 

A impressão é que, em lugar do princípio que figura nas constituições segundo o qual 

a educação é direito de todos e dever do Estado, adota-se a diretriz contrária: a 

educação passa a ser dever de todos e direito do Estado. Com efeito, o Estado se 

mantém como regulador, como aquele que controla, pela avaliação, a educação, mas 

transfere para a “sociedade” as responsabilidades pela sua manutenção e pela garantia 

de sua qualidade (Saviani, 2020, p. 2).  

 

Tendo a Avaliação Externa e em Larga Escala como elemento central, a implantação da 

NGP nas políticas educacionais é justificada pela busca da qualificação da educação. 

 

A avaliação passou a constituir-se como um mecanismo central de regulação. 

Fornecendo indicadores que são utilizados nos estabelecimentos de metas de 

gestão e influenciando sobre o financiamento da unidade escolar e em alguns 

casos até mesmo na remuneração dos docentes. Além, é claro, de determinar 

em última instância os currículos (Oliveira, 2015, p. 640). 

 

A necessidade de oferecer à sociedade um indicador de qualidade do ensino tem sido o 

argumento nuclear utilizado a fim de mobilizar os atores escolares a ajustar suas práticas com 

o objetivo de melhorar os resultados. Contudo, 

 

Não se pode perder de vista, entretanto, que essa busca por eficiência através de bons 

resultados em avaliações de larga escala deixa de lado o processo histórico de 

construção da educação como um bem público, um direito social, que não pode ser 

regulado como uma mercadoria, deixando de considerar, ainda, as profundas 

desigualdades internas do sistema educacional brasileiro, além de despolitizar as 

relações entre o Estado e os cidadãos (Marques, 2020, p.10). 

 

De acordo com Verger e Normand (2015) os princípios da NGP transpostos à política 

educacional se cristalizam em um amplo rol de políticas. O Quadro 04 a seguir sistematiza as 

políticas educacionais nas quais se desdobram a aplicação da NGP. 
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Quadro 04 – Princípios da NGP nas políticas educacionais 

PRINCÍPIOS NPG POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

Gestão profissional dos serviços públicos  Profissionalização e empoderamento dos gestores 

escolares 

Normas e medidas de desempenho mais explícitas 
 Definição de indicadores de qualidade e de 

benchmarks sobre êxito educativo 

 Padrões curriculares comuns 

Ênfase no controle dos resultados  Avaliação externas dos resultados e do rendimento 

escolar 

Desagregar o setor público em pequenas unidades de 

gestão 

 Autonomia escolar, school based management27 

Maior competição no setor público 

 Subsídios públicos para as escolas privadas 

 Financiamento per capita 

 Publicação dos resultados obtidos pelas escolas em 

testes Estandardizados 

Adotar o estilo gerencial do setor privado  Flexibilização de contratação e dispensa pela escola 

 Estilo gerencial para direção das escolas 

Restrição no uso de recursos públicos 
 Financiamento das escolas com base nos resultados 

 Remuneração dos docentes com base em critérios de 

mérito e produtividade 

Fonte: Construído pela autora, adaptado de Verger e Normand (2015) 

 

Para Verger e Normand (2015), a autonomia escolar é uma das medidas mais 

emblemáticas das reformas da NGP no campo educacional dado a importância que atribui à 

fragmentação dos serviços públicos em unidades de gestão mais independentes. Sob o rótulo 

de autonomia escolar, programas e práticas de natureza muito variadas podem ser convocadas. 

Por um lado, concede-se autonomia ao gestor escolar que, como gerente de uma empresa 

privada, tem mais poder para gerir recursos financeiros e pessoas em detrimento do poder dos 

professores. Por outro lado, a autonomia escolar também tem uma conotação educacional e 

pedagógica que consiste em dar às escolas maior capacidade de decisão sobre o projeto 

educacional, os conteúdos curriculares, nomeadamente na parte diversificada da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) que são ensinados e as avaliações internas aplicadas. O objetivo 

deste aspecto de autonomia consiste em permitir que a educação escolar se adapte às 

particularidades e necessidades do contexto social e cultural em que as escolas estão localizadas 

o que, na análise de Freitas (2018a), é adaptação de uma “base mascarada”. 

 

[...] mesmo que você consiga acrescentar ou contextualizar algo, isso só vale para os 

estudantes do seu município ou estado. Saiba que nada disso cairá na avaliação do 

SAEB – a avaliação que dirá se sua escola está fracassando ou não em seguir a BNCC 

já pronta e não a do estado ou município. Padronizar a educação pela base é só um 

 
27 O School Based Management é um projeto implementado em alguns países (Inglaterra, Irlanda, Austrália, 

EUA), com objetivo de ampliar o poder de decisão e controle das escolas sobre sua própria gestão (pessoal, 

finanças, materiais, tempo, espaço etc.), relacionando, por vezes, o desempenho da escola com a quantia de 

recursos a serem recebidos, constituindo inclusive um mecanismo de encaminhamento para a concorrência 

entre as escolas (Barroso, 1996, p. 173). 



85 

 

primeiro passo. O controle do MEC será feito sobre a BNCC que já está pronta e não 

por esta “base mascarada”. [...] Mas como o que conta é o SAEB, de nada adianta a 

avaliação estadual ou municipal – ela não salvará sua escola (Freitas, 2018a). 

 

No quadro desta abordagem, a autonomia escolar implica profissionalização docente, 

uma vez que os professores são concebidos como profissionais autônomos com capacidade de 

decidir sobre os principais componentes do processo de ensino aprendizagem, mesmo que isso 

signifique apenas “‘dá a cara’ do local à base pronta” (Freitas, 2018a). Assim, em contraste 

com o modelo gerencial, a autonomia escolar está associada neste caso com princípios bastante 

progressistas como a profissionalização, a inovação pedagógica e atenção à diversidade. Em 

qualquer caso, ambos aspectos de autonomia escolar (autonomia de gestão e pedagógica) 

costumam dar de forma híbrida em realidades educativas concretas (Verger; Normand, 2015). 

No entanto, 

 

A gestão democrática e o discurso da participação podem constituir parte do discurso 

oficial, com políticas de aparente incentivo à descentralização financeira e a uma 

autonomia, mais imaginada do que realizada. (Hypolito, 2010, p. 1342) 

 

Na perspectiva dos preceitos da NGP, quanto maior a autonomia, maior será a 

accountability (Comar, 2021), pois sendo esta um instrumento da NGP, corresponde a uma 

lógica de gestão focada no desempenho e nas relações profissionais auditáveis e performativas. 

Essa lógica submete o trabalho docente e seus objetivos a medidas padronizadas de qualidade 

e, portanto, representa um desafio à autonomia profissional, pois estando esta intimamente 

ligada à ideia de controle de qualidade 

 
[...] atribui maior responsabilidade a quem diz outorgar maior autonomia, nesse caso 

[...] o controle [...] é exercido sobre a resposta ao cumprimento ou não de uma das 

variáveis a partir da autonomia concedida. [...] Ou seja, tem-se autonomia para 

cumprir a norma e, à medida que é mais fiel, a ela é atribuída um termo [...] 

melhorativo de qualidade (Llavrador, 2013, p. 51). 
 

Trata-se de uma pedagogia feita por meio de discursos e disposições oficiais que confere 

uma autonomia assistida aos docentes, cuja mobilidade se restringe no cumprimento de 

parâmetros pré-estabelecidos. A promoção de quase-mercados, o aumento da competição entre 

as escolas e ênfase no desempenho escolar, com foco nos indicadores de qualidade gerados 

pelas AELEs fortaleceram o controle e pressão sobre o profissionalismo docente nos termos da 

accountability, como se “[...] a qualidade fosse produto da própria competição e não de uma 

construção coletiva” (Freitas, 2004, p. 148). 
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Para Ball (2005), o profissionalismo28 dentro da racionalidade técnica da accountability, 

decorrente da performatividade – sobre o termo discorreremos logo mais adiante – se resume a 

dois critérios: obediência às regras e adequação a um padrão de desempenho (performance) 

estabelecido de forma exógena ao contexto de atuação do profissional. De acordo com o autor, 

o profissionalismo dentro dos princípios gerenciais não é profissionalismo, pois se aporta na 

racionalidade técnica obliterando a autenticidade profissional29. “Uma vez erradicadas as 

possibilidades de reflexão moral e de diálogo, então o profissionalismo é de fato erradicado” 

(Ball, 2005, p. 541-542). 

Sem esgotar todas as incongruências e dissonâncias da NGP, (quando se escrutina seus 

pressupostos e os confronta com que se concretiza na prática) diante do exposto, fica patente o 

fato de que a NGP possui no conjunto de seus princípios instrumentos mutuamente exclusivos 

entre si, permanecendo intercambiáveis apenas a nível de discurso, não coexistindo no contexto 

da prática. Conforme assinala Dasso Júnior (2006), introduzir princípios da gestão privada na 

gestão pública é um grave equívoco, pois esta é totalmente diferente daquela tanto pelos 

objetivos como pelos processos. 

 

A utilização do termo “público” como componente do nome de um modelo teórico 

que valoriza “o privado” como referência representa uma tentativa de não evidenciar 

a contradição insolúvel entre duas lógicas absolutamente antagônicas: a “lógica do 

público” deve ser determinada pela solidariedade, enquanto a “lógica do privado” é 

determinada pela “lógica mercantil do consumo privado” (Dasso Júnior, 2006, p. 

180). 

 

Mediante a accountability, o resultado se transforma em palavra de ordem, pois no 

discurso da autonomia, os maiores indicadores de desempenho educacional serão decorrentes 

do uso eficiente dos insumos materiais, financeiros, de tecnologia e de pessoal. O quanto o 

Estado investirá não está mais vinculado à eficiência dos resultados, mas é a capacidade das 

escolas em gerenciar seus recursos que garantirá seu lugar nos rankings. Descontados os 

deveres do Estado, a responsabilidade recai sobre os atores escolares. 

 

A introdução de sistemas de avaliação da educação e do desempenho docente é crucial 

para essa regulação por parte do Estado, que passa a controlar e a avaliar desde longe, 

por meio da contratação de terceiros para realizar a avaliação externa – considerada 

 
28   Ball (2005, p. 541) sustenta que o profissionalismo, como uma categoria pré-reforma, baseia-se, ao menos em 

parte – porque também tem importantes características estruturais e organizacionais –, em uma relação 

específica entre o profissional e o seu trabalho, uma relação de compromisso que está situada nos diálogos 

comunitário e interno. Ou seja, baseia-se na reflexão moral – na tentativa de organizar a prática mediante a 

tomada da decisão “correta” em um panorama moral que dá espaço para a incerteza moral e para a utilização 

de “conhecimento moral”, conhecimento este que, segundo Lambek (2000, p.316), é tanto “prático” quanto 

“indefinido”. 
29  Para Ball (2005), a autenticidade tem como base o valor da reflexão e a constante possibilidade de indecisão. 

Ou seja, alude à necessidade de raciocínio moral e incerteza adequada. 
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como prestação de contas à sociedade civil (accountability). Tais modelos gerenciais 

são baseados na qualidade e no mérito e os problemas da educação ficam reduzidos a 

problemas técnico-gerenciais (Hypolito, 2010, p. 1339). 

 

O foco nos resultados comprovados pela accountability se restringe ao produto como 

consequência do amplo processo que projeta a educação. Nesse cenário corrobora os princípios 

da NGP, uma vez que valoriza a responsabilização e a contenção dos gastos públicos, 

obliterando o debate sobre os porquês dos resultados obtidos (Comar, 2021).  

Conforme já foi exposto, os princípios da NGP abrigam em seu bojo um conjunto de 

métodos e instrumentos que visam o alcance de objetivos com a máxima eficiência, eficácia e 

efetividade. Como um modelo de gestão gerencial, focaliza o resultado e regula o processo para 

garanti-los. Apesar do discurso gerencialista afirmar que o processo não seja uma questão 

nuclear de suas bases, na prática, esse discurso não se materializa no interior do Estado 

Avaliador/Regulador, pois este formula “[...] políticas voltadas para a intervenção no 

funcionamento e gestão dos sistemas de ensino e escolas [...]” (Werle, 2011, p. 784), por meio 

de instrumentos de operacionalização e controle de processos. Esse controle é exercido por 

meio de mecanismos disponíveis para transformar as diretrizes das políticas públicas em ações, 

conforme discutimos na segunda seção 2 da tese. 

Como se pode perceber os princípios mercadológicos da NGP – autonomia, 

accountability, meritocracia, eficiência, eficácia, efetividade, profissionalismo, 

performatividade – influenciam e conformam uma concepção de qualidade baseada em critérios 

mensuráveis. 

 

3.1 A qualidade educacional na perspectiva da Nova Gestão Pública 

 

A qualidade educacional, dentro dos pressupostos da NGP, é alcançada mediante a 

aplicação de instrumentos que buscam moldar os processos aos fins mensuráveis e 

demonstráveis em forma de indicadores de desempenho, reduzindo a educação a uma busca 

frenética por evidências e por tornar os “silêncios audíveis” (Ball, 2005, p. 543). Nesses termos, 

de acordo com Ball (2005), a qualidade está intrinsecamente atrelada à performatividade. O 

autor assim a define 

 

A performatividade é uma tecnologia30, uma cultura e um método de regulamentação 

que emprega julgamentos, comparações e demonstrações como meios de controle, 

 
30

  As tecnologias de política envolvem a utilização calculada de técnicas e artefatos para organizar forças humanas 

e capacidades em redes de poder funcionais. Vários elementos discrepantes estão inter-relacionados nessas 

tecnologias: incluindo formas arquitetônicas, relações de hierarquia, procedimentos de motivação e 

mecanismos de reformação ou terapia. Quando utilizadas em conjunto, essas tecnologias oferecem uma 
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atrito e mudança. Os desempenhos de sujeitos individuais ou de organizações servem 

de parâmetros de produtividade ou de resultado, ou servem ainda como 

demonstrações de “qualidade” ou “momentos” de promoção ou inspeção (BalL, 2005, 

p. 543). 

 

Os desempenhos, segundo o autor, representam o mérito, o valor ou a qualidade de um 

indivíduo ou organização dentro de uma área de julgamento. Contudo, nesse diapasão, Ball 

(2005) assevera que dois pontos são fundamentais para o movimento da reforma educacional 

global: a questão de quem controla a área a ser julgada e as “[...] disputas localizadas para se 

obter o controle e introduzir mudanças na área a ser julgada e em seus valores”. Para o autor a 

performatividade pode ser mais bem traduzida como “[...] ‘os terrores de desempenho e 

eficiência’ – o que significa: ‘seja operacional (ou seja, comensurável) ou desapareça’”(Ball, 

2005, p. 544). Dito de outro modo, intenta mostrar resultados tangíveis e em consonância com 

a métrica, tornando possível julgar, comparar profissionais em termos de resultados, nomear, 

diferenciar e classificar. Ou seja, transforma conhecimento exteriorizado em mercadoria. 

A performatividade como controle do contexto, “[...] está intimamente interligada com 

possibilidades atraentes de um tipo específico de ‘autonomia’ econômica” (Ball, 2005, p. 544) 

que procura fazer mais com menos e a isso nomeia, qualidade (Erguita, 1994). A NGP 

paralelamente associada a uma administração gerencial representa a introdução no setor 

público, de uma nova forma de poder, sendo, portanto, um instrumento para gerar uma cultura 

empresarial competitiva e transformadora. “O gerencialismo desempenha o importante papel 

de destruir os sistemas ético-profissionais que prevaleciam nas escolas, provocando sua 

substituição por sistemas empresariais competitivos” (Ball, 2005, p. 544). Aporta-se nos 

resultados obtidos por meio dos indicadores de desempenho educacionais para criar o discurso 

da qualidade ou da falta dela evidenciada em rankings e em sua consequente publicização.  

 

[...] essas novas pedagogias invisíveis de gerenciamento, realizadas por meio de 

avaliações, análises e formas de pagamento relacionadas com o desempenho, 

“ampliam” o que pode ser controlado na esfera administrativa. As estruturas mais 

frágeis do novo gerencialismo permitem que um leque maior do comportamento e da 

vida emocional dos trabalhadores se torne público. [...] O local de trabalho é 

“reencantado”, usando emocionalismo instrumental e o ressurgimento de liderança 

“carismática” pré-moderna (Hartley, 1999). O gerenciamento busca incutir 

performatividade na alma do trabalhador (Ball, 2005, p. 545). 

 

O objetivo é fazer com que os profissionais incorporem e assumam como seus os 

objetivos oriundos da administração gerencial e tenha em seu cumprimento o motivo de sua 

realização pessoal e profissional. Nas palavras de Foucault (1987), serão corpos dóceis. Para 

 
alternativa politicamente atraente e eficaz ao tradicional provimento de educação para o bem-estar público, 

centralizado no Estado (Ball, 2005, p. 545). 
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Ball (2005), as tecnologias das políticas de reformas do setor público não são meros 

mecanismos que buscam mudanças técnicas e estruturais das organizações, mas são, também, 

instrumentos “[...] para reformar os profissionais do setor público, como os professores, ao 

mudar o significado do que é ser professor [...]” (Ball, 2005, p. 546). Para o autor, as tecnologias 

reescrevem aquilo que fazemos e limitam nossas possibilidades de ação, capacitando-nos 

especificamente. 

Conforme assinala o autor, esse refazer pode até melhorar e fortalecer alguns, pois  

 

Aprendemos que podemos ser mais do que éramos. Na verdade, é muito sedutora a 

proposta de se ter um “envolvimento apaixonado na medida certa” no que diz respeito 

à excelência, a atingir o “máximo desempenho”, a ser o “melhor”, a alcançar a mais 

alta classificação do ensino ou da pesquisa, a obter pontos por reconhecimento ou uma 

condição especial [...]. Mas o que está ocorrendo é que a complexidade humana vê-se 

reduzida à forma mais simples possível: números em uma tabela (Ball, 2005, p. 547). 

 

Essa é a perspectiva segundo a qual a NGP concebe a relação educativa e os 

profissionais da educação e todo aparato estatutário não restrito a ela. A qualidade educacional, 

nesse prisma, é transmutada em altos índices e só possui rostos quando se procura culpados 

pelas falhas. Assim, a “[...] combinação das reformas gerencial e performativa atinge 

profundamente a prática do ensino e a alma do professor – a ‘vida na sala de aula’[...]” (Ball, 

2005, p. 548), que passa a ser guiada pela consecução de resultados, desenvolvimento de 

competências técnicas, competição, ranqueamento, adequação e fidelização às normas. Os 

profissionais da educação e, mais especificamente, os professores – burocratas de linha de 

frente – orientados pelos “terrores do desempenho e da eficiência” 

 

[...] acabam inseridos na performatividade, pelo empenho com que tentam 

corresponder aos novos (e às vezes inconciliáveis) imperativos da competição e do 

cumprimento de metas. Os compromissos humanísticos do verdadeiro profissional – 

a ética do serviço – são substituídos pela teleológica promiscuidade do profissional 

técnico – o gerente. A eficácia prevalece sobre a ética; a ordem, sobre a ambivalência 

(Ball, 2005, p. 548). 

 

Ball (2005) põe em relevo sua esperança de que talvez ainda haja lugares nos quais se 

possa camuflar, onde ainda se possa tomar a decisão “correta” dentro das organizações 

gerenciais do serviço público. Para o autor, a escola não é somente um espaço de 

implementação de políticas, mas é, também, produtora de políticas ao traduzir, 

(re)contextualizar e (re)interpretar os textos políticos no contexto da prática (Ball; Maguire; 

Braun, 2021). Nessa mesma perspectiva, Licínio Lima (1991) corrobora a assertiva ao afirmar 

que a “[...] imposição normativa externa e o normativismo ocorrerão, em simultâneo, com 

fenômenos de infidelidade normativa e de fuga ao normativismo através da intervenção dos 

actores escolares” (Lima, 1991, p. 141). 
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A performatividade, como uma cultura, como uma tecnologia e como um instrumento 

de regulação, cuida de introduzir um componente emocional na matriz racional e objetiva da 

NGP, pois altera demasiadamente a maneira como cada indivíduo se percebe e se valoriza. A 

luta incessante pelo alcance de metas e resultados, a prestação de contas, as auditorias, a 

responsabilização pelos resultados dos alunos como se fossem exclusivas dos atores escolares; 

ou seja, as respostas à maré de informações a respeito do desempenho podem provocar 

sentimentos de orgulho, culpa, vergonha e inveja (Ball, 2005). Tais fatores parecem estar 

descolados dos princípios performáticos, imbuídos de neutralidade e de racionalidade, bem 

como destoam dos propalados discursos gerenciais de produtividade, eficiência e eficácia. O 

que certifica uma vez mais a assertiva de que é um equívoco introduzir ditames empresariais 

no setor público, especificamente porque “a escola não é uma empresa” (Laval, 2004) e trabalha 

com seres humanos, tão diversos quanto cada um deles, sendo impossível submetê-los a um 

processo padronizado de produção em massa. 

 

3.1.1 Política Educacional de Avaliação Externa e em Larga Escala como monitoramento da 

qualidade educacional 

 

Nessa seção, intentamos apreender sobre o que é necessário para se construir uma 

educação de qualidade e, por conseguinte, captar nos discursos explícitos e implícitos da 

política educacional sobre que qualidade ela se refere ao relacioná-la às Avaliações Externas 

em Larga Escala. 

De acordo com Luckesi (2011) qualificar algo requer a descrição pormenorizada da 

realidade do objeto em tela como ela é – esse passo corresponde a coleta de dados – a seguir a 

qualificação é obtida pela equiparação da realidade descrita com os critérios estabelecidos como 

qualidade desejada. 

 

Tendo por base os dados da realidade, a qualificação ocorre por comparação entre a 

realidade descrita e o critério de qualificação. O maior ou menor atendimento do 

critério (ou padrão de expectativa) resulta em maior ou menor aproximação dessa 

realidade à qualidade desejada. Quanto maior for o atendimento do critério, mais 

satisfatória será a qualidade. O contrário também é verdadeiro: quanto menor for o 

atendimento do critério, menos satisfatória será a qualidade (Luckesi, 2011, p. 277). 

 

A qualidade, desse modo, são atribuições que os sujeitos conferem à realidade tendo 

com fundamento suas propriedades, cotejadas com um critério de qualidade, assumido como 

aceitável e/ou desejável. Assim “A qualidade não existe em si mesma, pois não tem 

materialidade palpável, mas existe sempre em outro, visto ser atribuída a algo existente tendo 

por base suas propriedades” (Luckesi, 2011, p. 287). O autor destaca que o critério é 

circunstancial e sempre cultural e, portanto, relativo. Para Dourado, Oliveira e Santos  
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(2007, p 7) “O exame da realidade educacional [...], evidencia que são diversos os elementos 

para qualificar, avaliar e precisar a natureza, as propriedades e os atributos desejáveis ao 

processo educativo”, visto que estas se alteram no espaço-tempo social. 

Desta forma, dada a complexidade que abarca o termo “qualidade” na atual conjuntura 

da política educacional, torna-se premente compreender que as discussões tecidas em torno da 

qualidade educacional estão alocadas na esfera dos valores atribuídos e na eleição dos 

indicadores consagrados como critérios de referência. O que está em jogo nesse cenário é mais 

que um esforço em definir o termo, é uma disputa por tornar hegemônica uma visão 

mercadológica de educação. 

 
O significado da qualidade e, consequentemente, a definição dos instrumentos 

apropriados para avaliá-la são espaços de poder e de conflito que não devem ser 

abandonados. Então, trata-se de conquistar e impor um novo sentido aos critérios de 

qualidade empregados no campo educacional por (neo)conservadores e (neo)liberais. 

Devemos sustentar com decisão que não existe um critério universal de qualidade 

(ainda que os intelectuais reconvertidos assim o pretendam). Existem diversos 

critérios históricos que respondem a diversos critérios e intencionalidades políticas. 

(Gentili, 1994, p. 172 grifos do autor).  

 

Nesse diapasão, Carvalho (2004) afirma que o conceito de qualidade traz em seu bojo 

um valor pragmático, sendo gerador e regulador das práticas sociais e educacionais. Isto é, não 

se restringe a um debate por significados e definição de conceitos, mas sim de planos de ação, 

ao passo que estes definirão finalidades e nortearão as próximas ações. Conforme já analisamos, 

os critérios de qualidade e a finalidade educativa aos quais o projeto educacional brasileiro se 

assenta está situado dentro de uma política globalizada e orientada por princípios neoliberais, 

logo esses critérios corresponderão aos propósitos dessa política que visa a competição, o 

mérito e, consequentemente, a diferenciação restritiva típica do mercado (Gentili, 1994). 

O termo qualidade é polissêmico e, como vimos, cambiável e contextualizado, ou seja, 

dentro de cada marco histórico ganha dinamicidade sendo balizado por um específico padrão 

de aquilatação, como ficou evidente nos dois primeiros momentos históricos da crise da 

educação brasileira, nos quais o que se entendia por qualidade naquela conjuntura hoje já não 

se aplica totalmente, pois, “[...] o conceito não é estatístico e tem a marca diferenciadora da 

classe social” (Elias, 1997, p. 102-103). 

De acordo com Gentili (1994), o terceiro momento da crise da educação, caracterizado 

pelo fracasso da educação em garantir a permanência com sucesso dos alunos na escola, 

introduziu um discurso contraposto à redemocratização que se desenvolvia na América Latina, 

a partir do qual, assegurar acesso e permanência já não atenderia às necessidades educacionais 

e que apontava para a necessidade de reformar a educação fundamentada em conceitos como: 



92 

 

descentralização, eficiência, eficácia, efetividade, flexibilidade, produtividade, 

competitividade, responsabilização, entre outros. Assim, nesse período, perspectivado pelo 

neoliberalismo, surge o discurso da qualidade total divulgada como mecanismo para resolução 

dos problemas educacionais. 

 

Dado um tal diagnóstico é natural que se prescrevam soluções que lhe correspondam. 

Tudo se reduz, nessa solução, a uma questão de melhor gestão e administração e de 

reforma de métodos de ensino e conteúdos curriculares inadequados. Para problemas 

técnicos, soluções técnicas, ou melhor, soluções políticas traduzidas como técnicas 

(tal como a privatização, por exemplo). É nesse raciocínio que se insere o discurso 

sobre a qualidade e sobre a gerência da qualidade total (Silva, 1994, p. 19). 

 

Desta forma, a qualidade passa a ser compreendia na lógica da eficiência, eficácia, 

excelência e produtividade. Outrossim, começaram a ser desenvolvidos projetos para educação 

pautados em princípios empresariais. 

Pela ótica neoliberal, no Brasil, o terceiro momento da crise da educação, estava 

vinculado à crise do próprio Estado. Desta forma, o processo de mudança no papel 

desempenhado pelo Estado de “Provedor” para “Avaliador”, iniciou-se em 1990, com Fernando 

Collor de Melo e foi efetivamente implementado no governo de Fernando Henrique Cardoso, 

entre 1995 a 2002. Eunice Durham, em 1994, então na equipe do ministro da Educação Paulo 

Renato Costa Souza, já dizia na Folha de São Paulo: “O grande papel do Estado reside na sua 

capacidade de avaliação do desempenho escolar. É isso que deve orientar o salário dos 

professores e o orçamento das escolas” (Durham, 1994, p. 3). Nesse sentido, Afonso (2007) 

compreende que, na verdade, no que diz respeito à educação, o Estado não é “mínimo”, ele 

apenas alterou a forma de controle. “O Estado não deixou de controlar a educação, pelo 

contrário, com as políticas de Avaliações Externas e em Larga Escala, ele aumentou seu 

controle sobre ela” (Santana, 2018, p. 42). 

 

Assim, [...] retirar a educação institucionalizada da esfera pública e submetê-la às 

regras do mercado significa não mais liberdade (a palavra-fetiche da retórica 

neoliberal) e menos regulação, mas precisamente mais controle e "governo" da vida 

cotidiana na exata medida em que a transforma num objeto de consumo individual e 

não de discussão pública e coletiva. Nesse caso, menos governo significa mais 

"governo" (Silva, 1994, p. 18). 

 

 Nesse período, de acordo com Campos e Haddad (2006), as questões de qualidade 

adquirem centralidade quanto aos problemas educacionais, desviando, assim, o foco de 

financiamento e investimentos para o setor de gerenciamento. Dessa forma a lógica da 

excelência máxima que perpassa a qualidade total é transferida do campo do gerenciamento 

empresarial para o campo educacional, visando a melhoria da qualidade do ensino brasileiro. 
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Destarte, ocorreu “[...] uma transposição direta do conceito de qualidade própria dos negócios 

comerciais para o campo dos direitos sociais e nestes a educação pública” (Silva, 2009, p. 219).  

Convém destacar que mesmo no mundo dos negócios, ou seja, do mercado, o termo 

“qualidade” abriga, pelo menos dois sentidos. O primeiro sentido relaciona-se com a qualidade 

do produto. O foco está em, a despeito dos custos, desenvolver métodos que garantirá o melhor 

resultado. Contudo nem todas as pessoas podem/querem obter um produto da melhor qualidade, 

pois este abriga o custo alto de produção. Dessa forma, a maior ou menor qualidade do produto 

passa pelo crivo do custo do método aplicado. Ou seja, é possível se ter um produto de ótima 

qualidade, de pouca qualidade ou com nenhuma qualidade. O procedimento adotado será o de 

estabelecer o melhor processo para o nível de qualidade do produto que se deseja. Este é o 

segundo sentido da qualidade: a qualidade do processo. Com isso queremos dizer que, “[...] 

não se deve perder de vista que parte significativa do debate sobre qualidade na educação é 

importada do mundo dos negócios e, ainda assim, nesse âmbito restrito, embute sentidos 

distintos (Oliveira; Araújo, 2005, p. 7). A “qualidade total” foi instituída, portanto, numa 

tentativa de conciliar ambos os sentidos, isto é, eficácia combinada à eficiência – o melhor 

produto ao menor custo (Gentili. 1994). O autor ressalta que no âmbito dos fundamentos 

mercadológicos 

  

Não se deve estranhar então que [...] toda referência à educação se tinja de um nada 

dissimulado valor mercantil, estabelecendo-se uma correlação direta entre esse valor 

e a noção de qualidade, isto é, a um maior valor mercantil, maior qualidade do 

“produto educação”. Em outras palavras, quanto maior é a capacidade de intercâmbio 

que o “produto educação” possui no mercado, mais se faz merecedor do qualificativo 

“produto de qualidade”. A partir da perspectiva desta nova retórica, somente é de 

qualidade aquele produto educativo que possui, como pré-condição, a capacidade de 

adaptar-se às demandas do mercado, atuando competitivamente neste (Gentili, 1994, 

p. 157) 

 

Cabe ressaltar que no contexto empresarial a eficácia produtiva é apurada pela 

otimização entre custo de produção e a qualidade do produto. Tal apuração se dá por meio de 

metodologias centradas em dados quantitativos. Conforme aponta Harry Anthony Patrinos, 

conselheiro sênior para Educação do Banco Mundial: “você não pode gerenciar aquilo que não 

se mede”31. Ou seja, o controle da qualidade total é uma estratégia “[...] estruturalmente 

quantitativa, que parte do pressuposto de que só se gerencia o que está sob o controle estatístico” 

(Oliveira, 1997, p. 86). Desta forma, ao serem incorporados os princípios gerenciais da NGP à 

 
31 Harry Anthony Patrinos é especialista em economia da educação, especialmente gestão escolar, financiamento 

do lado da demanda e parcerias público-privadas. O trecho usado no texto foi extraído de um artigo escrito por 

Patrinos em 2014 no blog “Educação para o desenvolvimento Global” do Banco Mundial. Para saber mais acesse: 

https://blogs.worldbank.org/education/you-can-t-manage-what-you-don-t-measure. Acesso em 27 set. 2023. 

https://blogs.worldbank.org/education/you-can-t-manage-what-you-don-t-measure
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educação, as AELEs ganharam centralidade, sendo ampliadas e reforçadas como instrumentos 

capazes de mensurar a qualidade educacional. 

 

Com efeito, as políticas educacionais passam a ser pautadas por essa perspectiva 

mercadológica, com a ênfase voltada para resultados e índices que expressam a 

qualidade da educação, avaliando a educação com parâmetros quantitativos, 

redirecionando seu papel em função dos interesses do mercado (Azambuja, 2021, p. 

82). 

 

 Erguita (1994), assevera que o conceito de qualidade assume diferentes nuances até 

mesmo dentro dos discursos dos Organismos Internacionais ao invocar realidades distintas, 

conforme apontamos nos três momentos da crise da educação, no qual o que se entendia por 

qualidade educacional estava atrelado às finalidades educativas de cada contexto histórico. 

 

Inicialmente foi identificado tão-somente com a dotação em recursos humanos e 

materiais dos sistemas escolares ou suas partes componentes [...] tendia a medir a 

qualidade dos serviços públicos, supondo que mais custo ou mais recursos, materiais ou 

humanos, por usuário era igual a maior qualidade. Mais tarde, o foco da atenção do 

conceito se deslocou dos recursos para a eficácia do processo: conseguir o máximo 

resultado com o mínimo custo. Esta já não é a lógica dos serviços públicos, mas da 

produção empresarial privada. Hoje em dia se identifica antes com os resultados obtidos 

pelos escolares, qualquer que seja a forma de medi-los: taxas de retenção, taxas de 

promoção, egressos dos cursos superiores, comparações internacionais do rendimento 

escolar etc. Esta é a lógica da competição no mercado (Erguita, 1994, p. 98). 

 

Contudo, segundo afirma Erguita (1994), cada nova versão que assume o termo 

qualidade não relega o anterior ao extermínio definitivo, apenas tira dele o holofote e com ele 

coexiste. “É isso precisamente que permite que setores e grupos com interesses distintos possam 

coincidir em torno de uma mesma palavra de ordem” (Erguita, 1994, p. 99). Isso fica evidente 

ao se analisar os dados que compõem atualmente o Ideb32 que aglutinam em um só índice, 

fatores considerados separadamente nos diferentes momentos da crise da educação, a saber: 

universalização de acesso à escola (1º momento), permanência com sucesso (2º momento) e 

altos índices (3º momento). 

Assim, é a partir de 1990 que os testes padronizados ganham vulto, pois nesse contexto, 

como discutimos, acontecem significativas redefinições no papel do Estado a nível mundial 

advindas da ideologia neoliberal que introjeta os princípios do setor privado na lógica do setor 

público de modo geral, e em particular na educação, sob a égide de que os preceitos gerenciais 

e performáticos poderiam elevar sua qualidade. 

 
32 O Ideb é calculado considerado a taxa de aprovação (faltas e notas nas avaliações internas), o número de alunos 

matriculados no início e final de um período (considerando alunos evadidos, faltosos e/ou transferidos) e as notas 

nas Avaliações Externas e em Larga Escala. 
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De acordo com Hypólito (2011), são dois os principais impactos do gerencialismo para 

a educação. 

 

Um, mais definido pela criação e implementação dos exames, testes, classificações 

(rankings), políticas de avaliação em larga escala, definição de padrões curriculares 

nacionais/regionais e formas de certificação. Outro, melhor identificado mais 

recentemente, caracteriza-se por introduzir, de forma mais agressiva, as parcerias 

público-privadas, as relações de quase-mercado, com profundas mudanças na gestão 

e na organização escolar [...] (Hypólito, 2011, p. 62). 

 

As políticas neoliberais, marcadas pela redução do Estado e pela criação de um quase 

mercado nas áreas sociais (não somente na educação), afetaram diretamente a política de 

diversos países e guiaram as orientações dos programas de desenvolvimento e financiamento, 

a saber, FMI, BM e OCDE. 

A adoção de políticas gerencialistas é observada com frequência nos documentos que 

norteiam as diretrizes da gestão pública em diversos países. Por exemplo, nos relatórios 

elaborados pela OCDE, oriundos dos fóruns realizados entre os países membros, percebe-se 

claramente as marcas da incorporação dos preceitos gerencialistas na gestão pública, como 

forma de vincular o desenvolvimento econômico à qualidade de vida da população (Ball, 2001). 

Um dos itens do relatório apresenta formas de “Gerir os recursos e melhorar a tomada de 

decisões centradas nos resultados” (OCDE, 2005, p. 10). As orientações apontam para  

“Atenção mais focada nos resultados, em termos de eficiência, eficácia e qualidade dos serviços 

[...]; criação de ambientes competitivos dentro e entre as organizações do setor público [...]; 

maior ênfase na eficiência dos serviços prestados” (OECD, 1995, p. 9, tradução nossa33). 

Desta forma, verifica-se uma subordinação das políticas educacionais brasileiras a 

orientações e estratégias educacionais elaboradas pelos organismos multilaterais, as quais 

concebem a educação como impulsionadora da produtividade e competitividade a serviço do 

mercado globalizado. 

 

De qualquer modo, uma evidência não se pode deixar de lado: a euforia pela qualidade 

(expressa também como a euforia na excelência) deriva-se tanto de uma série de 

transformações profundas no contexto produtivo como da consequente necessidade 

empresarial de adaptar-se competitivamente às novas condições criadas por tais 

transformações. [...] A euforia empresarial pela qualidade deriva-se destas 

transformações, ao mesmo tempo que sua difusão vem a garanti-las. O principal 

elemento regulador deste processo é a já mencionada necessidade de assegurar 

mecanismos favoráveis de adaptabilidade, ajuste e acomodação a um mercado em 

mutação (Gentili, 1994, p. 132). 

 

 
33 “Attention more focused on results, in terms of efficiency, effectiveness and quality of services [...]; creation of 

competitive environments within and between public sector organizations [...]; greater emphasis on the 

efficiency of services provided” (OECD, 1995, p. 9). 
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Assim, pela ótica mercadológica a qualidade para significar alguma coisa deve ser 

passível de mensuração e quantificável. Sob a influxo da lógica de qualidade total, as políticas 

educacionais passaram a enfocar programas orientados pelos ditames mercadológicos, a 

qualidade passou a ser legitimada pela perspectiva da medida quantitativa do desempenho 

escolar.  

Dessa forma, as AELEs ganham relevo na legislação brasileira como instrumento capaz 

de medir de qualidade educacional, mais acentuadamente a partir de 1990 com a participação 

do Brasil na Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia, nos dias 

05 a 09 de março de 1990, sistematizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (Unesco), Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Banco Mundial. 

Desta forma, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, juntamente com a 

Declaração de Nova Delhi, constitui-se em importante marco, haja vista que, as políticas 

educacionais nacionais, na década de 1990, são consequências, principalmente, dos debates e 

discussões que ocorreram nessas conferências. Assim, a Declaração de Jomtien, foi o marco da 

ascensão dos pressupostos neoliberais na educação tornando-se no carro chefe para elaboração 

dos demais documentos que a seguiram: as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDBEN (9394/1996) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), todos em consonância 

com a Constituição Federal de 1988. 

A preocupação com a qualidade da Educação Básica no Brasil ganhou mais espaço na 

agenda dos governos a partir da Conferência Mundial de Educação para Todos. Esse evento 

culminou com compromissos assumidos pelo Brasil na elaboração do Plano Decenal de 

Educação para Todos (Brasil, 1993). O referido Plano estipula uma série de ações com o 

objetivo de melhorar a educação brasileira e ressalta a importância da avaliação para a qualidade 

do ensino com ênfase no Saeb, anteriormente denominado Sistema de Avaliação do Ensino 

Público (Saep), implantado por meio de convênio entre o Instituto Interamericano de 

Cooperação para Agricultura (IICA) e o Ministério da Educação (MEC). O Plano Decenal de 

Educação para Todos definiu por meio do Saeb a qualidade do ensino, no sentido de “aferir a 

aprendizagem dos alunos e o desempenho das escolas de primeiro grau e prover informações 

para a avaliação e revisão de planos e programas de qualificação educacional” (Brasil, 1993, p. 

59). 

O Saeb passou por várias mudanças ao longo dos anos até chegar no formato atual, mas 

foi em 2007 que passou a ter um indicador de proficiência a partir do resultado das avaliações 

em Língua Portuguesa e Matemática. Combinado com dados do fluxo escolar (taxa de 
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aprovação, reprovação e abandono de alunos), o Ideb sintetiza em um indicador a aferição da 

qualidade do ensino no país. Em 2019 o Saeb (Portaria nº 366/2019) sofre alterações em função 

de sua reestruturação para se adequar à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) englobando 

também creches e pré-escola da Educação Infantil. A Avaliação Nacional da Alfabetização 

(ANA), Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e Avaliação Nacional do Rendimento 

Escolar (Anresc), deixam de existir e todas as avaliações passam a ser identificadas pelo nome 

Saeb acompanhado das etapas, áreas de conhecimento e tipos de instrumentos envolvidos. Dá-

se início a aplicação da avaliação na Educação Infantil, em caráter piloto, com aplicação de 

questionários eletrônicos, exclusivamente elaborados para professores e diretores, bem como 

para secretários municipais e estaduais. 

No ano de 2020, especialmente por conta da pandemia da Covid-19 a avaliação não foi 

aplicada. Em 2021, o então presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais – Anísio Teixeira (Inep), Alexandre Lopes anunciou mudanças para o Saeb por 

meio da Portaria nº 458/2020, no qual, dentre outras medidas, inseriu as turmas do 1º ano do 

Ensino Médio de forma gradual e sequencial. Para esses alunos, as notas do Saeb poderão ser 

usadas para ingresso no Ensino Superior em 2023. 

 

3.2 Política Educacional do Estado de Goiás 

 

Nesta seção são apresentados tópicos relacionados ao contexto geográfico, 

socioeconômico e educacional do Estado de Goiás, mais especificamente da região sudoeste do 

Estado. Também será apresentada a estrutura organizacional e funcional da Seduc e, ainda, situa 

as AELEs no contexto da politica educacional do Estado de Goiás. 

 

3.2.1 Contextualização dos aspectos socioeconômicos e educacionais do Estado de Goiás 

  

Localização, área e população 

O estado de Goiás está localizado na região Centro-Oeste do Brasil, ocupando uma área 

de 340.242,854 km² (IBM, 2022). É o sétimo estado do País em extensão territorial, fazendo 

fronteira ao norte com o estado do Tocantins, ao sul com Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, 

a leste com a Bahia e Minas Gerais e a oeste com Mato Grosso. Goiás possui 246 municípios e 

envolve quase todo o Distrito Federal, exceto seu extremo sudeste. De acordo com os dados do 

Instituto Mauro Borges de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (IMB)34, Goiás é o estado 

 
34 Unidade vinculada à Secretaria-Geral da Governadoria do Estado de Goiás, o Instituto Mauro Borges de 

Estatísticas e Estudos Socioeconômicos – IMB é responsável pela elaboração de estudos, pesquisas, análises e 

estatísticas socioeconômicas, fornecendo subsídios na área econômica e social para a formulação das políticas 
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mais populoso do Centro-Oeste, com aproximadamente 7.206.589 milhões de habitantes e uma 

densidade demográfica 21,18 habitantes por quilômetro quadrado, seguido de Mato Grosso com 

3.567.234 habitantes e Mato Grosso do Sul com 2.839.188 habitantes, conforme dos dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2021. Entre 2010 e 2021, a taxa média 

anual de crescimento geométrico no Estado de Goiás foi de 1,82% maior que a nacional (1,07%) 

e a do Centro-Oeste (1,71%). 

 O Estado está dividido em dez regiões de planejamento, conforme mostra a Figura 04, 

e são integrantes da Lei do Plano Plurianual (PPA) 2004/2007 sendo definidas segundo os 

critérios abaixo: 

I) A Região do Entorno do Distrito Federal foi definida conforme o estabelecido na 

Lei de criação da Ride: Região Integrada de Desenvolvimento do DF e Entorno – 

Lei Complementar (Constituição Federal) n. 94, de 19 de fevereiro de 1998. 

II) A Região Metropolitana de Goiânia (Grande Goiânia mais Região de 

Desenvolvimento Integrado) é definida pela Lei Complementar Estadual n. 27 de 

dezembro de 1999, alterada pela Lei Complementar Estadual n. 54 de 23 de maio 

de 2005. 

III) As regiões do Norte Goiano e do Nordeste Goiano, constantes no primeiro PPA 

(2000-2003), foram delimitadas em função de sua homogeneidade em termos de 

condições socioeconômicas e espaciais e como estratégia de planejamento para 

investimentos governamentais tendo em vista minimizar os desequilíbrios regionais. 

IV) As outras seis regiões (Centro, Oeste, Noroeste, Sudoeste, Sul) foram definidas 

tendo como critério os principais eixos rodoviários do estado. Todos os municípios 

cujas sedes utilizam o mesmo eixo rodoviário para o deslocamento à capital do 

estado foram considerados pertencentes a uma mesma região de planejamento. 

 
estaduais de desenvolvimento. O órgão também fornece um acervo de dados estatísticos, geográficos e 

cartográficos do Estado de Goiás. 
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A figura 02 mostra as dez regiões de planejamento na qual o estado de Goiás está 

organizado 

Figura 02 – Regiões de Planejamento do Estado de Goiás (Regplan) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           Fonte: IMB, (2018) 

O Plano Plurianual (PPA) de 2004/2007 instituiu as Regiões de Planejamento do Estado 

de Goiás (Regplan) a fim de que as ações dos programas governamentais fossem planejadas, 

executadas e avaliadas regionalmente. Neste sentido, a administração pública estadual adotou 

tais regiões para servir de referência em todo o ciclo do processo de políticas públicas. 

A Divisão Regional do Brasil em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas vigente foi 

aprovada pela Presidência do IBGE através da Resolução (PR) n° 51 de 31/07/89. A Divisão 

Regional do Brasil em mesorregiões, partindo de determinações mais amplas a nível 

conjuntural, buscou identificar áreas individualizadas em cada uma das Unidades Federadas, 

tomadas como universo de análise e definiu as mesorregiões com base nas seguintes dimensões: 
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o processo social como determinante, o quadro natural como condicionante e a rede de 

comunicação e de lugares como elemento da articulação espacial. De acordo com a Resolução 

da Presidência (PR) nº 11, de 5 de junho de 1990, Goiás é dividido em 5 mesorregiões: Centro 

Goiano, Leste Goiano, Noroeste, Norte Goiano, Sul Goiano. 

               Figura 03 – Mesorregiões do Estado de Goiás 

 

 

    Fonte: IMB (2018) 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o estado de Goiás 

foi, ainda, dividido em 18 Microrregiões Geográficas e as define como um conjunto de 

municípios, contíguos e contidos na mesma Unidade da Federação, definidos com base em 

características do quadro natural, da organização da produção e de sua integração. Assim, as 

microrregiões são partes das mesorregiões que apresentam especificidades quanto à 

organização do espaço tais como: estrutura da produção agropecuária, industrial, extrativismo 

mineral, entre outras, podendo ainda resultar da presença de elementos do quadro natural ou de 

relações sociais e econômicas particulares. Essas especificidades não significam uniformidade 

de atributos, nem conferem às microrregiões autossuficiência e tampouco o caráter de serem 
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únicas. Esses espaços foram identificados, também, pela vida de relações ao nível local, isto é, 

pela possibilidade de atender às populações, através do comércio de varejo ou atacado ou dos 

setores sociais básicos. 

                      Figura 04 – Microorregiões do Estado de Goiás 

 

 

 

Fonte: IMB (2018) 

A Região de Planejamento denominada Sudoeste é, desta forma, constituída pelas 

microrregiões (Sudoeste e Quirinópolis) e constituem o território espacial do estudo. Assim 

quando mencionarmo a região sudoeste do estado estaremos nos referindo à Região de 

Planejamento de Goiás (a região sudoeste) conforme figura 04. 

Economia 

Na economia, mudanças estruturais vêm ocorrendo nas atividades produtivas de Goiás. 

A indústria, que acumulou 1,7% de crescimento no ano de 2020 foi o único segmento dos 

grandes setores econômicos com crescimento. 
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O alto crescimento do setor industrial ocorre por conta de alguns fatores, entre eles os 

quais se destacam: a localização privilegiada do estado no território nacional; a produção e 

exploração de algumas matérias-primas, principalmente de origem agropecuária e extrativa, 

juntamente com a integração da agroindústria com a agropecuária moderna. 

Na agricultura, Goiás figura entre os maiores produtores em nível nacional de soja, 

sorgo, milho, feijão, cana-de-açúcar e algodão. O ótimo desempenho do setor agropecuário vem 

ocorrendo graças ao processo de modernização agrícola, principalmente a partir dos anos 1980. 

Na pecuária, o estado é destaque em rebanho bovino e está entre os maiores produtores 

nacionais. 

Ainda, as atividades agropecuárias e minerais são destaques na produção de 

commodities para exportação, sendo que, historicamente, a maior parte das exportações goianas 

é composta por produtos ligados a soja, carnes e minérios. 

O setor de serviços ainda é o maior gerador de renda e empregos no estado. Nessa 

atividade, o comércio tem peso relevante na economia goiana, tanto o comércio varejista como 

quanto atacadista. Este último tem se beneficiado da localização estratégica de Goiás como 

centro de distribuição para o resto do país, principalmente para o Norte e Nordeste. 

Tudo isso contribui para que Goiás seja uma das maiores economias entre os estados 

brasileiros. De acordo com o IBM (2022), todos os setores econômicos do Estado de Goiás, 

obtiveram taxas de crescimentos significativos em relação às estimativas nacionais para o 

período de referência. O PIB goiano do terceiro trimestre de 2022 cresceu 5,5%, comparado 

com o mesmo período do no anterior. (IMB, 2022). 

A Região de Planejamento Sudoeste de Goiás possui 69.521quilômetros quadrados de 

área total e 668.665 habitantes (IBGE, 2020), distribuídos em 28 municípios, dentre os quais 

mais populosos são os municípios de Rio Verde, com 247.259 habitantes e o município de Jataí 

com 103.221 habitantes. A região tem sido reconhecida como uma das mais prósperas do 

Estado. Esses municípios concentram mais de 50% da população microrregional e das 

principais atividades econômicas que são principalmente de criação de gado e produção de 

grãos. 

 

3.2.2 Estrutura Organizacional da Seduc: as Coordenações Regionais de Educação 
 

Conforme o Censo Escolar de 2022 (ano base de 2021) o estado de Goiás possui 4608 

escolas de educação básica. Desse total, a rede municipal é responsável por 54,1% das escolas, 

seguida da rede privada, com 24,5% e 0,6% federais. Desta forma, a rede estadual de Goiás 

possui 957 escolas de ensino público dos quais 740 escolas ofertam o Ensino Médio em 246 
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municípios. 

A Secretaria de Estado de Educação é a mantenedora da rede pública estadual de ensino 

e conforme as Diretrizes Operacionais da Rede Pública Estadual de Ensino de Goiás (2020-

2022, p.13), tem por missão: 

 

A promoção da melhoria da qualidade da educação, sustentada na valorização dos 

profissionais da educação e na sólida aprendizagem dos estudantes. Na perspectiva 

dessa missão, o compromisso da instituição é com o desenvolvimento de pesquisas, 

programas, projetos, ações e atividades educacionais que viabilizem a aplicação 

eficiente dos recursos pedagógicos, técnicos, financeiros e humanos, investindo 

eficazmente na educação pública estadual de Goiás, no que se refere à Educação 

Básica. (Goias, Diretrizes operacionais, 2020, p. 17). 

 

Segundo essas Diretrizes as competências da Seduc são: 

 
Formulação e execução da política estadual de educação; execução das atividades de 

educação básica sob responsabilidade do Poder Público Estadual; controle e 

monitoramento das atividades de educação básica e produção de informações 

educacionais; formulação e execução da política estadual de desenvolvimento da 

cultura, da arte, da literatura, da música, do esporte, da dança, do lazer, das ciências e 

das tecnologias; conservação do patrimônio material e imaterial da educação pública 

estadual; criação e/ou manutenção de bibliotecas, laboratórios, quadras esportivas e 

demais instalações educativas da rede; universalizar a oferta da educação 

compromissada com a municipalização e a crescente melhoria de sua qualidade. 

(GOIAS, Diretrizes operacionais, 2020, p. 17). 

 

Diante da amplitude da rede e abrangência dos municípios, a Secretaria de Estado de 

Educação de Goiás (Seduc) implementou a política de descentralização da administração 

técnica, pedagógica e financeira. A Seduc conta com 40 órgãos de descentralização, como 

disposto no Decreto nº 9.452, de 14 de junho de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado 

de Goiás, em 18 de julho de 2019. Tais instituições intituladas até o ano de 2017 de 

Subsecretarias Regionais de Educação35, foram instituídas via Decreto nº 7.634 de 05/06/2012 

publicado no D.O nº 21.360/2012. No entanto, a partir de 2019 são denominadas de 

Coordenações Regionais de Educação (CRE). 

 

As Coordenações Regionais de Educação são órgãos jurisdicionados à SEDUC, cujas 

reponsabilidades são de apoiar, assessorar, monitorar e avaliar as unidades escolares 

estaduais do estado, em observância às legislações vigentes, bem como acompanhar 

o processo de construção do projeto político pedagógico, e de forma articulada, 

incentivar e valorizar a participação da sociedade (Goias, Diretrizes operacionais, 

2020, p. 238). 

 

 Consoante as Diretrizes, são responsabilidades das Coordenações Regionais: 

 

• responsabilizar-se pelo desenvolvimento da política pedagógica das unidades 

 
35   A Secretaria de Estado de Educação também teve seu nome alterado, no período de 2014 a 2018, para Secretaria de Estado de Educação, 

Cultura e Esportes (Seduce), pois incluiu as pastas da antiga Secretaria de Estado da Cultura (Secult-GO) e da Superintendência do Esporte 
e Lazer. No início de 2019, o atual governo renomeou a pasta como Secretaria de Estado de Educação (Seduc-Goiás). 
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escolares, tendo a inclusão educacional como eixo norteador;  

• aplicar e prestar contas dos recursos destinados às unidades escolares e os 

destinados ao apoio, no âmbito da sua jurisdição;  

• promover a integração entre as unidades administrativas da CRE e desta com 

as unidades escolares;  

• implementar e manter atualizado o sistema de informação entre a unidade 

escolar e as demais unidades administrativas da Secretaria e CRE;  

• promover o acompanhamento, controle e avaliação dos convênios, com 

instituições educacionais;  

• promover o controle da rede física do Sistema Estadual de Ensino;  

• participar do trabalho coletivo e do planejamento realizado nas unidades 

escolares;  

• promover estudos e estabelecer estratégias que promovam a integração do 

ensino fundamental com o ensino médio, para garantir a continuidade do trabalho 

pedagógico;  

• promover estudos e estabelecer estratégias que promovam a integração da 

equipe multidisciplinar com as tutoras pedagógicas 

• coordenar, orientar, articular e supervisionar, no âmbito de sua área de atuação, 

juntamente com as unidades escolares vinculadas, as políticas educacionais, 

administrativas e de aperfeiçoamento dos profissionais da educação instituídas pela 

Secretaria;  

• buscar a integração entre alunos, família e comunidade, oferecendo 

oportunidades de diálogo e interação que promovam o compartilhamento de 

informações e a construção de conhecimentos, integrando a escola à prática social;  

• promover a articulação e integração entre os diversos programas da Pasta e 

unidades escolares jurisdicionadas;  

• representar a Secretaria na área de sua jurisdição;  

• fornecer pessoal qualificado para atuar nas escolas e sede administrativa das 

Coordenações Regionais de Educação, mediante à convocação de aprovados em 

processos seletivos;  

• gerir seus recursos financeiros e de infraestrutura e acompanhar a execução 

dos recursos destinados às unidades escolares e ao apoio, no âmbito de sua jurisdição;  

• criar a comissão regional de acompanhamento do processo de escolha do 

Diretor de Unidade Escolar e nomear o presidente da comissão;  

• fomentar as políticas públicas educacionais do âmbito federal, estadual e 

municipal nas unidades de ensino da sua jurisdição;  

• gerenciar os processos pedagógicos, administrativos e financeiros no âmbito 

de sua jurisdição, em conformidade com as diretrizes da Secretaria;  

• promover o acompanhamento, orientação, monitoramento e avaliação das 

unidades escolares estaduais sob sua jurisdição, seguindo a orientação das 

Superintendências de ensino sob coordenação da Subsecretaria de Governança 

Educacional;  

• divulgar, implementar, orientar e acompanhar o desenvolvimento dos Projetos 

e Programas propostos pela Secretaria;  

• acompanhar, através do núcleo pedagógico, os dados de avaliações externas 

e internas da Regional, a fim de propor ações pedagógicas interventivas com foco 

na melhoria dos resultados de aprendizagem;  

• apoiar, assessorar, monitorar e avaliar as unidades escolares do sistema 
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estadual de ensino de sua jurisdição, acompanhando o processo de ensino 

aprendizagem, bem como a construção do projeto político pedagógico, de forma 

articulada, a participação da sociedade;  

• implementar e manter atualizado o sistema de informação entre a unidade 

escolar e as demais unidades administrativas da Secretaria e Coordenações Regionais;  

• fomentar a política pública de Estado para realizar trabalhos itinerantes em 

todas as unidades escolares;  

• realizar outras atividades correlatas. (Goiás, Diretrizes operacionais, 2020, 

 p. 239-240, grifo nosso). 

 

A figura 05 sistematiza a localização das áreas de abrangência e a distribuição das 40 

Coordenações Regionais por todo o estado de Goiás. 

A Figura 05 – Localização e áreas de abrangência jurisdicionadas às CRE’s 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado https://cee.go.gov.br. Acesso em: 25/04/2021 

 Considerando o objetivo do trabalho, as cinco Coordenações Regionais de Educação 

(CREs) que comporão o estudo estão alocadas na região sudoeste do estado (conforme 

mostrado na figura 01), a saber: A Coordenação Regional de Jataí, doravante denominada CRE-

Jataí, e aplicando o mesmo critério, temos a CRE-Mineiros, CRE-Rio Verde, CRE-Quirinópolis 

e a CRE-Santa Helena. 

A essas Coordenações estão jurisdicionadas um total de 92 escolas, distribuídas em 28 

https://cee.go.gov.br/
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municípios, conforme o Quadro 05 a seguir. 

Quadro 05 – Escolas Estaduais e municípios jurisdicionados às CREs 

Coordenadoria Regional de 

Educação (CRE) 

nº de escolas 

jurisdicionadas à CRE 

Municípios jurisdicionados/ 

nº de escolas por município 

Jataí 21 

Aparecida do Rio Doce (n = 1) 

Aporé  (n = 1)) 

Cacú  (n = 2) 

Chapadão do Céu  (n = 1) 

Itajá  (n = 1) 

Itarumã  (n = 1) 

Jataí  (n=12) 

Lagoa Santa (n = 1) 

Serranópolis  (n = 1) 

Mineiros 14 

Mineiros (n = 10)  

Perolândia (n = 1)  

Portelândia (n = 1)  

Santa Rita do Araguaia (n = 2)  

Quirinópolis 16 

Cachoeira Alta (n = 3) 

 Gouvelândia (n = 1) 

Inaciolândia (n = 1) 

Paranaiguara (n = 2) 

São Simão (n = 2) 

Quirinópolis (n = 7) 

Rio Verde 27 

Castelândia (n = 1) 

Montividiu (n = 1) 

Rio Verde (n = 24) 

Santo Antônio da Barra (n = 1) 

Santa Helena 14 

Acreúna (n = 3) 

Maurilândia (n = 2) 

Porteirão (n = 1) 

Santa Helena (n = 7) 

Turvelândia (n = 1) 

Total =             5  Total =       92 Total =                      28 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

3.3 Política Educacional de Avaliação Externa e em Larga Escala no Estado de Goiás 

 

Na mesma esteira do Saeb, vários estados instituíram seus sistemas próprios de 

avaliações externas. Em relação às ações no campo das políticas públicas educacionais no 

estado de Goiás, no ano de 2011, no governo de Marconi Perillo (PSDB/2010-2014), foi 

lançado o documento “Pacto pela Educação – Um futuro melhor exige mudanças”, por meio 

do qual se implementou uma reforma educacional neste estado. Esse documento contém um 

conjunto de diretrizes e orientações visando ao redimensionamento dos princípios relativos à 

gestão, ao currículo e ao processo de avaliação realizados na estrutura educacional do sistema 

estadual de ensino (Goiás, Seduc, 2011). O documento guia-se pelas prescrições do movimento 

Todos pela Educação e do Plano Nacional de Educação (PNE). 
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A partir desse documento a Seduc implantou o Sistema de Avaliação Educacional do 

Estado de Goiás (Saego), sistema composto por dois tipos de avaliação: avaliação diagnóstica 

(aplicada periodicamente durante o ano letivo) e uma avaliação externa anual aplicada pelo 

Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd) da Universidade Federal de Juiz 

de Fora – MG. Trata-se, portanto, de duas avaliações distintas que compõem um mesmo sistema 

de avaliação oficial, o Saego. 

O propósito principal do Saego, segundo a Seduc, foi criar “[...] um sistema de ensino 

mais justo e inclusivo, no qual as chances de aprendizado sejam iguais para todos os estudantes 

[...]” (Goiás, Saego, 2011, p. 12). E ainda,  

 

O Sistema de Avaliação Educacional de Goiás se configura como uma importante 

política pública de avaliação da educação, capaz de melhorar a qualidade do ensino e 

da aprendizagem. Com os dados gerados pelas avaliações do programa, será possível 

proporcionar um diagnóstico mais preciso e rico da educação ofertada nas escolas de 

nosso estado (Goiás, Saego, 2011, p. 12).  

 

No Saego, são avaliados conteúdos de Língua Portuguesa e Matemática, seguindo uma 

matriz de referência do Saeb, são aplicadas aos alunos do 2º, 5º e 9º anos do Ensino 

Fundamental e os alunos do 3º ano do Ensino Médio. 

As avaliações diagnósticas, por sua vez, têm por função mapear a situação da Rede 

Estadual de Ensino e, dessa forma, programar as diretrizes de trabalho, possibilitando conhecer 

a realidade aparente que permeia a Seduc no que diz respeito à proficiência dos alunos. 

Inicialmente, em 2011, foram aplicadas provas de Língua Portuguesa e Matemática a alunos do 

5º e 9º ano do ensino fundamental e 3º ano do Ensino Médio. 

A partir de 2015 a avaliação diagnóstica passa por reformulações sendo denominada 

Avaliação Dirigida Amostral (ADA). Sua aplicação é bimestral, com uma prova “diagnóstica” 

no início do bimestre e uma no final deste, para verificar se houve melhoria no rendimento dos 

estudantes. Atualmente, a ADA é composta por provas de Língua Portuguesa, incluindo leitura 

e produção textual, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências humanas, sendo aplicados 

pelos professores das escolas aos alunos 5º aos 9º anos do Ensino Fundamental e todo Ensino 

Médio. 

Essas avaliações como orientadoras de políticas públicas estão em consonância entre si 

numa relação hierárquica de níveis dentro dos escopos normativos que as regimentam. Assim, 

o Saego, no Plano Estadual de Educação do Estado de Goiás (PPE-GO/2015-2025), alinha-se 

dentro das metas de aquilatação da qualidade educacional do Plano Nacional de Educação 

(PNE/2014-2024), no qual o Saeb e o Ideb são instrumentos capazes de avaliar a pretendida 

qualidade. Há, portanto, uma correspondência entre suas metas e estratégias.  
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Os Quadros 05 e 06 sintetizam as metas e estratégias a que se referem o PNE/2014-2024 

e o PEE-GO/2015-2025, respectivamente, no âmbito das AELEs e do Ideb como instrumentos 

capazes de identificar e promover a qualidade educacional. 

Quadro 06 – Metas e estratégias para fomentar a qualidade educacional por meios das AELEs no 

PNE/2014-2024 
Metas – PNE 2014/2024 Estratégias 
Meta 7: Fomentar a 

qualidade da educação 

básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria 

do fluxo escolar e da 

aprendizagem de modo a 

atingir as seguintes médias 

nacionais para o IDEB.  

 

7. Aprimorar continuamente 

os instrumentos de 

avaliação da qualidade do 

ensino fundamental e 

médio, de forma a englobar 

o ensino de ciências nos 

exames aplicados nos anos 

finais do ensino 

fundamental, e incorporar o 

Exame Nacional do Ensino 

Médio, assegurada a sua 

universalização, ao sistema 

de avaliação da educação 

básica, bem como apoiar o 

uso dos resultados das 

avaliações nacionais pelas 

escolas e redes de ensino 

para a melhoria de seus 

processos e práticas 

pedagógicas. 

10. Aprimorar continuamente 

os instrumentos de avaliação 

da qualidade do ensino 

fundamental e médio, de 

forma a englobar o ensino de 

ciências nos exames 

aplicados nos anos finais do 

ensino fundamental, e 

incorporar o Exame 

Nacional do Ensino Médio, 

assegurada a sua 

universalização, ao sistema 

de avaliação da educação 

básica, bem como apoiar o 

uso dos resultados das 

avaliações nacionais pelas 

escolas e redes de ensino 

para a melhoria de seus 

processos e práticas 

pedagógicas. 

32. Fortalecer [...] em 

articulação com o sistema 

nacional de avaliação, os 

sistemas estaduais de 

avaliação da educação 

básica, [...] e das redes 

municipais de ensino, para 

orientar as políticas públicas 

e as práticas pedagógicas, 

com o fornecimento das 

informações às escolas e à 

sociedade. 

Fonte: Elaborado pela autora com base no PNE/2014-2024 
 

No que concerne aos usos dos resultados das AELEs, os referidos planos alinham suas 

metas; no PNE a meta 7 e suas respectivas estratégias 7, 10 e 32 , no PEE-GO a meta 4, nas 

estratégias 4, 5 e 16 e meta 5, estratégia 20, visam aprimorar os instrumentos de avaliação, bem 

como apoiar o uso de seus resultados, fomentar o estudo, análise pedagógica dos indicadores, 

socialização por meio da publicização dos resultados, com vistas a garantir a melhoria das 

práticas pedagógicas alavancando, assim, a qualidade educacional. 

 

Quadro 07– Metas e estratégias para fomentar a qualidade educacional por meios das AELEs no 

PEE/2015-2025 
Metas – PEE 2015/2025 Estratégias 

Meta 4 - Assegurar até a 

vigência final do PEE/GO a 

melhoria da qualidade da 

educação básica em suas 

etapas e modalidades, do 

fluxo escolar, a partir dos 

indicadores das avaliações 

externas, incluindo e 

cumprindo os índices 

estabelecidos no IDEB 

4. Estabelecer metas que 

garantam a equidade nos 

sistemas de ensino, que se 

concretizem no 

cumprimento das metas 

previstas no Índice de 

Desenvolvimento da 

Educação Básica -IDEB, 

atingindo e superando a 

média nacional 

5. Divulgar, socializar e 

estudar os resultados das 

avaliações externas e do 

IDEB, obtidos pela rede e 

suas respectivas escolas, 

analisando cada indicador, 

contextualizando esses 

resultados com as 

características peculiares de 

cada região/escola 

16. Estabelecer políticas de 

estímulo com critérios pré-

definidos e estabelecidos 

pelas mantenedoras às 

escolas que melhorarem o 

desempenho no IDEB. 

Meta 5: Universalizar no 

prazo de cinco anos, o 

atendimento escolar para 

toda a população de 15 a 17 

anos e elevar até o final da 

vigência deste Plano, a taxa 

liquida de matrícula do 

Ensino Médio para 85%. 

20. Melhorar o desempenho dos estudantes nas avaliações de caráter internacional, nacional 

e regional, como no Programa Internacional de Avaliação do Aluno – PISA-, Exame 

Nacional do Ensino Médio – ENEM-, Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - 

SAEB e outros tipos de avaliação 

Fonte: Elaborado pela autora com base no PEE/2015-2025 
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Salta aos olhos no PEE-GO/2015-2025 em relação à meta 4 que a estratégia de mesma 

numeração tem como estratégia o estabelecimento de mais metas que reforcem o cumprimento 

de metas do Ideb com vistas ao alcance e superação da média nacional. Pode-se dizer, então 

que essa (meta ou estratégia?) para o Ensino Médio no estado de Goiás – no recorte da pesquisa, 

Ideb de 2019 – alcançou o pretendido sem, contudo, ter no arcabouço de ações próprias do 

estado uma meta que não fosse seguir tão somente a cartilha do Saeb. 

Na esteira desse argumento, fica o questionamento acerca dos motivos da existência de 

um sistema de avaliação próprio do estado se este apenas replica e reforça aquilo que, a nível 

nacional, já foi estabelecido como base para elaboração dos planos estaduais. A resposta a essa 

pergunta não é simplória e ao intentarmos a elaboração de uma, outras se uniram a esta e 

robusteceram outras, como por exemplo, a que qualidade o PNE/2014-2024 e o PEE-GO/2015-

2025 se referem. Estes visam a promoção de uma qualidade educacional socialmente 

referenciada ou apenas ao alcance de um índice como “pretenso indicador” desta? (Bauer, 

2012). 

Para contribuir com a discussão da temática, o próximo item se propõe a buscar 

respostas sobre qual qualidade o discurso oficial se refere ao relacioná-la com as AELEs e, 

ainda, como a produção cientifica e especializada do campo entende essa relação. Não é 

intenção deste estudo responder a todas as questões que surgiram durante o processo da 

pesquisa, mas sim a de buscar encaminhamentos que podem aproximá-las e associá-las à 

questão central da pesquisa. Desta forma, ao respondê-la, outros caminhos podem se abrir, 

lançando luz e fomentando futuras pesquisas a buscar respostas para as outras questões. Uma 

chave para essas questões é de que há uma forte recomendação para o uso dos resultados das 

AELEs para a propositura de ações que visam alcançar os índices expressos nas metas nos 

referidos planos. 

3.2.1 Qualidade educacional, suas dimensões e indicadores.  

 

Metas e indicadores são conceitos que aparecem constantemente no texto da LDB/96 e 

do PNE/2014-2024 e no PEE-GO/2015-2025, mas o que são e quais são os indicadores de 

qualidade eleitos para o projeto educativo brasileiro? A Ação Educativa em parceria com o 

Unicef, PNUD, Inep dentre outros, formularam o documento denominado “Indicadores da 

qualidade na educação” no qual estabelecem sete dimensões fundamentais que devem ser 

consideradas para se refletir sobre a qualidade da educação. Para tanto foram criados os 

indicadores que são “[...] sinalizadores de qualidade de importantes aspectos da realidade 

escolar” (Ação Educativa, 2004, p. 5).  
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As dimensões consideradas pelo documento são:  

1. Ambiente educativo.  

2. Prática pedagógica. 

3. Avaliação 

4. Gestão escolar democrática. 

5. Formação, condições de trabalho dos profissionais da escola. 

6. Ambiente físico escolar 

7. Acesso, permanência e sucesso na escola. 

Dourado, Oliveira e Santos (2007), com base no documento da Ação Educativa e de 

diversas pesquisas36 que tratam da temática, a pedido do Inep/MEC e da Organização dos 

Estados Americanos (OEA), construíram uma síntese das dimensões mínimas comuns de 

qualidade da educação apresentada na “II Reunião do Fórum Hemisférico Educacional 

Qualidade da Educação” que ocorreu no Brasil entre os dias 13 e 17 de junho de 200537. O 

fórum teve como tema “A Qualidade da Educação Básica oferecida às crianças e jovens das 

três Américas” e foi organizado pelo MEC e financiado pela Comissão Interamericana da 

Organização dos Estados Americanos (OEA), México e Brasil. Contou com a participação de 

técnicos dos sistemas de avaliação e de informação dos 34 países-membros da OEA, de 

autoridades nacionais e internacionais, representantes dos principais organismos internacionais, 

assim como de agências financiadoras interessadas na melhoria da educação.  

As discussões que balizaram a reunião visaram discutir indicadores educacionais 

adotados na região, comparar dados e tentar obter um consenso entre os países sobre dois 

assuntos: a definição do que é qualidade da educação e a eleição de parâmetros para sua 

avaliação. Desta forma, o documento elaborado por Dourado, Oliveira e Santos (2007), sintetiza 

as dimensões mínimas comuns para se considerar uma educação de qualidade a partir de pontos 

convergentes das pesquisas científicas do campo educacional que tratam da temática e das 

orientações de organismos multilaterais. Sobre o documento os autores ressaltam que este 

cumpre com dois objetivos. 

 

Em primeiro lugar, visa contribuir com a identificação de condições, dimensões e 

fatores fundamentais do entendimento do que seja Educação de qualidade, 

considerando a ótica dos países membros da Cúpula das Américas, bem como de 

 
36   Dentre esses estudos destacam-se primordialmente as seguintes referências: Unesco (1998, 2000, 2001, 2002, 

2003, 2004); Inep (2004); Brasil: MEC/SEB (2005); Lima (1998); Nóvoa (1999); Dourado, Paro (2001); Banco 

Mundial (1996, 1999, 2002); Bourdieu (1998, 1975); Ação Educativa (2004); Morduchowicz (2003); Izquierdo 

(2003); Brock, Schwartzman (2005); Darling-Hammond, Ascher (1991); Paro (1998); Rios (2002); Unesco, 

OECD (2003); Verhine (1998); Gajardo (1999). 
37  O tema definido para caracterizar a reunião – o princípio da qualidade da educação – está relacionado ao fato 

de 2005 ter sido escolhido pelo MEC o Ano da Qualidade da Educação no Brasil. 
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Dimensões

Extraescolares

Espaço social

Dimensão 
socioeconômica e 

cultural dos 
envolvidos

Estado

Dimensão dos 
direitos, das 

obrigações e das 
garantias

Intraescolares

Sistema 
Condições de 

oferta de ensino

Escola
Gestão e 

organização do 
trabalho escolar

Professor
Formação, 

profissionalização 
e ação pedagógica

Aluno

Acesso, 
permanência e 
desempenho 

escolar

organismos multilaterais, a exemplo da Unesco e do Banco Mundial, que exercem 

influência considerável na formulação das políticas educacionais da região. Em 

segundo lugar, propõe-se contribuir com a produção de uma matriz teórico-conceitual 

que venha a subsidiar a discussão de políticas voltadas à garantia da qualidade da 

educação na região, considerando, sobretudo, os compromissos, marcos políticos e as 

experiências implementadas pelos diferentes países membros. (Dourado; Oliveira; 

Santos, 2007, p. 7 – grifos nossos). 

 

Ou seja, as dimensões propostas para nortear a construção de indicadores de qualidade 

educacional estão em conformidade com os princípios da NGP que orientava/orienta a política 

educacional brasileira, oriunda dos compromissos políticos assumidos pelo Brasil, conforme 

discutimos nas seções dois e três da tese. Tais dimensões se estruturam em torno de condições 

intra e extraescolares, destacadas em níveis de acordo com a figura 06 a seguir. 

Figura 06 – Dimensões mínimas comuns de qualidade da educação – Inep 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Dourado, Oliveira e Santos (2007) 

 

 O primeiro nível da dimensão extraescolar refere-se, mormente, à dimensão 

socioeconômica e cultural das famílias e dos/das estudantes e seu impacto no processo de 

ensino-aprendizagem; a necessidade de formulação de políticas públicas e projetos escolares 

que visam o combate a situações de vulnerabilidade social, bem como o acesso a bens de 

serviços sociais; organização e gestão escolar adequada para lidar com a diversidade cultural, 

social e econômica dos/das estudantes; desenvolvimento integral dos/das estudantes por meio 

de programas e ações que visam promover motivação para permanência na escola e 

Niveis
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comprometimento com o processo de ensino-aprendizagem. O segundo nível dessa dimensão 

abarca a garantia, por parte do Estado, dos direitos dos cidadãos à educação básica obrigatória 

ampliada; instituir e garantir padrões de qualidade, igualdade de condições para acesso e 

permanência na escola; implementar diretrizes nacionais para os ciclos e modalidades de 

ensino; implementar sistema de avaliação para dar suporte ao processo de gestão educacional e 

garantir a melhoria da aprendizagem e implementar programas com vistas ao atendimento das 

necessidades específicas de cada estado e município. 

 Dentro das dimensões intra-escolares, tem-se os níveis: do sistema, da escola, do 

professor e do aluno. O nível do sistema diz respeito às condições de oferta de ensino, nos quais 

são consideradas as condições de infraestrutura escolar (espaço físico, biblioteca, recursos 

tecnológicos, laboratórios de informática, de ciências, de idiomas etc.), atendimento a alunos/as 

portadores de necessidades especiais. 

  O nível da escola refere-se a aspectos da gestão e da organização escolar e compreende 

fatores como: desenvolvimento do trabalho pedagógico com vistas a aprendizagem dos/das 

estudantes; otimização da comunicação entre os diferentes setores escolares; gestão 

democrática participativa e condições financeiras, administrativas e pedagógicas; gestor com 

formação acadêmica de nível superior e provimento do cargo; professores com dedicação 

exclusiva; métodos pedagógicos adequados para ensino do currículo; desenvolvimento de 

processos avaliativos da aprendizagem e da instituição escolar; construção coletiva do projeto 

pedagógico da escola; uso de tecnologias e recursos pedagógicos voltados para o processo de 

aprendizagem; ampliação da jornada escolar, visando a garantia de espaços e tempos 

apropriados às atividades educativas; recursos de participação do/da estudante na escola; 

validação positiva dos usuários no tocante aos serviços prestados pela escola. 

 O nível do professor integra a formação, profissionalização e ação pedagógica posta em 

prática pelos docentes e seu perfil profissional como titulação e qualificação para um adequado 

exercício profissional. Relaciona-se ao vínculo efetivo do profissional da educação, dedicação 

exclusiva a uma escola, condições de trabalho e valorização à experiência docente, planos de 

cargos e carreira; políticas de formação inicial e continuada; relação de quantidade 

aluno/professor adequada, garantia de carga horária para atividades extraclasse; ambiente 

profícuo para relações interpessoais saudáveis que promovam bem-estar, valorização pessoal e 

reconhecimento de práticas educativas exitosas. 

 Integra o nível do aluno questões atinentes ao acesso e permanência adequadas à 

diversidade social, econômica e cultural e à garantia de resultados satisfatórios dos/as 

estudantes; avaliação positiva por parte dos pais e alunos/as acerca da escola, dos professores e 
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colegas, levando-os a se comprometerem com o processo de aprendizagem e de avaliações com 

vistas a melhoria da aprendizagem que permitam a construção de padrões adequados de 

qualidade educacional; perspectiva positiva em relação à formação acadêmica e profissional. 

Segundo os autores do documento o processo de análise da qualidade educacional é 

perpassado por múltiplas determinações o que evidencia sua complexidade. Depreende-se a 

partir desta consideração que as dimensões da qualidade educacional ultrapassam a medição do 

“[...] rendimento acadêmico dos alunos em termos de leitura e conhecimentos matemáticos e 

científicos” (Dourado; Oliveira; Santos, 2007, p. 27). No entanto, os autores anunciam que na 

perspectiva dos organismos multilaterais, o conceito de qualidade educacional está vinculado à 

“[...] medição, rendimento e a indicação da necessidade da instituição de programas de 

avaliação da aprendizagem [...]” (Dourado; Oliveira; Santos, 2007, p. 12). 

Na análise dos estudos que fundamentam a construção do referido documento, os 

autores ressaltam que a definição de condições básicas para o alcance da qualidade educacional, 

no que se pese a complexidade do termo, vincula-se à avaliação dos resultados de desempenho 

dos alunos e assume que tais resultados são capazes de expressar toda a gama de dimensões 

constituídas. Entretanto, reconhecem que determinar os níveis de desempenho dos estudantes é 

insuficiente se estes não forem acompanhados de um escrutínio sistematizado que explique os 

resultados e os utilize para repensar os caminhos trilhados e se necessário propor correção de 

rota (Luckesi, 2011; Freitas, 2009). 

 A perspectiva de qualidade atrelada a índices quantitativos se materializou de forma 

mais profunda na definição do termo com a instituição do Ideb em 2007, consagrado como 

indicador único da qualidade educacional, passando a ser o critério de referência para se 

qualificar a educação brasileira. Assim, as dimensões comuns consideradas necessárias para se 

qualificar minimamente a educação, foram reduzidas a medição do rendimento acadêmico dos 

alunos por meio de um índice quantitativo, entendido como fator capaz de aquilatar a eficiência 

e a eficácia de uma escola e do sistema educacional de um país. Tal constatação é tão paradoxal 

quanto é intrincada a determinação das condições de qualificação da educação, pois a um só 

tempo simplifica e reduz a um único indicador de qualidade, uma realidade complexa e 

multifatorial. Ou seja, as dimensões consagradas como mínimas foram redimensionadas para 

nível atômico. 

 Entendemos que todas as dimensões analisadas, integradas e articuladas, são necessárias 

para se desenvolver uma educação de qualidade, no entanto, “nem tudo que conta na educação 

é mensurável ou comparável” (Afonso, 2009) a partir de uma mesma escala. Isso quer dizer 

que atrelar a qualidade educacional a um único índice quantitativo para avaliar questões 
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subjetivas embrincadas no processo educativo, significa relegar a maior parte das dimensões 

mínimas a mera retórica, e induz um olhar reducionista para o que acontece na sala de aula e 

no contexto da escola. O que se entende por qualidade – compreendida como um juízo de valor 

emitido a partir da observação de um fenômeno e da comparação deste com um conjunto de 

critérios/indicadores – está ancorada no quadro de referência adotado para sua definição. Se 

“[...] A pertinência das questões colocadas durante uma avaliação depende dos critérios 

definidos e das hipóteses ou esquemas explicativos prévios que procuramos validar” (Almeida; 

Boterf; Nóvoa, 1999, p. 127), cabe questionar o que um índice único é capaz de legitimar tendo 

em vista toda complexidade que perpassa o contexto educativo.  

 Desta forma, é preciso que um conjunto de indicadores da qualidade seja levado em 

conta; urge considerar outros critérios, também subjetivos, sempre deixados de lado, mas que 

podem ser dimensionados intencionalmente. Contudo, faz-se necessário ressaltar que, embora 

o processo que qualificação da educação passe pelo crivo do atendimento a critérios, porém, 

não termina nele. 

 

A educação de qualidade visa à emancipação dos sujeitos sociais e não guarda em si 

mesma um conjunto de critérios que a delimite. É a partir da concepção de mundo, 

sociedade e educação que a escola procura desenvolver conhecimentos, habilidades e 

atitudes para encaminhar a forma pela qual o indivíduo vai se relacionar com a 

sociedade, com a natureza e consigo mesmo. A “educação de qualidade” é aquela que 

contribui com a formação dos estudantes nos aspectos culturais, antropológicos, 

econômicos e políticos, para o desempenho de seu papel de cidadão no mundo, 

tornando-se, assim, uma qualidade referenciada no social. Nesse sentido, o ensino de 

qualidade está intimamente ligado à transformação da realidade (Souza, 2013, p. 58). 

 

 De acordo com Souza (2013) a prática avaliativa como referência para qualidade 

educacional é uma política consolidada, principalmente após a instituição do Ideb. Isso posto, 

a autora considera que a “[...] definição de critérios e padrões de referência é condição para que 

os resultados das avaliações [...] sejam cotejados e venham a subsidiar decisões de 

aprimoramento de políticas, propostas e ações [...]” (Souza, 2014, p. 416) nas diferentes esferas 

do governo (federal, estadual e municipal), bem como nas escolas. Para tanto, Souza (2014) 

sinaliza para uma sistemática de avaliação que contemple três fluxos específicos: 

 

- fluxo descendente – avaliação realizada pelas instâncias de governo das instâncias 

sob sua coordenação, incluindo-se as instituições educacionais; 

- fluxo ascendente – avaliação realizada pelas instituições educacionais das instâncias 

governamentais e pelas Secretarias Municipais/Estaduais de Educação de políticas e 

programas implementados pelo MEC; 

- fluxo horizontal – auto avaliação das instâncias envolvidas na Educação Básica – 

Ministério da Educação, Municípios/Estados e instituições educacionais (Souza, 

2014, p. 417) 
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 O processo da qualificação da educação poderá ser mais bem conduzido a partir das 

decisões e ações definidas a partir da interlocução dos resultados nessas avaliações das 

diferentes instâncias. Um sistema de avaliação que incorpora esses fluxos de forma simultânea 

e “[...] complementar de informação e decisão, procura concretizar a noção de avaliação como 

um meio que contribui ao propósito mais amplo de melhorar a qualidade da educação” (Souza, 

2014, p. 417). 

 Nessa direção, Freitas (2005) afirma que é necessário 

 

[...] construir uma alternativa que recoloque os processos de medição de 

desenvolvimento dos alunos em seu devido lugar – desgastados que foram pelas 

políticas neoliberais ávidas por premiar e punir professores – e associe-os com um 

processo de avaliação (institucional) destinado a levar em conta o desempenho do 

aluno como parte de um conjunto mais amplo de informações da realidade das escolas, 

favorecendo a reflexão e a organização dos trabalhos de cada uma delas (Freitas, 2005, 

p. 930). 

 

 O processo de construção de alternativas que contemplem as demais dimensões, 

mormente, a dimensão humana, pode fortalecer como proposta de contrarregulação ao 

estabelecimento de uma única forma de apreender a qualidade educacional e a avaliação que se 

faz dela. Para tanto, é mister criar alternativas avaliativas que resgatem o protagonismo dos 

atores escolares envolvendo-os em processos de avaliação institucional participativa, que 

abarque e ampliem as dimensões intraescolares, “[...] pelo qual esses atores pactuam o que 

entendem por qualidade educacional, comprometendo a si e ao poder público pela avaliação do 

processo de melhoria da qualidade educacional coletivamente negociada” (Bertagna, 2017, p. 

32).  

 Nesse sentido, a autora assevera a importância de se construir indicadores de qualidade 

educacional que reconheçam e incluam a dimensão da formação humana, tendo em vista os 

limites para captação e representação das complexidades existentes na realidade escolar, que 

abarquem outras aprendizagens/conhecimentos não avaliáveis, mas que compõem as ações 

sociais da escola e aquelas “[...] relacionadas a consciência corporal, a consciência político-

ético-social, a arte e a cultura, afetividade e valores, tais: como solidariedade, respeito e 

cooperação” (Bertagna, 2017, p. 40). Nessa esteira da formação humana, Freitas (2014) explica 

que  

 

A matriz formativa que compõe essa proposta inclui, para além das dimensões 

cognitivas – atualmente consagradas como basilares na avaliação por resultados –, a 

formação para a criatividade, a afetividade, o desenvolvimento corporal e as artes e 

se expressa em uma organização do trabalho pedagógico que inclua as dimensões do 

conhecimento, valores, da diversidade, da cultura, da história, do trabalho e das lutas 

sociais pela transformação da sociedade (Freitas, 2014, p. 1107). 
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 Em suma, qualquer que seja a forma de avaliação que se faça – autoavaliação, 

institucional, externa, interna – implica em mensuração, julgamento e ações. O que as distingue 

são os critérios e padrões que subjazem o julgamento, o uso que se faz das informações obtidas 

por meio dos dados constituídos e as ações postas em prática (Bauer, 2017). Assim convém 

destacar que “[...] indicadores, aqui, são entendidos como medidas – simples ou compostas – 

que propiciam um retrato sintético de uma realidade e a apreensão da evolução dessa realidade, 

em relação a um parâmetro pré-estabelecido” (Bauer, 2017, p. 72). 

 Dessa forma,  

 

[...] discutir e definir um conceito de qualidade não se trata de procurar apreender uma 

propriedade na realidade [...], mas sim estabelecer parâmetros, construídos e 

compartilhados socialmente (e, portanto, objeto de disputas), que permitam realizar 

um ajuizamento de valor acerca da adequação ou não do que é avaliado ao que foi 

estabelecido como desejável (Bauer, 2017, p. 71). 

 

 A elaboração de indicadores educacionais considera, portanto, opções valorativas, que 

articulam posicionamentos políticos e ideológicos e estão a serviço do tipo de sociedade e de 

cidadão que se deseja formar. Ou seja, são expressos pelo projeto educacional que os subsidiam, 

dentro de contexto social demarcado no tempo e no espaço. Desta forma, entende-se que a 

construção social e coletiva dos critérios e parâmetros para o monitoramento39 e avaliação das 

ações materializadas pela escola e da realidade social é um processo importante para propiciar 

sua apropriação pelos atores escolares. Um processo denominado por Freitas (2005) de 

“qualidade negociada40” capaz de promover “[...] uma negociação com os atores da escola – 

acerca do seu projeto pedagógico e das suas demandas, incluindo um sistema público de 

monitoramento de qualidade, construído coletivamente” (Freitas, 2005, p. 929). Nesse 

contexto, a qualidade seria entendida como o “[...] produto de um processo de avaliação 

institucional construído coletivamente, tendo como referência o projeto político-pedagógico da 

escola” (Freitas, 2005, p. 911). Assim, “[...] é nesse sentido que a construção de indicadores e 

fundamental: permitir o acompanhamento da instituição, da ação, do projeto ou do programa 

no dia a dia” (Bauer, 2017, p. 76). 

 
39  Cabe esclarecer que monitoramento e avaliação são processos complementares, mas distintos. A avaliação 

necessita das informações provenientes do monitoramento para realizar o julgamento que lhe cabe, a respeito 

da eficiência, eficácia e efetividade dos programas. Ou seja, a avaliação vai além do acompanhamento 

sistemático da realidade, cabendo aos processos avaliativos propiciarem a tomada de decisão, a partir das 

informações obtidas (Bauer, 2017, p. 76). 
40  O conceito de “qualidade negociada”, consoante a Freitas (2005), está baseado nos estudos da autora italiana 

Anna Bondioli, segundo a qual “[...] definir qualidade implica explicitar os descritores fundamentais da sua 

natureza, ou seja: seu caráter negociável, participativo, autorreflexivo, contextual/plural, processual e 

transformador” (Freitas, 2005, p. 921). 
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 Face ao exposto, percebe-se que a concepção e a finalidade da educação estão 

fortemente atreladas aos critérios de qualidade adotados para sua verificação, bem como aos 

usos que se faz de seus resultados (Souza, 2014). Na atual conjuntura da política educacional, 

a educação tem sido considerada a partir da ótica economicista pautada em princípios da 

produtividade e mensurados por indicadores quantitativos que silenciam as demais dimensões 

que compõem a formação humana. 

Se a qualidade propalada pelo discurso oficial é notadamente mercadológica, mesmo 

que traga em seu bojo vernáculos que sinalizam para uma conceituação progressista do termo, 

convém anunciar, talvez ousadamente, um conceito – ou mais precisamente, um modo de 

captação – de qualidade alternativo que dê conta de entregar na prática o progressismo que o 

discurso tenta vender sem intentar/conseguir materializar. 

Um conceito que integre a um só tempo 1) as dimensões intra e extraescolares em todos 

seus níveis e 2) os três fluxos mencionados por Souza (2014). Não se trata de introduzir um 

conceito novo na verdade, trata-se colocar em prática princípios que fundamentam muitos dos 

documentos oficiais inclusive, como da Ação Educativa no qual os indicadores para a 

qualificação da educação já estão construídos. Não se trata de inventar a roda, mas de usar todos 

os benefícios do conhecimento desenvolvido para sua invenção. 

 No próximo item será discutida a repercussão dos princípios mercadológicos na política 

educacional do estado de Goiás a partir da reforma educacional instaurada pelo “Pacto pela 

Educação”. 

 

3.2.2 Qualidade do ensino público no Estado de Goiás e o Pacto pela Educação: critérios e 

finalidades articulados a orientações de organismos multilaterais.  

 

O lançamento do documento “Pacto pela Educação”, em 2011, teve por intento reformar 

a educação em Goiás a partir de cinco pilares desdobrados em 25 metas: 1) Valorizar e 

fortalecer o profissional da educação; 2) Adotar prática de ensino de alto impacto no 

aprendizado do aluno; 3) Reduzir significativamente a desigualdade educacional; 4) Estruturar 

o sistema de reconhecimento e remuneração por mérito; e 5) Realizar profunda reforma na 

gestão e na infraestrutura da rede estadual de ensino (Goiás, Seduce, 2011). 

Importa destacar que o documento ressalta que a reforma nele expressa foi pensada a 

partir de e para atender as metas estabelecidas pelo Todos Pela Educação expressas em suas 

cinco bandeiras: 
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1. Currículo: o país precisa ter um currículo nacional, com as expectativas de 

aprendizagem dos alunos por série/ciclo. 

2. Valorização dos professores: o magistério deve ter uma formação adequada, com 

foco na aprendizagem dos alunos, além de contar com uma carreira mais atraente. 

3. Fortalecimento do papel das avaliações: as provas aplicadas para medir a qualidade 

da educação devem orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas. Por isso, 

é necessário que elas forneçam informações aos professores e aos gestores sobre o 

que os alunos aprenderam e deixaram de aprender. 

4. Responsabilização dos gestores: os gestores brasileiros devem ser apoiados, mas 

também responsabilizados pelo desempenho dos alunos. 

5. Melhora nas condições de aprendizagem: o país deve ampliar a exposição dos 

alunos à aprendizagem por meio do cumprimento das quatro horas diárias obrigatórias 

e da ampliação do turno de ensino, com utilização do contraturno para reforço escolar 

e recuperação (Martins, 2016, p. 44). 

 

 Para Libâneo (2011) o documento do Pacto pela Educação é enviesado e traz em seu 

bojo diretrizes para uma gestão por resultados, altamente gerencialista e neoliberal orientadas 

por organismos multilaterais. “Não se trata de outra coisa senão da subordinação a um modelo 

de capitalismo que se torna uma forma de racionalidade tecnológica que impõe estandardização, 

o controle e a dominação” (Libâneo, 2011, p. 2). Para o autor, 

  

A posição explicitada sobre o documento da Secretaria Estadual da Educação mostra 

a prevalência do critério econômico para se definir níveis de qualidade do sistema de 

ensino: currículo baseado no conhecimento prático e habilidades, empregabilidade, 

eficiência, baixo custo, competitividade, indicadores quantitativos de rendimento, 

vínculo ao mercado, escola como empresa, aluno como cliente. Tais características 

aparecem ora explícitas ora implícitas nos cinco pilares estratégicos, nas metas e ações 

pontuais da reforma educacional (Libâneo, 2011, p. 4). 

  

Consoante a Libâneo e Freitas (2018) as diretrizes presentes no pacto estão alinhadas às 

orientações do Banco Mundial que, apesar do discurso humanista, democrático, de redução das 

desigualdades sociais, estão carregadas de uma visão economicista e mercadológica da 

educação, que considera as finalidades educativas a partir de uma formação aligeirada, 

imediatista, voltada unicamente para formação de mão de obra para atendimentos das demandas 

do mercado. Tais princípios estão bem delineados no documento do Banco Mundial intitulado 

“Aprendizagem para todos: Investimento no conhecimento e nas habilidades das pessoas para 

promover o desenvolvimento”, verifica-se que a estratégia para se alcançar a “Aprendizagem 

para Todos” na próxima década é que “[...] os indivíduos aprendam, dentro e fora da escola, 

desde a pré-escola, por meio do mercado de trabalho” (Banco Mundial, 2011, p. 44). 

Nesse sentido, a concepção de qualidade que perpassa tal premissa é uma qualidade 

restrita ao eficientismo, controlada por meio dos resultados das AELEs, “[...] pelo qual se opera 

o controle externo do cumprimento das finalidades de formação de capital humano” (Libâneo; 

Freitas, 2018, p. 27). 
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A literatura que trata da qualidade educacional, reconhece que defini-la é um desafio, 

pois seu conceito é multifacetado, polissêmico e problemático já que está em jogo interesses 

em disputa (Bauer, 2017; Freitas 2005; Libâneo, 2018; Casassus, 2009, Imbernón, 2016). 

Portanto, seja qual for sua acepção, ela não é neutra nem absoluta, uma vez que os critérios de 

qualidade estão vinculados às concepções de educação e de suas finalidades (Libâneo, 2018). 

Nesse sentido, o autor argumenta que:  

 

Qualidade da educação implica, portanto, juízos de valor concernentes ao tipo de 

educação desejado para formar um ideal de pessoa e de sociedade. [...] Se a escola é 

definida como empresa, serviço, sua finalidade é produzir alguma coisa, produzir um 

aluno, fabricar um aluno. Se é pensada como um direito, isso implica uma referência 

ao dever do Estado, e assim por diante. Em síntese, critérios de qualidade de educação 

decorrem de enunciados sobre finalidades educativas da escola (Libâneo, 2018, p. 50) 

  

Desta forma, o conceito de qualidade é socialmente construído e os critérios para 

qualificação são interpretados a partir de condições históricas, territoriais, culturais, de classe 

ou grupo social. 

As premissas que perpassam o “Pacto pela Educação” e que reverberam no contexto da 

política educacional do estado de Goiás, estão articuladas com as orientações dos organismos 

multilaterais e, portanto, suas “[...] finalidades educativas e critérios de qualidade são definidos 

com base no modelo da racionalidade econômica [...]”(Libâneo, 2018, p. 49), tendo como base 

princípios gerencialistas, pautados em resultados de avaliações de alunos, professores e escolas, 

voltadas para preparação de mão de obra para o mercado de trabalho. Nesse cenário, a qualidade 

está relacionada aos princípios da competição, meritocracia, ranqueamento, performatividade e 

atrelada aos índices de AELEs. 

A Reforma educacional no Estado de Goiás encontra na atual gestão (2019-2022/2023-

2026), rupturas e continuidades. No entanto, no que se refere ao entendimento e 

estabelecimento de critérios de qualidade e finalidades educativas é possível encontrar 

interfaces similares e até mesmo mais alinhadas às orientações advindas dos organismos 

multilaterais, quais sejam: o culto aos resultados obtidos nas AELEs, a intensificação e 

expansão das parcerias público-privadas e a militarização de escolas públicas, estas são as mais 

expressivas formas de alinhamento das políticas educacionais do estado ao contexto global 

neoliberal. 

O pano de fundo do plano do atual governo, ainda em campanha em 2018, intitulado 

“CAIADO: um Plano de Governo para mudar Goiás – proposta para o diálogo”, é a meritocracia 

e o desempenho. Tais critérios perpassam não só o plano como todo discurso oficial do governo. 

De acordo com o plano, a meritocracia é uma estratégia para se dar “um salto de qualidade”. 



120 

 

Para tanto, é necessário, “Uma educação que promova a valorização dos profissionais da 

educação, incentivando-os a serem mais produtivos e comprometidos com bons resultados 

pelos estudantes” (Goiás, Plano de Governo, 2019, p. 21-22). 

Nesse sentido, a atual política dá continuidade à responsabilização e ao sistema de 

bonificação aos professores cujas turmas avançam em relação aos índices nas AELEs e/ou 

cumprem metas anuais estabelecidas pela Seduc, em uma única parcela e ao final do ano letivo. 

Tal proposta está amparada no que a OCDE (1995, p. 194) chama de “Pagamento de acordo 

com o desempenho” (Performance Related Pay-PRP). Para Ball (2002) “A defesa e o uso, cada 

vez maiores da PRP, [...] são um indicador claro das pressões para fazer de nós próprios uma 

empresa e vivermos uma vida de cálculo” (Ball, 2002, p. 6). 

As políticas de responsabilização, ancoradas a um sistema de bonificação salarial de 

acordo com os resultados, pressionam os professores para obterem desempenhos cada vez 

maiores por parte dos alunos, gerando um tensionamento entre eles. Os professores, que por 

sua vez, sofrem sanções em formas de redução de sua carga horária caso os resultados não 

sejam satisfatórios41 ou, no caso de professores contratados, de não terem seus contratos 

renovados, de gestores terem seus mandatos descontinuados, colocam os profissionais da 

educação em situação de ver seu sustento ameaçado, desestabilizando-os em seu exercício, o 

que pode levar à fraude como um dos efeitos colaterais dessas políticas. Para Donald Campbell 

(1976)  

 

Quanto mais um indicador social quantitativo é utilizado para fins sociais de tomada 

de decisão, mais sujeito ele estará a pressão de corrupção e mais apto ele estará a 

distorcer e corromper os processos sociais que se pretende monitorar (Campbell, 1976, 

p. 49)  

 

Em seu plano de governo, Caiado declara sua desconfiança nos índices alcançados pelo 

estado no Ideb nas gestões anteriores e os chama de “engodo”. Porém reforça e intensifica em 

suas ações o que tanto critica. Não apenas amplifica a cultura meritocrática, como estabelece 

maior responsabilização aos professores.  

 

Há necessidade urgente de fazermos uma leitura crítica das verdadeiras causas e 

problemas do sistema educacional em nosso estado e assim desmascarar o discurso 

populista de que a educação está “melhorando”. 

Esses dados, contudo, precisam ser examinados com maior ênfase e atenção no 

quesito qualidade da educação e, só assim, se pode desvendar o engodo que se esconde 

atrás desses números. Ele começa a revelar-se, sobretudo, quando se percebe que os 

índices do Ideb foram “impulsionados” nos últimos anos, em Goiás, pelo aumento nas 

taxas de aprovação dos alunos (Goiás, Plano De Governo, 2019, p. 22-23).  

 
41

 Uma das justificativas para implementação do Goiás Tec – funciona de forma próxima às conhecidas Telessalas) 

no Ensino Médio, foi a “incompetência dos professores em melhorar os índices do Ideb”. (fala de uma gestora 

entrevistada). 
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O falseamento dos dados é uma realidade reconhecida pelo atual governo, no entanto, 

ele toma a consequência pela causa e a analisa em uma única frente: o da taxa de aprovação. E 

mais, reconhece que os índices são insuficientes para expressar a qualidade do sistema público 

de ensino do estado, no entanto, o foco no resultado é uma de suas maiores investidas no campo 

educacional, ou seja, sua atual gestão fortalece aquilo que critica nas gestões que lhe antecedem, 

mesmo reconhecendo seus limites. 

Em uma de suas participações em webinário, promovido pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), para debater o tema do Ideb, a secretária estadual de educação, Fátima Gavióli afirma 

que o atual governador “pediu para que a gente crescesse na proficiência para melhorar sempre 

a qualidade da educação” (Site Oficial, 2021a), revelando o foco dado aos resultados e 

explicitando que o conceito de qualidade que perpassa a atual gestão é aquela atrelada aos 

índices. E, para tanto, toma como principal estratégia para alavancar o Ideb, a parceria com o 

Instituto Unibanco. De acordo com a secretária, essa união fortalece os esforços públicos em 

prol da melhoria da qualidade da educação ofertada nas escolas estaduais de Ensino Médio. 

  

Para o Governo de Goiás e para a SEDUC, o Instituto Unibanco é hoje um parceiro 

imprescindível para o fortalecimento e consolidação das políticas públicas 

direcionadas ao Ensino Médio. Tenho plena convicção de que essa união de forças 

será fundamental para alcançarmos algumas de nossas metas principais que são 

melhorar a nota do IDEB, combater a evasão e garantir a valorização dos professores 

(Site Oficial, 2021b). 

  

A um só tempo, a atual gestão vincula qualidade educacional a índices e às parcerias 

público-privadas, como paradoxalmente, comemora junto ao Instituto Unibanco, o 1º lugar do 

estado, a nível médio, no ranking nacional, em 2019, o que remonta o trabalho realizado pelas 

gestões anteriores por ela criticadas, pois as turmas que construíram o referido Ideb foram 

exaustivamente treinadas desde a 1ª série do Ensino Médio para os testes nessas gestões. Sobre 

a matéria, o superintendente do Instituto Unibanco, Ricardo Henriques, afirma “Parabéns, é 

fantástica a performance de Goiás, que melhorou e ficou em 1º lugar no Brasil”, seguida da fala 

de Ronaldo Caiado: “Não tenho parado de comemorar um dia sequer” (Site Oficial, 2021c) – 

não estaria, pois o governo comemorando um “engodo?” – e anuncia um projeto que visa atrelar 

o repasse do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) aos municípios 

com a redistribuição orientada pelo Ideb, com vistas a promover melhores resultados. 

Tais aspectos evidenciam que a atual gestão do estado de Goiás, norteia-se por uma 

gestão gerencial que, no âmbito educacional, pauta-se no resultado de desempenho e concebe 

qualidade a partir do critério do mérito e de índices, revelando um forte controle e regulação do 

estado na escola, professores, alunos e gestores. 
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Como foi assinalado, a literatura especializada no campo da Avaliação Educacional, em 

sua maioria, não a considera um problema em si mesmo, mas sim, os (des) usos de seus 

resultados e das consequências que deles decorrem. 

Na ótica neoliberal, se os resultados não corresponderem às expectativas, haverá 

consequências. Assim, no âmbito da Nova Gestão Pública, prêmios e sanções são estabelecidos 

a depender desses resultados. No campo educacional, essa lógica impactará a escola em dois 

aspectos primordialmente: sua materialidade e a cultura escolar (Freitas, 2012). De acordo com 

esse autor, as principais consequências são: 

a) Estreitamento curricular, pois ancorada em resultados, a lógica empresarial educacional 

ampara-se nos princípios da accountability, que tem como eixo estruturador as avaliações 

sistêmicas, prestação de contas e responsabilização (Afonso, 2012). Nesse sentido, insere o 

ideário educacional numa via de contramão, onde passa-se a ensinar aquilo que será avaliado. 

b) Adoção de um estilo de gestão gerencialista baseada em avaliação e metas – Os resultados 

das avaliações passam a guiar a vida escolar. A elevação da nota da escola é estabelecida como 

referência de qualidade, o que leva à ocultação do debate sobre as finalidades educativas, 

favorecendo a captura da ação pedagógica pelo status quo (Freitas, 2018). 

c) Desmoralização do professor – os resultados nas avaliações passam a definir o nível de 

qualidade do ensino no interior das escolas, bem como colocam em dúvida os saberes de seus 

agentes. Estes, têm seu trabalho reduzido ao de mero executor de diretrizes, alijados do processo 

de concepção de seu trabalho tidos como malformados, acomodados e improdutivos, 

precisando serem motivados com prêmios para que desenvolvam sua melhor performance 

(Ball, 2002). 

e) Destruição da escola pública – A responsabilização e meritocracia são duas categorias 

imbricadas que abrem caminho para uma terceira, que é a da privatização. Ou seja, as duas 

primeiras visam criar um ambiente para ampliar a privatização do sistema público de educação 

(Freitas, 2012). 

De acordo com Casassus (2009) 

 

Estas razões fundamentam-se na evidência empírica de que estas políticas 

fracassaram, que a ênfase em apenas um determinado tipo de avaliação, a medição, 

aprisiona o sistema numa dinâmica perniciosa na procura da melhoria da qualidade, 

que tem como consequência o efeito contrário ao esperado. Ou seja, diminui a 

qualidade porque diminui a sua abrangência e, como instrumento de gestão, retira dos 

docentes a sua vontade de melhorar a educação. Os sistemas centralizados de medição 

afastam os sistemas educativos das finalidades para os quais foram criados (Casassus, 

2009, p. 73). 

  

Na perspectiva neoliberal, 
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[...] os aspectos pedagógico-didáticos ficam diluídos no currículo e nas formas de 

avaliação externa, perdendo-se as peculiaridades do ato educativo como a formação 

científica, o desenvolvimento intelectual e o desenvolvimento da personalidade. As 

escolas funcionam apenas para melhorar os índices educacionais, o processo de 

ensino-aprendizagem fica reduzido à transmissão de conteúdos das apostilas dos 

sistemas de ensino e dos pacotes pedagógicos e materiais didáticos, a avaliação escolar 

fica subordinada aos conteúdos previstos nos testes nacionais, os professores têm sua 

profissão esvaziada à medida que perdem sua autonomia (Libâneo, 2018, p. 57). 

 

A atual gestão, bem como aquelas que a antecederam, além das convergências já 

assinaladas, consideram que a qualidade da educação depende da qualidade de seu 

professorado, no entanto, o que se percebe das análises empreendidas é que, no limite, os 

docentes são vistos como meros técnicos e executores de projetos impostos desde cima. O foco 

nos resultados de avaliações reduziu seu papel a de um cumpridor de metas e treinador para 

testes, isso não só os desvaloriza como os desprofissionaliza. “Demitido dessas atribuições e 

reduzido a aplicador de instrumentos de avaliação, perde sua autonomia, sua autoria e 

autoridade profissional, sua criatividade, o que culmina com a desestabilização da sua 

identidade profissional” (Libâneo, 2018, p. 73). Então, se consideramos que a qualidade da 

educação tem seu marco na qualidade de seu professorado, é conveniente destacar que o marco 

cultural das escolas está no limite da cultura de seus professores (Sacristán, 2013, p. 256). 

Desta forma, fica patente o quanto o modelo de gestão gerencial leva a deterioração da 

qualidade educacional. A insistência na valorização do professor nas propagandas do governo 

é uma tentativa de esconder as frágeis condições de exercício profissional, tornando 

enfraquecido seu poder de atuação profissional. E mostra, uma vez mais, que altos índices não 

são sinônimos de qualidade e não passa de um “engodo” como bem afirma o atual governo do 

estado de Goiás.
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4. PERCURSSO TEÓRICO-METODOLÓGICO 
 

Nesta seção são apresentados tópicos relacionados à trajetória de construção e 

caracterização metodológica, bem como do universo da pesquisa, integrando o campo, os 

participantes, as etapas de execução, o desenvolvimento da pesquisa e as diretrizes para análise 

dos dados constituídos atinentes ao objeto. 

4.1 Caracterização metodológica 

Tendo em vista o alcance do objetivo central da pesquisa, elegemos para essa 

investigação a abordagem qualitativa, pois permite refletir sobre os diversos aspectos 

intrínsecos ao cotidiano escolar. Conforme Richardson et. al. (2012) 

 

[...] os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a 

complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, 

compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir 

no processo de mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de 

profundidade, o entendimento das particularidades do comportamento dos indivíduos. 

(Richardson, et. al. 2012, p. 80). 

 

De acordo com o autor, os objetivos da pesquisa são concernentes aos conhecimentos, 

compreensão e análise do contexto a ser estudado. Por meio da abordagem qualitativa, é 

possível entender a natureza de um fenômeno social e buscar soluções teóricas e práticas para 

situação vivenciada. Assim, a partir de abordagem qualitativa, a pesquisa está consorciada à 

análise sobre o uso que as Coordenações Regionais de Educação e as escolas a elas 

jurisdicionadas fazem dos resultados das AELEs com intuito de promover qualidade 

educacional. 

Para André (2013),  
 

[...] as abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa perspectiva que 

concebe o conhecimento como um processo socialmente construído pelos sujeitos nas 

suas interações cotidianas, enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por 

ela transformados (André, 2013, p. 97). 

 

Na perspectiva de Minayo (2009) a pesquisa qualitativa dedica-se aos aspectos da 

realidade que não podem ou não devem ser quantificados, trabalhando “[...] com o universo dos 

significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes” (Minayo, 

2009, p. 21). Tais fenômenos envolvem a realidade social dos sujeitos e não podem ser 

traduzidos em dados que expressem medida. 

Lüdke e André (1986, p.13) afirmam que a abordagem qualitativa de pesquisa “[...] 

envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a 
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situação estudada, enfatiza mais o processo do que o produto e se preocupa em retratar a 

perspectiva dos participantes”. 

 

4.1.1 Procedimentos de produção de dados 

 

Considerando a abordagem qualitativa, a pesquisa contou com os procedimentos de: 

a) Pesquisa bibliográfica 

Inicialmente fizemos um levantamento bibliográfico buscando conhecer por meio da 

literatura e trabalhos científicos, qual a situação atual do tema e suas lacunas, analisando os 

conteúdos sobre políticas educacionais de AELEs na educação básica e suas relações com a 

qualidade educacional. Essa fase da pesquisa é inicial, pois, conforme aponta Gil (2022, p. 59), 

“O levantamento bibliográfico preliminar é que irá possibilitar que a área de estudo seja 

delimitada e que o problema possa finalmente ser definido.” Para o autor, essa é uma etapa 

indispensável para uma investigação. 

 

Praticamente toda pesquisa acadêmica requer em algum momento a realização de 

trabalho que pode ser caracterizado como pesquisa bibliográfica. Tanto é que, na 

maioria das teses e dissertações desenvolvidas atualmente, um capítulo ou seção é 

dedicado à revisão bibliográfica, que é elaborada com o propósito de fornecer 

fundamentação teórica ao trabalho, bem como a identificação do estágio atual do 

conhecimento referente ao tema (Gil, 2022, p. 44)). 

 

b) Pesquisa documental 

 Essa etapa da pesquisa buscou cotejar informações atinentes ao tema, tendo em vista os 

contextos de influência internacional, nacional e estadual, acerca do tema central da tese: as 

Avaliações Externas e em Larga Escala. 

 Para atender essa etapa da pesquisa procedeu-se, inicialmente, ao estudo e análise de 

vários documentos sobre a internacionalização das políticas nacionais no atual contexto de 

expansão do modelo econômico neoliberal, tendo em vista identificar características das 

políticas educacionais adotadas no Brasil e, de modo particular, no estado de Goiás. As análises 

decorrentes desses estudos encontram-se nas seções anteriores, incluindo a exposição dos eixos 

da reforma educativa implementada nesse estado desde o ano de 2011 a partir da implementação 

do Pacto pela Educação. 

 Essa etapa de coleta de dados teve como objetivos específicos: (a) identificar políticas 

educacionais voltadas para a educação básica atualmente vigentes no estado de Goiás 

formuladas a partir dos resultados de desempenho nas AELEs; e (b) identificar qual o critério 

de qualidade educacional perpassa tais documentos. A técnica pressupõe a coleta de dados por 
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meio de documentos e tem como objetivo identificar e compilar informações prévias referente 

ao campo de interesse (Lakatos; Marconi, 2010). 

 Nesse sentido, a pesquisa buscou identificar em arquivos públicos: leis e nos portais 

eletrônicos do Ministério da Educação e Cultura (MEC), Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Instituto Mauro Borges de Estatísticas e 

Estudos Socioeconômicos (IMB), QEdu42, o Centro de Políticas Públicas e Avaliação da 

Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (CAEd/UFJF) e da Secretaria Estadual de 

Educação do Estado de Goiás (Seduc), ações desenvolvidas nas esferas internacional (sites do 

BM e da OCDE), nacional e estadual que descrevessem o uso dos dados das AELEs para 

formulação de políticas públicas educacionais. Além disso, fontes estatísticas foram 

consultadas, como os resultados das duas últimas edições do Saeb e do Saego para a etapa do 

Ensino Médio, especificamente para o componente curricular de matemática, com o objetivo 

de contextualizar o cenário educacional estudado. Sendo assim, a pesquisa documental 

caracterizou-se pela consulta de fontes primárias por meio de investigação de arquivos públicos 

e fontes estatísticas que foram compiladas e interpretadas para o estudo (Marconi; Lakatos, 

2003). 

 Como fonte documental, foram analisados os documentos produzidos por organismos 

multilaterais (BM, OCDE e Unesco), documentos oficiais nacionais (Plano Nacional de 

Educação PNE 2014-2024 e documentos de referência do Saeb) e os documentos estaduais 

produzidos pela Secretária Estadual de Educação do estado de Goiás que normatizam as 

políticas educacionais, como os documentos atinentes ao Saego, Plano Estadual de Educação 

(PEE-GO/2015-2025), buscando apreender nesses documentos as concepções de AELEs e de 

qualidade educacional. 

Bogdan e Biklen (1994) compreendem que, o contato com os documentos oficiais que 

norteiam a proposta do estudo desenvolvido, contribuem para a identificação de padrões 

relevantes e elementos que colaboram com a percepção do participante acerca de como o 

contexto pode se transformar a partir da ressignificação de suas ações. Os documentos “[...] 

podem fornecer pistas acerca do estilo de liderança e revelações potenciais acerca de qual é o 

valor dos membros da organização” e ainda são “[...] bons indicadores das estratégias do 

 
42 O QEdu é um portal de dados educacionais, criado em 2012, onde é possível encontrar diversas informações 

sobre a Educação Básica brasileira no nível do país, estados, municípios e, também, por escola. Desde 2020, o 

Instituto Interdisciplinaridade e Evidências Educacionais (Iede) é o gestor do portal e trabalha com a Fundação 

Lemann em sua reformulação. Para isso, além da Fundação Lemann, conta também com o apoio do Itaú 

Educação e Trabalho e da B3 Social. Para o QEdu Gestão, especificamente, tem também o apoio da Cátedra 

Sérgio Henrique Ferreira, do Instituto de Estudos Avançados da USP de Ribeirão Preto (IEA/USP-RP). Para 

mais informações consultar: https://www.portaliede.com.br/ Acesso em: 19 jan. de 2023 

https://www.portaliede.com.br/
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sistema escolar para aumentar o apoio fiscal, enquanto que noutros casos eles representam uma 

expressão direta dos valores daqueles que administram as escolas” (Bogdan, Biklen, 1994, p. 

181). 

c) Pesquisa de Campo  

O trabalho de campo foi desenvolvido junto a cinco Coordenações Regionais de 

Educação (CREs) que são distritos educacionais da administração da Secretaria de Estado de 

Educação (Seduc) e a dez escolas a elas jurisdicionadas (uma escola de maior e uma escola de 

menor Ideb por Coordenação Regional).  

 Para coleta de dados empíricos foram realizadas entrevistas semiestruturadas, em 

formato remoto via plataforma online do Google Meet43, com participantes responsáveis pelos 

seguintes seguimentos: Coordenação Regional, gestão escolar e professores/as de matemática 

das escolas-campo. Optou-se pela entrevista semiestruturada pois “[...] favorece não só a 

descrição dos fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade 

[...]” além de manter a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de 

informações (Triviños, 1987, p. 152). Esse procedimento foi desenvolvido conforme propõe 

Manzini (2020), para quem a entrevista semiestruturada 

 

[...] está focalizada em um assunto sobre o qual um roteiro com perguntas principais 

é confeccionado, complementada por outras questões inerentes às circunstâncias 

momentâneas à entrevista. [...] esse tipo de entrevista pode fazer emergir informações 

de forma mais livre e as respostas não estarão condicionadas a uma padronização de 

alternativas (Manzini, 2020, p. 43). 

 

 No primeiro momento solicitamos autorização junto à Seduc para realizarmos pesquisa 

nas referidas Coordenações Regionais e nas escolas públicas estaduais a elas jurisdicionadas. 

O contato com o setor responsável pela autorização (Centro de Estudos, Pesquisa e Formação 

dos Profissionais da Educação-Cepfor) se deu por telefone. Por esta via fomos instruídos sobre 

a documentação necessária e sua forma de envio, qual seja via e-mail. Após a autorização 

concedida pelo Cepfor e a aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética44, iniciamos o contato 

com as Coordenações Regionais para obtenção dos dados referentes às escolas-campo via e-

mail. Não recebemos retorno por esse meio, então retornamos o contato por telefone. Poucos 

dados foram levantados a partir do contato com as Coordenações e muitos dos dados enviados 

 
43  O Planejamento da tese e sua submissão ao Conselho de Ética (março/2022) se deu em meio ao contexto da 

Pandemia da Covid-19 no período de 2021-2022, logo os instrumentos e procedimentos para coleta de dados 

levou em conta esse cenário. Por isso as entrevistas foram pensadas e executadas por essa via. Somando-se a 

isso, foi opção dos participantes que, adaptados às plataformas remotas, preferiram participar virtualmente. 
44  A pesquisa tem autorização ética mediante cadastro e aprovação no Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), sendo o 

número do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 576429227.7.0000.5402. Aprovada 

em 13 de maio de 2022. 



128 

 

já estavam desatualizados, como por exemplo o número de telefone dos possíveis participantes. 

Devido à morosidade do processo em obter as informações por esse intermédio, elaboramos um 

ofício para enviarmos diretamente para as escolas. A partir de então, foi uma verdadeira tarefa 

de investigação em sites do governo para conseguir o contato das escolas. Foi nesse ambiente 

que conseguimos os telefones e os e-mails das escolas para envio do ofício com a solicitação 

de dados dos participantes. Também não obtivemos retorno via e-mail, então, usamos os 

telefones, que em sua maioria estavam desatualizados na página online, para tentar contato com 

os/as gestores/as das escolas-campo. 

Muitas escolas não tinham telefone fixo, e o contanto foi possível apenas via WhatsApp, 

obtido após muita insistência com as Coordenações Regionais. Entre um meio e outro 

conseguimos de forma custosa as informações via telefone e whatsapp. Vale ressaltar que a 

gestão de várias escolas se negou a dar informações sobre o contato dos professores e/ou 

participar da pesquisa mesmo recebendo toda a documentação comprobatória de permissão de 

execução da pesquisa e autorização expressa pela própria Seduc na obtenção de dados.  

 À medida que íamos obtendo os dados, entrávamos em contado com os participantes. A 

princípio por e-mail, por meio do qual não obtivemos retorno. Desta forma, a maioria dos 

contatos foram feitos via telefone e/ou whatsapp. Essa foi uma etapa na qual muitos desafios e 

obstáculos se interpuseram. Os desafios impostos às escolas-campo provenientes da retomada 

ao presencial e implementação da reforma no Ensino Médio (maio/2022), lançaram seus 

profissionais em uma extenua e alienante sobrecarga de trabalho (as horas atividades, antes 

destinadas a estudos e planejamento coletivo e individual, têm sido usadas para aulas de reforço 

– projeto “Plano de Ampliação e Recomposição da Aprendizagem” – PARA), o que 

obstaculizou uma maior participação destes profissionais na pesquisa, seja virtual ou 

presencialmente, devido à ampliação das cargas horárias dos participantes. Em outros casos 

muitos convidados não aceitaram participar alegando não terem conhecimento (teórico) sobre 

o tema e, por esse motivo, não poderiam contribuir. A negativa permaneceu apesar de serem 

informados de que tais conhecimentos não eram necessários para a participação, visto que estes 

não estariam sob julgamento e que objetivo da entrevista seria cotejar informações com o intuito 

de contar a versão da história por eles protagonizadas, as narrativa de como vivenciam as 

AELEs no exercício de sua função, como orientam suas práticas a partir dos resultados 

produzidos por essas avaliações, já que a entrevista semiestruturada “[..] sempre irá coletar 

versões do entrevistado sobre fatos e eventos” (Manzini, 2020, p. 17). 

Os participantes que aceitaram conceder a entrevista foram, previamente, orientados 

sobre os objetivos que pretendia-se alcançar com a pesquisa, suas etapas de desenvolvimento e 
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as metodologias que seriam utilizadas para a coleta de dados, bem como tiveram ciência do 

âmbito a qual a pesquisa pertencia. Todas as dúvidas explicitadas foram esclarecidas, 

assegurando aos participantes a integridade física e moral de acordo com o Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP). Foram apresentados os benefícios, anonimato e confidencialidade da pesquisa, 

garantindo que a participação na constituição dos dados não acarretaria riscos, mas que 

poderiam gerar algum desconforto e que poderiam desistir da participar a qualquer momento 

caso isso acontecesse. 

O compromisso com os participantes foi firmado por meio do envio do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), apresentado no Anexo 1. Os agendamentos para 

entrevista foram realizados via whastapp à medida que os participantes devolviam o termo 

assinado. Após as entrevistas realizadas e gravadas em vídeo, o método de transcrição foi 

utilizado para proporcionar uma análise mais detalhada das respostas. Todas as transcrições 

foram mantidas no formato original, assim, os excertos utilizados na tese mantêm as 

características próprias da linguagem oral. 

Terminada essa etapa, apuramos que das dez escolas escolhidas para a pesquisa de 

campo, oito escolas (80%) participaram da pesquisa, e dos 49 participantes estimados 

inicialmente, 23 (47%) aceitaram conceder-nos entrevista. Desses 23 participantes, optamos 

por excluir duas categorias de profissionais do rol de participantes (coordenação pedagógica 

(02) e tutoria (03)), haja vista que o número de profissionais que aderiram à pesquisa foi 

inexpressivo: respectivamente 20% e 30% do total estimado para cada categoria. Assim, 

apuramos um total de 18 participantes. 

A seguir serão apresentados o universo e os participantes da investigação. 

 

4.1.2 Caracterização das escolas-campo 

 

 Nesse item caracterizaremos as escolas-campo quanto sua estrutura, modalidade de 

ensino ofertadas e dados do Ideb. 

 Como mencionado, a pesquisa conta com oito escolas públicas jurisdicionadas às cinco 

Coordenações Regionais de Educação da região Sudoeste do estado de Goiás. Para garantir o 

cumprimento dos procedimentos éticos, as escolas não serão identificadas quanto ao nome, a 

qual CRE estão jurisdicionadas e nem em qual município está localizada. Isso se deve, 

principalmente, porque algumas escolas são as únicas presentes nesses municípios o que 

permitiria facilmente a identificação tanto dessas escolas como dos profissionais que nelas 

atuam, ferindo o princípio do anonimato garantido a essas escolas e aos profissionais 
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participantes da pesquisa. Desta forma, utilizaremos as seguintes codificações para as 

Coordenações Regionais, escolas e municípios: 

Quadro 08 – Codificação para Coordenações, escolas e municípios participantes da pesquisa 

Coordenações Escola Município 

CRE1 
Escola A M1 

Escola B M2 

CRE2 Escola C M3 

CRE3 
Escola D M4 

Escola E M5 

CRE4 
Escola F M6 

Escola G M7 

CRE5 Escola H M8 
 Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

 A seguir trazemos as informações sobre as escolas participantes do estudo 

contemplando itens da infraestrutura, dados sobre matrículas para a etapa do Ensino Médio na 

modalidade regular e o Ideb das edições de 2019 e 2021 seguido de suas respectivas metas. 

Essas informações estão sistematizadas no Quadro 09 

 Quadro 09 – Dados de matrícula para etapa do Ensino Médio e Ideb (2019-2021) 

Escola nº matrículas 

2021 
Meta Ideb 2019 Ideb 2019 Meta Ideb 2021 Ideb 2021 

A 315 5,6 6,3 6,4  5,3 

B 151 4,4 3,9 4,6 4,7 

C 372 5,7 5,6 5,9 5,3 

D 196 3,9 3,6 3,9 4,1 

E 241 4,5 5,3 4,7 4,8 

F 233 5,2 5,3 5,5 5,2 

G 783 4,2 4,0 4,2 4,7 

H 474 5,4 5,7 5,7 5,2 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Portal do QEdu, referentes ao censo escolar de 2021 

 Ressalta-se que alguns dados do Saego, como as estatísticas por escolas e o Índice de 

Desenvolvimento da Educação de Goiás (Idego) não estão disponíveis para acesso público nos 

sites do governo estadual. A maioria dos dados de acessos anteriormente públicos agora são 

restritos aos gestores escolares, em ambas as esferas. Alguns itens do site do Inep durante o 

período de escrita da tese encontraram-se indisponíveis, inviabilizando o acesso. Embora tendo 

pleiteado junto às escolas para obter esses dados, tal esforço resultou-se em vão. 

 A sistematização das informações sobre a infraestrutura das escolas encontra-se 

representados no Quadro 10 
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Quadro 10 – Dados sobre a infraestruturas das escolas-campo (2021) 

Escola A B C D E F G H 

Biblioteca         

Sala de leitura         

Cozinha         

Quadra de esportes         

Lab. de Informática         

Lab. de Ciências         

Sala dos professores         

Sala da diretoria         

Sala de atendimento especial         

Internet Banda Larga         

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Portal do QEdu (2021). 

 Importa ressaltar que trazer tais informações são relevantes, pois conforme apontam 

estudos desenvolvidos por Soares e Andrade (2006), Soares Neto et. al (2013), Horta Neto 

(2013) e Vasconcelos et. al (2021), o desempenho cognitivo dos/das estudantes são 

influenciados desde fatores externos à escola – família e nível socioeconômicos, – como aqueles 

inerentes à sua infraestrutura. No estudo de Soares Neto et. al (2013), os autores estabeleceram 

uma escala para medir o nível da infraestrutura das escolas, aos que eles denominaram de 

“proficiência em infraestrutura”. Os autores concluíram que cerca de 50% a 60% das variáveis 

que afetam a proficiência dos alunos são externos à escola. O estudo de Vasconcelos et. al 

(2021), revelou que dentre os estados analisados que apresentaram grande disparidade em 

relação à heterogeneidade entre as condições de infraestrutura, Goiás ganha destaque, pois 

existem municípios sem qualquer infraestrutura (conforme escores45 do estudo) e municípios 

com todas elas, como pudemos perceber com o quadro acima. 

 Não é o foco deste trabalho discutir a relação existente entre o desempenho educacional 

e as variáveis que podem influenciá-lo, no entanto, não se pode ignorar que tais fatores são 

determinantes para que se tenha um olhar mais amplo sobre o tema. Contudo, quando se trata 

de formular políticas públicas educacionais  

 

[...] esquecemos tudo isso, colocamos pressão no sistema. Os estudos mostram que 

50% a 60% das variáveis que afetam a proficiência dos alunos são externas às escolas. 

Resta quanto para elas: 40%, 50%? Desse total, 17% a 20% dizem respeito ao 

professor. Queremos atuar em 17% ou 20% – sendo generoso – dos efeitos que 

definem a aprendizagem, e deixamos os outros 60% debaixo do tapete. Reconhece-se 

que é assim, os estudos disponíveis dizem que é assim, mas, na hora de fazer a política, 

aumenta-se a pressão sobre o professor (Freitas, 2013, p. 363). 

 
45  As variáveis consideradas pelo estudo para os escores de infraestrutura foram: infraestrutura de serviços básicos, 

infraestrutura física, disponibilidade de equipamentos, capacitação discentes. 
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 No contexto de um estado gerencialista que usa princípios do setor privado, da 

accountability, da performatividade, da padronização (este último como argumento para 

equidade qualitativa da educação) como estratégias de controle e regulação, olhar para a 

particularidade de cada escola é um contrassenso que permanece a nível de discurso sem, 

contudo, se materializar na prática (Freitas, 2013). 

 

4.1.3 Os participantes da pesquisa 

 

Nesse tópico apresentamos as principais informações como dados pessoais, 

profissionais e codificação dos participantes, para que se tenha uma visão geral dos envolvidos 

na pesquisa realizada. 

Os participantes receberam as codificações de acordo com o cargo que ocupam. Dessa 

forma, o código (P1EA) refere-se ao/a professor/a da Escola A, o código (G1EB), indica 

Gestor/a da Escola B, o código (CR1), refere-se a Coordenadora Regional 1 da CRE1 e assim 

por diante. 

Os dados atinentes aos participantes são sistematizados no Quadro 11. 

Quadro 11 – Perfil dos participantes da pesquisa 

Código Cargo Idade Formação inicial 
Pós-Graduação 

Stricto Sensu 

Tempo 

docência 

P1EA Docente de matemática 32 
Licenciatura em 

matemática 

Mestrado 

profissional em 

matemática 

11 anos 

P2EC Docente de matemática 44 
Licenciado em 

Matemática 
- 22 anos 

P3EC Docente de matemática 49 
Licenciado em 

Matemática 
- 14 anos 

P4ED Docente de matemática 56 
Licenciado em 

Matemática 
 30 anos 

P5EE Docente de matemática 24 
Licenciatura em 

Matemática 
- 2 anos 

P6EE Docente de matemática 28 
Licenciatura em 

Matemática 
- 9 anos 

P7EE Docente de matemática 46 
Licenciatura em 

Matemática/Pedagogia 

Mestrado em 

Educação 
18 anos 

P8EF Docente de matemática 33 
Bacharel em tecnologia e 

saneamento ambiental 
- 1 ano 

P9EG Docente de matemática 39 
Licenciatura em 

Matemática 

Mestrado em 

Matemática 
22 anos 

Código Cargo Idade Formação inicial 
Pós-Graduação 

Stricto Sensu 

Tempo 

de gestão 

G1EB Gestor 49 

Licenciatura em 

Matemática e em 

Pedagogia 

Mestrado em 

Matemática 
2 anos 

G2ED Gestor 41 
Licenciatura em 

Geografia 
- 9 anos 

continua 

 



133 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

As entrevistas ocorreram entre os meses de maio e setembro de 2022 e foram realizadas 

pela pesquisadora dessa tese. Foram realizadas 23 entrevistas, sendo que cinco destas foram 

descartadas conforme explicitamos. As entrevistas tiveram uma média de 1 hora e 20 minutos 

de duração com a mínima de 57 minutos e máxima de 1 hora e 55 minutos, totalizando 1440 

minutos (24 horas). 

As entrevistas foram transcritas por meio de software transcriptor e o trabalho de 

refinamento e revisão manual foi realizado pela pesquisadora. Nos excertos das entrevistas 

foram inseridas pontuações e retirados os vícios de linguagem para uma leitura mais fluída e 

melhor compreensão do texto. O Símbolo como [...] indica supressão da parte do texto seja por 

divagação ou fala desconexa na qual o/a entrevistado/a estruturava e organizava o pensamento 

em voz alta. 

 

4.2 Descrição dos procedimentos de análise de dados 

 

4.2.1 Abordagem do Ciclo de Políticas Públicas 

 

Como mencionamos anteriormente, o processo de elaboração de políticas públicas é 

conhecido como Ciclo de Políticas Públicas. “É um esquema de visualização e interpretação 

que organiza a vida de uma política pública em fases sequenciais e interdependentes” (Secchi, 

Coelho; Pires, 2022, p. 55). Diferentes versões já foram elaboradas para visualizar o ciclo de 

políticas. Laswell (1971) apresentou o processo em sete fases: informação, promoção, 

prescrição, invocação, aplicação, término e avaliação. Howlett, Ramesh e Perl (2013) 

apresentaram um modelo com cinco fases do ciclo: montagem da agenda, formulação da 

continuação 

G3EE Gestora 43 Licenciatura em Biologia 

Mestrado em Ensino 

de Ciências e 

Matemática 

10 anos 

G4EG Gestora 54 Licenciatura em Letras - 2 anos 

G5EH Gestora 53 
Licenciatura em Ciências 

Biológicas 
- 23 anos 

Código Cargo Idade Formação inicial 
Pós-Graduação 

Stricto Sensu 

Tempo 

no cargo 

CR1 Coordenadora Regional 41 
Licenciatura em 

Matemática 

Mestrado em 

Educação 

Matemática 

2 anos 

CR2 Coordenadora Regional 37 

Licenciatura em 

Pedagogia e Licenciatura 

em andamento (História) 

Mestrado em 

andamento 
4 anos 

CR3 Coordenadora Regional 51 Letras/Direito Mestrado em direito 5 anos 

CR4 Coordenadora Regional  40 
Licenciatura em Ciências 

Biológicas 

Mestrado em 

Ciências Biológicas 
3 anos 
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política, tomada de decisão política, implementação da política e avaliação da política. Souza 

(2006), por sua vez, estabelece os seguintes estágios do ciclo das políticas públicas: a definição 

da agenda, a identificação de alternativas, a avaliação das opções, a seleção das opções, a 

implementação e a avaliação. Secchi, Coelho e Pires (2022), apresentam um modelo também 

em sete fases: identificação do problema, formação da agenda, formulação de alternativas, 

tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção. 

No processo real de concretização das políticas públicas essas etapas não ocorrem de 

maneira linear. Elas são inter-relacionadas e a todo momento são influenciadas por diferentes 

atores, instituições e ideias envolvidas. As fases geralmente se misturam e as sequências se 

alteram; o início e o fim nem sempre fica claro, o que torna as fronteiras entre as fases 

nebulosas, daí a ideia de ciclo (Rua, 2013; Mainardes, 2006). 

Tais ponderações não são deméritos para a utilização desse modelo interpretativo, pois 

“[...] ajuda a organizar as ideias, faz que a complexidade de uma política pública seja 

simplificada e ajuda políticos, administradores e pesquisadores a criar um referencial 

comparativo para casos heterogêneos” (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 57). 

Adotamos como referencial teórico analítico para o estudo o modelo interpretativo 

sistematizado por Secchi, Coelho e Pires (2022) no campo da política pública e o ciclo de 

política educacional sistematizado por Ball e colaboradores, pois ao adentrarmos no contexto 

da prática, isto é, nas coordenações regionais e nas escolas-campo, foi possível identificar 

elementos de perspectivas teóricas distintas, como por exemplo fases de formulação e 

implementação/atuação de políticas que não se chocam no chão da escola, como expresso na 

literatura, mas se complementam, se hibridizam e se imbricam, sobretudo no caso de políticas 

imperativas46 como das AELEs conforme assinalamos. Isso decorre em parte, da também 

hibridização do modelo organizacional burocrático e gerencial que, no contexto da política 

educacional coexistem na forma de organizar as escolas (Marques, 2020). 

A figura 07 a seguir sintetiza o ciclo de políticas públicas em sete fases conforme 

sistematizado por Secchi, Coelho e Pires (2022). 

 

 

 

 

 

 
46 Políticas obrigatórias, altamente regulatórias e imbuídas de forte controle central (Ball; Maguire; Braun, 2021). 
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Figura 07 – Fases do Ciclo de Políticas – sistematizado por Secchi, Coelho e Pires (2022) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de (Sechi; Coelho; Pires, 2022) 

A seguir esboçamos uma breve síntese dessas fases. 

 

1) Fase – Identificação do problema 

A definição do que seja um problema público depende da interpretação político-

normativa dos próprios atores envolvidos com a questão. E, por isso, conferir o adjetivo 

“público” a um problema é quase sempre complexo, já que o processo pelo qual os problemas 

ganham a atenção dos atores tem uma vasta permeabilidade de fatores como: 

 

[...] imprecisão; complexidade; envolvem valores, interesses, motivações e posições 

sociais dos atores envolvidos; possuem causas e efeitos pouco nítidos; nem sempre 

contam com propostas de soluções eficientes, pois há dificuldades para mensurar a 

adequação dessas propostas e prever seus efeitos; e podem ser objeto de manipulações 

políticas (Rua, 2013, p. 60). 

 

Ou seja, “[...] os meios e os mecanismos mediante os quais os problemas e preocupações 

são reconhecidos como objeto de ação governamental não são de forma alguma simples'' 

(Howlett; Ramesh; Perl, 2013, p. 103). Em linhas gerais, um problema só se torna público 

quando os atores políticos de forma intersubjetiva consideram uma determinada situação como 

sendo inadequada e relevante para a coletividade. Desta forma, para fins de sintetização, um 
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problema público é “[...] a diferença entre o que é e aquilo que se gostaria que fosse a realidade 

pública” (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 56). 

Amparados nos estudos de Sjöblom (1984), Secchi, Coelho e Pires (2022) sistematizam 

a identificação de um problema público em três pressupostos: 1) percepção de uma situação 

como sendo insatisfatória por uma significativa parcela de atores relevantes, 2) delimitação do 

problema – que envolve definir quais são elementos, causas, soluções, culpados, obstáculos e 

avaliações – e, 3) verificação de possibilidade de solução. 

De acordo com os autores, os problemas públicos são a matéria-prima de trabalho dos 

políticos, pois veem neles a oportunidade de justificar seus projetos e, com isso, o 

reconhecimento público. Desta forma, eles podem batalhar para que os problemas por eles 

identificados entrem na lista de prioridades de atuação, conhecida como agenda política, que 

veremos a seguir. 

2) Fase – Formação da agenda 

Para Howlett, Ramesh e Perl (2013, p. 103), esse é, talvez, o estágio mais crítico do 

ciclo de políticas, pois “[...] a maneira e forma como os problemas são reconhecidos, se é que 

serão, de algum modo, pelo menos reconhecidos, são determinantes fundamentais de como eles 

serão, afinal, tratados pelos fazedores de políticas (policymakers)47.” 

Secchi, Coelho e Pires (2022), aportando-se em Cobb e Elder (1983), estabelecem três 

condições para que um problema público entre na agenda política, quais sejam: atenção, 

resolutividade e competência. Ou seja, diferentes atores devem entender a situação como 

merecedora de intervenção. Essa atenção nem sempre é pública e geral, por vezes, ela é 

evidenciada por grupos específicos e não chega ao conhecimento da população. As ações que 

visam atacar o problema devem ser compreendidas como necessárias e realizáveis e devem 

tocar as responsabilidades públicas. 

Para Howlett, Ramesh e Perl (2013), os processos pelos quais um problema público 

passa para ser incorporado na agenda política envolve inter-relações complexas de ideias, atores 

e estruturas. A categoria de atores envolvidos e as condições para o surgimento de novas ideias 

são os fatores mais importantes na inserção de um problema na agenda. Outrossim, é capacidade 

dos atores envolvidos de criar um discurso e manter o controle interpretativo sobre o assunto, 

que determinará se o problema atende a condições necessárias para sua alocação nas prioridades 

de atuação. 

 
47

 Fazedores de política pública - atores que protagonizam a elaboração de política pública (Secchi; Coelho; Pires, 

2022, p. 235). 



137 

 

3) Fase – Formulação de alternativas 

Uma vez que os problemas são introduzidos na agenda política faz-se necessário a 

criação e a combinação de soluções para os problemas. Espera-se que os fazedores de políticas 

(policymakers) tracem linhas de ações alternativas para o enfrentamento de problemas. De 

acordo com Rua (2013, p. 67) a construção de alternativas “[...] refere-se a um amplo conjunto 

de propostas para solucionar os problemas políticos. Envolve ideias que diversos atores têm 

sobre ‘como as coisas podem ser feitas’”. Ou seja, é um campo de consensos, construídos com 

base na persuasão e na difusão das ideias, é um instrumento de poder, pois é uma escolha de 

conflitos onde se aloca poder. 

Para Secchi, Coelho e Pires (2022), o processo ideal para tanto, parte do estabelecimento 

de objetivos, estratégias e o estudo das potenciais consequências de cada alternativa de solução 

que ocorre por meio de análises dos impactos dos problemas nos contextos que os geraram 

(avaliação ex ante ou análise prescritiva de políticas públicas) e o levantamento de custos e 

benefícios de cada alternativa considerada. Na definição dos objetivos são estabelecidas as 

expectativas em relação aos efeitos da política pública sobre seus destinatários e sobre a 

capacidade de resolução ou amenização do problema para qual havia sido elaborada. De acordo 

com os autores o estabelecimento de metas e objetivos é tecnicamente arrevesado, mormente 

quando atinentes a resultados quantitativos da política pública que não conseguem aferir 

aspectos qualitativos mais significantes, como no caso da política de Avaliações Externas e em 

Larga Escala, discutida na terceira seção desta tese, na qual índices numéricos são usados para 

mensurar e fomentar a qualidade dos sistemas públicos de ensino. 

Os fazedores de políticas usam como estratégias de solução de problemas, quatro 

mecanismos de indução de comportamento. Esses mecanismos são fundamentados em três 

formas de poder de acordo com Bobbio (2002): econômico, político e ideológico, ou no sentido 

figurado: a) cenoura (premiação), que busca influenciar o comportamento por meio de 

estímulos positivos, como por exemplo, incentivos financeiros por meio de pagamento de bônus 

a funcionários ou de materiais; b) chicote (coerção), que busca infundir comportamentos por 

meio de sanções, como no caso de professores de escolas com baixo Ideb em turmas de Ensino 

Médio sendo substituídos por telessalas; e c) sermão (conscientização) que procura alterar 

comportamentos por meio de apelo ao senso de dever moral, como no caso das políticas de 

responsabilização unilateral de escolas e professores pelos resultados de desempenhos 

educacionais. Esses mecanismos são potencializados por d) soluções técnicas que visam 

instigar comportamentos de forma indireta, como no caso de Goiás, que fez um forte 

investimento na infraestrutura das escolas e em equipamentos tecnológicos sob o discurso de 
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que com que foi “economizado” na educação, volta para educação – nesse caso em forma de 

bônus e equipamentos, às custas de professores que foram substituídos por videoaulas gravadas.  

Esses instrumentos são uma forma resumida dos meios disponíveis para transformar as 

intenções de uma política pública, ou seja, para transformar diretrizes em ações políticas e têm 

especial destaque na implementação das políticas públicas. 

4) Fase – Tomada de decisão 

 O estágio da tomada de decisão é o momento no qual os interesses dos atores políticos 

são apreciados e são, também, explicitados os objetivos e métodos de enfrentamento de um 

problema público. Ou seja, as opções que passaram por escrutínio técnico e/ou político são 

escolhidas dentre outras e aprovadas oficialmente. 

 As maneiras pelas quais é entendida a dinâmica de escolha de alternativas para solução 

de problemas públicos são discutidas basicamente por três modelos interpretativos: os modelos 

de racionalidades, o modelo incremental e o modelo dos fluxos múltiplos. 

 Nos modelos de racionalidade, os tomadores de decisão têm problemas e buscam 

soluções para eles. São subdivididos em dois tipos. No primeiro, o modelo da racionalidade 

absoluta ou exaustiva, a decisão é fundamentada em uma análise abrangente, informada e 

detalhada de todas as alternativas e suas implicações, tendo como critério a maximização dos 

objetivos e valores. A decisão é tomada com vistas a encontrar a melhor opção possível. No 

segundo, o modelo da racionalidade limitada, considera-se que os tomadores de decisão não 

são suficientemente dotados de capacidade intelectiva e têm informações limitadas, não 

compreendendo a complexidade do processo. “Nesse modelo, a tomada de decisão é 

interpretada como um esforço para escolher opções satisfatórias, mas não necessariamente 

ótimas” (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 67). 

 Os modelos de racionalidades, por sua abordagem técnica e ‘neutra’ à resolução dos 

problemas, também são conhecidos como uma abordagem científica, de engenharia ou 

gerencialista (Howlett; Ramesh; Perl, 2013). 

 No modelo incremental, a identificação do problema, a formação da agenda e a tomada 

de decisão acontecem simultaneamente, os tomadores de decisão vão ajustando os problemas 

às soluções e as soluções aos problemas. Howlett, Ramesh e Perl (2013), pontuam que nesse 

modelo, as decisões são tomadas com base no que é politicamente viável e possível, em 

detrimento do que é tecnicamente desejável e máximo – máximo resultado a custo mínimo. 

Assim, a solução escolhida não é a melhor opção, mas sim aquela que garante o melhor acordo 

entre os interesses envolvidos, em um determinado momento, podendo ser revista adiante, num 

processo de tentativas e erros. As decisões tomadas na busca por soluções para os problemas 
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políticos ocorrem tendo como significado o “fez-se o que foi possível” (Rua, 2013). Nesse 

sentido, “[...] há relativo consenso na academia de que o padrão de comportamento dos atores 

políticos nos processos decisórios nas democracias contemporâneas é claramente 

incrementalista” (Rua, 2013, p. 86). Consoante a autora, somente em momentos excepcionais 

se notam processos decisórios próximos ao modelo racionalista. 

 O modelo de fluxos múltiplos é aquele em que os tomadores de decisão têm propostas 

e projetos que desejam implementar, então eles lutam para colocar em evidência um problema 

para qual sua solução se encaixa. Nesse modelo, o nascimento de uma política pública depende 

da interseção de problemas, soluções e condições políticas ideais. De acordo com Secchi, 

Coelho e Pires (2022), são exemplos desse modelo: programa de renda mínima, lei para 

regulamentação da adoção de menores, pacotes de reforma administrativa, sistemas de 

avaliação do ensino médio e superior. Atores políticos, sejam governamentais ou não, buscam 

deixar suas marcas por meio de políticas públicas adotadas e reconhecidas. 

5) Fase – Implementação 

 Dentro do ciclo de políticas essa é a etapa onde os discursos, as diretrizes, os programas 

e intenções são convertidos em ação. “A implementação da política é a continuação da luta 

política com outros meios e cenários diferentes” (Dias; Matos, 2012, p. 79). Para que uma 

política funcione, todas as engrenagens que a compõem: fundos, atores políticos, 

desenvolvimento de regras a serem cumpridas, devem estar em perfeita sincronia (Howlett; 

Ramesh; Perl, 2013). No entanto, há inúmeros fatores que impedem a execução das decisões 

adotadas: o próprio cenário político, social e econômico, fatores tecnológicos, étnicos e 

culturais podem impedir ou desvirtuar a implementação de uma política pública.  

 Secchi, Coelho e Pires (2022) amparados nos estudos de Rezende (2002), assinalam que 

os obstáculos à implementação se dividem em dois grupos: falhas de implementação e falhas 

de formulação. 

 

A importância de estudar a fase de implementação está na possibilidade de visualizar 

[...], os obstáculos e as falhas que costumam acometer essa fase do processo nas 

diversas áreas de política pública (saúde, educação, habitação, saneamento, políticas 

de gestão etc.). Mais do que isso, estudar a fase da implementação também significa 

visualizar erros anteriores à tomada de decisão, a fim de detectar problemas mal 

formulados, objetivos mal traçados e otimismos exagerados (Secchi; Coelho; Pires, p. 

71). 

 

 Qualquer que seja a natureza e o locus desses obstáculos, se na fase da implementação 

de uma política ou na fase de sua formulação, há de se considerar em sua análise seus elementos 

constituintes: pessoas e organizações, estatais ou não estatais como fornecedores, prestadores 
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de serviços, parceiros, grupos de interesse, burocratas48 e dos destinatários da ação pública. 

“Mesmo quando se trata apenas do nível local, há de se considerar a importância dos vínculos 

entre diferentes organizações e agências públicas para o sucesso da implementação” (Rua, 

2013, p. 92).  

É na fase da implementação que a burocracia (corpo de funcionários públicos) 

desempenha papel primordial na transformação de diretrizes políticas em ações empreendidas 

pela administração pública. Nessa fase, o corpo burocrático, especialmente os burocratas de 

linha de frente, conseguem “[...] beneficiar-se da sua posição privilegiada para interpretar os 

objetivos da política pública a favor de seus interesses, de sua comunidade profissional ou do 

seu estrato social” (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 147). Considerando essas e outras questões, 

na fase de formulação de uma política pública, os fazedores de políticas utilizam os 

instrumentos de políticas públicas, inclusive, como estratégia de solução desses intervenientes, 

como intuito de induzir comportamentos por meio de mecanismos, como discutimos na fase 3 

do ciclo de políticas (Formulação de alternativas). Esses instrumentos não se esgotam naqueles 

que elencamos, porém, suas bases se fundamentam em torno dos mesmos princípios, quais 

sejam: premiação, coerção, conscientização e soluções técnicas. 

Tendo em vista a centralidade do papel desempenhado pelos burocratas, dois modelos 

de estudo de implementação de políticas públicas foram elaborados: o modelo top down e o 

modelo bottom up. Esses dois modelos não são únicos, porém, pelo fato dos demais modelos 

não considerarem o ciclo de políticas como um modelo interpretativo para elaboração de uma 

política pública, não serão tratados no estudo. 

No modelo top down (de cima para baixo), há uma separação entre quem toma as 

decisões e quem as implementam, cujo foco de análise das falhas de implementação recai, 

principalmente, sobre os burocratas de linha de frente, uma vez que considera a política, os 

programas e ações bem planejadas e objetivos claros, as falhas de implementação são de 

responsabilidade da administração pública49 a quem cabe o mero esforço de achar meios para 

os fins estabelecidos (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 76). As bases desse modelo estão 

fundamentadas no modelo organizacional burocrático weberiano o qual defende uma atuação 

 
48

 Funcionário público de carreira que tem a responsabilidade primordial de transformar intenções políticas em 

ações, além de manter a administração pública ativa a despeito dos ciclos eleitorais. Dentro do corpo de 

servidores públicos efetivos, existem aqueles que têm contato direto com o público-alvo das políticas públicas 

que se pretende implementar, são denominados de burocratas de linha de frente ou burocratas do nível da rua. 

Ex. Policiais, professores, assistentes sociais, médicos, bombeiros, e funcionários de atendimento ao público. 
49

  Essa estratégia de lavar as mãos, conhecida na literatura política como blame shifting, consiste no deslocamento 

da culpa dos tomadores de decisão para os agentes de implementação (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 76) 
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neutra, eficiente e fiel às prescrições normativas por parte dos burocratas, cujo trabalho deve 

ter o mínimo de discricionariedade50 para evitar corrupção, desvirtuamentos e favoritismos. 

No modelo bottom up (de baixo para cima), as adaptações e remodelamentos que os 

burocratas de linha de frente fazem nas políticas públicas no ato de sua implementação não é 

vista como algo a se evitar, mas sim necessário. De acordo com esse modelo,” [...] em vez de 

configurar a mera execução despolitizada e técnica de decisões oriundas do topo do sistema 

político, a implementação consiste em um conjunto de estratégias criadas pela burocracia de 

nível de rua para a resolução de problemas cotidianos” (Rua, 2013, p. 97). Ou seja, nesse 

modelo, “[...] o formato que a política pública adquiriu após a tomada de decisão não é 

definitivo, e a política pública é modificável por aqueles que a implementam no dia a dia” 

(Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 77). Conforme apontam Ball, Maguire e Braun (2021), o espaço 

social é um espaço de produção de sentido das políticas, de (re)interpretação, da (re)criação de 

políticas públicas e não apenas espaço de implementação. 

Estudos sobre as falhas de implementação a partir desse modelo, além de buscar 

compreender como as políticas são executadas na prática pelos implementadores, procuram 

observar os obstáculos e problemas que eles encontram na prática e procuram identificar falhas 

na dinâmica de elaboração de soluções e tomadas de decisão. O modelo bottom up tem afinidade 

com o modelo organizacional gerencial, no qual admite-se que uma certa discricionariedade é 

necessária para se aumentar a eficácia da ação pública. 

6) Fase – Avaliação 

 A literatura sobre política pública admite que o termo “avaliação” seja qual for o 

contexto no qual é empregado, admite diversas concepções, sendo, portanto, polissêmico. 

(Secchi; Coelho; Pires, 2022, Howlett; Ramesh; Perl, 2013, Rua, 2013, Souza, 2006). No 

entanto, há consenso de que o termo abriga em sua essência a ideia de juízos de valor. Assim, 

o conceito de avaliação de políticas se refere à etapa do processo em que se determina como a 

política está, de fato, funcionando na prática; sua capacidade de reduzir ou eliminar o problema 

para qual ela foi elaborada. Isto é, sua capacidade de alcançar os objetivos propostos e produzir 

os resultados esperados.  

 O processo de avaliação de uma política pública perpassa todo ciclo de política, seja na 

terceira fase do ciclo – Formulação de alternativas (avaliação ex ante) – , que o ocorre antes da 

implementação, como já mencionamos, seja a avaliação que ocorre durante o processo de 

 
50

  Liberdade de escolha entre alternativas de ação de que desfrutam os gestores e burocratas.  
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implementação (avaliação in intinere), também conhecida como formativa ou de 

monitoramento, e a avaliação que acontece após a implementação (avaliação ex post). 

 Os esforços de avaliação podem receber conotação jurídica, onde se preocupa mais com 

critérios que tratam do nível de conformidade da execução aos métodos preestabelecidos. Uma 

avaliação de conotação gerencial privilegia aspectos técnicos e focaliza sua atenção no produto 

ou no valor gerado pelo processo, no nível de alcance de metas, na racionalização de recursos 

e na relação custo-benefício. A conotação política prima pela agregação de valor, na percepção 

dos destinatários da política pública, na legitimidade, igualdade e equidade da distribuição de 

recursos, assim como nos efeitos gerados no contexto de implementação. Esses critérios são 

operacionalizados por meio de indicadores criados para medir: recursos humanos, materiais e 

tempo utilizado na implementação. Outros irão medir a quantidade de serviços realizados ou 

ofertados a depender do tipo de política implementada. Os indicadores de resultados estão 

relacionados aos efeitos da política pública sobre os atores para quem ela foi elaborada e à 

capacidade de resolução ou redução do problema para qual havia sido elaborada. Os indicadores 

de resultados são operacionalizados por índices quantitativos de forte viés positivista, sendo 

legitimados por evidências empíricas, pretensamente neutros e obtidos cientificamente 

(Howlett; Ramesh; Perl, 2013). 

 Os limites das potencialidades da avaliação residem na complexidade e no alto 

investimento de recursos materiais, humanos e de tempo necessário. Na ausência desses 

recursos, conforme discutimos na fase da Formulação de alternativas, “[...] as avaliações 

acabam se traduzindo em verificação de alguns indicadores básicos que frequentemente não 

mostram aspectos qualitativos dos processos e resultados produzidos” (Secchi; Coelho; Pires, 

2022, p. 82). Outros entraves atinentes à avaliação de políticas públicas são a dificuldade de 

separar efeitos sociais resultantes de uma política pública de outros fatores externos a ela. Pode-

se ainda citar fatores obstaculizastes como, a resistência daqueles que serão avaliados, a forma 

de apresentar e interpretar os resultados, dado que as avaliações geram informações e estas 

podem ser usadas com forma de manipulação da opinião pública pela política que dela se vale 

ou, podem ainda, subsidiar o debate político de forma útil. 

 Dado os limites e possibilidades dessa fase do ciclo, convém destacar que é por meio do 

processo de avaliação de uma política pública que se criam critérios para definir sua 

continuidade, reestruturação ou extinção. 

7) Fase – Extinção 

A exemplo do que acontece aos organismos vivos, uma política pública também chega 

ao seu termo. Uma política pública é um meio para um fim e, desta forma, ela pode ser inócua 
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para resolver um problema, ser eficaz na resolução dele, ter data de validade ou o ambiente 

político que a formulou sofre mudanças. Em todo caso, essas são razões que levam uma política 

pública a ser extinta. Cabe ressaltar, contudo, que algumas políticas apesar de enquadrar nos 

critérios que levam à sua extinção, permanecem vivas por tanto tempo que se institucionalizam. 

Isto é, encontram legitimidade entre grupos de interesses que, quer seja pela força da 

coletividade, seja pela força de pequenos grupos com forte capacidade de organização, mantém 

a política existindo. 

4.2.2 O Ciclo de Política Educacional 

 

Ludke e André recorrendo a Stubbs e Delamont (1976) defendem que “[...] a natureza 

dos problemas é que determina o método, isto é, a escolha do método se faz em função do tipo 

de problema estudado” (Ludke, André, 1986, p. 15). Considerando que a política de AELE está 

inserida em um contexto que relaciona diretrizes de políticas globais e locais, a opção pelo uso 

dessa abordagem se justifica pela busca em superar binarismos entre o campo macro e 

microssocial, entre a formulação e implementação, mostrando o quanto estes campos estão 

imbricados. 

 

A criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, um processo de “bricolagem”; 

um constante processo de empréstimo e cópia de fragmentos e partes de ideias de 

outros contextos, de uso e melhoria das abordagens locais já tentadas e testadas, de 

teorias canibalizadoras, de investigação, de adoção de tendências e modas e, por 

vezes, de investimento em tudo aquilo que possa vir a funcionar. A maior parte das 

políticas são frágeis, produto de acordos, algo que pode ou não funcionar; elas são 

retrabalhadas, aperfeiçoadas, ensaiadas, crivadas de nuances e moduladas através de 

complexos processos de influência, produção e disseminação de textos e, em última 

análise, recriadas nos contextos da prática (Ball, 2001, p. 102). 

 

Para Ball (2001), na transferência de políticas entre os diferentes países, na apropriação 

de políticas de agências multilaterais por governos nacionais, na transferência de políticas do 

governo nacional para os governos estaduais e municipais e destes para as escolas, essas 

políticas são (re)contextualizadas. Ou seja, passam por contínuos processos de deslocação e 

recolocação em que passa por uma transformação motivada pela incorporação de outros 

discursos, interesses e condições específicas pertencentes ao contexto em que se insere. Desta 

forma, Ball considera que os profissionais que atuam51 nas escolas não são totalmente 

excluídos dos processos de formulação ou de implementação de políticas (Mainardes, 2006). 

 
51 Ball e colaboradores se valem do termo “atuação” para se referir tanto aos sentidos de promulgar um registro 

legal e implementá-lo quanto ao sentido de uma performance teatral, na qual um texto é colocado em ação por 

meio de personagens.  
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Nesse diapasão, o espaço escolar e social é campo de produção de sentido das políticas, 

da criação e recriação destas e não apenas espaço de implementação52 de políticas, apesar de 

que, políticas imperativas como das AELEs, contêm em seu bojo estratégias que terminam por 

mitigar e/ou obliterar a atuação dos atores escolares, intentando convertê-los em meros 

executores de programas concebidos externamente às escolas (Ball; Maguire; Braun, 2021; 

Ball, 2013). 

Assim, as análises que circunscrevem o ciclo de políticas educacionais proposta por 

Bowe; Ball e Gold (1992)53, estão dispostos em três contextos: contexto de influência, o 

contexto da produção de texto e o contexto da prática. Mais tarde Ball (1994)54 expandiu o ciclo 

de políticas acrescentando outros dois contextos ao referencial original: o contexto dos 

resultados (efeitos) e o contexto da estratégia política. Esses contextos estão 

 “[...] inter-relacionados, não têm uma dimensão temporal ou sequencial e não são etapas 

lineares. Cada um desses contextos apresenta arenas, lugares e grupos de interesse e cada um 

deles envolve disputas e embates” (Mainardes, 2018, p. 3). 

O contexto de influência trata-se do espaço-tempo em que a elaboração da política 

pública normalmente tem início e onde os discursos políticos tomam forma. Nele atuam as 

agências multilaterais, os grupos dos governos, os grupos de partidos políticos, as comunidades 

epistêmicas e disciplinares, a mídia em suas múltiplas estruturas, grandes eventos, práticas 

pedagógicas, entre outros, reunindo instâncias internacionais, nacionais e locais. Atualmente, 

no campo educacional e, de forma mais massiva, desde os anos de 1990, existem discursos 

advindos de instituições internacionais, como o Banco Mundial (BM) e a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), por meio da difusão de concepções de 

qualidade baseadas no desempenho de alunos participantes em AELEs, como o Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa) (Mainardes, 2018). Na mesma direção, atualmente, 

 
52 Ao contrário do que muitos pesquisadores alegam, o Ball e colaboradores não rejeitam totalmente a ideia de que 

políticas são implementadas. Os autores reconhecem que algumas políticas, como das AELEs terminam por 

“sobredeterminar a atuação” (Ball; Maguire; Braun, 2021, p. 31), restringindo a capacidade criativa dos 

professores por diversos mecanismos de controle. Os autores admitem que os profissionais que atuam nas escolas 

podem exercer contra-hegemonia, porém, dada o forte aparato de controle e pressão exercidos nas escolas pelas 

instâncias às quais estão jurisdicionadas – e das políticas imperativas –, terminam por sobrecarregá-los de modo 

que grande parte, sucumbidos à exaustão, têm pouca disposição para resistir, aderindo às orientações prescritas 

nos pacotes. Nesse sentido “Há pouco espaço para o engajamento ativo aqui, ao invés predomina a 

conformidade” (p. 106). 
53 BOWE, R.; BALL, S. J.; GOLD, A. Reforming education & changing schools: case studies in Policy 

Sociology. London: Routledge, 1992. (Reformando a educação e mudando as escolas: estudos de caso em 

Sociologia Política. Londres: Routledge, 1992. Tradução nossa) 
54 BALL, S. J. Educational reform: a critical and post-structural approach. Buckingham: Open University Press. 

1994. (BALL, S. J. Reforma educacional: uma abordagem crítica e pós-estrutural. Buckingham: Open University 

Press. 1994. Tradução nossa) 



145 

 

no Brasil existe uma série de institutos e fundações, como a Fundação Lemman, o Instituto 

Ayrton Senna, o Movimento Todos pela Educação etc. 

O contexto da produção do texto está intimamente ligado ao primeiro e é o espaço-

tempo em que representantes das organizações supracitadas buscam emplacar seus discursos e 

acomodar suas percepções acerca das finalidades sociais da educação e do que significa ser 

educado, convertendo a política em formações discursivas comedidas e fixando-as em 

documentos oficiais, legislações, pronunciamentos e outros. Nesse contexto, Ball destaca que 

os textos de política não terminam quando são produzidos, pois não são claros e necessitam de 

novas leituras. Essa leitura “[...] envolve processos criativos de interpretação e 

recontextualização - ou seja, a tradução de textos em ação e as abstrações de ideias políticas em 

práticas contextualizadas - e esse processo envolve ‘interpretações de interpretações’ (Ball; 

Maguire; Braun, 2021, p. 26).  

 

Isso é em parte porque os textos de políticas são tipicamente escritos em relação à 

melhor de todas as escolas possíveis, escolas que só existem na imaginação febril de 

políticos, funcionários públicos e conselheiros e em relação a contextos fantásticos. 

[...] Eles [os textos] têm de ser traduzidos a partir do texto para ação – colocados em 

prática – em relação à história ao contexto, com recursos disponíveis (Ball; Maguire; 

Braun, 2021, p. 36). 

 

Um processo que se desenvolve no contexto da prática, embora “[...] o grau de jogo ou 

a liberdade de ‘interpretação’ varia de política para política em relação aos aparatos de poder 

em que estão estabelecidos e dentro dos limites e das possibilidades do contexto” (Ball; 

Maguire; Braun, 2021, p. 26). 

Assim, contexto da prática, é o espaço-tempo para onde a política convertida em textos 

é encaminhada e, consequentemente, encontra-se sujeita à interpretação e recriação podendo 

sofrer mudanças e transformações significativas em relação à política original (Mainardes, 

2006). Por isso que, para Ball, as políticas não são meramente implementadas. Isto é, as 

políticas não se encerram no espaço macro, quando são transformadas em textos políticos, como 

as legislações ou normativas educacionais, também se estendem para o espaço micro, como da 

escola e da sala de aula, local em que os atores locais fazem suas interpretações e traduções. 

 

Nessa abordagem do ciclo de políticas, [...] fica difícil prever os efeitos de uma 

política, porque não se relacionam apenas à capacidade de controle por seus 

formuladores. Nesse ponto, todos os atores envolvidos “no fazer da política”, no 

“colocá-las em práticas”, podem efetivar as suas interpretações (rejeitando, anulando, 

aceitando parcialmente etc.). Essas interpretações resultam de histórias, interesses, 

valores etc., que cada ator político carrega dentro de si, ou seja, existe uma 

subjetividade da política, que não pode ser controlada, por mais que se deseje (Sousa, 

2019, p. 36). 
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O contexto dos resultados/efeitos, preocupa-se com questões de justiça, de igualdade e 

de liberdade individual. Nesse contexto, as políticas devem ser analisadas em termos do seu 

impacto e das interações com desigualdades existentes. Cabe salientar que, para Ball (1994), a 

ideia de que as políticas têm efeitos, em vez de simplesmente resultados, é considerada mais 

apropriada.  

Quanto ao contexto de estratégia política, diz respeito à identificação de um conjunto de 

atividades sociais e políticas que seriam necessárias para lidar com as desigualdades criadas ou 

reproduzidas pela política investigada (Mainardes, 2018). De acordo com Ball (2009 em 

entrevista a Mainardes e Marcondes) o contexto dos resultados e o contexto da estratégia 

política, podem ser explorados, respectivamente, nos contextos da prática e contexto da 

influência. Isso é o que justifica o conceito de ciclo: a ideia é que os três contextos acabam por 

formar um movimento cíclico em que um influencia o outro, fazendo com que uma modificação 

ao longo do processo altere o ciclo como um todo. 

O ciclo de políticas sistematizado por Ball e colaboradores investiga as políticas 

educacionais considerando as articulações e reinterpretações em múltiplos contextos, onde 

ocorrem conflitos e disputas pela negociação de sentidos e de significados. Os autores buscam 

repensar e desconstruir uma compreensão hierárquica acerca da relação entre os contextos, os 

quais se articulam de forma permanente e opera com uma concepção mais oblíqua de poder, se 

distanciando de um modelo de análise centrado no controle do Estado, ainda que reconheça que 

tanto o Estado quanto outras instâncias locais, como as escolas, têm distintas posições de 

legitimidade e poder ao longo do processo de produção das políticas. 

Recebem destaque os contextos da prática, dos efeitos, bem como das fases da 

formulação de alternativas, implementação e avaliação para lançar luz sobre nosso objeto de 

pesquisa. É no contexto da prática que, segundo Ball, Maguire e Braun (2021, p. 117-118) a 

política de padrões – AELEs – de fato acontece. “[...] aqui o professor é ator, objeto e sujeito, 

‘apanhado’ em uma máquina maravilhosa da política [...]”, mais precisamente, em um processo 

de deliverology55. 

 

4.2.3 O Núcleo de Significação 

 

A análise das entrevistas foi realizada com base nos procedimentos teórico 

metodológicos dos Núcleos de Significação referenciada em Aguiar e Ozella (2006, 2013) e 

Aguiar, Soares e Machado (2015a, 2015b). De acordo com os autores, o objeto de análise desse 

 
55 Processo sistematizado para estimular e produzir resultados no governo e no setor público  

(Ball;Maguire; Braun, 2016, p. 118) 



147 

 

procedimento não é o discurso, mas o sujeito do discurso. Desta forma, busca-se, por meio da 

fala, apreender o sujeito a partir do que sente, pensa e age. Ou, seja, como traduz, interpreta e 

materializa sua ação. Assim, entendemos que ambos os procedimentos metodológicos (Ciclo 

de Políticas e Núcleos de Significação) são complementares e mutuamente potenciais para o 

alcance dos objetivos da pesquisa. 

Os Núcleos de Significação têm por base epistemológica os estudos circunscritos ao 

campo da psicologia sócio-histórica, em especial os de Vygotsky, e se constituem em um 

importante instrumento de análise, pois permite o aprofundamento mais efetivo na apreensão 

dos sentidos permeados nas falas do indivíduo, cuja forma de apresentação direta se dá através 

dos significados. Desta forma, o termo significações, refere-se “[...] à articulação entre sentidos 

e significados. Sentido e significado são duas categorias centrais na obra de Vygotsky e 

representam duas faces do signo” (Aguiar; Soares; Machado, 2015b, p. 37894). 

 

O significado é o elemento mais estável do signo [palavra], é “dicionarizado” e 

partilhado socialmente, servindo para a comunicação e socialização de experiências 

entre os sujeitos. O sentido, por sua vez, revela a apreensão individual do significado, 

atualizado na própria história do sujeito e a partir de suas experiências pessoais [...]. 

O sentido é pessoal, constituído pelo indivíduo a partir de suas experiências e sua 

história e faz parte do significado, mas não foi fixado por ele (Aguiar; Soares; 

Machado, 2015b, p. 37894). 

 

Portanto, trata-se de um processo construtivo de compreensão daquilo que é falado por 

um sujeito na extração de causas que construíram esta fala, que não raras vezes, o próprio sujeito 

desconhece. Assim,  

 

[...] na perspectiva de melhor compreender o sujeito, os significados constituem o 

ponto de partida: sabe-se que eles contêm mais do que aparentam e que, por meio de 

um trabalho de análise e interpretação, pode-se caminhar para as zonas mais instáveis, 

fluidas e profundas, ou seja, para as zonas de sentido. Afirma-se, assim, que o sentido 

é muito mais amplo que o significado, pois o primeiro constitui a articulação dos 

eventos psicológicos que o sujeito produz ante uma realidade (Aguiar; Ozella, 2013, 

p. 304). 

 

Sentido e significado constituem as duas faces do signo, assim como cara e coroa são 

faces da mesma moeda; ou seja, sentido e significado não são iguais, mas um não é sem o outro, 

embora tenham características próprias, não podem ser entendidos de maneira isolada, pois um 

só existe na relação com o outro. 

O sentido de uma palavra é, contudo, predominante em relação a seu significado, pois 

 

[...] o sentido de uma palavra é a soma de todos os eventos psicológicos que a palavra 

desperta em nossa consciência. É um todo complexo, fluido e dinâmico, que tem 

várias zonas de estabilidade desigual. O significado é apenas uma das zonas de 

sentido, a mais estável e precisa. Uma palavra adquire o seu sentido no contexto em 

que surge; em contextos diferentes, altera o seu sentido. O significado permanece 
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estável ao longo de todas as alterações do sentido. O significado dicionarizado de uma 

palavra nada mais é do que uma pedra no edifício do sentido, não passa de uma 

potencialidade que se realiza de formas diversas da fala (Vygotsky, 1996, p. 125). 

 

Dito de outro modo, enquanto o significado tem seu fundamento na comunicação 

objetiva, quando se trata de pronunciar o que se pensa, o sentido segue pelo caminho da 

subjetividade, instituindo infinitas possibilidades de interpretação do que não foi dito, mas que 

lateja como necessidade. Sutilezas devem ser observadas nas falas, como carga emocional, 

insinuações, ênfase ao falar, entre outros. 

Pode-se dizer que “Os núcleos de significação se configuram, portanto, como um 

procedimento metodológico que pode contribuir para um significativo avanço na qualidade das 

explicações sobre o processo de constituição de sentidos e significados” (Aguiar; Soares; 

Machado, 2015a, p. 73). Diante do exposto, busca-se por meio desse procedimento, 

compreender, como no contexto da prática, os atores escolares (re)significam as orientações 

prescritas sobre as políticas de AELEs e as transformam em ações concretas, 

(re)contextualizando-as. Compreende-se que esse processo perpassa a subjetividade 

(significado e sentido) desses atores que, apesar de estarem na esfera da materialização/atuação, 

terminam por inserir outros discursos e interesses, exercendo como possibilidade uma contra-

hegemonia ao discurso dominante, de modo que não há uma clara separação entre formuladores 

e implementadores de políticas educacionais, como intenta a NGP. 

Assim, para construção dos Núcleos de Significação, inicialmente realizamos uma 

releitura das entrevistas com o intento de apreender seus conteúdos temáticos a partir da 

frequência, complementaridade ou contradição nas falas conforme orientam Aguiar e Ozella 

(2013). A seguir prosseguimos com a tabulação dessas entrevistas conforme modelo do Quadro 

10. 

Quadro 12 – Organização das respostas das entrevistas e definição dos pré-inidcadores aos Núcleos de 

Significação 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Bonfim (2020) 

Dando prosseguimento ao processo, iniciamos um trabalho de fazer recortes, de buscar 

as unidades do discurso, as partes que revelavam o todo e que conservam as propriedades da 

totalidade do sujeito, ou seja, sua forma de pensar e agir. Nesse momento constituímos os pré-

Perguntas Respostas Pré-indicadores Indicadores 
Núcleo de 

Significação 
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indicadores e seus conteúdos temáticos. Tal movimento de articulação foi repetido com cada 

uma das entrevistas. 

Segundo Aguiar (2001, p. 130) “[...] para compreender a fala de alguém, não basta 

entender suas palavras; é preciso compreender seu pensamento (que é sempre emocionado), é 

preciso apreender o significado da fala”. Desse modo, afirmamos que ao destacar o empírico, 

que é a fala dos participantes, avançamos para o processo analítico-interpretativo (por meio das 

análises de cada núcleo de significação), que nos permitirá maior aproximação às suas 

significações. Tais significações, só surgem como resultado do trabalho de interpretação do 

pesquisador. 

O tratamento dos dados por meio dos Núcleos de Significação é composto pelas 

seguintes etapas: 

1) leituras do material transcrito (flutuante e recorrente) 

2) identificação da(s) palavra(s) com significado, ou seja, da(s) palavra(s) inserida(s) 

em um contexto, que será(ão) chamada(s) de pré-indicador(es); 

3) agrupamento dos pré-indicadores em indicadores; e 

4) reunião dos indicadores em núcleos de significação. 

1) Primeiramente foram feitas leituras flutuantes e recorrentes, a fim de realizar o 

levantamento dos pré-indicadores. Esse primeiro passo constituiu o processo de ler cada 

entrevista transcrita acompanhada do vídeo correspondente. O objetivo dessa leitura foi 

destacar (negritando o texto) aspectos que despertaram interesse ou chamaram a atenção pela 

característica do relatado relacionando-os aos objetivos da pesquisa, buscando captar na fala 

dos participantes a entonação de voz, a carga emocional, o acento apreciativo ou importância 

enfatizada na fala, pelas insinuações não concretizadas, ou, ainda, pela qualidade da reflexão 

(Aguiar; Ozella, 2006; 2013). Foram tomados como pré-indicadores palavras ou expressões 

muito frequentes enfatizadas nas falas dos/as participantes e pelas ambivalências ou 

contradições. Ou seja, o critério para escolha dos pré-indicadores é sua relevância para 

compreensão dos objetivos da investigação (Aguiar; Ozella, 2006, p. 230).  

2) Processo de seleção dos pré-indicadores 

Exemplificamos, a seguir, o primeiro desses momentos, em que se escolhe a parte 

central da fala do participante negritando-a. 
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Exemplo 1 – Fragmento do texto com a marcação do pré-indicador 

Assim a gente só vem subindo. A nossa nota é muito boa. Sabe?! Mas a última, agora, a gente, assim, a gente 

sabe que os meninos, pelos acertos, eles não saíram tão bem. A gente sabe que é frequência, a evasão, a 

reprovação. Tanto que a gente, assim, busca esses meninos a laço pra não ser reprovado. Faz, assim, um 

milagre da multiplicação. Todo mundo sabe o porquê, que ninguém é bobo. O milagre da multiplicação é feito 

todo ano nas escolas, não é à toa. 

 

3) Construção dos indicadores 

Para agrupar os pré-indicadores e, assim construirmos os indicadores, o critério utilizado 

foi o de semelhança, complementaridade ou pela contraposição. Esse processo permitiu a 

organização de conteúdos, que, ao serem articulados, revelam as significações do que fora 

expresso pelos participantes. Essa fase ocorre após uma segunda leitura com vistas a aglutinar 

os pré-indicadores de modo a reduzi-los à menor diversidade. Esses indicadores ganham 

significado quando associados a conteúdos temáticos. 

Exemplo 2 – Construção do indicador a partir dos pré-indicadores 

Pré-indicadores Indicadores 
Assim a gente só vem subindo. A nossa nota é muito 

boa. Sabe?! Mas a última, agora, a gente, assim, a 

gente sabe que os meninos, pelos acertos, eles não 

saíram tão bem. A gente sabe que é frequência, a 

evasão, a reprovação. Tanto que a gente, assim, 

busca esses meninos a laço pra não ser reprovado. 

Faz, assim, um milagre da multiplicação. Todo 

mundo sabe o porquê, que ninguém é bobo. O 

milagre da multiplicação é feito todo ano nas escolas, 

não é à toa.  

Gente, se fosse realmente só o conhecimento do 

aluno, visando a aprendizagem do aluno, era só a 

nota da prova, era só aquela avaliação que ele faz 

ali, mas não. 

Mas a partir do momento que é a nota e outros 

índices lá dentro, e que força a escola a cumprir 

isso, então é uma coisa mascarada e maquiada. Isso 

toda...qualquer pessoa que vá pesquisar e ver essas 

notas, vai ver que isso tá sendo maquiado, é 

arrumado pra atingir essas médias. 

Os resultados dos índices não são gerados pelas 

AELEs em si. elas apenas colocam em 

movimento subterfúgios para garantir os índices. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base na entrevista com uma professora de matemática 

 

Assinalamos que esse processo de destacar os pré-indicadores e organizá-los em 

indicadores, ocorre a partir do movimento construtivo-interpretativo do pesquisador e que essa 

organização (dos pré-indicadores e indicadores) foi repetida em todas as entrevistas que 

compõem o quadro de informações desse estudo. 
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4.2.3.1 Processo de constituição dos Núcleos de Significação 

 

A partir da organização resultante dos indicadores e seus conteúdos (pré-indicadores), 

iniciamos a nomeação e organização dos Núcleos de Significação a partir articulação de 

conteúdos semelhantes, complementares ou contraditórios, tendo sempre em mente o objetivo 

da pesquisa. Esse processo foi repetido para cada entrevista e permitiu a organização de 

conteúdos que, ao serem articulados, possibilitaram-nos – a partir de um esforço analítico-

interpretativo – uma aproximação às significações dos sujeitos investigados. 

A Figura 08 ilustra o processo de constituição do Núcleo de Significação a partir da 

aglutinação dos pré-indicadores e indicadores. 

Figura 08 – Formação dos Núcleos de Significação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

A sistematização dos Núcleos de Significação, já é em si, o início do processo de 

construção interpretativa que possibilita as primeiras análises do objeto de estudo. Assim, os 

núcleos foram nomeados a partir de expressões dos sujeitos que evidenciaram o processo de 

articulação realizado e os objetivos da pesquisa. 

Após a organização dos Núcleos de Significação de cada participantes foi realizada a 

articulação entre os núcleos por categoria (intranúcleos), quais sejam: docente (Nd), da gestão 

escolar (Ng) e da coordenação regional (Nc). Os Núcleos de Significação finais (internúcleos) 

contemplam a associação desses três conjuntos de núcleos, considerando o vínculo entre eles e 

resultando em uma nova e última síntese, sempre com o apoio das falas transcritas, pois são 

 

Núcleo 1

Indicador 1

Pré-inidicador A

Pré-inidicador B

Pré-inidicador C

Pré-inidicador D

Indicador 2

Pré-inidicador E

Pré-inidicador F

Pré-inidicador G

Pré-inidicador H
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elas que expressam os significados e sentidos dos interlocutores, conforme demonstra a Figura 

09. 

Figura 09 – Articulação sintetizadora dos Núcleos de Significação das Coordenadoras Regionais, 

gestores/as escolares e docentes de matemática  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 Importa nesse momento, destacar que para a análise dos Núcleos de Significação, foi 

preciso fazer uma retomada de cada um dos núcleos (Nd, Nc e Ng) e dos respectivos indicadores 

e pré-indicadores que os compõem, num movimento ascendente. Tal exposição é apenas 

didática, pois o processo de constituição dos Núcleos finais é um movimento de ir e vir 

constante. 

 Assim, os internúcleos finais foram sistematizados a partir da articulação dos 

intranúcleos tendo em vista os indicadores que os compõem e que carregam os respectivos 

conteúdos temáticos dos pré-indicadores, colhidos das falas dos/as entrevistados/as.  

Assim, consolidando esta construção temos três Núcleos de Significação finais (N1, N2 

e N3), quais sejam: 

N1 – Formulação/ implementação de políticas públicas educacionais: manda quem 

pode, obedece quem tem juízo. 

N2 – Qualidade e os índices educacionais: entre o discurso oficial e a prática escolar – A 

nota é só para fazer campanha. É para inglês ver. É um milagre da multiplicação; 

N3 – AELEs um terror performático: Não, isso vai acabar com a média da escola, vai 

reduzir nosso índice! 

 

Núcleos de 
Significação 
finais (N1, 
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Núcleos de 
Significação 
docente (Nd)

Núcleos de 
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Coord. 
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Significação 
Gestão 
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A partir desse exercício é possível 

 

[...] verificar as transformações e contradições que ocorrem no processo de construção 

dos sentidos e dos significados, o que possibilitará uma análise mais consistente que 

nos permita ir além do aparente e considerar tanto as condições subjetivas quanto as 

contextuais e históricas (Aguiar; Ozella, 2006, p, 231). 

 

Desse modo, este movimento analítico interpretativo não deve ser restrito à fala do 

informante, ele deve ser articulado (e aqui se amplia o processo interpretativo do investigador) 

com o contexto social, político e econômico, permitindo o acesso à compreensão do sujeito na 

sua totalidade (Aguiar; Ozella, 2013). Pela análise dos Núcleos de Significação, é possível 

revelar o movimento do sujeito. Ainda assim, faz-se necessário administrar demais aspectos, 

como a compreensão do contexto afetivo, cultural, e socioeconômico, bem como dos aspectos 

metodológicos de uma pesquisa cientifica, que em base, recorre também à luz dos referenciais 

teóricos. 
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5. AVALIAÇÕES EXTERNAS E EM LARGA ESCALA: A DETERIORIZAÇÃO DA 

QUALIDADE EDUCACIONAL NO CONTEXTO DA PRÁTICA 

 

 Nessa seção, a partir da pesquisa empírica, buscamos respostas à questão norteadora da 

pesquisa, qual seja: Como as coordenações regionais da região sudoeste do estado de Goiás e 

as escolas a elas jurisdicionadas, a partir dos resultados de desempenho em matemática nas 

AELEs, têm formulado e materializado ações com o objetivo de melhorar a qualidade 

educacional. 

 Na seção anterior descrevemos o processo de constituição dos Núcleos de Significação 

finais que compõem o estudo. Aqui serão discutidos os resultados das análises de cada um dos 

núcleos: 

N1 – Formulação e implementação de políticas públicas educacionais: manda quem 

pode, obedece quem tem juízo. 

N2 – Qualidade e os índices educacionais: entre o discurso oficial e a prática escolar – A 

nota é só para fazer campanha. É para inglês ver. É um milagre da multiplicação; 

N3 – AELEs um terror performático: Não, isso vai acabar com a média da escola, vai 

reduzir nosso índice! 

 

Como vimos anteriormente, fundamentados em Secchi; Coelho e Pires (2022), a fase de 

implementação58 de uma política pública é o momento em que as decisões tomadas com base 

nas fases precedentes do ciclo de políticas (identificação do problema, formação da agenda e 

formulação de alternativas), são colocadas em ação. Para tanto, os fazedores de políticas 

precisam de estratégias para garantir que as orientações e prescrições oriundas da política 

formulada sejam implementadas. Isto é, necessitam de instrumentos de políticas públicas. 

Esses instrumentos são levantados na fase de formulação de alternativas; momento em 

que são cotejadas as soluções possíveis acompanhadas do levantamento dos principais 

obstáculos, consequências do problema, dos benefícios de cada alternativa, bem como são 

elaborados mecanismos para garantir a implementação da política, bem como evitar 

desvirtuamento da política no ato de sua implementação. Como discutido na seção dois da tese, 

 
58 No texto nos referiremos à implementação quando se tratar de políticas imperativas, fortemente controladas e 

reguladas pela gestão educacional, bem como quando referirmos às ações que Ball; Maguire e Braun (2021), 

chamam de “implementação não criativa” ou “implementação performativa”. Ou seja, ações das escolas voltadas 

para “fabricar” uma resposta em forma de prestação de contas às políticas de padrões, como das AELEs. 
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esses mecanismos são capazes de induzir comportamentos tanto naqueles que materializarão a 

política como em seus destinatários. 

 Para Secchi, Coelho e Pires (2022) aportados em Bobbio (2002), esses mecanismos são 

fundamentados em três formas de poder (econômico, político e ideológico), ou no sentido 

figurado: a) cenoura (premiação), que busca influenciar o comportamento por meio de 

estímulos positivos; b) chicote (coerção) que busca infundir comportamentos por meio de 

estímulos negativos, ou seja, sanções veladas ou explicitas e c) sermão (conscientização) que 

procura alterar comportamentos por meio de apelo ao senso de dever moral. Tais mecanismos 

são potencializados por d) soluções técnicas que visam instigar comportamentos de forma 

indireta restringindo as opções de possibilidades de ação. Dessa forma, os indivíduos 

“escolhem” as únicas vias de acesso disponíveis, produzindo o comportamento esperado, mas 

com um toque de “liberdade” de escolha. “Políticas não lhes dizem normalmente o que fazer, 

elas criam circunstâncias nas quais a gama de opções disponíveis para decidir o que fazer são 

estreitadas ou alteradas ou metas ou resultados particulares são definidos” (Ball, 1994, p. 19, 

tradução nossa). Esses mecanismos de ação da política de AELEs perpassam a análise de todos 

os Núcleos de Significação. 

 Como veremos, as AELEs ganham status de 1) instrumento de uma política pública 

quando assume a função indutora de comportamentos por meio do controle e regulação da 

prática docente em particular e da escola em geral. No entanto, no cenário educacional elas 

podem assumir outros papéis, 2) uma fase do ciclo de políticas – quando se propõe a monitorar 

o avanço da qualidade educacional – , 3) uma política institucionalizada – quando combinada 

com outras políticas, se torna uma política – ou 4) solução para um problema público – quando 

justifica a criação de outras políticas. 

 No primeiro núcleo estão presentes as análises atinentes aos aspectos da autonomia 

(ausência ou presença e formas de atuar sobre e com ela), orientações verticalizadas, 

movimentos de resistência e ações postas em prática face as possibilidades de atuação ante as 

determinações impostas. O segundo núcleo abrange questões da prática escolar que divergem 

do discurso oficial em relação à qualidade educacional, trazendo, a partir dos depoimentos dos 

profissionais que atuam nas escolas-campo, aspectos que os índices escamoteiam, partindo do 

pressuposto que os normativos contêm neles mesmos princípios que os inviabilizam. O terceiro 

núcleo discute os impactos dos princípios da accountability que perpassam o contexto da 

prática, na qual as pressões para o alcance dos índices é o gonzo em torno do qual a atuação 

acontece. 
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5.1 Análise do Núcleo 1 – Formulação e implementação de políticas públicas educacionais: 

manda quem pode, obedece quem tem juízo! 
 

Como discutimos na seção 2 da tese, um dos objetivos da NGP é a separar “[...] 

claramente os órgãos ‘criadores de políticas públicas’ dos órgãos ‘implementadores’, a fim de 

impulsionar a eficiência e a eficácia administrativa” (Wu; Ramesh; Howlett; Fritzen, 2014, p. 

17).  De “novo” os princípios da NGP não têm nada, já que o taylorismo é uma das teorias de 

base desse modelo de gestão. Para fins didáticos, cabe recordar os conceitos-chave que 

fundamentam o taylorismo: a) separação entre concepção e execução no processo produtivo, 

onde o trabalhador é mero executor de tarefas sobre as quais não decide; b) desqualificação, ou 

seja, a perda dos conhecimentos e habilidades para planejar, compreender e agir sobre o 

trabalho e c) perda de controle sobre seu próprio trabalho, ao ficar submetido ao controle e às 

decisões de instâncias superiores. 

No campo educacional, tais princípios estabeleceram-se face a introdução da mesma 

ideologia da “gestão cientifica”, na esfera do conteúdo da prática, da organização e controle do 

trabalho docente. 

 

Assim, o currículo começou a conceber também uma espécie de processo de 

produção, organizado sob os mesmos parâmetros de decomposição em elementos 

mínimos de realização – objetivos –, os quais corresponderiam a uma descrição das 

atividades particulares e específicas da vida adulta para as quais haveria de se 

preparar. 

 [...]  

 A determinação cada vez mais detalhada do currículo a ser adotado nas escolas, a 

extensão de todo tipo de técnicas de diagnóstico e avaliação dos alunos, a 

transformação dos processos de ensino e micro técnicas dirigida à consecução de 

aprendizagens concretas, perfeitamente estipuladas e definidas de antemão, as 

técnicas de modificação do comportamento, dirigidas fundamentalmente ao controle 

disciplinar dos alunos, toda a tecnologia de determinação de objetivos operativos ou 

finais, projetos curriculares nos quais se estipula perfeitamente tudo o que deve fazer 

o professor passo a passo ou, em sua carência, os textos e manuais didáticos que 

enumeram o repertório de atividades que professores e alunos devem fazer (Contreras, 

2012, p. 40-41). 

 

Tudo isso reflete na forma como o profissional vê sua função, na qual está reduzido à 

mero cumpridor de prescrições externamente concebidas. Todo esse quadro leva à perda de 

autonomia dos professores na realização de seu trabalho. No entanto, esse processo não é 

inexorável, pois existem espaços discricionários criados pelas próprias políticas (Ball; Maguire; 

Braun, 2021). Todavia, conforme discutido na seção 3 da tese, o próprio Estado, cônscio da 

necessidade legítima59 de tais espaços e da impossibilidade de controle perfeito da prática 

 
59 O Estado encontra-se submetido à necessidade de legitimar seu papel e suas instituições aos olhos da população 

como promotor de uma prática educativa participativa e que está a atender às necessidades locais. 
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educativa neles, “concede” o que Contreras (2012) chama de autonomia relativa, onde é 

possível encontrar modos de atuação que deem lugar para a adaptação às necessidades dos 

atores escolares. Talvez uma autonomia mais imaginária (Hypolito, 2010) em alguns casos ou 

mais decretada (Barroso, 1996) e fictícia (Barroso, 1996) em outros, a depender do tipo de 

política que está em jogo (Ball; Maguire; Braun, 2021). 

Destarte, para os/as gestores/as e professores/as os principais desafios engendrados no 

contexto das AELEs são as questões da ausência de autonomia, as pressões da CRE por 

resultados satisfatórios e sobre situações que estão fora do alcance da escola, da gestão e dos 

docentes resolverem, mas, contudo, são colocados em suas contas. Isso somado ao fato de que, 

no entendimento desses profissionais, falta uma gestão democrática que, de fato, ouça o que 

os/as professores/as têm a dizer e não apenas finja que ouve. A gestão, por sua vez, apresenta a 

mesma queixa em relação a CRE. 

 De acordo com os docentes entrevistados falta autonomia para decidir qual o melhor 

momento para trabalhar os conteúdos necessários para o perfil de cada turma, pois são 

obrigados a interromper as sequências didáticas planejadas para executar ações que são 

impostas pela Seduc. Os docentes anunciam que essas ações impostas se chocam com o trabalho 

que está desenvolvendo com as turmas, pois destoam em termos de habilidades prévias 

necessárias para o desenvolvimento do conteúdo. A ação mencionada pelos docentes, é um 

projeto de nivelamento da Seduc denominado “Programa de recomposição da aprendizagem” 

onde, além de trabalhar em sala em horários normais, também são trabalhados em contraturno, 

conteúdos defasados por conta da pandemia da Covid-19. No entanto, os déficits de conteúdos 

são trabalhados concomitantemente com os conteúdos do currículo normal para cada série, sem 

obedecer a uma sequência didática adequada para cada nível de aprendizagem. É como se, no 

currículo da série atual, propusesse a ensinar a criança a correr e na recomposição, como andar 

para uma criança que não engatinha. Parece simples a solução, à primeira vista, no entanto, o 

cumprimento do currículo é obrigatório e há inspeção para garantir isso. 

 

(P7EE, 2022) [...] os meninos fazem a avaliação diagnóstica [ADA]60 e depois que é 

corrigida, é passado os descritores vem o que eles acertaram! Em cima disso nós 

trabalhamos com eles, com apostilas que a Seduc manda. A única coisa que eu tenho 

que reclamar sobre essa questão é que eles não perguntam as datas para nós 

professores. Igual, vai ter recomposição agora, no meio do mês de agosto, eu vou ter 

começado conteúdo do terceiro bimestre. Vou parar com ele e trabalhar a 

recomposição, quando eu voltar, terei de voltar lá atrás, de novo, pois os alunos já 

terão esquecido o conteúdo que estava trabalhando. Isso eu reclamei até com a minha 

tutora. Eu falei assim: “coloca no começo”. Por que que não começou o agosto com a 

recomposição? Eu não teria começado o meu terceiro bimestre. Eu trabalharia a 

 
60 Sobre as Avaliações Dirigidas Amostrais (ADA) ver seção 3 da tese, item 3.2 
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revisão com meus alunos, aí viria a avaliação, eles fariam, aí eu começaria o meu 

terceiro bimestre. Eu acho ruim esses breques em datas que não nos ajudam. Só que 

também não nos perguntam isso. A gente só é obrigado a trabalhar nas datas que 

eles acham que é a melhor data, mas que na verdade, não é. Eu não acho que seja a 

melhor data. Nem pra nós, tampouco pra eles. Porque isso acaba atrasando o conteúdo, 

a gente tem que voltar de novo. E muita atividade. E eles perguntam: “você trabalha 

a recomposição?” Tem atividade que é quase impossível, você tem que se virar... Aí 

eu acho que não trabalha da forma que deveria realmente ser trabalhada. É isso que 

eu tenho pra reclamar. Dá uma sensação, assim, de estar andando em círculo. 

(P6EE, 2022) E chega as informações muito do dia pra noite. De repente: "nossa, 

você tem que fazer isso é pra hoje! Eles querem pra hoje, chegou agora, a CRE 

terminou de avisar e vamos dar um jeito e chegou essas atividades, para o que 'cê 'tá 

fazendo, faz só isso aqui…" É assim que chega, e são 40 questões por semana. Eu me 

sinto despreparada, muitas vezes, porque eu venho ali preparando um fim de 

semana, porque o professor sabe como é nossa vida, um planejamento, faço as 

impressões pros alunos, [...], daquela avaliação que eu vou fazer, de repente, eu 

chego… "tem que fazer isso! Tem que fazer isso, tem que fazer pra agora e já!" E eu: 

"como assim? Eu não preparei meus alunos, eles 'tão esperando isso aqui. Eu 'tô nesse 

conteúdo, eu vou trocar totalmente, ele não vai aprender nem o que ele estava e nem 

esse que eu vou introduzir". Tem que ter o tempo de introdução, do aluno adaptar com 

aquele novo conteúdo, dele buscar conhecimentos já que ele já tem pra incorporar ali, 

não dá tempo, não dá tempo.  E também, pra complementar, vem totalmente fora de 

lógica, às vezes, coisas que eles ainda nem viram, a gente já tem que fazer essa 

introdução antes, e a gente fica despreparado. E tudo que a gente faz é o que a CRE 

manda, entendeu? 

(P9EG, 2022) [...] às vezes lá no início combina uma coisa, lá na frente descombina, 

aí aquilo que descombinou não deu certo, e aí depois a “culpa é do professor”, sabe? 

Procurando culpado e no final das contas não adianta nada. 

 

 Como é possível apreender a partir do exposto é que as docentes não têm autonomia 

para determinar o melhor momento de introduzir em sua sequência didática os conteúdos de 

recomposição, o que em sua ótica atrapalha mais do que ajuda no desenvolvimento dos alunos 

advindos de um contexto pandêmico e de um longo período longe da sala de aula. Admitem 

que o projeto é uma ação benéfica e possível de ser trabalhada. No entanto, ao não dar às 

docentes a autonomia para executá-la de acordo com as particularidades de cada turma o 

objetivo termina por não ser atingido  

 
(P7EE, 2022) E eu reclamei pra tutora. Ela veio no nosso trabalho coletivo e eu falei 

com ela. Falei assim: “ou escuta a gente, ou dá autonomia pra gente, ou a gente 

não vai conseguir atingir realmente o objetivo esperado, porque essas datas não estão 

sendo adequadas”. E ela concordou comigo. Mas também ela não tem poder pra isso. 

Falou que ia passar pra frente. Fica uma coisa muito mecânica. E é essa a impressão 

que a gente tem, que acha que a gente é máquina, que é coisa mecânica, e não é. 

Não é dessa forma. 

 

(P4ED, 2022) [...] fomos excluídos do processo. Nós somos executores, mas nós 

não construímos o processo, nós não fizemos parte dele. 

 

 A fala dos docentes revela o sentimento de desvalorização e desprofissionalização, 

chegando a perceber o tratamento que recebem como alguém sem personalidade (uma 

máquina), demitida de seu saber docente que envolve a tomada de decisões acerca da sua 

prática, alguém apto somente para cumprir ordens sem questionar, onde não há reconhecimento 
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da legitimidade da posição de quem discursa. Uma máquina, que não cansa, não sente, não 

opina, não transcende, não pensa fora do programado, alguém sem voz. 

 

(P7EE, 2022) Por que cobrar é fácil. E escutar...fazer uma gestão democrática que 

escutasse, que nos escutasse, pra gente poder junto traçar metas justas. Igual a escolha 

agora dos livros do ensino médio, pediu pra gente escolher, depois escolheram o que 

eles quiseram, não foi o que eu escolhi, não foi, porque daí eles falaram que era a do 

regional inteira. Então para quê que eu vou escolher, eu falei, “não manda eu escolher 

mais não, pra quê vou perder o meu tempo de escolher um livro que não vai vir”. 

Adiantou?! Então, também não adianta fingir que vai escutar a gente, porque no 

final vem o que eles querem, da forma que eles querem. Mas é preciso ter uma gestão 

democrática e tem que escutar quem está na sala de aula. Porque quem conhece 

o aluno, quem conhece a realidade da sua cidade, do seu aluno, em todos os aspectos, 

é quem está na sala. Até a forma, o nível que aquela sala tem, até onde você consegue 

chegar com eles. É o professor, é a coordenação, é o grupo, é ali, é o grupo. E que... 

tentar criar uma rede de apoio pra isso, uma forma que estruturasse isso, mas nos 

escutando. 

 

 De acordo com Silva Júnior (2012) um professor que não tem voz não é professor, pois 

 

[...] se ele é submetido, se ele é submerso a um conjunto de determinações que vem 

de fora para dentro, de cima para baixo, ele se anula como profissional e se anula 

como pessoa. Ele é pessoalmente professor. Se ele não pode ser profissionalmente 

professor, ele também deixa de ser a pessoa daquele professor (Silva Júnior, 2012, p. 

67). 

 

As pressões pela performance geram, dentre outras consequências, a evitação do 

sofrimento. Lembrando, ainda, conforme aponta Vieira e Vidal (2015), a cultura performática 

gerencial é um dos principais entraves à implementação da gestão democrática. 

Na esteira dos relatos dos docentes, a gestora expõe o seguinte  

 

(G3EE, 2022) [...] tem uma boa parte dos professores que não aprova, não. Isso é 

complicado. Não é por quê? Porque tem o currículo. Aí ele fica naquela assim, “ah! 

mas não tem sido o currículo. Isso aí não tem nada a ver com o que que tem que ser 

trabalhado. Então acontece, né? Mas a gente organiza pra estar suprindo isso aí. Não 

tem que fazer? tem que fazer. São as coisas que não tem como a gente correr, 

porque assim... tem professor que é muito agarrado mesmo naquele currículo. É uma 

paixão assim. Se tem que trabalhar, igual quando chega essas apostilas que a gente 

está falando, que tem que trabalhar, né? Que aí falam, falam...eu digo: “ah! mas 

esquece a gente faz o que manda!” Mas se vem e fala “tem que trabalhar isso 

aqui!” Tem que trabalhar isso aqui! Se o aluno tem que saber isso aqui e não está 

no currículo é o que a gente tem que fazer. Então a gente faz isso.  

Então, eu já falo assim pra equipe “mas não é pra fazer isso assim? Vai adiantar 

reclamar? Não. Não vai. Então, vamos fazer. Vamos fazer que a gente já fica 

livre.” Eu falo assim: “vamos fazer que a gente já vai ficando livre. A gente não 

sofre”. Eu falo assim: “a gente não tem que sofrer!” Eles dizem: “mas não tem no 

currículo”. Eu digo: “Não! Mas a gente vai fazendo isso aqui pra você não sofrer.”  

 

 Percebe-se a partir dos excertos acima é uma clara mostra de forças antagônicas. De um 

lado, uma profissional lutando para desenvolver um trabalho calcado no conhecimento da 

potencialidade da ação para sua prática. Prática esta alicerçada no conhecimento de sua 

realidade e de seus/suas alunos/as, tendo em vista a otimização da ação. De outro, há um nítido 
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desalento e uma forte aderência à conformidade e resguardo de energia, que culmina na 

obliteração da função pedagógica da ação. Isso fica patente no comentário da professora de 

matemática P7EE: “Mas manda quem pode, obedece quem tem juízo. Não é esse o ditado? A 

gente sabe, a gente é subordinado e faz o que é pedido.” Convém destacar, contudo, que a fala 

de gestora G3EE “a gente não tem que sofrer” remonta ao ethos e ao capital emocional que 

envolvem os processos de atuação em políticas imperativas, nas quais as escolas expressam 

diferentes capacidades para proteger a equipe do estresse relacionado à política. Assim, 

“interpretações são construídas em relação aos recursos em mãos, incluindo os de energia e 

tempo” (Ball; Maguire; Braun, 2021, p. 88)  

 

A intensificação faz com que as pessoas “tomem atalhos”, economizem esforços, de 

maneira que apenas terminem o que é “essencial” para a tarefa imediata que têm em 

mãos; força-as cada vez mais a apoiarem-se nos “especialistas”, a esperar que eles 

digam que fazer, e assim as pessoas começam a desconfiar da experiência e das 

aptidões que desenvolveram com o passar dos anos. No processo, a qualidade é 

sacrificada em prol da quantidade. O ‘trabalho feito’ se transforma no substituto do 

“trabalho bem-feito” (Apple; Jungck, 1990, p. 156). 

 

 No entanto, mesmo o que, aparentemente indica uma rendição, insurge como um ato de 

confronto. Quando comenta sobre o material para ser trabalhado na recomposição, enviado 

pronto pela Seduc, P7EE expõe que 

 

O apostilamento que vem, você olha os exercícios, e tem vontade de chorar de tão 

ruim, de qualidade ruim. Mal elaborada. Muito pobre, muito ruim, ou tirado de 

internet, de qualquer jeito, que não é a realidade, não é a realidade. Aí eu olhei, 

analisei, aí eu sentei com a minha coordenadora, eu falei “eu não aproveito esse 

material, se vocês imprimirem para os meninos vai jogar fora, porque isso aqui não 

dá pra aproveitar tudo. Dá aproveitar apenas alguns. Se eu montar uma apostila com 

os itens que dá aproveitar e colocar outros elaborados por mim, pode? Aí a minha 

coordenadora falou, “nós vamos ver”. Deixaram. Deixaram eu fazer isso. Por 

exemplo, era um material que ia jogar dinheiro fora, péssimo demais, de qualidade 

ruim. Mas eu não tenho autonomia de mudar a data, porque por mim eu mudaria 

a data de trabalhar, parar pra trabalhar uma data inviável. Essa autonomia eu não 

tenho, mas de organizar o material eu tenho! 

 

 Mesmo declarando sua obrigatoriedade, subserviência e subordinação às ordens 

externas, a professora não deixou de agir na brecha que vislumbrou e até equipe gestora, 

conformada a fazer o que tinha de fazer para não sofrer, terminou por amparar a proposta da 

professora. O mesmo pode se observar em relação P2EC 

 
Eu fiz uma coisa escondida – estou contando aqui agora – escondida dos meus 

coordenadores. “Ah!... trabalha, nivelamento, trabalha, nivelamento.” Então, não 

trabalhei o nivelamento. Eu foquei em exercícios, vamos dizer cabeludos. Exercícios 

que realmente aguçava, que tiravam os meninos do conforto deles, que eles tinham 

que realmente pensar. Foi um ano que a gente conseguiu a melhor nota nessas 

avaliações externas. 
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 Um claro ato do que Lima (1991, p. 141) chama de “infidelidade normativa” e um 

reflexo daquilo que Ball, Maguire e Braun (2021) defendem: as escolas não são espaços 

puramente de implementação de políticas, mas estando no contexto da prática, elas as 

(re)contextualizam, traduzem e (re)interprentam. Ou seja, dentro desta arena, as políticas estão 

sujeitas a serem recriadas (Mainardes, 2006, p. 53). A impossibilidade de total racionalização 

transformam a escola e o papel de seus atores em um espaço de relativa autonomia. 

 

A relativa autonomia da escola e do papel do professor criam espaços não definidos 

nem totalmente fechados, de difícil controle técnico e burocrático, nos quais cabem 

ações de resistência à imposição racionalizadora. Os professores, assim como outros 

trabalhadores, geram modos de resistência em função de seus interesses individuais e 

coletivos. É é isso que gera uma dinâmica contínua de novos mecanismos de controle 

mais eficazes ou mais sutis (Contreras, 2012, p. 44). 

 

 Contudo essa forma de atuação não passa despercebida aos olhos da CRE, pois no 

entender da coordenadora regional CR1, os reclames dos/as professores/as e a recusa em 

trabalhar material “obrigatório” enviado pela Seduc, são vistos como atos de rebeldia e 

resistência. 

 

(CR1, 2022) [...] nós temos muitos profissionais que, em vez de tentar entender o 

processo, em fazer aquilo acontecer, muitas vezes, só criticam. Estamos num período 

que a gente tem muita estrutura boa pra fazer ações acontecerem na escola. Então, o 

professor, ele não tem mais que reclamar. [..] Então...eu acredito que … a dificuldade 

maior…é a resistência das pessoas. É óbvio que a grande demanda que nós temos 

de trabalho também dificulta, mas eu acredito que isso também já fica dificultado por 

conta da resistência dos profissionais que a gente trabalha. Nós temos materiais 

que são bons, que conseguem atender a necessidade daquela escola, disponíveis [...] 

 

 A leitura que a coordenadora regional faz acerca da qualidade do material enviado pela 

Seduc não é compartilhada pelos docentes em matemática participantes do estudo, como vimos 

na fala de P7EE, ao dizer que o material é de péssima qualidade e pouco se pode aproveitar 

sendo um desperdício dinheiro. Corroborando o argumento, P6EE destaca que quando esse 

material chega na escola 

 

[...] é muito pobre, é um materialzinho muito pobre que vem, a gente tem que ficar 

complementando, e você precisa de tempo pra fazer isso. Então, é assim que eu me 

sinto: eu me sinto despreparada nesse momento… “pá… já ter que fazer isso”. É bem 

complicado mesmo essa parte. [...] não é eu que não vou planejar… eu vou planejar, 

mas eu vou fazer realmente é o que 'tão me mandando fazer... eu vou só executar 

o que estão me mandando da melhor forma que for possível, no tempo que for me 

dado. Eu vou fazer o melhor que eu posso enquanto não dá pra fazer melhor ainda e 

vou esperar vir [a tutoria]… não é só o governo, ninguém quer ouvir, é a verdade. 

A verdade é que, daqui a pouco, a tutora chega: "isso aqui não pode, isso aqui tem 

que mudar e você vai fazer isso aqui, você vai fazer isso aqui, você vai fazer isso 

aqui." Porém, eles não estão em sala de aula. 
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 As “orientações” que recebem da tutoria, de acordo com os docentes, são superficiais e 

descoladas da realidade da sala de aula e dos conteúdos.  

 

(P9EG, 2022) [...] são umas coisas assim, bem banais mesmo, você sabe que 

consegue desenvolver coisas muito mais interessante do que essas sugestõezinhas 

de quem ‘tá aí há décadas [fora da sala de aula], eles vão dar sugestões de quando 

eles começaram a carreira e não deu conta e logo foram para o administrativo, tipo 

isso. Aí você fica calado, escuta, não fala nada, porque do que vai adiantar? Aí 

você diz: “Nossa, que interessante!”. 

 

 Os profissionais se queixam de não terem voz em relação há muito daquilo que é 

inerente à sua função e já aprenderam que por mais coerentes que sejam suas reivindicações 

não passam de um burburinho, conforme a gestora G3EE relata 

 

 [...] quando a gente reúne com a tutoria e a coordenação vai repassar alguma coisa eu 

até comento “você vai escutar o que fulano vai falar” a gente já sabe até a fala que a 

pessoa vai falar ao passar algumas orientações. Então, a gente já sabe o que a pessoa 

vai falar, ela vai criticar, vai falar do governo, vai falar de todo mundo, mas vai fazer, 

vai fazer. 

 

No final e ao cabo, o que conta é a ação que é posta em prática, mesmo sob protestos a 

execução, na maioria dos casos, é levada a seu termo como vimos nos excertos acima. O 

discurso de que a escola é uma empresa e os professores são funcionários cumpridores de 

ordens já foi incorporado ao conjunto de crenças da maior parte dos atores escolares.  

 

(P6EE, 2022): Eles [CRE] estão fazendo o que é passado pra eles fazer, a gente faz o 

que eles passam pra nós, Então, ‘tá sendo assim: a ordem vem de lá, a gente cumpre 

e faz aqui; a ordem vem, a gente cumpre e a gente executa. 

 

(P1EA, 2022): Olha, o que dá pra gente fazer é tentar acompanhar o fluxo. 

Infelizmente, o que cabe ao professor é não deixar o que a gente tem que fazer na 

escola de lado, mas ao mesmo tempo tentar acompanhar o que é pedido [pela Seduc 

e pela CRE]. [...] tenho que fazer o meu papel ali, pois além de professor, eu sou 

funcionário da escola, então eu tenho que fazer as duas coisas. Não dá pra fugir. 

 

Fica patente na fala de P1EA que no seu entender, ser professor e funcionário da escola 

são dois papéis distintos. Isso porque para o docente em questão, fazer seu papel enquanto 

professor é exercer o ato educativo em sua essência, direcionado para a formação do educando 

e o ser funcionário da escola reduz sua ação a mero executor de ordens. Nota-se aqui uma “[...] 

ruptura entre os julgamentos dos próprios professores acerca do que é uma “boa prática” e as 

“necessidades” dos estudantes [...] o professor também dá a entender um forte sentido de 

inautenticidade em tudo isto (Ball, 2002, p. 13).  

 

Essa nova gestão pública, tão universalmente aceita, age de maneira muito mais eficaz 

do que qualquer discurso radical, enfraquecendo as resistências éticas e políticas 

dentro dos setores público e associativo. O fato é que [...] com a racionalidade que ele 

contém, difunde-se uma concepção utilitarista do homem que não poupa nenhum 

campo de atividade. O funcionário público é um agente racional que reage apenas aos 
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estímulos materiais. Os códigos de honra da profissão, a identidade profissional, os 

valores coletivos, o senso de dever e o interesse geral que movem alguns agentes 

públicos e dão sentido a seu compromisso são deliberadamente ignorados (Dardot; 

Laval, 2016, p. 301). 

 

A subjetividade e as práticas educativas dos atores escolares estão ambos amplamente 

alterados dentro desta “nova” visão de gestão (Ball, 2002). Tanto que a simples menção à 

impossibilidade de materialização de certas ações nas escolas, geram na gestão o medo de 

“entrar na lista negra”, conforme anuncia G4EG 

 

[...] eu aprendi a filtrar muita coisa, porque senão a gente acaba se magoando e 

adoecendo muito nisso, eu foco no trabalho que ‘tá dando certo aqui na escola. [...] é 

uma escola meio perseguida, [...] porque já teve problemas de enfrentamento de 

opiniões que eu não concordava [...], mas de forma assim bem clara, não concordei 

com ação e os professores se juntaram em não fazer essa ação, parece que criou uma 

visão que é uma escola polêmica. 

 

(G3EE, 2022) Quando a tutora vem, com as “orientações” a gente tenta fazer algo 

voltado pra nossa escola, mas nem tudo que a gente pensa é autorizado. A gente fala: 

“isso aí não vai dar certo aqui. Não funciona aqui”. “Mas não pode ser mudado. Ah! 

isso aí é assim. Tem que ser assim”.  Então, opinião da gente não conta...E quando 

tem alguma reunião na CRE pra gente, se a gente fala alguma coisa, eles falam: “ah! 

mas, né? Tudo cê acha que num vai dar certo!” Não é isso, é porque a gente já tem 

uma visão assim, isso aí não funciona. 

 

  A gestora enfatiza que contestar a viabilidade de certas ações “sugeridas” pela CRE no 

contexto da escola é quase um ato de guerra. De acordo com CR3, para que tais “propostas” 

sejam efetivas “[...] escola [tem] fazer sem essa coisa de achar que é obrigada, porque, senão, 

o trabalho não flui do jeito que deveria.” No entanto, pelos depoimentos colhidos da gestão e 

dos docentes participantes da pesquisa, é unânime a percepção de que são obrigados a executar 

o que lhe são impostos sob pena de retaliações. No entendimento de CR3, o trabalho 

colaborativo é essencial para a materialização das ações colocadas para as escolas, porém a 

própria coordenadora diz que uma das funções do seu cargo é o de inspeção e auditoria, 

mostrando que na prática, a teoria é outra. Mesmo existindo espaços discricionários, 

 

[...] na e além da política, cantos da escola onde a política não chega, pedaços de 

práticas que são compostos de boas ideias dos professores ou do acaso ou da crise – 

mas esse espaço para a ação também é produzido ou delimitado pela política [...] (Ball; 

Maguire; Braun, 2021, p. 30).  

 

 Na esteira da ausência de autonomia em exercer a prática educativa, os docentes aos 

serem questionados sobre apropriação dos resultados gerados pelas AELEs para formular e 

materializar ações com vistas a melhorar a qualidade do ensino, o relatado nas entrevistas 

revelou que as ações não são pensadas pelas escolas ou mesmo pelas coordenações regionais, 

mas que as orientações para a concretização delas são enviadas direto da Seduc, que possui 

equipe que analisa, interpreta e sistematiza seus resultados, repassando suas análises para as 
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CREs, que por sua vez, reproduzem as orientações para gestão e coordenação pedagógica das 

escolas e estes, por seu turno, repassam para os demais atores escolares. 

 A coordenadoras regionais afirmaram que as “orientações” levadas para as escolas não 

são elaboradas pela própria coordenação. Ao longo dos relatos, deixaram claro que as regionais, 

assim como as escolas, apenas implementam ações concebidas pela Seduc. 

 

(CR1, 2022): Nós temos várias ações, nós não levamos as ações prontas não [...]. 

O que a gente tem são aquelas ações gerais... que nós podemos fazer e que, muitas 

vezes, a Secretaria (Seduc) já oferta é, por exemplo: tem lá o portal da 

NetEscola61, nesse portal tem todo um material de apoio para professores. Para 

os alunos; tem o SER62 Goiás, que é outra plataforma que tem lá também atividades 

de revisão. Então, são materiais que estão à disposição, tem, semanalmente, trabalhos 

vídeos, aulas, todos postados lá; são atividades que a gente orienta que são que 

devem ser desenvolvidas com os alunos nas escolas. A gente tem o projeto Goiás 

Bem no ENEM, que também são desenvolvidos… isso acontece… os alunos também 

podem acompanhar pela TBC e isso a gente faz um trabalho… a gente tenta fazer um 

trabalho forte com as escolas e os alunos, inclusive, precisam assinar frequência 

dessas aulas pra ver que a gente 'tá conseguindo fazer com que os alunos 

acompanham realmente isso aos sábados, que é uma forma de preparar aquele 

aluno que não tem condição de fazer um cursinho pré-vestibular: é um reforço. 

 

(CR4, 2022): Então, em relação a programas, a projetos,  é... a coordenação, às vezes, 

a gente nem desenvolve mais nada novo, porque só o que vem da secretaria já é 

uma demanda significativa. E é tudo pensado ali com profissionais, não só os 

profissionais de dentro da secretaria, mas tem parcerias com, por exemplo, esse 

gigante que é o Instituto Unibanco, o Instituto Sonho Grande, tem o Instituto BEI 

que trabalha as finanças na escola, que já entra no contexto da matemática, tem as 

listas de exercícios, tem o NetEscola, um sistema onde o professor consegue 

acompanhar qual que é o descritor ali dos alunos. Então a secretaria de educação 

(Seduc) já fomenta a gente tanto, que às vezes não sobra nem espaço. 

 

 Pode-se apreender a partir da exposição das profissionais que, pouca ou quase nenhuma 

ação é formulada pela escola ou pela coordenação. Cada seguimento materializa ações 

formuladas no órgão central da Seduc e pelos Institutos parceiros e são repassadas para as 

demais instâncias. Não há, portanto, espaço para as coordenações e suas escolas planejarem 

ações adequadas para suas especificidades, ficando essa outorga apenas a nível de discurso e, 

nos quais, os desvirtuamentos são relegados a atos de “rebeldia”. Vemos aqui um claro 

hibridismo do modelo gerencial e burocrático na forma de organizar a educação em cena.   

 
61 O NetEscola é um Portal de conteúdos desenvolvido pela Seduc para servir, inicialmente, como apoio didático-

pedagógico durante o período de aulas não presenciais. A função da ferramenta foi ampliada e atualmente o aluno 

pode ver no aplicativo suas informações acadêmicas como matrícula, frequência e boletim. Para mais informações, 

acessar: https://portaleduca.educacao.go.gov.br/suporte_ti/portal-netescola/ 
62 O Sistema Educacional de Recuperação da Aprendizagem (Ser Goiás) é uma ferramenta online para a ampliação 

e recomposição da aprendizagem dos estudantes da rede pública estadual de educação. Com videoaulas gratuitas, 

de todos os componentes curriculares, para turmas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental. 

Para mais informações sobre o SER, acessar: https://www.goias.gov.br/servico/44-educacao/127807-plataforma-

de-videoaulas-possibilita-retomada-de-conte%C3%BAdos-perdidos-na-pandemia.html. 

 

https://portaleduca.educacao.go.gov.br/suporte_ti/portal-netescola/
https://www.goias.gov.br/servico/44-educacao/127807-plataforma-de-videoaulas-possibilita-retomada-de-conte%C3%BAdos-perdidos-na-pandemia.html
https://www.goias.gov.br/servico/44-educacao/127807-plataforma-de-videoaulas-possibilita-retomada-de-conte%C3%BAdos-perdidos-na-pandemia.html
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 Sobre a forma como os resultados das AELEs são apropriados pela coordenação 

regional, a coordenadora afirma que o repasse é feito por equipe da Seduc e esta, por sua vez, 

reúne as equipes das CREs e entregam os resultados 

 

(CR1, 2022) Primeiro, nós fazemos reuniões: as equipes da Seduc que são 

responsáveis por esses dados tratam diretamente com a equipe do CAEd e tudo mais, 

eles fazem esse estudo e depois fazem essas apresentações e passam manhãs ou tardes 

com as equipes das regionais apresentando esses dados. Depois eles fornecem esses 

dados, apresentando a forma, qual é o olhar que teve pra aquele gráfico, aquele 

ranking que ficou a escola, e aí cada regional recebe o seu pra trabalhar ali. Eles nos 

apresentam a nível de estado, a nível de regionais e aí nós pegamos essas informações 

pra trabalhar mais especificamente com as escolas. 

 

 Ou seja, os dados não são tratados pelas equipes nas regionais, eles apenas são 

repassados, inclusive a interpretação técnica e pedagógica dos dados – a forma de olhar – é 

repassada pela equipe do CAEd à Seduc e esta, por sua vez, à coordenação regional que 

apresenta às escolas. Impossível não lembrar daquela brincadeira do telefone sem fio que o 

professor de educação física gostava de brincar conosco no primeiro dia de aula, bem lembrada 

pela coordenadora CR3 ao descrever como é feito o repasse dos resultados. 

 

E a gente trabalha muito em cima de formação. Então, quando a gente recebe essa 

formação lá [Seduc], a gente senta e faz todo um trabalho primeiro antes de chamar 

as escolas. Então, a gente faz a formação na coordenação para o grupo gestor, pra 

depois ir para as escolas. Então, a gente trabalha muito com a questão dessa força 

interna de chegar até o gestor, de motivar ele pra depois eles estarem repassando. 

Porque se isso não acontece... é muito difícil que é igual um telefone sem fio. A 

mensagem ela não chega do jeito que ela tem que chegar lá na ponta. 

 

 Quanto à capacidade das equipes da coordenação, sobre os aspectos técnicos e sobre o 

tratamento pedagógico dos dados, a coordenadora CR1 declara que formações recebidas pela 

equipe da regional são superficiais. 

 
(CR1, 2022) Na verdade, é uma formação geral, que explica como é que são coletados 

os dados, faz uma geral de como é que funciona o sistema de avaliação e como são 

montadas as questões, mas tudo muito geral, só pra gente ter uma ideia pra quando 

a gente for aplicar, pra quando a gente for trabalhar com as avaliações, a gente ter 

uma ideia do que é e como funciona. São feitas formações rápidas e diretas. A 

Secretaria de Educação tem uma equipe própria, uma Superintendência própria que 

trata dessas avaliações, eles fazem as análises e eles encaminham pra gente. Em algum 

momento ou outro, realmente, eles passam pra gente como que é feito o cálculo, todas 

essas fórmulas, explica direitinho esses índices, mas nós não trabalhamos com eles. 

Por isso que eu te falo: a gente tem uma ideia geral, porque não somos nós quem 

tratamos esses dados, esses dados daí, esses resultados, chegam prontos pra gente. 

A gente pode questionar, a gente pode discutir isso depois, mas tem uma equipe 

específica dentro da Secretaria de Educação, da Seduc, que trata disso. Então, a gente 

tem um norte a partir dos resultados. Agora, se a gente for parar pra pensar e 

analisar criteriosamente como é feito isso, a gente não tem esse corpo técnico 

específico pra fazer esse estudo, essa análise tão específica, e porque a gente não 

tem formação pra isso, especificamente. Que a gente consegue fazer uma análise 

mais geral, uma análise mais ampla, e focar naquilo que realmente precisa ser 

trabalhado, precisa ser pensado a partir disso que chega pra gente, aí a gente faz. 
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 As falas das coordenadoras deixam claro que a coordenação foca na ação de 

implementar orientações que recebem prontas, pois as CREs não têm profissionais capazes de 

fazer as análises dos dados em suas equipes. Isso fica patente também nas falas da gestão e de 

alguns docentes. 

 

(CR1, 2022): O que a gente faz....ou o tutor faz, porque é ele quem faz esse repasse 

é... o tutor não vai pensar a ação ela irá direcionar, irá levar o resultado e dizer: 

"olha, seu resultado é esse. Nesse sentido aqui, vocês estão bem. Ó, o seu fluxo 'tá 

bom, a aprovação também 'tá boa, mas a gente 'tá vendo que, apesar dele ter uma 

aprovação… a sua a sua escola ter uma aprovação em 100%,, a proficiência 'tá lá 

no 4… 200… sei lá… 200." Então, é nessa parte que precisa pensar: "ah. então, a 

gente 'tá conseguindo fazer um trabalho aí de busca ativa com os estudantes, mas, em 

compensação, a gente não 'tá conseguindo desenvolver o trabalho pedagógico, ou 

seja, nas aulas, a gente não 'tá conseguindo trabalhar de forma efetiva as aulas de 

língua portuguesa e matemática? 

 

(CR2, 2022): Eu gosto de trazer os gestores e os coordenadores pedagógicos aqui pra 

Regional. A gente tem uma salinha de reunião onde eu gosto de pôr uma mesinha 

redonda ali. Então, você escolhe as duplinhas, senta, já identifica ali na mesa pro 

pessoal sentar junto, e eu apresento os resultados de uma forma mais ampla e 

monto um questionário. E aí, a partir deste questionário, eu entrego em mãos os 

resultados pra que as escolas analisem e respondam este questionário. Então, eles 

sentam ali junto mesmo, junto duas escolas por mesa, pra uma auxiliar a outra ali nas 

dúvidas. A gente vai passando nas mesas… mas pra eles olharem pro próprio 

resultado. Eu apresento aquele resultado geral regional, escola, escola, 'tá aqui. Agora 

vamos para o resultado da minha escola. Então… Nós crescemos em qual série? 

Caímos em qual série? Em qual turma…? Quais são os meus descritores mais críticos? 

Então, a escola analisa e sai daqui com seu documento em mãos pra apresentar 

pros seus professores na escola. 

 

(G3EE, 2022): Assim, normalmente o repasse é feito com a coordenação pedagógica 

da escola e a tutoria. Então, eles têm esse acesso já o que que foi ruim na naquele 

descritor, que foi ruim, o que que precisa melhorar e a coordenação trabalha com os 

professores. A gente tem o trabalho coletivo, já passa os descritores que foram ruins, 

o que que precisa ser melhorado, o que que precisa ser trabalhado e assim os 

professores seguem. 

 

(P7EE, 2022): O repasse dos resultados costuma ser trabalho no coletivo. É 

trabalhado gráfico grande com todo mundo, e explicado! A porcentagem, o que que 

tem que melhorar, qual é o descritor. A coordenadora trabalha isso, já mostra o 

descritor, já entrega para o professor qual é o descritor, impresso. 

 

 Como é possível perceber, os dados são apropriados pelos atores escolares apenas como 

um repasse de descritores que precisam ser trabalhados – aqueles com menor número de acertos 

pelos alunos/as –. As instâncias externas representam diferentes contextos de interpretação que 

afetam a abrangência das possibilidades de análise disponível para as escolas. Elas podem até 

mesmo influenciar a extensão do foco em ações prescritas especificamente, bem como a 

definição de outras prioridades institucionais. As interpretações “[...] envolvem vender a 

política para a equipe” (Ball; Maguire; Braun, 2021, p. 81). 
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Essas interpretações legítimas e autorais são apresentadas à equipe em eventos e 

reuniões ou por meio de textos como quadros, em que a prática é para ser pensada e 

construída ou objetivos para os quais a prática deve ser orientada – e eles “focam” na 

atividade institucional. Essas apresentações, muitas vezes, toma a forma de 

pedagogias sofisticadas da política (invisíveis) que envolvem os funcionários nas 

discussões e procuram incentivar o seu “domínio” de novas ideias (Ball; Maguire; 

Braun, 2021, p. 81). 

 

 De acordo com Secchi, Coelho e Pires (2022), a forma de apresentar os dados podem 

ser negligenciadas por uma apresentação inapropriada (pelo design ou conteúdo) ou pouco clara 

de seus resultados, devido a excessos ou ausência de informações e, ainda, uma distância entre 

a linguagem dos dados e daqueles a quem eles são apresentados. Os autores analisam que, em 

alguns casos específicos, esse repasse ineficiente pode ser proposital, principalmente se os 

resultados vão “[...] de encontro aos interesses dos atores que dependem do sucesso ou 

insucesso da política pública (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 83). 

  Esse processo de aproximar a política das linguagens da prática e um processo interativo 

de “[...] colocar textos em ação, literalmente ‘atuar’ sobre a política usando táticas que incluem 

conversas [...], bem como empréstimos de ideias e práticas de outras escolas [...]” (Ball; 

Maguire; Braun, 2021, p. 81-82). Como fica claro na fala de CR2 

 

E, hoje em dia, nós temos as propostas de projetos de vida, da tutoria… essa tutoria, 

ela vem da escola de tempo integral, mas a gente tem implantado aqui já na 

grande maioria das escolas [tempo parcial], que é o professor-tutor63 [...]” 

 

 No entanto, esse empréstimo de ideias de outros contextos, como no caso do professor-

tutor, tem trazido alguns percalços para as escolas de tempo parcial, conforme CR3 pontua: 

“[...] a escola de tempo integral ela permite a gente fazer isso. E a de tempo parcial, às vezes, 

a burocracia não deixa que a gente faça.” Além do fator tempo, os professores dos CEPIs têm 

uma gratificação de R$ 2500,00, além do bônus anual e trabalham em uma única escola. Trazer 

projetos que demandam tempo e mais encargos aos professores das escolas parciais, no mínimo, 

é uma colocar em suas costas uma demanda já em muito exaustiva. 

 O pagamento de bônus no estado de Goiás, outrora por produtividade, atualmente ganha 

novo contorno agregado: o prêmio devolvido à educação pelo que nela foi “economizado” nas 

palavras da atual gestão. Aqui optamos por escrever o termo “economizado” entre aspas para 

colocar em evidência o tom sarcástico que a situação suscita. A atual gestão aumentou o total 

de hora/aula da base salarial de 40 horas, de 28 horas/aulas para 32 horas/aulas. As doze 

 
63   No início do ano letivo, o estudante escolhe um professor para ser seu tutor (ou uma turma escolhe um professor 

para ser o tutor), que vai acompanhar seus estudos ao longo do ano e auxiliá-lo na elaboração e 

desenvolvimento do seu Projeto de Vida. Não há um horário exclusivo para a tutoria na matriz curricular, por 

isso o professor e aluno podem marcar encontros conforme a disponibilidade e necessidade dos dois, antes ou 

após as aulas. 
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horas/atividades, antes destinadas ao planejamento de aulas, cursos obrigatórios da Seduc 

ofertados pelas parcerias público-privadas, elaboração e correção de avaliações, foram 

ampliadas para 14 horas/atividades, das quais cinco horas/aulas devem ser trabalhadas com 

alunos em contraturno, ou seja, um aumento de 9 horas/aulas semanais (40h/a mensais) de 

acréscimo na carga de trabalho dos/as professores/as, isso sem agregar valores ao salário final. 

Soma-se a isso a transformação dos 8º e 9º anos do Ensino Fundamental II e do Ensino Médio 

das escolas com baixo Ideb em telessalas, o chamado Goiás-Tec. Ou seja, a substituição de 

centenas de professores/as por uma gravação. Assim ocorreu um vertiginoso corte de pessoal 

atrelado à ampliação de carga horária do contingente restante sem acréscimo salarial, resultado 

em “economia”. 

No entanto, essa “economia” não decorre “apenas” do desmonte dos recursos humanos, 

mas também da ausência de reprovações que veremos com mais detalhes nas análises do núcleo 

2. Esse valor, segundo a atual gestão, volta para educação em forma de bônus. É claro que, 

como algumas almas agradecidas dizem, o governo poderia investir esse dinheiro economizado 

em outro setor, mas devolveu para educação. Seria essa uma ideia confortadora? 

Sobre a situação, P7EE diz o seguinte: “Isso é uma ação que a gente trabalha...é 

trabalhado o reforço no contraturno: aquelas horas que nós temos que trabalhar, sabe? que 

é um terço das horas lá, é trabalhado o reforço64.” Sobre a bonificação, a professora afirma: 

“O que a gente quer é um salário digno dentro do piso, que é lei. Bônus, eu dou se eu quiser. 

Qualquer hora que eu não quiser te dar, eu te tiro.” 

 Sobre esse tema a CR1 afirma: 

 

A bonificação é uma motivação para se correr atrás do fluxo e dos índices. Porém, 

para alguns é um fator gerador de revolta. [...] pra alguns funciona, pra outros não. 

Pra outras isso pode ser até um fator pra ficar com mais raiva disso, ainda mais quando 

isso é muito intensificado e dependendo da forma como isso é feito. 

O bônus é uma estratégia para gerar empolgação. O pessoal fica mais animadinho… 

e são coisas que são pensadas justamente pra dar essa empolgação pras pessoas 

focarem, intensificarem essas ações aí voltadas pra o Ideb, Saeb… 

 É possível colher na expressão da coordenadora que o bônus é uma estratégia pensada 

para induzir comportamentos, inclusive contrário ao planejado. Nesse sentido  

 

 
64 Essa é inclusive uma das cinco bandeiras do Todos Pela Educação que fundamenta a reforma educacional do 

estado de Goiás, implementada pelo Pacto pela Educação: um futuro melhor exige mudanças, discutido na seção 

3 da tese.  

Bandeira 5. Melhora nas condições de aprendizagem: o país deve ampliar a exposição dos alunos à aprendizagem 

por meio do cumprimento das quatro horas diárias obrigatórias e da ampliação do turno de ensino, com utilização 

do contraturno para reforço escolar e recuperação (Martins, 2016, p. 44). 
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[...] o sistema de motivação de “prêmio e castigo” (“carrot and stick”), baseado em 

recompensas, domina a vida organizacional de hoje. Infelizmente, esta abordagem 

continua equivocada porque tais incentivos financeiros e de desempenho 

normalmente não funcionam e podem até́ diminuir o interesse pelo trabalho. Esses 

prêmios também podem “sufocar” outros tipos de motivações intrínseca e limitar a 

criatividade, especialmente em tarefas não ordinárias em que a inovação é cada vez 

mais importante (Denhardt; Catlaw, 2017, p. 159). 

 

De acordo com os autores, estratégias baseadas em recompensas e punições, incentivos 

e ameaças, coerção e controle é uma abordagem ineficaz, mesmo em suas versões mais 

moderadas, porque negligencia as necessidades sociais e individuais das pessoas.  

 

Os efeitos da meritocracia, quando aplicada aos professores ou a escolas, são mais 

questionáveis ainda. [...] porque penalizam exatamente os melhores professores por 

considerarem que sua motivação para trabalhar se restringe ao desejo de ganhar mais 

dinheiro, quando, na verdade, sem descartar este motivador, o que mais move o 

professor é o próprio desenvolvimento do aluno (Freitas, 2012, p. 385). 

 

Esse aspecto é evidenciado por P9EG, para quem o sucesso do aluno é uma recompensa 

pelo trabalho realizado. 

 

Ver o meu aluno crescendo, amadurecendo, mudando a forma de ver as coisas, para 

mim isso é mágico, ver aquela criança virando adulto, tendo senso de 

responsabilidade, de compromisso, ver ele ser tornando aquele profissional de sucesso 

e saber que você contribuiu pra isso. Então, assim, nossa remuneração é uma 

porcaria, mas o que realmente paga nosso trabalho é o sucesso dele. Que você 

contribui de forma positiva para que esse aluno pudesse ter uma perspectiva de vida 

diferente, de acordo com aquilo que ele sonhou, não importa o que que ele sonhou, 

mas que esteja de forma plena e digna. 

 

Outro aspecto que salta aos olhos na fala da coordenadora CR1 é o fato de atrelar a 

motivação para a bonificação à ação – do que se chama no contexto a política educacional de 

Goiás – de busca ativa. Essa ação em conjunto com o Ministério Público e Conselho Tutelar, 

visa monitorar a frequência dos/as estudantes por parte da escola e acionar os órgãos pertinentes 

em caso de falta dos alunos a partir de um número máximo permitido na semana. Esse 

monitoramento é feito pela coordenação pedagógica das escolas parciais e também pelos 

professores-tutores dos CEPIs e tem por meta garantir a frequência dos alunos para melhorar o 

fluxo escolar. Processo semelhante acontece em relação à frequência dos/as estudantes nos dias 

de aplicação das AELEs, como veremos na análise do núcleo 2. 

A partir do exposto no núcleo, é inequívoco o fato de que políticas obrigatórias postas 

em jogo limitam a atuação dos atores escolares e restringem seus espaços criativos, ofuscam a 

identidade docente, obliteram a autonomia e silenciam sua voz, evidenciando que “[...] quanto 

mais forte e claro o imperativo da política, menos ‘vazamentos’ nos e por meio dos processos 

de atuação” (Ball; Maguire; Braun, 2021, p. 84).  
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5.2 Análise do Núcleo 2 – Qualidade e os índices educacionais: entre o discurso oficial e a 

prática escolar – A nota é só para fazer campanha. É para inglês ver. É um milagre da 

multiplicação 

 

Quando questionada sobre os elementos constitutivos do Ideb, a professora de 

matemática P7EE discorre sobre as questões de fundo relacionadas ao desempenho nas AELEs 

e, por conseguinte, na tentativa de controlar os resultados dos índices. 

 
A gente sabe que é frequência, a evasão, a reprovação. Tanto que a gente, assim, busca 

esses meninos a laço pra não ser reprovado. Faz, assim, um milagre da 

multiplicação. Todo mundo sabe o porquê, que ninguém é bobo. O milagre da 

multiplicação é feito todo ano nas escolas, não é à toa. Porque se fosse realmente... 

Aqui eu falo, “gente, se fosse realmente só o conhecimento do aluno, visando a 

aprendizagem do aluno, era só a nota da prova, era só aquela avaliação que ele faz 

ali”. Mas não. Porque que calcula evasão, reprovação. Já é pra impedir, que aquele 

aluno... Até que a evasão tudo bem, mas a reprovação? às vezes aquele aluno que não 

fez nada o ano inteiro, chega no quarto bimestre, você dá uma rerererecuperação. Você 

tem que rererecuperar esse aluno. E aluno não é bobo. Aluno não é bobo.  

 

Fica claro no depoimento que as AELEs não são promotoras ou impulsionadoras da 

qualidade educacional em si, elas colocam em movimentos ações outras para garantir os 

índices. No caso, as escolas irão atuar sobre aquilo que elas têm algum “controle”. Se não é 

possível controlar o empenho dos alunos na realização dos testes e nem seus resultados nele, o 

foco é dar atenção aos outros elementos disponíveis: a frequência, as notas nas avaliações 

internas, ou seja, no fluxo escolar. Para a frequência escolar, a principal ação concretizada pelas 

escolas é chamada busca ativa, que é realizada no dia a dia e com mais intensidade no dia de 

aplicação das AELEs. 

 

(P7EE, 2022): A gente percebe que o trabalho é mais focado [na época de AELEs] 

porque todo mundo quer subir essa nota da escola. De alguma forma, [querendo] ou 

não. A busca ativa é pra que não haja evasão. Na minha escola, a busca ativa é 

ferrenha, de ligar pra pai, coordenador ir atrás, buscar esse aluno, a parceria com o 

conselho tutelar, de mandar ofício, de que “fulano tá faltando”. A nossa escola é ativa 

e a busca ativa, bem cobrada. A busca ativa da minha escola é muito trabalhada. 

 

(G5EH, 2022): Hoje, ainda tem, além das notas, ainda tem a tal da busca ativa, 

que o aluno esquece que tem que voltar pra escola. Hoje mesmo, nós já ligamos 

pra aluno. E manda mensagem: cadê você? Semana passada você me falou que essa 

semana viria e você disse: “Não. Segunda-feira eu vou”. Chegou segunda e ele não 

apareceu. “Onde você está? Disse que viria hoje. Cadê?” “Ah, vim com a minha irmã 

na Bahia trazer não sei quem”. O outro “ah, fui com o parque...” isso são exemplos, 

da nossa escola, reais. O menino foi com um parque, saiu da cidade 

acompanhando um parque. E eu “fulano, volta pra escola”. “Não, segunda-feira eu 

tô aí”. Hoje eu mandei [mensagem] pra ele, João Francisquinho, “Francisquinho, 

cadê você? A segunda-feira chegou, você disse que estaria aqui hoje e não apareceu”. 

Então, assim, eles vão. Aí eles voltam, aí olham pra gente e falam “o que que é escola 

pode fazer por mim?”. Ontem (isso em 07/08/2022) eu recebi a mensagem de uma 

mãe, dizendo que a filha não está vindo pra escola, que está numa cidade vizinha, 

com a tia, porque a tia tem uma criança e a filha, que precisa trabalhar, foi pra 

cuidar da criança. “O que que eu podia fazer com as faltas dela?” E eu falei “eu não 

posso fazer nada, porque se ela não está na escola, se eu botar presença pra ela, eu 



171 

 

estou ilegal”. Como é que eu vou por presença pra um aluno que não tá na escola. 

Aí eu vou eu vou ser ilegal pra defender uma mãe que precisa. Então, falei assim “se 

ela tiver atestado médico, se ela estiver passando por um tratamento de saúde, ela 

vai ficar com falta, mas a falta vai ser justificada”. Agora, “ah, ela foi ajudar a minha 

irmã, aí vai faltar, o que que você pode fazer por mim?” Infelizmente eu não posso 

fazer nada. 

 

(CR3, 2022): Então, nós temos, na verdade, uma força interna que tem que ser 

feita. É necessária para que a escola, para que o grupo gestor realmente tome essa 

essa ideia, que a abrace para que seja feita ... o que a gente mais fala, que é aquela 

busca ativa dos estudantes. Não só buscar eles em casa é mostrar pra ele o quanto 

é isso é importante. Então a gente faz muito esse trabalho aqui.  

 

Como se pode perceber, o que está em jogo é muito mais que monitorar para garantir a 

aprendizagem dos alunos e a qualidade do ensino, está em jogo o controle à base da pressão 

sobre a escola. Como bem lembra a professora de matemática P7EE, o aluno não é bobo e 

percebe que a escola está na berlinda e que fará o possível e o impossível por ele, eximindo-o, 

muitas vezes, dos seu papel no processo, uma vez que, a escola pode intervir na frequência do 

aluno, por meio do Conselho tutelar e Ministério Público, mas não pode garantir o empenho 

dele no desenvolvimento de sua aprendizagem. 

 

(P9EG, 2022): Tem uma pressão muito grande pra aumentar nota, muito grande 

para aumentar...muito grande...e não é só a prova que o menino faz, se a escola 

tem reprovação a nota também é prejudicada. Então, existe uma pressão lá em 

cima dos diretores e, de quebra, os diretores, pressionam a gente a passar, e aí 

quando isso acontece, o aluno percebe. Então, assim, ele sabe que ele não se 

esforçou o suficiente para ser aprovado, para ter aquela nota e aí que que 

acontece? Se o aluno não se esforça, ele vai se esforçar em uma prova do Ideb? Não 

vai, é um efeito cascata, aí eles [fala referindo-se à CRE e grupo gestor] não querem 

pagar para ver. Não, eles querem garantir que esse aluno não irá reprovar e esse 

aluno não vai se esforçar, porque querendo ou não gente é ser humano também. A 

maioria se a coisa for fácil, a pessoa vai achar bom, vai achar ótimo, não vai se 

esforçar. 

 

Os processos que envolvem a construção dos índices educacionais, terminam por 

introduzir a cultura do menor esforço nos alunos e, como se pode captar na fala de G5EH, dos 

próprios pais, que não veem a escola como prioridade, mas como maleável e posta em segundo 

plano, porque acreditam que “ela pode dar um jeito”. 

Dessa forma, os docentes declaram que, depois de garantido a frequência, a pressão 

recai sobre as notas nas avaliações internas, que também compõem parte do Ideb. 

 

(P7EE, 2022): Um exemplo, você vai pro conselho. Aquele aluno não falta. Ficou 

com uma nota ruim. A primeira coisa “ah, mas ele não tem falta, como que esse 

aluno ‘tá abaixo da média se ele não tem falta? 

Mas a partir do momento que a nota e outras coisas...forçam a escola a cumprir isso, 

então é uma coisa mascarada e maquiada. Isso toda e qualquer pessoa que vá 

pesquisar e ver essas notas, vai ver que isso tá sendo maquiado e arrumado pra 

atingir essas médias. Tanto que, de certa forma, não vou falar que força a gente a 

passar o aluno, não é que força, mas a forma que fala subentende que a gente tem que 

fazer de tudo pra esse aluno ser passado. 
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A partir do momento que é 10 pontos de participação, 10 pontos de trabalho [...], a 

hora que você soma, se o aluno somar, o aluno não é bobo! 

 

(P9EG, 2022): Os desafios é engajar aqueles alunos que não estão realmente 

interessados. E, também a questão de ter que atribuir nota para aluno que não se 

esforça, essa pressão em cima do professor para ‘tá aprovando aluno que está 

desinteressado, o fato do aluno não querer pra mim não é o pior. O pior para mim, 

o pior é praticamente obrigar a gente a dar nota, porque eu soube de caso de 

coordenação ir lá no Siap e mudar a nota do professor, isso é fraude, se o professor 

bate pé, fala que não muda nota sofre retaliação, a coordenação vai lá e muda a nota 

do aluno deliberadamente. É complicado, porque nós enquanto educadores 

deveríamos ser os mais éticos, pra mim isso é uma aberração. 

 

A partir dos excertos é possível perceber que as estratégias para se elevar os índices 

perpassa toda cultura escolar e permeia a prática dos que nela atuam, tanto professores/as, 

equipe gestora, família e estudantes. A professora P7EE afirma que as ações da escola são 

estratégicas para não permitir que o Ideb caia: “A nossa nota é muito boa. Sabe?! Mas a última, 

agora, a gente... a gente sabe que os meninos, pelos acertos, eles não saíram tão bem” (P7EE, 

2022). O que fica claro a partir do exposto acima é que os resultados dos índices não são gerados 

principalmente pelas AELEs, mas a partir da manipulação dos elementos que impactam seus 

resultados. No caso, diminuir evasão, a reprovação e garantir frequência dos alunos/as, sem 

que, contudo, isso agregue conhecimento e qualidade educacional, já que colocam em 

movimentos mecanismos que mascaram dados, como comenta a professora de matemática. 

Como afirma Freitas (2012) “As variáveis que afetam a aprendizagem do aluno não 

estão todas sob controle do professor. Esta pressão e controle produzem um sentimento de 

impotência, associada à necessidade de sobreviver, que tem levado à fraude.” 

 

(G3EE, 2022): [...] a gente tem um índice de reprovação muito alto.  Então, isso aí 

vai ser medido junto. Aí o que a gente vai fazer? Vamos passar esses alunos tudo, pra 

ter um resultado melhor? Porque tem escola que tem 100% de aprovação. Não sei 

como você consegue 100% dos alunos, não sei! 

[...] porque nosso munícipio que é de usina canavieira. Então, tem esse negócio de 

aluno que vem, aluno que vai e tudo isso entra no cálculo. [...] a gente já aprendeu 

algumas técnicas de não ter da evasão. Você pode transferir os alunos, mas você 

sabe que isso é incoerente. É isso que eu falo... esse resultado, se ele fosse baseado 

único e específico na prova ia tirar muita coisa de errado que acontece, né 

 

(G2ED, 2022): Porque a gente conseguiu subir um pouquinho na matemática e 

porque a gente também melhorou o fluxo. Às vezes de uma forma até não...não 

correta, vamos dizer assim! Isso, porque tem muita pressão. Então, esse medo de 

ter cobrança leva os gestores, levam...a gestão a tentar manipular o resultado pra 

poder sair daquela situação. 

 

(G1EB, 2022): O aluno chega pra nós no Ensino Médio sem saber o básico. Empurra 

ele para não ter reprovação, porque reprovação também é ruim para escola, para os 

índices, mantém o aluno no sistema para não dar o abandono que é ruim para os 

índices, o aluno não tá indo na escola mais... aí a gente vê muitas escolas falseando 

os dados preocupados exatamente com os índices, mas e a aprendizagem? O que é 

real? Quem ‘tá se apropriando do conhecimento? De que forma? O conhecimento é 

tão subjetivo, e aí que você quer objetivar numa prova de matemática? 
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Ainda de acordo com os atores escolares participantes do estudo, as AELEs são 

banalizadas pelos alunos porque elas não fazem sentido para eles e por não terem impacto em 

sua vida acadêmica. 

 

(P4ED, 2022): E, infelizmente, o aluno não é inserido no contexto. Ele é só um 

elemento da ação. Então, muita das vezes essas avaliações são banalizadas pelos 

alunos. Se a gente não colocar um peso de responsabilidade do aluno pra fazer as 

avaliações com empenho e colocar essas avaliações no nosso planejamento e fazer 

parte da avaliação do dia a dia deles, elas são banalizadas. E eu vejo que isso não 

traduz o que realmente as unidades escolares são de fato. 

 

(P9EG, 2022): [...] quando tem uma avaliação externa [refere-se ao Saego] eu a 

coloco como um instrumento, essa avaliação é um instrumento, porque se eu não 

colocar como um instrumento aquele aluno não vai levar a sério a avaliação 

também. Agora a avaliação final [referindo-se ao Saeb] que é importante não tem 

como colocar como instrumento, porque ela demora muito para sair o resultado, a 

gente mente, fala que vai colocar, a gente mente (risos). 

 

(P5EE, 2022): Então… eu acho assim… na maioria das vezes, falta interesse do 

próprio aluno, porque a gente mesmo, às vezes, fala pro aluno assim: "como que foi a 

avaliação?" Ele: "ah, eu chutei tudo." Então, às vezes, a gente dedica um tempo 

trabalhar com esses alunos, até num horário que já 'tá ultrapassado pra gente, pro aluno 

chegar na avaliação e falar isso: "não, eu dormir e eu acordei e chutei qualquer 

coisa." Porque, pros alunos, aquilo ali pra eles não tem valor nenhum. Porque, 

desde o momento que você fala para ele que não vai ganhar média nenhuma … porque 

aqui até a gente usa isso: a gente fala que vai avaliar com ponto extra pra que ele 

tenha mais interesse em tirar nota, porque tem uns mesmo que, realmente, pra eles 

não faz diferença, ele não entende que aquilo faz diferença pra ele. Então, ele não 

entende isso, pra ele tanto faz na vida dele tirar a nota ou não nessa avaliação. 

 

 A cultura performática lança os atores escolares em cenários que culminam na corrupção 

da própria prática e do sacrifício da ética profissional, como fica evidente na fala de P9EG, para 

quem alterar e manipular as notas é uma aberração, principalmente vindo de uma classe de 

profissionais que deveriam ser exemplos de ética. 

 

Há, também, custos emocionais que sugerem a partir da estreiteza de “foco” e das 

expressões para “melhorar”, que restringem as atuações de “padrões”. [...] A 

tecnologia65 não responde ao desânimo ou a dissidência, e opera [...] pelos efeitos 

combinatórios e implacáveis de sua miríade de constituintes. Na verdade, as 

responsabilidades que são geradas pela cadeia de entrega significam que muitos 

professores têm dificuldades em estabelecer uma posição ética clara em relação à 

téchne de desempenho (Ball; Maguire; Braun, 2021, p. 139). 

  

 Conforme aponta os autores, diferentes tipos de políticas categorizam e definem os 

professores como distintos agentes das políticas educacionais, influenciando a concepção do 

papel do professor, moldando o que significa ser um professor. “Nesses aspectos, a política faz 

sentido dos professores, torna-os o que e quem eles são na escola e na sala de aula [...]” (Ball; 

Maguire; Braun, 2021, p. 143). 

 
65 Ver nota de rodapé nº 29 
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Políticas imperativas/disciplinares como aquelas envolvidas na agenda de padrões 

produzem um sujeito da política principalmente passivo, um “profissional técnico” 

cuja prática é fortemente determinada pelos requisitos de desempenho e entrega, 

especialmente nas disciplinas de alto-risco [...]. Um pouco de julgamento reflexivo é 

necessário desse professor; na verdade, pode-se argumentar que é “necessário” que o 

julgamento seja suspenso e desconfortos éticos colocados de lado. [...] “garantia” é 

dada aos professores, esse é o seu papel. Os professores são reativos e restritos na 

forma e nas modalidades de suas respostas. Atuação e criatividade aqui são 

estritamente definidas e principalmente sem originalidade, embora haja sempre 

espaço para a invenção dentro dos termos das estruturas formais da prática. No 

entanto, as múltiplas “intervenções” que são desenvolvidas para impulsionar o 

desempenho dos alunos são repetidas quase exatamente em todas as nossas escolas de 

estudo (Ball; Maguire; Braun, 2021, p. 143-144). 

 

A responsabilização sobre a escola em relação a fatores que fogem ao seu controle, 

termina por conduzi-la a fraudes, como apontou o referencial teórico discutido na seção 3 da 

tese.  A performatividade, ao se manifestar como uma cultura, uma tecnologia e um instrumento 

de regulação, introduz um componente emocional na estrutura racional e objetiva da NGP. Isso 

ocorre ao alterar significativamente a forma como cada indivíduo percebe e valora a si mesmo.  

De acordo com Freitas (2012), a responsabilização das escolas e a pressão pelo crescente 

desempenho dos estudantes, incorre em outro tipo de fraude que é a preparação para os testes. 

Outro aspecto ligado à responsabilização e à pressão pelos resultados e que motiva as escolas a 

se voltarem para o treino é a falta de aderência dos conteúdos trabalhados no cotidiano escolar 

aos conteúdos das AELEs. 

 

(P2EC, 2022): Eu acho que [...] as avaliações [deveriam vir] em cima do que do 

currículo referência, que é para ser seguido. E isso. O que é que eu vejo? Tem que 

ter... é... um padrão. Por exemplo, aqui na escola que eu trabalho somente a turma do 

primeiro ano está no novo ensino médio. A adaptação está indo por partes, não é a 

escola inteira. O segundo e os terceiros ainda vão se adaptar. Porém, a diagnóstico 

[referindo-se às AELEs] que veio já vem com adaptação para o ensino médio, tanto 

para o segundo para o terceiro. Que eu falo? Eu falo...tem hora que dá impressão que 

a subsecretaria [referindo à Seduc] é uma coisa que é totalmente separada [das 

escolas], que não tem ligação, porque parece que eles não sabem que a tal escola tem 

que essa prova, tal escola tem que ser outra, porque não tem como os alunos saírem 

bem numa coisa que eles ainda não estudaram. Então, eu acho que teria que ter uma 

integração lá no alto para ver isso aí. 

 

(P5EE, 2022): Eu acho que essas avaliações, elas deviam [acontecer] sem um preparo 

antes, porque, se é pra diagnosticar, é uma coisa que o aluno já aprendeu, então, não 

precisa de ter essa preparação toda; e cobrar realmente o conteúdo que o aluno já 

aprendeu, porque tem descritores lá que é fora de base, tem descritor lá que o aluno 

nunca viu na vida. 

 

(P4ED, 2022): As avaliações estão na contramão dos currículos que a gente 

trabalha. E, principalmente matemática...os conteúdos de matemática são 

distribuídos, organizados linearmente, porque nós colocamos os conteúdos em 

primeiro lugar [referindo-se à sequência didática de conhecimentos prévios], não as 

habilidades. [...] o conteúdo tem que estar alinhado. Não adianta eu avaliar o aluno 

em um conteúdo que ele não conhece. Os próprios alunos nos colocam num 
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desconforto, porque aí eles não querem nem fazer a avaliação. Responder aquilo 

que não foi estudado é complicado. 

 

 Os docentes asseveram que a apreensão dos conhecimentos necessários para o 

desenvolvimento do currículo prescrito demanda tempo, sendo esse processo diferente para 

cada aluno/a, pois as turmas são, de acordo com os docentes, heterogêneas em vários aspectos. 

Há necessidade de nivelamento (termo adotado pela Seduc) das turmas e o tempo é fator 

determinante nesse quesito. Os docentes se acham imersos e divididos em malabarismos de 

trabalhar os conhecimentos prévios necessários para o desenvolvimento do currículo oficial, 

administrando todo tempo que isso demanda e preparar os alunos para as AELEs, conforme 

explica P1EA 

 

Então pro menino aprender o que ele precisa de básico – a gente não precisa formar 

cientistas ensino médio. O que é o básico? Então pra eles aprenderem realmente o 

básico ali é muito lento. Tem 40 pessoas numa turma, cada um no seu ritmo. Você 

tem que encontrar um caminho pra todo mundo ali. Então é muito lento. O 

treinamento não. O treinamento é muito mais rápido do que o ensino. O 

treinamento é “gente, é isso, e isso, e isso”. E todo mundo sai bonitinho na foto. 

 

 A esse tipo de estratégia, Ball, Maguire e Braun (2021), aportados em Marton e Säljö 

(1976) chamam de aprendizagem de superfície, na qual 

 

A ênfase das intervenções está em uma criatividade muito limitada. Elas envolvem 

uma inventividade previsível e quase sempre se concentram em “ensino estratégico”. 

e “aprendizagem estratégica” com pouco esforço para uma “aprendizagem profunda”. 

Ou seja, uma ênfase nas formas de ensino e aprendizagem que são firmemente 

orientadas às exigências para aprovação em exames, isto é, conhecimento de curto 

prazo. Informação ao invés de compreensão (Ball; Maguire; Braun, 2021, p. 134 – 

grifos dos autores). 

 

A busca pelo aumento do índice e os subterfúgios fabricados para tanto, como analisado 

no núcleo 1, coloca em jogo forças antagônicas na atuação dos docentes, como é o caso da 

aprovação compulsória. Os alunos são aprovados sem que isso demande da parte deles maiores 

esforços, isso porque a cultura performática termina por ensinar a juventude a lei do menor 

esforço, como pontuaram os docentes. Ocorre que, uma avalanche de efeitos nocivos se 

acumula ao longo do tempo. 

 

(P2EC, 2022): O que é que ocorre, o déficit do aluno vem desde quinta série! Chegou 

até nós, quer dizer o seguinte, o sistema foi empurrando... “Ah! então, vamos fazer 

o nivelamento.” Eu falo: nivelamento não é o suficiente. Por quê? Ele teve o quinto, 

o sexto, o sétimo, o oitavo, o nono ano, até chegar no primeiro. Ele teve 5 anos para 

corrigir esse déficit, não conseguiu! Vocês acham que uma semana a gente vai 

conseguir? Então, o que que a gente vai trabalhar? 

 



176 

 

 O questionamento de P2EC, vai ao encontro do exposto por P1EA, para quem o foco 

recai sobre como aumentar o índice por meio da correção do fluxo e do treino, não na 

aprendizagem. 

 

Então, a turma que entra no primeiro ano, já recebe aquele olhar: “olha, essa 

turma aí é a que vai fazer o Ideb em tal ano. Então, se tiver muito ruim, vamos 

melhorar um pouquinho”. Sempre tem esses comentários da coordenação, da direção, 

“olha, essa turma é do Ideb gente, vamos dar um jeitinho aí”. Sempre tem essa 

cobrança. E aí tem a cobrança “olha, não pode reprovar, seus índices estão baixos”. 

Aí a gente tem que fazer ações pra melhorar aquilo ali. E o que que seria isso? facilitar 

um pouco, né? Cobrar em um nível muito abaixo. Então, a gente acaba ficando um 

pouco decepcionado com o que dá pra ser cobrado. 

 

 Como dissemos anteriormente, fundamentando-nos em Ball, Maguire e Braun (2021), 

as dimensões externas às escolas influenciam a extensão do foco que as políticas imperativas, 

como no caso das AELEs, imprimem no contexto educacional, definindo até mesmo as 

prioridades que elas devem perseguir. Entre o ensino, o respeito ao ritmo de cada aluno, as 

especificidades dos déficits nas aprendizagens de cada turma e a crescente pressão pelos 

aumentos dos índices, opta-se para corresponder às expectativas da alta performance, 

recorrendo à preparação para os testes e incorrendo em um prejuízo às aprendizagens até mesmo 

daquilo que é “mínimo”, estreitando ainda mais o que já havia sido reduzido ao básico66. Ou 

seja, o treinamento para os testes sobrepõe ao ensino, como pontua P1EA, relegando as 

aprendizagens que não contam nos testes ao segundo plano; a um trabalho de “nivelamento” a 

ser desenvolvido em uma semana, como assevera P2EC. Assim, os índices são resultado do 

treino e não das aprendizagens. 

 

Testes são sempre limitados e, além disso, quando associados a recompensas, criam 

pressões para que a escola acabe por focar-se na preparação para os testes, produzindo 

estreitamento curricular. Dessa forma, eles acabam medindo mais o efeito de 

“preparação para o exame” do que de fato as habilidades “incorporadas” pelas 

crianças (Freitas, 2016, p. 144). 

 

 A avaliação, ou melhor, a busca por índices cada vez maiores, se torna o centro da vida 

escolar (Freitas, 2012) e passa a determinar o currículo, pois os atores escolares orientam a sua 

prática para preparar os alunos; ou seja, treiná-los para o que será avaliado. 

 

(P6EE, 2022): Não teve nenhum resultado significativo na educação em si [referindo-

se às AELEs], só atrapalhou o andamento [das aprendizagens], e os alunos deixaram 

de aprender o que tinha que aprender, pra aprender o que ia cair na prova em si. É um 

ciclo, é um ciclo vicioso. Ele aprende o que vai cair na prova e a prova te diz o 

que você tem que estudar pra próxima prova e cai naquele ciclo em prol da prova 

 
66  Não entraremos no mérito das discussões tecidas por parte da literatura que analisa se a indução curricular 

decorrente do alinhamento com as AELEs é ou não um ponto nevrálgico da qualidade educacional (Bauer, 

2020), pois a queixa dos atores escolares participantes da pesquisa repousa exatamente na falta de conexão 

entre o currículo prescrito e as AELEs. 
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e não da educação em si. É tudo em prol da prova, não da educação, é da prova, é 

do resultado da prova. Isso desestrutura tudo e, principalmente, o aluno do 

terceiro ano, que vai fazer Enem. Aí, ele fica sem estudar geografia direito, ele fica 

sem estudar história, ele fica sem química, ele fica sem física praticamente, não foca 

nesses outros conteúdos, porque o foco é o Saeb, o foco é o Saego, e atrapalha os 

demais. 

 

(G5EH, 2022): Vem listas e listas de atividades. Esse material vem, justamente, para 

preparar os alunos para prova. Então, ensinamos o que será avaliado. E aí é só 

isso mesmo que o menino precisa aprender? 

 

 As práticas educativas voltadas para a preparação para os testes, têm impactado 

negativamente o trabalho em sala de aula, a percepção que os docentes têm de si e do seu papel 

como profissional, como discutimos, pois veem-se como cumpridores de ordens, alijados da 

concepção de seu trabalho, treinadores e resolvedores de listas de exercícios preparadas pela 

Seduc e pelos parceiros público-privados, como é o caso do NetEscola, bem como cúmplices 

do tolhimento das possibilidades do sucesso futuro dos/as alunos/as. Os profissionais sentem-

se como encenadores de políticas no sentido de uma performance teatral, como destacam Ball, 

Maguire e Braun (2021), para fabricar um índice para impulsionar campanha eleitoral. 

 

(P7EE, 2022): Tem treinamento, tem. É montado apostila pra eles com recursos da 

escola mesmo. Os professores vão no contraturno. Parecemos um robozinho, né?! A 

impressão é que é igual esteira de indústria. É uma coisa mecânica. Um 

robozinho treinando eles. Eu acho que eles [referindo-se à CRE, Seduc e 

governador] querem ter uma nota pra trabalhar isso na mídia. Igual, assim, vai 

ficar isso aqui, igual o governador trabalha, que é a maior nota do Ideb do ensino 

médio. E trabalhou anos em cima disso. É isso. É uma nota pra cumprir metas 

deles, que é deles. Não é tendo um olhar...se essa nota fosse vinculada ao sucesso real 

do aluno, no que realmente é o propósito da escola e da Educação, mas não, porque 

eles... O que é que eles usam, os alunos mesmos, o que é que eles aproveitam dessa 

nota? Esse índice é pra cumprir metas de governo, governo federal, governo 

estadual. Tanto que eles trabalham, e fazem propaganda, e campanha em cima 

dessas notas. A gente vê isso acontecendo. 

 

(G5EH, 2022): Aqui na escola, eu tenho vários professores que também se queixam 

por se sentirem treinadores. Não somos nem mediadores, é treinadores mesmo. E 

nem sempre esse treinamento apresenta resultados. Às vezes, a gente treina, treina, 

treina, mas nem todos querem ser treinados. 

 

(P1EA, 2022): As habilidades deles são bem básicas mesmo. Então, geralmente, o 

que que a gente faz? É reforço do básico, né?! E treinar a fazer prova. É questão 

dele sentar ali e falar “olha, vamos treinar fazer isso aqui com carinho, pensar como 

é que você vai trabalhar nisso”. 

 

(P8EF, 2022): [...] nós temos um sistema educacional que é extremamente 

assim...uma fábrica [referindo-se aos resultados e ao treino]. Estamos aqui pra 

aprender muito mais do que isso. 

 

Por outro lado, há um discurso incorporado por alguns atores escolares de que a 

preparação para os testes deve se naturalizada e fazer parte da rotina da escola para evitar o 

estresse da véspera da aplicação das AELEs. Tanto que algumas escolas já introduziram essa 
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prática em seus planejamentos diários e anuais, incutindo em seus docentes, inclusive, que 

preparar para os testes é diferente de treinar os alunos para as provas. 

 

(G2ED, 2022): [...] a gente tem que tentar chegar no momento em que a avaliação vai 

ser uma avaliação como a avaliação da escola. Então, assim, mais natural. Eu acho 

que é uma avaliação que tem que ser mais natural, vai acontecer. Ela não vai sumir. 

Então, assim, tem que tentar naturalizar ela. Colocar ela na rotina da escola. 

 

(P9EG, 2022): Olha, as avaliações são importantes, a vida é assim, a gente tá 

sempre sendo avaliado, então o aluno que vai fazer o Enem, vestibular, um concurso, 

ele tem que aprender que ele está sendo medido em tudo. E a gente tem 

que...não...como se diz, não treinar mecanicamente para fazer uma prova, porque eu 

não acho que treinei os meus alunos, eu acho que eu preparei eles para a prova. 

 

Vê-se que, paulatinamente, o discurso gerencial está impregnando-se na cultura das 

escolas; pressionadas que são pelos resultados, as escolas emergem com afinco no discurso 

performático. Como vimos, as tecnologias das políticas de reformas não são meros mecanismos 

que buscam mudanças técnicas e estruturais das organizações, mas são, também, instrumentos 

“[...] para reformar os profissionais do setor público, como os professores, ao mudar o 

significado do que é ser professor [...]” (Ball, 2005, p. 546). Para o autor, as tecnologias 

reescrevem aquilo que fazemos e limitam nossas possibilidades de ação, capacitando-nos 

especificamente, para aquilo que a política aponta. 

 

(P2EC, 2022): A Seduc nos obriga a fazer uns cursos... cursos voltados para os 

descritores, para as competências e as habilidades necessárias para a gente 

desenvolver com os alunos. Porém, a gente sabe que o que está no papel geralmente 

não funciona na... na prática 

 

(P6EE, 2022): Então, até os cursos que a gente tem que fazer tem que ser o que eles 

acham melhor pra gente pensar, que é pra gente pensar daquele jeito, pra gente 

explicar daquela forma. É para nos doutrinar! 

 

Assim, a “[...] combinação das reformas gerencial e performativa atinge profundamente 

a prática do ensino e a alma do professor – a ‘vida na sala de aula’[...]” (Ball, 2005, p. 548), 

que passa a ser guiada – pelo menos tenta fazê-lo – pela consecução de resultados, 

desenvolvimento de competências técnicas, adequação e fidelização às normas. 

De acordo com os docentes a educação, nesses moldes, nivela as aprendizagens por 

baixo, por deixar de reconhecer aquilo que o/a professor/a faz e que não pode ser expresso em 

números ou por não valorizar o conhecimento agregado porque não atingiu a média 

perspectivada. 

 

(P8EF, 2022): Comecei a trabalhar um projeto com os alunos sobre orçamento 

doméstico. Então, isso é uma coisa que o estado não se propõe a desenvolver no 

currículo e quando eu faço não pode ser medido por meio de índice. Interessante é 

que, do ponto de vista pedagógico, o pessoal diz assim: “ah! que bom...é um projeto 

pedagógico é uma maravilha”, mas incentivo não tem, não; porque o foco é realmente 
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você atender as avaliações. Então, esse trabalho de campo ele não é tão incentivado 

e nem tão bem-visto.... 

 

(P2EC, 2022): Hoje eu vejo o seguinte, uma coisa que eu ficava muito entristecido. 

É... o aluno saiu mal. Ele ficou abaixo do básico. O que você fez? Tudo focava abaixo 

do básico, mas aquele aluno que saiu lá no topo naquele proficiente, ninguém 

perguntava, o que que eu fiz para ele se tornar proficiente. Aqueles alunos que saiu 

do nível abaixo do básico e passou para o básico. Ninguém perguntava qual foi meu 

trabalho e sim, qual ação que eu ia fazer para melhorar a tirar aquele menino abaixo 

do básico. Isso me incomoda. Me incomodava muito, por quê? Hoje em dia está 

focado muito somente no problema. Não vê o que que a gente passou, não vê o 

que que a gente fez para que a turma subisse um décimo, dois décimos. Subiu 

pouco, não atingiu a média, mas subiu. Abaixou?  Por que que abaixou? Eles 

[referindo-se à CRE] querem um porquê da nota ruim. A razão do...vamos dizer não 

do fracasso, é uma palavra muito pesada, mas sim do motivo de não conseguir o 

objetivo. Então, isso me deixa desnorteado. 

 

(P3EC, 2022): Nós teríamos que ter mais de condição de trabalho em sala de aula pra 

que nós pudéssemos conseguir atingir aquele aluno que precisa de um pouco mais de 

atenção, sem deixar de lado aquele que já tá lá na frente. Eu sou contra trabalhar 

muito em cima do que está baixo e deixar o que está lá em cima. Porque aí você 

está nivelando pra baixo. Nós precisamos nivelar pra cima e não trazer o de cima 

pra baixo, mas levar o de baixo pra cima. E a maioria das políticas educacionais hoje 

trabalha tanto com a parte de igualdade, trabalhando sempre pelo básico, sempre pelo 

mínimo, que nós estamos nivelando pra baixo. Nós estamos contribuindo pro que 

tá lá em cima caia. Nós podemos até subir, mas aquele que poderia subir mais ‘tá 

descendo. 

 

(P1EA, 2022): Tem alunos que são nivelados até abaixo do potencial deles, porque 

a gente tem uma turma inteira pra carregar ali. E outros, que já atingiram o nível, 

ficam sem avançar, a gente pressiona muito para cima. E a gente olha pros meninos 

que estão mais à frente, que poderiam estar muito mais, eles acabam desmotivados. 

Eu tenho alguns alunos que falam “ah, isso aí eu já sei” ou “ah, isso tá fácil, quando 

que a gente vai estudar o conteúdo tal?”. Porque realmente tem alunos que tem 

curiosidade, que tem vontade pra estudarem... 

 

 Como mencionado por P3EC, o discurso da igualdade fere o próprio princípio, pois o 

foco no aluno que está abaixo do básico deixa de lado aquele aluno de maior potencial 

desmotivado, promovendo aquilo que se quer evitar, baixa qualidade por não expandir o 

potencial do aluno proficiente. Isso sem mencionar no desfalque no capital cultural e humano 

causado ao deixar esses alunos sem uma instrução mais elaborada, da falta de incentivo para 

práticas educativas que não incidem diretamente nos conteúdos que não são contemplados nas 

AELEs. 

 A qualidade educacional, na perspectiva dos participantes da pesquisa, está além dos 

índices, sendo que estes não podem traduzir tudo que a escola faz. Declaram que a qualidade 

da prática educativa por eles atuadas ultrapassam aquilo que os índices demonstram. 

 

(P7EE, 2022): A gente sabe que essa nota não ‘tá medindo o conhecimento do meu 

aluno e, às vezes, nem o meu trabalho, o real. Porque, pra mim, eu acho que o meu 

trabalho foi 10, não foi 5,3. Com certeza foi 10. Se fosse pra medir o meu trabalho e 

o trabalho dos meninos que foram lá, que às vezes no finalzinho tinha uns que até 

pediram pro patrão poder ir lá no reforço... Foi 10. Não foi 5.3. Então, eu não acredito 
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que mede a qualidade nem do ensino, nem do real conhecimento do aluno. Eu não me 

sinto representada por essa nota, porque eu trabalho, faço o que é pedido. Porque eu 

tenho que cumprir com as minhas obrigações como profissional e o que é passado pra 

mim. Mas eu sei que essa nota é uma nota pra fazer campanha, pra cumprir meta 

internacional, pra falar que o Brasil tá investindo no ensino médio. Mas que ‘tá saindo 

quantos alunos analfabetos funcionais, que lê e não entende?  Não tem letramento. 

Então, é isso que eu acho. É uma nota “pra inglês ver”. Eu acho que não mede 

realmente o conhecimento do aluno. A gente sabe das inteligências múltiplas. Tem 

aluno que é péssimo em exatas e é ótimo em História, em Geografia, em Ciências, em 

interpretação. Então, assim, não trabalha realmente todas as potencialidades e fica 

uma cobrança muito grande em cima do professor de Português e de Matemática. 

Parece que a carga da nota de tudo parece que ‘tá só em cima de você. É muito 

ruim isso. Ruim demais. Na área de exatas ainda é pior, porque é difícil demais subir 

essa nota em exatas. Você sabe o tanto que é difícil. Eu acho que não mede 

realmente as potencialidades dos meninos, porque eles são muito mais do que só 

Português e Matemática. 

 

(P9EG, 2022): Então, analisando pelo fato de focar em matemática e português, que 

geralmente é o que se avalia principalmente, dá uma impressão de que tá deixando 

muita coisa de fora. 

 

(G1EB, 2022): [...] eu não consigo pegar um resultado de Ideb e colocar isso como 

sendo uma situação real da escola, a única situação real da escola é que o aluno 

realmente não ‘tá preparado e por mais que a gente trabalha com esse aluno parece 

que ele não estará, pelo menos não um tempo curto, uma coisa imediatista. 

 

(CR3, 2022): Um índice não representa a qualidade como um todo, não. E a gente 

precisa entender que o trabalho que é feito não pode ser medido através de 

números. Nós não temos alunos que são só números. Acredito que a nota se 

aproxima, é lógico, da gente de alguns aspectos para ser feita intervenções. Mas 

muita coisa não... não é possível medir. 

 

 O olhar positivista para o que acontece na escola só reconhece os aspectos mensuráveis. 

No entanto, muito do que acontece no contexto escolar é de natureza subjetiva, não podendo 

ser expresso em números, e consequentemente, não são captados pelos índices (Parente, 2012) 

 

Essa visão tecnicista, baseada em avaliações com enfoque performático, gera um 

resultado equivocado, que não mede efetivamente o que de bom vem ocorrendo na 

escola, mas apenas aquilo que pode se transformado em número. Com isso, a escola, 

os diretores, os professores e até os alunos são avaliados por sua performatividade, ou 

seja, por sua capacidade de produção e por seus resultados, desde que possam ser 

transformados em indicadores numéricos (Parente, 2013, 83). 

 

Os atores escolares do estudo reconhecem que os índices são instrumentos insuficientes 

para referenciar a qualidade do trabalho escolar desenvolvido e da aprendizagem dos/as 

alunos/as. Em seus relatos anunciam que, muito do que a escola faz é desconsiderado, porque 

não pode ser aferido por outro instrumento senão aquele capaz de captar suas particularidades, 

o que é impossível para as métricas padronizadas. Assim, “[...] desempenhos que não podem 

ser medidos por tais indicadores vão perdendo sua importância no interior desse tipo de cultura” 

(Santos, 2004, p. 1152). Ademais, no enunciado de P7EE é possível identificar a política de 

AELEs como políticas simbólicas. 
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As políticas simbólicas são aquelas que os policymakers até possuem condições de 

elaborá-las, mas não demonstram grande interesse em colocá-las em prática. São 

“para inglês ver”, ou seja, voltadas mais para o ganho de capital político do que para 

o enfrentamento efetivo do problema público (Secchi; Coelho; Pires, 2022, p. 37-37). 

 

 Trata-se, na perspectiva da professora P7EE, de um estratagema para se usar em 

campanha. Essa é uma perspectiva compartilhada por demais participantes na pesquisa, como 

veremos ao longo dos relatos. 

A avaliação realizada nos moldes performáticos, isto é, que buscam aferir a 

produtividade e desempenho padronizados e tangíveis, não parece captar “[...] a complexidade 

da dinâmica intra-muros escolares e tampouco suas características qualitativas, isto é, sua 

cultura, seus valores, a interação e os conflitos entre os pares e entre estes e a comunidade” 

(Martins, 2002, p.136). 

 

A ênfase dada pelo indicador na aferição de resultados de desempenho cognitivo de 

alunos ocorre, em certa medida, pela dificuldade em se avaliar dimensões relativas ao 

processo educativo como, por exemplo, o quanto a educação escolar favorece o 

desenvolvimento de valores ligados a cidadania, ou mesmo o quanto os processos de 

ensino ensejados na escola são adequados para potencializar as aprendizagens 

aferidas. Esses são aspectos da qualidade sobre os quais um indicador como o Ideb 

não pode fornecer informações e, portanto, permitir um ajuizamento de valor, devido 

aos seus limites operacionais (Bauer, 2017, p. 72-73). 

 

 Esses limites não seriam um entrave para a aquilatação da educação se o Ideb não fosse 

eleito como o único indicador da qualidade educacional, que abarca outros aspectos além da 

performance dos alunos em português, matemática e do fluxo escolar. 

 

Mensurar níveis de aprendizagem, a partir de determinados critérios, não é mesmo 

que medir qualidade de ensino e, mais amplamente, a qualidade da escola, mas sim 

obter informações sobre a concretização de uma das dimensões, ou aspectos, que se 

relacionam a essa qualidade (Bauer, 2017, p. 73). 

 

 A noção de que o Ideb não é capaz de representar a medida da qualidade do processo 

educacional, mas que representa apenas um dos aspectos que o compõem fica muito claro na 

fala de coordenadora regional CR1: 

 

[...] eu acho que as avaliações externas são positivas mesmo. E acho que elas precisam 

existir, até pra nos nortear, pra nos fazer pensar e pra nos fazer conseguir ter um 

retorno do trabalho que a gente faz. Eu acho que essas avaliações contribuem pra isso, 

pra gente conseguir essas informações; e a parte negativa… quando é muito 

fortalecido simplesmente a questão do fazer, do fazer sem parar pra refletir sobre o 

que é, sobre o propósito da avaliação. Na verdade, é porque a gente tem o costume 

de dizer que, se eu tenho boa nota, há qualidade nisso. E aí, a gente atribui muito a 

isso, mas os índices são parte desse todo que compõe pra falar assim: "olha, nós 

temos um ensino de qualidade." Então, o que que nós temos? Nós temos bons índices. 

 

 Em sua fala a coordenadora deixa transparecer que a escola ter bons índices, não 

significa ter qualidade. Em sua perspectiva, a coordenadora regional explicita que as AELEs e 
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o índice que sintetiza seus resultados é apenas mais um instrumento que pode estar a serviço da 

gestão escolar e educacional no que tange ao processo de ensino e aprendizagem, embora 

admita que essa ferramenta sozinha não representa a qualidade da educação, nem o trabalho 

desenvolvido que permeia o processo e o conhecimento agregado à formação de cada estudante. 

Uma vez que, na formação dos/as alunos/as no processo escolar, muitos conceitos não são 

passíveis de medição, assim como na AELE não é possível verificar o valor acrescentado na 

formação, ou seja, a quantidade de conhecimentos e saberes que foi acrescentada a partir da 

experiência inicial dos alunos (Brooke; Soares, 2008). 

 Quando convidados/as a discorrer sobre o que seria uma educação de qualidade, os/as 

participantes teceram argumentos sobre quais as condições necessárias e suficientes para que 

ela se estabeleça e quais elementos necessários para tanto. No entanto, a entonação com que 

falavam – essa é uma das potencialidades do núcleo de significação: captar o sujeito do discurso 

e não o discurso do sujeito – deixava transparecer uma certa descrença sobre a possibilidade de 

ela se materializar no contexto educacional. 

 

(P7EE, 2022): [...] o ideal é que a família, independentemente de qualquer situação 

financeira, ela percebesse que a educação é importante, que incentivar aquele filho, 

acompanhar aquele filho na escola, na sua educação, é importante porque ele iria pra 

escola com uma visão diferente, que a educação lá, ia ser diferença na vida dele.  

Se tivéssemos uma escola estruturada, com laboratório de informática, de ciências, de 

línguas, profissional de apoio e biblioteca pra potencializar essa vontade de escola, de 

conhecimento. 

Questão da capacitação do professor. Você quer fazer um mestrado, você quer fazer 

alguma coisa, tanto que isso é difícil. E sai quase tudo seu, do seu bolso. Você vê 

outros países aí que eles dão o mestrado para os professores. Que dá condições pra 

esse professor estudar realmente, capacitar. E aí com professor mais capacitado, com 

a escola realmente mais estruturada, mais organizada, ter realmente aulas de 
qualidade. Falta, falta, falta, muita coisa ainda, eu acho. 

O que a gente quer é um salário digno dentro do piso, que é lei. A gente quer ser 

valorizado como profissional. 

E escutar, fazer uma gestão democrática que escutasse... que nos escutasse, pra gente 

poder juntos traçar metas justas. 

 

(G1EB, 2022): Porque pra mim qualidade educacional ela perpassa ter um bom 

profissional de cá, preparado realmente para tentar passar o saber e aí lançando mão 

do que for necessário, de várias técnicas e metodologias, mas também precisa ter 

alguém de lá com sede, com vontade, porque se alguém de lá só quer dormir na 

aula ou tá cansado por força de situação, o de cá pode fazer de tudo, a flechinha 

não vai chegar lá, vai ter um muro no meio ali que não vai deixar. Então assim, é 

um casamento, então não adianta querer jogar a responsabilidade para um lado só, o 

processo não é unilateral, é uma construção. [...] eu falo que é um pouco utópico. 

 

(P9EG, 2022): [...] precisava ter um psicólogo para o professor e para o aluno, o 

professor também é um ser humano, passa por problemas, ele precisa ser ouvido, ser 

visto as vezes. Então assim, a questão tecnológica, a questão da biblioteca, de um 

psicólogo. Um orientador vocacional e educacional. Além de infraestrutura, educação 

de qualidade precisa de outro ingrediente: amor, se você não tiver, por mais 

que...beleza! a gente não é bem remunerado, a gente não é valorizado...Mas se o meu 

olhar para esse aluno foi um olhar com amor...não tem nada que motiva mais uma 
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pessoa do que o amor, se aquele aluno sabe que você o ama, que você se importa, 

qualquer coisa que você propor para ele, ele vai topar, ele vai assumir a 

responsabilidade dele. Tudo isso é importante porque não somos uma empresa, a 

gente ‘tá falando de seres humanos. 

 

(P1EA, 2022): Então, a qualidade seria a maioria conseguir [dos alunos] chegar mais 

próximo do máximo que eles conseguem e não de um padrão predefinido de fora. 

Se sentir bem na escola ali. Conseguir sair do ensino médio com bagagem pra rua 

mesmo. Trabalhar, pra conseguir estudar sozinho, se ele quiser aprender mais, ele 

conseguir estudar sozinho. E isso é a minha concepção de qualidade. [...] Formar o 

menino pra vida mesmo. Aí o problema das avaliações é que já cobra o produto. Mas 

a educação é um processo. 

 

(G3EE, 2022): A qualidade é o aluno saber ler direito, saber interpretar bem. Ele 

saber calcular coisas simples. Isso é qualidade. Eu acho que a qualidade nossa aqui 

pra ele ter um emprego. Porque hoje se trabalha muito esse negócio de ir pra 

universidade, mas aqui na nossa realidade, os nossos alunos se for trabalhar na usina, 

grande parte acha que está ótimo. Se conseguir tirar uma carteira pra dirigir um 

carretão... 

 

(CR1, 2022): [...] nós temos materiais que são bons, que conseguem atender a 

necessidade daquela escola, disponíveis; e nós temos aí profissionais que utilizam 

esses materiais lá nas suas aulas; nós temos à disposição cursos que vão ajudar esses 

profissionais a se aperfeiçoarem… Então, acho que todo esse contexto culmina na 

qualidade. 

 

 Como se pode apreender a partir dos excertos acima, a qualidade educacional assume 

nuances distintos, mas nenhum atrela qualidade a índices gerados pelas AELEs. As dimensões 

mencionadas abarcam aspectos descolados de fatores performáticos, focados apenas em 

resultados quantitativos que incorporam valores do mercado, primando a lógica gerencial de 

eficiência e eficácia do sistema educativo em detrimento dos fatores que interferem e 

condicionam esses resultados. Embora, para CR1, a qualidade perpassa uma situação que 

envolve professores aplicadores de materiais concebidos por terceiros, que façam os cursos 

ofertados (obrigatórios) pela Seduc e seus parceiros público-privados, que como pontuou P6EE 

são cursos que visam moldar a forma de pensar e ensinar dos docentes. 

  

Nessa lógica, mais do que a discussão sobre os aspectos que possam garantir a 

qualidade dos serviços oferecidos e a consecução do bem comum importam os 

resultados que a escola consegue obter. Deixa-se, muitas vezes, de discutir aspectos 

centrais para a qualidade da escola, como a adequação do currículo adotado, a 

formação oferecida aos professores, a organização adequada da estrutura educacional 

visando ao atendimento aos alunos, entre outros (Bauer, 2017, p. 77-78). 

 

 A integração da família à escola e o engajamento dos/as estudantes são fatores de 

ancoragem para uma qualidade educacional socialmente construída e perpassou com 

unanimidade a perspectiva dos/as participantes do estudo. De fato, há muito a participação 

efetiva da família na escola é apontada como elemento potente na defesa de uma educação 

pública e de qualidade. Bondioli e Mantovani (1998) apontam a participação da família como 

sendo uma parte imprescindível do projeto educacional. Para as autoras os três sujeitos da 
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educação – os estudantes, os educadores e a família – são considerados inseparáveis em sua 

integração: “[...] o sistema de relação é de tal forma integrado que o bem-estar ou desconforto 

de um dos três protagonistas não é somente correlato, mas até interdependente do bem-estar ou 

desconforto dos dois outros protagonistas” (Bondili; Mantovni, 1998, p. 327). 

Nesse diapasão, Soares e Andrade (2006), argumentam que  

 

[...] os fatores que determinam o desempenho cognitivo do aluno pertencem a três 

grandes categorias: a estrutura escolar, a família e características do próprio aluno. 

Nesse campo de pesquisa educacional as melhores análises incorporam todos esses 

fatores ao invés de se apoiar em apenas uma área. Ou seja, nem os fatores extra-

escolares conseguem sozinhos explicar o desempenho cognitivo, nem a escola faz 

toda a diferença como querem fazer crer determinadas campanhas publicitárias de 

escolas particulares (Soares; Andrade, 2006, p. 109 - grifos nossos). 

 

 A influência da família, contudo, ocorre em uma via de mão dupla. Ela pode contribuir 

para o êxito acadêmico do/a estudante, mas pode também favorecer o fracasso escolar. 

 

(G1EB, 2022): Eu fui em uma festinha aqui... que teve aqui, a gente sentou numa 

mesa com um casal que são pais de uma aluna nossa, ela tem 15 anos e ela bebendo e 

fumando com os pais. Gente olha a situação! E aí você vai chamar o pai e a mãe pra 

falar? Um dia eu chamei um pai lá [na escola], um senhorzinho, um avô na verdade, 

porque o menino ‘tava com canivete na escola, ele chegou com canivete na cintura 

também “mas é que ele usa todo santo dia, isso aí é costume”, mas dentro da escola 

não pode, fala pra ele deixar em casa e depois ele pega... Olha é hilário.  

 

(G2ED, 2022): [...] o que mais interfere hoje é o familiar, é o externo. Eu acho que 

a falta de base do aluno, ela traz uma dificuldade muito grande, muito grande 

mesmo. Eu acho que a escola que consegue a participação da família, mas a 

participação da família no sentido de realmente participar, eu acho que a escola, ela 

tem sucesso. Mas em muitas situações você vê que é difícil você trazer esse pai. 

Quando você traz o pai, você vê o motivo. Tem muito... Tem muito aluno que ‘tá 

ali naquele trabalho árduo, aquela dificuldade enorme. E aí quando você passa a 

conhecer a família você fala assim “não, esse menino tá é bom ainda, tenho que 

tentar fazer um trabalho aqui com ele dessa forma porque se eu chamar o pai aqui, 

vai piorar, o pai vai bater, vai tirar da escola... 

 

No relato do gestor, vê-se uma preocupação de trazer para a escola a responsabilidade 

de mitigar o sofrimento do aluno e o impacto que o contexto familiar exerce sobre ele. Esse 

processo de responsabilização é, na visão CR2, um processo de compensação: 

 

O aluno indisciplinado, o aluno revoltado, o aluno que dá trabalho pode ser que não 

seja de graça; a gente precisa saber realmente o que 'tá acontecendo e olhar esse 

menino de perto. A família e a escola que é responsável pela educação e pela 

proteção, quando uma falha, a outra tem que 'tá presente. 

 

Interessante que possa parecer, a fala de CR2 encerra uma perspectiva controversa, pois 

a um só tempo afirma que a escola precisa assumir o papel negligenciado pela família e que as 

escolas precisam parar de apagar incêndios para cumprir com a função primordial que é ensinar. 
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Então, o meu foco realmente são essas avaliações, esse trabalho de análise de 

resultados e aprendizagem de acordo ali com os descritores. Então… eu sempre falo 

assim que o primeiro passo é você organizar a escola pra dar condição pro 

professor trabalhar. Então, você organiza, você trabalha a questão disciplinar, a 

questão do regimento escolar, pra daí a equipe poder ter um foco pedagógico, parar 

de apagar incêndio. Senão, o coordenador, o professor, o diretor ele fica o dia 

inteiro apagando incêndio, ninguém planeja, ninguém analisa, não há um 

trabalho feito voltado pra aprendizagem. Então, o primeiro passo: organiza a 

escola, trabalha a disciplina, traz essa família pra escola; agora vamos trabalhar. 

 

Essa perspectiva é atrativa para qualquer ator escolar que se vê entre sobrecarregado e 

preocupado com as infindas ações que demandam energia, esforço e uma boa dose de ansiedade 

e vontade de socorrer a si e a outros. No entanto, assumir o papel da família além do seu próprio 

já é muito para uma escola, sobretudo, no contexto gerencial no qual está imersa e isso incorre 

em ter que apagar incêndios sob pena de sacrificar seu foco, como pontua a coordenadora. 

Dessa forma, a escola é posta em uma encruzilhada na qual precisa ensinar, agindo na urgência 

(aumentar índices e ações impostas externamente) e “decidindo” na incerteza (ausência de 

controle sobre seu fazer) (Perrenoud, 2001).  

Diferentes pesquisas ao longo da história da educação foram engendradas com o 

objetivo de determinar quais os fatores determinavam o desempenho cognitivo dos/as 

estudantes. Dentre as que geraram maior controvérsia67 foram as realizadas em 1960 nos 

Estados Unidos e em 1967 na Inglaterra. A pesquisa Equality of Educational Opportunity, 

conduzida por James Samuel Coleman, foi sistematizada no Relatório Coleman. O formato 

desse estudo influenciou os testes avaliativos atuais, como, por exemplo, o Saeb e Pisa. Na 

Inglaterra, outra pesquisa semelhante foi realizada, conhecida como Relatório Plowden. Os 

estudos apontaram três fatores como os mais importantes para garantir o sucesso dos alunos: 1) 

o interesse da família pelo desempenho dos filhos, o mais importante dos três; 2) as condições 

dos domicílios, portanto relacionadas à renda familiar; e 3) as condições das escolas. 

Novamente, fatores externos à escola aparecem como importantes para o desempenho dos/as 

estudantes (Soares, 2011; Horta Neto, 2013). Apesar dos estudos apresentarem diferentes 

categorias de impacto nesse desempenho, elas convergem em pelo menos uma, a saber: a 

família do/a estudante. 

 
67   A publicação dessas pesquisas gerou forte pessimismo pedagógico, pois sua primeira leitura levava à conclusão 

de que a escola teria pouco impacto no desempenho dos alunos. Dito de outra forma, as diferentes maneiras de 

organizar a escola seriam igualmente eficientes. Essa ideia está sintetizada na seguinte frase provocante: “as 

escolas não fazem a diferença” baseada no fato de que é pequena a parcela de variação no desempenho dos 

alunos explicada pelos fatores internos à escola (Soares, 2011, p. 175). Tal inferência motivou novos estudos 

(Rutter, et, al., 1979) sobre o tema e terminou por desmistificar essa ideia sobre a neutralidade da escola, 

mesmo os fatores externos sendo mais impactantes sobre o desempenho cognitivo que os fatores internos, a 

escola pode, contudo, contribuir para o desenvolvimento holístico do/a estudante. 
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Em relação à infraestrutura, condições adequadas de trabalho, salário e material para 

trabalhar, chama atenção à contradição existente nas falas das professoras de matemática  P7EE 

e P9EG para quem esses elementos essências faltam e da coordenadora CR1, pois tais aspectos, 

em sua na concepção, estão supridos. 

 

[...] a gente 'tá num período que a gente tem muita estrutura boa pra fazer ações 

acontecerem na escola. Então, o professor, ele não tem mais que reclamar. 

[...] nós temos materiais que são bons, que conseguem atender a necessidade daquela 

escola, disponíveis. 

[...] nós temos uma boa estrutura, quando nós temos investimentos na educação igual 

a gente tem tido, quando a gente tem recurso pra reformar uma escola, pra reformar 

uma carteira pro aluno, pra adquirir um televisor, pra adquirir um computador, um 

laboratório novo. Então, tudo isso faz parte desse sistema pra melhorar o processo. 

Então,  isso incentiva e muito, melhora muito os processos; sim. E aí, vem a partir da 

responsabilização do próprio professor: "agora eu também sou responsável por isso; 

agora o que  eu preciso fazer, então, pra fazer a minha parte, melhorar esse… esse 

desempenho, que seja? Eu, como professora, agora eu tenho os instrumentos, eu 'tô 

sendo bem paga, o que fazer agora? Então… por que que esses meninos não 

melhoram? 

 

 Na perspectiva da coordenadora, as necessidades consideradas prioritárias para o 

desenvolvimento de um ensino de qualidade estão perfeitamente atendidas. E termina sua fala 

com um questionamento “porque esses meninos não melhoram?”. Os critérios que as 

professoras tomam como parâmetros para um ensino de qualidade não são mais uma desculpa 

para queixas, pois estão providos. Isso porque ao que parece, ter laboratório de informática, de 

ciências, de idiomas, psicólogo, bem como uma biblioteca com acervo robusto não parece fazer 

parte da infraestrutura a qual se refere a coordenadora regional, para quem a qualidade 

educacional está vinculada a ter professores responsáveis e que trabalhem o material fornecido 

pela Seduc. Há ainda, a questão salarial dos professores que, na concepção da coordenadora, 

são bem pagos. Essa, contudo, é uma questão subjetiva e culmina na pergunta: bem pago para 

quem? Para P9EG 

 

[...] parede não ensina ninguém. Do que adianta a escola ‘tá linda, maravilhosa e os 

professores estão com síndrome de burnout, esgotados e desmotivados. Esse 

profissional que vai ensinar o aluno, ele que vai trazer o resultado? Então eu acho 

assim primeiríssimo lugar é o profissional. Depois a infraestrutura da escola. Agora 

você vê, os efetivos não receberam nem correção de inflação de aumento, quer dizer 

o nosso piso virou teto. 

 

 Sem desprezar a importância dos aspectos infraestruturais, os atores escolares, em 

primeira e última instância são o recurso central de uma escola. É de conhecimento público que 

os principais ingredientes para se atrair bons profissionais para a educação são condições 

adequadas de trabalho e salário (Ball; Maguire; Braun, 2021). 
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5.3 Análise do Núcleo 3 – AELEs um terror performático: Não, isso vai acabar com a média 

da escola, vai reduzir nosso índice! 
 

Muitas ações que as escolas precisam colocar em movimento devido a responsabilização 

a que estão sujeitas são decorrentes de uma política de accountability desenvolvida no âmbito 

de um Estado avaliador que se eximiu de suas responsabilidades transferindo-as para as escolas, 

sob o discurso da “corresponsabilidade”. Um termo que nasce no contexto do movimento Todos 

Pela Educação (TPE), no qual a responsabilidade do Estado seria compartilhada em parceria 

público-privada e de terceiro setor. De acordo com o Todos Pela Educação  

 

O Todos Pela Educação não é um projeto de uma organização específica, mas sim um 

projeto de nação. É uma união de esforços, em que cada cidadão ou instituição é 

corresponsável e se mobiliza, em sua área de atuação, para efetivar o direito a uma 

educação pública e de qualidade [...] (Todos Pela Educação, 2009, p. 9). 

 

 O discurso da corresponsabilidade perpassa a fala da coordenadora regional CR1, para 

quem, atendidas as condições de infraestrutura e salarial – controversa que seja tal afirmação – 

, resta a corresponsabilização dos/as docentes: “E aí é a hora da gente pensar especificamente 

ali no pedagógico, no meu papel como professor, na minha corresponsabilidade nesse 

contexto todo” (CR1, 2022). 

 Dessa forma, a responsabilidade de pais, professores/as e gestores/as pela educação se 

manifesta na atuação individual. Sobre isso, Gentili (2002) assevera que  

 

[...] Desconfiar do Estado e da sociedade é, dessa forma, o primeiro passo para 

reconhecer que a transformação da educação depende apenas da capacidade, de 

inventiva, do esforço e do mérito incessante de cada indivíduo (professores, alunos, 

pessoal não docente, pais etc) para mudar seu próprio trabalho, na sua própria escola. 

Trata-se de um chamamento para que cada um “ocupe seu lugar” e não espere 

soluções milagrosas justamente por parte daqueles âmbitos que criaram as condições 

propícias para o desenvolvimento da crise. Em suma a mudança educacional depende, 

aparentemente, de que “cada um faça o que tem que fazer” e reconheça a 

responsabilidade que teve com relação a crise de qualidade da escola (Gentili, 2002, 

p. 22-23). 

 

Essas questões ganham força quando os profissionais incorporam essa 

responsabilização dentro de um contexto gerencial, concretizando aquilo que Margaret Tatcher 

já dizia “A economia é o método; o objetivo é mudar o coração e a alma” (Margaret Tatcher, 

1981). 68 Tal pressuposto fica nítido na fala da professora de matemática P7EE, que afirma ter 

adoecido por conta da dificuldade em fazer com que os alunos vissem as AELEs como algo 

mais do que uma avaliação do governo. 

 

 
68 Margaret Thatcher em Sunday Times, 3 maio 1981. Disponível em: 

https://www.margaretthatcher.org/document/104475. Acesso em: 23 de dez. 2021. 

https://www.margaretthatcher.org/document/104475
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E a cobrança acaba sendo em cima de nós, só. Vou te dar um exemplo, sabe porque 

que eu não dou aula mais de nono ano de Ideb? Teve um ano de Ideb... Eu me cobro 

muito. Eu sou muito empenhada e perfeccionista, coloco a alma em meu 

trabalho. E todo ano, o nono era meu. E eu quase matava esses meninos. E cobrava. 

E brava. Eu ia à tarde duas vezes na semana dar aula de reforço, sabe?! E os meninos... 

e reunião com pai. E foi um ano que era uma turma muito, muito difícil, assim, com 

muita dificuldade e eu dando reforço. Eu fiquei tão tensa que me deu uma crise de 

cefaleia, que eu saí da escola gritando, gritando, fui parar internada, fiquei uma 

semana internada. Aí fez tudo, fez ressonância, a minha neurologista foi 

conversando... ela percebeu que era a minha cobrança da nota do Ideb. Estava 

perto da avaliação. Aí ela falou assim “como está perto, você vai terminar, porque 

você não vai deixar um trabalho que você fez antes de terminar, mas você não vai 

pegar mais nono ano”. Aí eu falei por quê? Ela falou: “porque você está se cobrando 

demais e isso provocou uma doença em você, uma coisa que pode voltar, você pode 

ter outro surto de cefaleia por isso”. Aí eu falei “não acredito”. Aí depois disso eu 

sou proibida de pegar nono ano. Porque é uma cobrança muito grande, sabe, de 

quem quer ver a nota subir, de... E, às vezes, você tem uma turma difícil, tem turma 

que não leva a sério, que você pode falar o que for, que...que não está ali com você. E 

eu não pego mais nono ano, não pego mesmo, principalmente em ano de Ideb. 

 Um outro colega meu [falou] pra eles [referindo-se ao grupo gestor] “pelo menos em 

ano de Ideb eu não pego o terceiro”. E é só ele que pega português de terceiro, 

principalmente ano de Ideb, ele é um ótimo professor. Aí a coordenadora falou “que 

é isso, Paulo69, por que?” Ele falou “não, pra eu morrer trabalhando? Eu ‘tô 

morrendo de trabalhar”.  

 

De acordo com a gestora da escola, tanto P7EE como o professor de Paulo são exímos 

profissionais, extremamente dedicados, comprometidos e que “conseguem” (sob um alto preço) 

fazer um bom trabalho com as turmas e que, por isso essas turmas perderam excelentes 

professores por conta de toda pressão exercida sobre eles. 

 

(G3EE, 2022): [...] acaba que sobrecarrega os professores de português e matemática. 

Então, eu acho complicado que eu tive uma pessoa que assim....a gente tinha que subir 

a nota em matemática A gente pressionava ela, e ela adoeceu. Toda vez que ela ia 

na sala falar comigo, ela chorava. Entrava na sala, chorava por causa dessa prova, 

ela chorava. “Eu nunca mais eu pego nono ano”. Eu não pego matemática do nono 

ano, porque eu adoeci. Toda vez que ela fala da prova ela chora, toda vez que ela fala 

da prova ela chora. Ela falou assim, “você me matou, acabou comigo”. 

 

A crescente burocratização do trabalho docente abre espaço para dois extremos 

igualmente geradores de sofrimento e adoecimento. De um lado, para evitar o mal-estar, os 

profissionais podem optar por se adequarem à rotinização do trabalho, já que o ritmo frenético 

e a intensificação do trabalho impedem o exercício reflexivo. Por outro, podem incorporar como 

seu o discurso da “cooptação ideológica”, ou seja, “[...] que significa uma reformulação dos 

fins e objetivos morais, de maneira que acabem sendo compatíveis com aqueles pretendidos 

pela organização para a qual se trabalha (Contreras, 2012, p. 49). Nesse sentido 

 

Muitos mestres se comprometeram com [as metas de políticas reformistas], 

acreditando que vale a pena alcançá-las, e investirão quantidades excepcionais de 

tempo necessárias, tratando de assumi-las com seriedade. Esses mestres explorarão a 

 
69 Paulo é pseudônimo do professor de português citado pela professora de matemática. 
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si mesmos, trabalhando inclusive mais duramente, com baixa remuneração e em 

condições intensificadas, fazendo tudo para vencer as contraditórias pressões às quais 

estarão submetidos. Ao mesmo tempo, porém, a carga adicional de trabalho criará 

uma situação na qual será impossível alcançar plenamente essas metas (Apple; 

Jungck, 1990, p. 169). 

 

De fato, dentre os fatores que contribuem para o adoecimento, destacam-se a alienação 

do trabalhador e a ausência de uma reflexão crítica sobre suas atividades laborais. Isso resulta 

na aceitação passiva do discurso organizacional, levando o indivíduo a se submeter ao sistema 

de trabalho vigente e a se sentir individualmente responsável pelo alcance de metas. A falta de 

reflexão em relação ao cotidiano de trabalho, juntamente com o ritmo acelerado, a pressão para 

cumprir metas, a flexibilização salarial, bem como o desequilíbrio entre tempo de lazer e tempo 

dedicado ao trabalho, são elementos que contribuem para o processo de adoecimento do 

trabalhador (Wünsch; Mendes, 2015). 

Sobre as pressões que lhe sobrevém, a gestora comenta que sobre ela também recai 

muita cobrança, principalmente nas reuniões com a coordenação regional nos momentos de 

repasse de resultados em que se mostram os rankings das escolas. 

 

(G3EE, 2022): O que a gente tem é assim. Nós sabemos a nossa nota e a nossa meta 

é não deixar essa nota cair, essa é a meta. Igual aqui tem quase seiscentos alunos 

na escola. E assim, Ensino Fundamental, Ensino Médio e EJA. Três realidades 

completamente diferentes. Alunos que do município que é de Canavieira. Então a 

gente recebe um aluno que fica aqui dois meses e vai embora, um aluno que chega lá 

do nordeste, que não estava estudando e já entra na série dos alunos que já vinham 

estudando e a gente tem que tentar colocar todo mundo no mesmo nível. É 

complicado. Remando contra tudo e tentando manter uma nota que acaba... assim, 

que, às vezes, eu acho que é injusto.  A gente é uma equipe que trabalha todo mundo 

junto, daí, quando dá o resultado você já fica esperando...quando sai esses resultados 

acaba que a gente fica um pouco...assim, frustrado. Mesmo sabendo...assim, que 

igual eu disse que, é injusto. Essa concorrência aí... e quando o resultado sai... chama 

lá em reuniões pra dar os resultados e acaba que coloca a gente lá embaixo.  

 

(G5EH, 2022): É, no início do ano, teve a primeira reunião, na qual participou 

toda a coordenação regional [todas as escolas jurisdicionadas à regional]. Fez um 

evento pra mostrar os resultados de 2021. Então, nessa reunião, nós fomos 

convidados, gestores e os coordenadores pedagógicos. E nós fomos. Me senti um 

lixo. Nós voltamos ar-ra-sa-das! A palavra foi essa, sabe?! Que, assim, a gente sente, 

porque no outro momento nós alavancamos a escola muito [refere-se ao Ideb 2019]. 

Então, uma queda é normal acontecer depois de uma pandemia. E nós fomos, assim, 

crucificadas em público. Então, foi uma situação muito desagradável, muito, 

muito, muito desagradável. Então, assim, chega a ser desmotivador. Então, você 

‘tá se empenhando, você ‘tá fazendo, você chama o professor pra fazer aulão, que 

também, assim, não é da obrigação dele, mas a gente, todo mundo aqui veste a camisa, 

agarra e vamos. E depois você ouvir uma, assim, em público ainda. Uma situação 

dessas, foi bastante desagradável 

 

Essas formas de regulação institucional, baseadas nos princípios da accountability têm 

uma dimensão tanto social quanto interpessoal. Elas se manifestam em intricadas relações 

institucionais, de equipe, de grupo e comunitárias, penetrando em nossas interações cotidianas 
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de tal forma que a interação entre seus aspectos colegiais e disciplinares se torna notavelmente 

obscura. Tanto as interações quanto as relações entre colegas, professores e alunos têm o 

potencial de serem reformuladas. No que diz respeito às interações, há pressões sobre os 

indivíduos, formalizadas através de avaliações, revisões anuais e bancos de dados, para 

contribuírem para a performance da unidade. Isso traz a possibilidade concreta de que as 

relações sociais autênticas sejam substituídas por relações baseadas na performance, onde as 

pessoas são valorizadas exclusivamente por sua produtividade, perdendo seu valor como 

indivíduo.  

 

A tensão emocional constante no desenvolvimento do trabalho leva os professores e 

professoras ao esgotamento físico e emocional [...]. O excesso de cobrança, a baixa 

remuneração, as condições inadequadas de trabalho e a falta de reconhecimento levam 

esses profissionais a um desgaste físico e psicológico, passando a desenvolver o labor 

com sofrimento e não mais com satisfação, dada a desvalorização profissional [...] 

(Costa, 2021, p. 98). 

 

A performatividade resulta em terror sobre os atores escolares, “[...] por meio da neurose 

da accountability [...]” (Hypolito, 2010, p. 1341) que financia a comparação e a concorrência 

entre as escolas. Sob a pressão constante e o controle rigoroso para alcançar resultados 

quantitativos dos alunos, os profissionais experimentam um crescente sentimento de impotência 

e perda de autonomia, o que alimenta novas formas de sofrimento profissional. Como resultado, 

eles se percebem desvalorizados, desmotivados e explorados (Silva, 2018). 

Quando lhe foi pedido para explicar sobre o que seria a concorrência injusta, a gestora 

G3EE, explica que 

 

[...] a gente está lá embaixo na pirâmide, porque primeiro, na rede estadual, vem os 

colégios militares. Que, geralmente, as notas são bem mais altas, porque eles 

escolhem os professores melhores, a gente não pode falar, mas na escola, a gente sabe, 

tem aqueles professores que são melhores do que outros. Lá eles escolhem os 

melhores, eles têm uma verba maior, eles têm um material didático melhor, tudo que 

eles precisam eles têm. É outra realidade. Depois vem o CEPI’s70 que, agora sim, é a 

menina dos olhos do governo... Tudo pro CEPI’s. Os alunos estão ali o dia inteiro, 

eles estão ali realmente pra estudar. Não tem outra ocupação, não trabalha fora, são 

aqueles alunos que os pais colocam realmente pra estar ali focado no estudo...Os 

professores recebem mais, eles ganham mais pra estar ali e, depois, vem a nossa 

realidade. [...] é muito engraçado assim quando tem reunião na CRE, porque nos 

militares eles não interferem em nada. 

 

De acordo com a gestora, ranquear não seria problema desde que os rankings 

contemplassem escolas que compartilhassem da mesma modalidade, como expressa P1EA, 

“comparar laranja com laranja”. Segundo G3EE, os rankings deveriam aglutinar escolas por 

categoria e uma categoria não poderia ser comparada com outras distintas. Assim, para a 

 
70 Centros Educacionais de Período Integral (CEPIs) 
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gestora, deveria haver um ranking para os colégios militares, um para os CEPIs e um para as 

escolas parciais, já que se trata de realidades tão distintas. 

O fato de a escola ser ranqueada sem distinção de contextos gera uma forte indignação 

nos atores escolares. De acordo com as coordenadoras regionais, a Seduc e as CREs são 

conscientes dessas discrepâncias de resultados, e levam em conta as particularidades de cada 

unidade escolar. Ressaltam que os dados são repassados e as análises são feitas considerando 

cada realidade específica. 

 

(CR1, 2022): [...] quando existe essa questão de ranqueamento, existe a comparação. 

Então, por exemplo, eu tenho escolas de tempo parcial, tenho escolas de período 

integral (CEPIs), temos escolas militares (CPMGs); aí todos fazem a avaliação. Então, 

a gente já tem assim… "nossa, geralmente, as escolas de tempo integral se saem 

melhor nas avaliações. Nossa, mas agora as escolas militares caiu", mas por que 

caiu? Caiu quanto? E essa que… se caiu mais que as de tempo parcial, mas caiu 

quanto…? E essa de tempo parcial que subiu tanto? Aí deixa de considerar, por 

exemplo, tanto o índice mesmo… se, às vezes… às vezes, a escola de tempo parcial 

'tava ali com 4 pontos, conseguiu ir pra 4,5; às vezes, o CEPI, por exemplo, ele 'tava 

lá com 7 pontos, caiu pra 6,5. Se a gente for parar pra pensar, ele caiu. [...] E aí, nesse 

período que caiu, quanto caiu, por que caiu? Então, esses fatores têm que ser levado 

em conta. Então, são muitos fatores que a gente precisa parar pra analisar 

efetivamente esses resultados quando a gente recebe, que não são levados em 

consideração no ranking, lá é puramente se caiu, se subiu, quando caiu, quando subiu 

e pronto. Então, isso acaba que é um fator negativo até pras escolas em si mesmo. [...] 

é lógico que a gente precisa incentivar e está ok, mas a gente, às vezes, fica focado 

naquela que caiu: "ó, caiu, caiu, caiu…" e, quando você tem esse ranking, a gente não 

consegue analisar direitinho essas especificidades. 

 

É interessante a forma como a coordenadora regional compreende que fatores 

importantes são deixados de fora dos índices e dos rankings, mas essa compreensão não parece 

ser compartilhada com a escola jurisdicionada a ela, pois no relato da professora e da gestora a 

cobrança que chega na escola e o constrangimento ao qual é submetida a gestora durante as 

reuniões com a coordenação regional, não encontra eco na fala de coordenadora. 

É possível perceber um pensamento crítico da coordenadora em relação a incoerência 

dos rankings, mas porque a escola se vê desvalorizada, pressionada a criar estratégias para 

manipular dados? O trecho a seguir nos dá uma pista para tentarmos compreender esse aspecto. 

Quando questionada sobre os impactos das AELEs para o trabalho da coordenadora regional, 

ela explica: 

 

(CR1, 2022): [...] o objetivo nosso sempre é melhorar, é melhorar como escola, 

melhorar como regional, melhorar como Estado e isso serve pra gente sempre, 

assim… acaba que vira uma disputa, o nosso estado.  

É uma concorrência. Então, nosso estado… a gente quer, a gente vai fazer de tudo 

pra que o nosso estado esteja em primeiro lugar. Então, a gente abre uma 

concorrência… a gente pensa isso a nível de escolas, a nível de regional… "a nossa 

regional, a gente tem que melhorar os índices, porque 'tava assim, agora 'tá assado. 

Então, o que que a gente vai fazer pra melhorar isso… que a gente precisa fazer?" E 
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a nível de estado: "nós éramos o primeiro, agora nós vamos cair? Não pode!" Então, 

tem essa questão da concorrência também, que é essa disputa. 

 

A lógica da concorrência, oblitera a solidariedade e evoca o “fazer de tudo” para se 

manter na arena da disputa, que para Freitas (2018) corresponde ao darwinismo social, o qual 

sendo assumido no âmbito da sociedade, justifica a sobrevivência do indivíduo. Quando se está 

em uma luta pela “sobrevivência”, nesse caso manter o estado no 1º lugar no ranking nacional, 

o que conta é o que tem de ser feito para manter o estado no topo, não importa as reflexões 

críticas que se tem sobre a matéria. 

 

Embora possamos perseguir as utilidades ou satisfações que pessoalmente almejamos, 

nosso comportamento também pode ser alterado por arranjos institucionais, pelas 

diretrizes ou premissas de decisão impostas de cima, que nos encorajam a agir de 

maneira consistente com o propósito da organização, conforme o definem os 

dirigentes responsáveis. Podemos obedecer porque procuramos recompensas, porque 

tememos punições ou simplesmente porque fomos condicionados a obedecer. De 

qualquer forma, nossa resposta é moldada por forças ambientais suscetíveis de 

manipulação gerencial (Denhardt; Catlaw, 2017, p. 147). 

 

Assim, por mais que a coordenadora tenha uma visão crítica acerca dos rankings, 

estando à frente de um órgão de auditoria da Seduc, resta-lhe cumprir e fazer cumprir com os 

propósitos da instituição. Assim, no contexto de um estado que resguarda um forte aparato 

burocrático, conforme discutimos, as Secretarias de Educação e seus distritos administrativos, 

as CRE’s, foram transformadas em “[...] órgãos de registro, fiscalização e controle formal do 

cumprimento de leis e regulamentos” (Teixeira, 2005, p. 33). Talvez por isso, o discurso 

progressista e crítico da coordenadora não alcance o contexto da escola jurisdicionada à sua 

regional.  

A cultura performática molda as respostas à força gerencial, como anunciam Denhardt 

e Catlaw (2017), criando um ambiente propício para a materialização de seus princípios. 

 

(CR3, 2022): Hoje nós vivemos de rankings.  E as escolas estão percebendo isso e 

elas não querem ficar pra trás. Agora é uma busca constante pra ver qual escola que 

está mais bonita. Qual a escola que está no topo. E isso, eu não sei, posso estar 

errada, mas eu gosto muito de ranking. Assim, isso é feito também com as 

coordenações.  Então, assim, quando a gente consegue avançar com as nossas 

escolas e ser aplaudido quem não gosta disso? Então, eu trabalho com isso com 

muita tranquilidade, querendo sempre o melhor pras nossas escolas. Que sejam 

índices, que sejam os resultados, que seja a própria aprendizagem. 

 

Destaca-se que a coordenadora anuncia aceitar os “louros da flâmula” dos rankings quer 

eles sejam frutos dos índices ou dos resultados ou da aprendizagem. Pode-se perceber nesse 

anúncio que a coordenadora reconhece, uma vez mais, que os rankings podem não contemplar 

as aprendizagens dos/as estudantes. Porém o aplauso, seja qual for seu motivo é bem-vindo. Na 

esteira desse raciocínio, a coordenadora CR4 ratifica o argumento da necessidade do 
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ajustamento à política de accountability e esclarece que ela não está, dentro da lógica 

meritocrática e concorrencial, a serviço da aprendizagem somente. 

 

Em ano que tem Ideb, os resultados [do Saego] são melhores. Os anos que não 

têm Ideb, os resultados caem. Se a gente pegar ali uma linha histórica, a gente vai 

ver exatamente isso. Aí a pergunta que fica é o seguinte: mas pera aí, porque que no 

ano que tem Saeb, o resultado do Saego é melhor? Porque existe um trabalho 

mais intenso. Existe sim. Sabe por que existe um trabalho mais intenso? Não é só 

pela aprendizagem. É porque esses resultados, eles são quantitativos. Eles estão 

colocando o meu índice lá na placa. E ninguém quer ficar feio na foto. Eu não 

quero. Eu quero ser a melhor regional do estado. Pode ter certeza disso. E eu sou 

extremamente vaidosa em relação a isso. Já que é quantitativo, já que isso se torna 

classificatório, quem é que quer ser um... Eu não quero ser a última. A minha cara 

pega fogo. Não quero ser a última! 

 

Como já mencionamos, as respostas à maré de informações a respeito do desempenho 

podem provocar sentimentos de orgulho, culpa, vergonha e inveja (Ball, 2005) – e podemos 

acrescentar à lista, a vaidade. Nos excertos elencados até aqui, vemos um misto de tudo isso. 

Vimos a consciência crítica se render à conformidade, a ética sucumbir ante as ambiguidades. 

“O gerencialismo desempenha o importante papel de destruir os sistemas ético-profissionais 

que prevaleciam nas escolas, provocando sua substituição por sistemas empresariais 

competitivos” (Ball, 2005, p. 544). É por tal motivo que não cabe um julgamento precipitado 

dos profissionais, visto que estamos todos – e aqui se inclui a pesquisadora, pois é professora 

há mais de 20 anos neste estado – à mercê das forças neoliberais que se arregimentam para nos 

moldar não apenas a alma, mas também o coração. Os discursos da produtividade – o que 

costumo chamar de neoliberalismo acadêmico71 – já não incorporou, em certa medida, a todos? 

 

O neoliberalismo não destrói apenas regras, instituições, direitos. Ele também produz 

certos tipos de relações sociais, certas maneiras de viver, certas subjetividades. Em 

outras palavras, com o neoliberalismo, o que está em jogo é nada mais nada menos 

que a forma de nossa existência, isto é, a forma como somos levados a nos comportar, 

a nos relacionar com os outros e com nós mesmos. Essa norma impõe a cada um de 

nós que vivamos num universo de competição generalizada [...] que muda até o 

indivíduo, que é instado a conceber a si mesmo e a comportar-se como uma empresa. 

Tudo isso são dimensões complementares da nova razão do mundo. Devemos 

entender, por isso, que essa razão é global [...], isto é, [está] a “fazer o mundo” por 

seu poder de integração de todas as dimensões da existência humana. Razão do 

mundo, mas ao mesmo tempo uma “razão de mundo” (Dardot; Laval, 2016, p. 13-

14). 

 

Como asseveram Dardot e Laval (2016), a questão não se resume apenas a combater 

teorias falsas ou denunciar condutas imorais, mas sim a desmontar um conjunto normativo 

integral e substituí-lo por uma nova “razão do mundo”. Este é o desafio enfrentado pelas lutas 

 
71 A cobrança pela produção acadêmica (docente e discente) para conceituação Capes das universidades submete 

muitos acadêmicos ao produtivismo, obliterando, muitas vezes, o potencial científico das produções. Para mais 

informações ver Vieira, Castaman e Júnior (2021).  
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sociais contemporâneas, que irão determinar se a lógica neoliberal continuará, possivelmente 

até se intensificará, ou se será encerrada.  

As condições ideais para uma educação qualidade, segundo P9EG, nunca existirão nesse 

contexto de culpabilização, pois o que se engendra dentro da competição e quebra de 

solidariedade é aparecimento de nichos sociais dentro do campo educacional que se colocam 

em oposição.  

 

[...] não existe [condição ideal] e nunca vai existir porque nenhum governador tem 

um olhar adequado para educação, nenhum que entra lá, porque a impressão que 

eu tenho é que entra governo e sai governo, eles [referindo-se à Seduc, CRE e 

governo] odeiam os professores, odeiam a educação, infelizmente é essa a 

percepção que eu tenho. 

 

(P7EE, 2022): A impressão que tem é que eles acham que a gente é robô, que dá 

conta de tudo. E não é assim. É muito angustiante, porque pra você dar conta você 

tem que extrapolar do normal do trabalhador. A gente carrega esse trabalho nas 

costas. E no ano do Ideb é pior, porque a cobrança é muito maior. E desgastante. 

Muito mesmo. 

 

(P2EC, 2022): Em ano de Ideb é aquela pressão... é troca aula, é sobe aula, é pega 

aula de colega, tem que terminar isso, então fica um peso...a gente adoece com a 

pressão, porque tem que dar conta, aí o guri não dá conta. E aí? Aí vem essa pressão, 

dá um desespero na gente e tudo cai em cima da gente, do professor daquela série. 

Por que que não deu conta? Qual que é o motivo? Você não trabalhou o conteúdo? E 

muitas vezes eles levam para esse lado. Então, assim... é tanta coisa que a gente vai 

indo, fica doido, a gente fica desesperado, a gente adoece, não dorme direito, a 

gente sonha..., a gente..., na verdade, não é nem sonhar, é ter pesadelo, com que tem 

de fazer no dia, que você não deu conta de fazer hoje. A sobrecarga está demais, a 

cobrança, a pressão. Eles [referindo-se ao governo, Seduc e CRE], só olham para o 

índice e nunca para o trabalho realizado para que a nota subisse mesmo que dois 

décimos. E aí foi assim [referindo-se ao momento de repasse de resultados pela CRE], 

sabe aquele, vamos dizer, não veio balde de água fria, foi aquele balde de gelo 

mesmo que machucou, que cortou. Que guardou dentro do coração que até hoje 

eu não esqueci. 

 

(G4EG, 2022): Fico muito triste com isso [falta de reconhecimento]. A minha escola 

foi a 2ª maior na questão de proficiência, mas como é uma escola de periferia não 

teve parabéns. Não teve Seduc itinerante aqui. E os professores cobram isso: “nossa, 

fizemos um trabalho tão bom, nossos alunos em questão de frequência, a presença 

boa, em questão de conhecimento eles deram o seu melhor” e cadê o pessoal pra vir 

aqui parabenizar o trabalho de equipe? Então, se tivesse numa escola mais 

centralizada, de preferência “da pessoa” [referindo-se à coordenadora regional], 

estaria lá... Então, os professores sentem isso aí é muito visível 

 

(P8EF, 2022): Olha, trazer contribuições pra escola, não trazem, não. Somente 

cobrança, tanto que o pessoal do meu colégio morre de medo deles [referindo-se à 

CRE]. É medo, medo, medo, medo, medo mesmo! Quando o pessoal fala: “óh! a 

regional virá aqui,” meu Deus... é uma correria na escola e aí...nossa! assim...é medo 

mesmo. Dá pra ver isso...é bem visível. 

 

Como vemos os docentes e os/as gestores/as escolares compartilham do sentimento de 

esgotamento, decepção, adoecimento, medo, humilhação e perda de valor como indivíduo face 

aos infortúnios advindos da cultura da gestão por resultados, que lançam seus profissionais em 
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um jogo de forças antagônicas. Podemos ver nas falas das coordenadoras parte desse 

antagonismo. 

 

(CR3, 2022): Nós temos ainda dificuldade do interesse. Oh, quando vai pra ponta, 

quando vai pra escola, porque essa é uma parte burocrática. Eles [os professores] 

não se interessam muito. 

 

(CR4, 2022): O que me preocupo, às vezes? Será que quem ‘tá lá na ponta está com 

esse mesmo interesse que esse aluno realmente aprenda, ou eu estou ali pra cumprir 

as minhas 28 aulas, ir embora, pronto? A minha preocupação ‘tá nesse ponto. Se o 

meu coordenador pedagógico, se ele ‘tá vibrando, se ele tá pulsando o coração, 

se os olhos dele estão brilhando, pra que o aluno aprenda, ou eu estou ali pra cumprir 

a minha carga horária e ir embora? E eu acredito sinceramente que não existe dentro 

do país um local que tenha um sistema mais bem desenhado que Goiás, eu acredito 

que não tenha um local que tenha um sistema com tantas ferramentas, e com tanta 

estrutura, e com tanta consolidação quanto Goiás. Mas quem tá lá na ponta tem que 

ter essa mesma vontade. Será que tudo isso que a secretaria está oferecendo com 

bastante qualidade se está sendo aproveitado dentro das unidades escolares na sua 

totalidade? Porque ferramenta, material de qualidade, aí soma-se a isso as formações, 

que o Cepfor72. Então, eles [referindo-se à Seduc] tão dando muito subsídio. Aí eu 

volto naquela questão: Será que quem tá lá na ponta, está entendendo ou quer 

entender a importância desse negócio tão grande, que move um país inteiro, que 

move um estado inteiro, que coloca esforço de vários profissionais. Eu trabalharia 

muito mais competências socioemocionais do que formação [para os profissionais 

da escola]. 

 

Na fala de CR4 podemos encontrar pistas das razões pelas quais o professor de 

matemática P8EF anuncia o medo profundo que os/as profissionais da escola sentem quando a 

CRE vem para sua escola e o sentimento de ser odiada declarada pela professora P9EG (ambos 

atuantes em escolas jurisdicionadas à CRE coordenada por CR4). O sistema altamente eficiente 

e o investimento pesado que o estado fez nas escolas, de acordo com CR4, parece não se 

concretizar, em parte, na escola que P8EF atua: 

 

O estado investiu muito na nossa escola. Acho que em todas as escolas parece. Enfim 

teve muitos avanços tecnológicos, teve muitos materiais, muitos equipamentos. É 

muito bom. Só que o mais importante não foi feito. Minha sala tem 42 (quarenta 

e dois) alunos. Assim, por mais que eu tenha um projetor top de linha, por mais que 

eu tenha um notebook, por mais que eu tenha um quadro excelente e por mais que eu 

tenha carteiras novas, minha sala tem quarenta e dois alunos. É inviável conseguir 

fazer um ensino de qualidade com quarenta e dois alunos de quatorze anos numa 

sala pequena, abarrotada. em que posso mudar um aluno de um lugar e colocar em 

outro que eles vão continuar conversando, brincando... porque tem quarenta e dois 

alunos. É complicado. 

 

 
72 O Centro de Estudos, Pesquisa e Formação dos Profissionais da Educação (Cepfor) da Secretaria de Estado da 

Educação foi criado pela Lei 20.491, de 26 de junho de 2019 e tem como proposta promover e apoiar as políticas 

destinadas à formação dos profissionais da educação do estado de Goiás, garantindo a todos os profissionais da 

Educação Básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualidades dos sistemas de ensino que integram o estado de Goiás. São realizadas formações iniciais e 

continuadas (presenciais e a distância) para os profissionais da educação, focadas na melhoria do aprendizado 

dos estudantes, na prática pedagógica dos professores e no aprimoramento das práticas de gestão e competências 

de liderança no serviço público. 
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(P6EE, 2022): Tenho salas super cheias, superlotadas, porque tem que ter, no 

mínimo, 50 pra dividir uma sala de aula, aí um calor terrível, porque aqui também não 

tem ar-condicionado, não. Então, fica nessa situação aí... 

 

De fato, “uma das medidas mais eficazes para aumentar a qualidade da educação é a 

diminuição do número de alunos em sala de aula [...]” (Freitas, 2018, p. 142). Uma medida que 

o estado de Goiás tem, não apenas ignorado, mas intensificado. Um detalhe que CR4 deixou de 

fora quando disse que o sistema é altamente eficiente. Conforme P8EF questiona, como fazer 

um trabalho de qualidade com uma sala superlotada? Essa é a parte da “economia” feita que o 

governo afirma voltar para educação o que ela economizou. De fato, menos salas com mais 

alunos, menos professores. Ensino Médio sendo transformado em telessalas, com centenas de 

alunos espalhados por todo estado assistindo aulas gravadas pelo mesmo corpo docente. Uma 

vasta economia!  

O discurso da alta performance tem o mérito de há um só tempo desconfiar dos atores 

escolares e promovê-los a heróis da educação. 

 

(CR2, 2022):  O que eu falo para minhas escolas: Não se justifica as dificuldades 

encontradas. O aluno é meu, a responsabilidade é minha, e o que eu vou fazer a 

respeito? O problema é nosso. Se o aluno não lê, vamos alfabetizá-lo, se ele não faz 

a tarefa de casa, se a gestão...se a coordenação...não se justifica. Então, essa é a 

questão de se responsabilizar por esses alunos, pensar juntos… Eu falo: “nós somos 

um grupo seleto, um grupo inteligente, capaz, nós somos os professores, então, nós 

temos que criar as estratégias pra resolver a questão que nos aparecer. Os alunos 

são nossos." 

 

Ao que parece os/as docentes são capazes de resolver qualquer problema que os/as 

alunos/as tragam consigo. Fica muito claro a concepção de que a solução para qualquer 

problema está ao alcance da boa vontade dos atores escolares. 

A responsabilização adquire nesse cenário um viés hierárquico e verticalizado, no qual 

quem está “na ponta” é a engrenagem que emperra/sustenta o sistema. Sem desconsiderar a 

responsabilidade que cada profissional da educação tem no processo de ensino e aprendizagem, 

“a responsabilidade pelo padrão mínimo de qualidade, não pode recair exclusivamente sobre 

aqueles agentes públicos reconhecidamente caracterizados como profissionais da educação, que 

atuam na ponta do organograma/sistema” (Neves; Di Giorgi, 2017, p. 63). Como afirma P9EG: 

 

Foi passado de uma forma assim “parabéns a todos os professores”. No meu ponto 

de vista, não sei se é ego à parte, eu achei que nesse ponto foi falho, porque quem ‘tá 

no olho do furacão é o professor e matemática e português. Se dá tudo errado a 

culpa é nossa. Então, eu fiquei, assim, não sei se a palavra é chateada, igual, eu que 

até dinheiro do bolso para comprar sorvete [fala sobre o dia que precisou acalmar a 

turma antes da prova] eu tirei. Não achei que meu trabalho foi reconhecido a contento, 

porque “ah, foi trabalho de todos, parabéns a todos”. Não, eu não acho que é parabéns 

a todos. 

 



197 

 

(G5EH, 2022): Eu vejo [o Ideb] mais como política do que como preocupação com 

o aprendizado. Nós estamos aqui trabalhando com os nossos alunos. E aí é o estado 

que aparece. É o país que aparece, mas pra fazer propaganda. 

 

A cultura meritocrática introduz na matriz de recompensas um fator legitimador do 

próprio valor pessoal. Se por um lado os atores escolares são expostos a situações vexosas, 

como vimos, por outro querem receber os aplausos quando alcançam aquilo que traduzem como 

sucesso. Encontramos nesses excertos mostras de que as profissionais desejam o 

reconhecimento externo e público de seus esforços/resultados na medida da exposição pública 

de sua humilhação. Essa cultura termina por ser incorporada pelos atores escolares de tal forma 

que mesmo apresentando clara consciência da essência de seu fazer, como no caso de P9EG, 

quando afirmou ter no sucesso do aluno a maior paga do seu trabalho, terminam por se 

entristecerem ou indignarem por não receberem honra ao mérito que acreditam merecer. O 

desejo pelo aplauso e por reconhecimento revela que a culpa pelo fracasso também fora 

internalizada, mesmo quando os atores escolares protestam não terem controle sobre todos os 

aspectos do malogro (Costa, 2021). Para além disso, a falta de reconhecimento profissional, 

somada à sobrecarga e às condições inadequadas de trabalho são alguns dos principais fatores 

que contribuem para o adoecimento dos docentes nas instituições de ensino (Souza; Carballo; 

Lucca, 2023).  

A partir das reflexões tecidas foi possível apreender que as AELEs assumem, como 

instrumento, uma função indutora de comportamentos, sendo capazes de colocar em ação as 

intenções de uma política pública: elevar os índices. Por outro lado, como fase do ciclo de 

políticas ela assume a função de avaliar o processo de materialização, o desempenho da política 

pública e em que grau ela contribuiu para mitigar ou para extinguir o problema para qual a 

política fora formulada. Vimos nas fases do ciclo que, após a avaliação de uma política, o passo 

seguinte é a tomada de decisão sobre a sua continuidade ou de sua extinção, uma vez, que uma 

política pública é formulada para reduzir ou dissolver um problema público. No entanto, no 

contexto educacional, vemos que o problema para qual as AELEs foram propostas como 

solução, não se dissiparam. Pelo contrário, por sua prática, se ampliaram e se intensificaram, 

como pudemos acompanhar nos relatos das entrevistas.  

Resta-nos uma pergunta a responder ou pelo menos, um esforço para tanto: por que as 

AELEs ganharam ainda mais força no contexto educacional? Não assumimos que temos uma 

resposta pronta e acabada, mas temos pistas sobre o motivo que mantém viva e crescente uma 

política que, após 4 décadas se expande e se fortalece. 
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A extinção de políticas é uma tarefa dificultosa por causa da relutância dos 

beneficiários, na inércia institucional, do conservadorismo, dos obstáculos legais e 

dos altos custos de iniciação. Pequenos grupos têm capacidade de organização de 

interesses substancialmente superior à dos grandes grupos. O grupo de beneficiários 

de uma política [...] consegue fazer que essa política continue existindo, mesmo se se 

mostra contrária ao interesse coletivo. Isso porque a coletividade geralmente encontra 

dificuldades práticas de lutar contra interesses concentrados. [...] As políticas públicas 

após um período de maturação, institucionalizam-se e criam vida própria (Secchi; 

Coelho; Pires, 2022, p. 85-86). 

 

Como foi possível perceber, a partir das entrevistas, as ações impostas às escolas com 

vistas ao aumento dos índices são concebidas por parcerias público-privadas e para atender 

metas do TPE. Fica patente que essa política responde a grupos empresariais. 

Nesse cenário, as AELEs transvertem-se em políticas institucionalizadas e obliteram 

suas funções precípuas de permear a prática como diagnóstico e monitoramento, para assumir 

outros contornos de viés performático, uma política de evidências para uma gestão por 

resultados, voltada para o alcance de metas, focada em índices, que controla e regula não apenas 

o resultado, mas conduz o processo, sob a égide do discurso da qualidade e da prestação de 

contas do serviço público ofertado. Uma política que, dentro do escopo desta pesquisa, se 

converteu de solução a problema. 

Diante disso, o próximo item traz, a partir das perspectivas dos/as participantes da 

pesquisa, quais os critérios que as AELEs deveriam considerar, bem como elementos que a elas 

deveriam ser incorporados para que sejam capazes de captar e promover a qualidade 

educacional almejada. 

 

5.4 Uma proposta alternativa para as Avaliações Externas e em Larga Escala na 

perspectiva dos atores escolares 
 

Ao fim das entrevistas foi solicitado a cada participante que discorresse, a partir de suas 

experiências, sobre como deveria ser uma Avaliação Externa e em Larga Escala, para que fosse 

capaz de promover a qualidade educacional. Separamos essas alternativas em três dimensões: 

a) Com relação à composição/formato, b) Quanto ao momento e a forma de aplicação das 

avaliações e c) Com relação aos usos dos resultados e dos critérios para composição dos índices. 

 

a) Com relação à composição/formato, os atores escolares propõem que: 

 

1. Outros componentes curriculares sejam contemplados na prova ou que outras áreas 

sejam contempladas na prova por blocos; 

P2EC – Todas as áreas têm que ser avaliadas, porque só em cima de 2? 

P8EF – Todas as disciplinas deveriam se contempladas nessas avaliações. 
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P9EG – Eu colocaria outras disciplinas, mas eu acho que o problema maior não é avaliação, 

mas assim como todo é feito. Todo sistema envolvido [refere-se às fraudes], o 

problema não é a prova só... Eu acho que a prova é a ponta do iceberg. 

P1EA – [...] eu acho que deveria ter mais áreas envolvidas. Então, já que tem uma base 

curricular com diversas áreas aí. Então, deveria abranger todas, ao máximo possível. 

E com intervalos menores entre elas... Teria que ter intervalos menores pra 

acompanhar os estudantes. 

P3EC – Mas eu acho que o ideal seria que fossem todas as disciplinas. Talvez não no mesmo 

momento como o Enem, mas talvez venham em momentos diferenciados. Dessa vez 

vai ser, por exemplo, português e matemática e a aí em vez de ser por disciplina, ser 

por área do conhecimento. Então, hoje nós teríamos uma avaliação que envolveria 

ciências da natureza e suas tecnologias, outra que tivesse ciências humanas e suas 

tecnologias, área de linguagem, tecnologias e óbvio a matemática. A matemática ela é 

sozinha inclusive pela abrangência dela é um campo um pouco maior.  Nós temos 

alunos que são excelentes na área de humanas e, às vezes, não são tão bons nas áreas 

de linguagens e matemática, mas isso não quer dizer que ele não seja um aluno que 

tenha mérito em outras áreas. Às vezes, nós temos um aluno que seria um excelente 

biólogo, mas ele não seria um bom matemático. Outro grande desafio que eu acho seria 

essa questão de se conscientizar de que essas avaliações deveriam ser feitas não só no 

final das etapas, poderia fazer no final também, mas eu acho que desde o início em 

todas as turmas. 

G4EG – Tinha que ter um pouquinho de cada de cada área [nas AELEs], nós temos professores 

excelentes de outras áreas, que dão aulas excelentes, têm conhecimento. Então, tinha 

que ter tudo inserido ali na prova. Não dá pra priorizar só Matemática e a Língua 

Portuguesa.  

G1EB – Todas as disciplinas porque aí talvez fica mais perceptível um ponto de partida de um 

problema, que talvez também possa apresentar solução, não é só séries finais como é 

feito. E por que não todas as disciplinas? Por que só português e matemática?  

CR4 –   Eu acredito que ela [avaliação externa] precisa ser ampliada. Se nós formos olhar os 

resultados em língua portuguesa, eles costumam ser melhores do que os de 

matemática. Então, o que que falta na língua portuguesa? A escrita; nós não 

trabalhamos a escrita ali na avaliação diagnóstica. Então, é as demais disciplinas: 

ciências da natureza, está contemplando? Ciências humanas? também não. Então, eu 

olhando pra essas avaliações, eu ampliaria a forma que ela é feita, talvez em buscar… 

não copiar, porque o Enem também precisa ser restruturado diante do novo Ensino 

Médio, mas olhando pro Enem talvez dividido em blocos, ampliar as disciplinas que 

estão sendo avaliadas… Isso aí eu acredito que seria necessário sim. 

2. Estejam alinhadas ao currículo de referência ou BNCC/quantidade menor de avaliações; 

P6EE – Eu acredito que, da mesma forma que a gente tem um currículo que a gente tem que 

seguir, já que eles definiram esse currículo pela BNCC, então, que [a prova seja 

baseada] verdadeiramente, naquilo que é passado pra que a gente ensine. 
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G4EG – Menos, menos, menos avaliações, existem avaliações… porque tem avaliação demais, 

às vezes, o professor, a escola, a unidade, não consegue se organizar com as próprias 

demandas da unidade e tem que acudir as demandas das avaliações externas. E outra, 

tinha que ter tudo mais ligadinho com a BNCC. 

3. Fossem elaboradas de acordo com a modalidade escolar: parcial/CEPIs/CPMGs e 

levando em conta a cultura de cada região. 

P6EE – deveria levar em consideração também as diferentes culturas peculiares que acontecem 

nas regiões. 

G3EE – Acho complicada uma avaliação que abrange todo mundo. A mesma avaliação que os 

alunos aqui [escola parcial] fazem, as militares e as do CEPI’s, também fazem. 

Deveriam considerar não só as diferenças de modalidade, mas cidades que são 

diferentes, eu acho que são realidades completamente diferentes. Isso deveria ser 

levando em conta. 

G1EB – Trazer aquela mesma prova para realidades tão distintas é improdutivo. Além de não 

olhar para as diferenças geográficas, não contemplam as habilidades dos alunos. Só 

que essas coisas não são levadas [em conta], eles têm as habilidades deles, não só 

matemática e português, mas eles [governo] só querem medir matemática e português 

porque é isso que vai surtir algum respeito nos bancos financiadores da vida. 

CR4 – O Saeb como é uma avaliação a nível Brasil, é uma linguagem muito ampla. Então a 

minha preocupação é se realmente, né, o que tá ali naquela prova é o que o aluno tá 

vendo aqui na prática, na ponta. Refiro-me às formas de linguagens próprias de cada 

região do Brasil, como Centro-Oeste, Sul, Sudeste...Então, às vezes esses resultados 

se fosse uma avaliação regionalizada, ela teria resultados um pouco diferente. Então 

será que realmente essa questão... essa prova, que é tão ampla, ela tá conseguindo 

discutir o que o aluno está vendo em sala? 

4. Que os/as docentes participassem na elaboração das provas. 

P4ED – Nós fomos excluídos do processo. Nós somos executores, mas nós não construímos o 

processo, nós não fizemos parte dele. Somos excluídos do momento de promover essa 

avaliação, de elaborar essa avaliação, de contribuir com essa avaliação. 

5. Que considerassem o número de alunos por sala. 

P8EF – avaliações externas...elas não podem focar em apenas alguns aspectos, elas têm que ser 

feitas de vários modos. Então, por exemplo, não apenas ter a prova, a avaliação física 

em si, mas também você avaliar quantos alunos têm em cada sala. Como é a 

infraestrutura da sala de aula do aluno? Quais são as condições socioeconômicas que 

existem ali naquele colégio?   

6. Que fosse substituída pela análise da trajetória da vida acadêmica do aluno 

P2EC – O aluno que é bom nisso, nisso... olha a vida curricular dele, a vida escolar dele, o 

currículo escolar dele. Olha como que ele foi, se ele cresceu, se ele manteve desde 



201 

 

pequeno, o que que ele caiu, o que que prejudicou? Porque então eu falo que tinha que 

ter uma análise da vida escolar dele, e não uma única prova, uma única avaliação, 

porque a gente não sabe qual que é o momento que o menino está naquela avaliação. 

 

b) Quanto ao momento e a forma de aplicação das avaliações, sugerem que: 

 

1. Sejam realizadas em duas etapas considerando o currículo desenvolvido até momento 

previsto para aplicação; 

P2EC – Ah! De todo jeito, vai ter avaliação. Eu acho que eu iria mudar, é realmente assim... 

Igual eu falei, por uma avaliação no início e outra no final, em cima do que foi do 

currículo referência, que é para ser seguido. 

2. Concessão de autonomia para os/as professores elaborarem os próprios materiais e o 

momento para introduzi-los; 

P7EE – Tem formas diferentes de ser trabalhada [as listas enviadas pela Seduc] que, às vezes, 

não tomaria tanto tempo. Eu faria uma apostila realmente coerente, com a quantidade 

de exercícios coerente. Que daria tempo de ser trabalhado sem prejudicar no tempo. 

3. Sejam aplicadas em todas as séries e turmas; 

P8EF – Todas as turmas de todas as séries. 

P5EE – Todas as turmas deveriam participar. 

G1EB – Todos os alunos da escola, de todas as séries e não só nas etapas finais. 

G5EH – Eu acho que [impacta] negativamente trabalhar apenas algumas turmas. Certo ano, 

focamos tanto nos 3º anos: aulão, simulado, reforço no contraturno, aulas no sábado. 

No dia da prova fizemos lanche especial, fizemos cartazes, estendemos tapete 

vermelho e colocamos os demais alunos de cada lado da passarela para bater palmas 

quando os alunos do “terceirão”. Depois que a prova aconteceu, os alunos das outras 

séries, dos outros anos, chegaram e falaram assim “agora vocês vão nos enxergar?”. 

4. Que fossem incorporadas na rotina escolar não para quebrar a sequência didática das 

aulas. 

G2ED – A avaliação externa tem que acontecer, mas ela tem que acontecer naturalmente. Eu 

falo assim, que quando você tem toda aquela pressão que muda o clima escolar, 

principalmente no dia de aplicação da prova atrapalha. Eu acho que o que tem que 

tentar fazer dentro das avaliações externas é transformar ela em rotina, com ar de 

avaliação normal. É uma avaliação externa tão normal quanto à interna. Por exemplo, 

a preparação para os testes, os simulados não acontecem mais em dias específicos à 

véspera das provas. Não, agora já inserimos isso no dia a dia, já faz parte dos 

instrumentos de trabalho os professores. O simulado é um instrumento de avaliação 

bimestral. O trabalho é contínuo mesmo, na sala de aula. A gente não tem um outro 
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momento específico não. A gente tenta fazer o trabalho, a preparação dentro do 

horário, dentro da sala mesmo. 

 

c) Com relação aos usos dos resultados e dos critérios para composição dos índices. 

 

1. Que tenham repercussões na vida acadêmica dos alunos; 

P5EE – Seria um ótimo incentivo [fala sobre as notas do IDEB serem usadas como substitutiva 

do ENEM] pro aluno, porque eu acho que o aluno pensa nisso: que aquilo não vai 

mudar nada na vida escolar dele. Ele pensa assim. 

P7EE – Eles [os alunos] não têm nenhuma bolsa de estudos em cima disso. Eles não têm nem 

incentivo de uma nota a mais no ENEM em cima disso. 

P4ED – Eu vejo que por ser externo, isso teria que ter um significado na vida acadêmica do 

aluno. Por quê? Pra ele ser mais valorizado, pra ele ser mais bem aproveitado, o aluno, 

de fato, aceitar aquela avaliação, tem que fazer parte do currículo dele. Por exemplo, 

eu penso que o aluno de ensino médio fazendo essas avaliações, devia contar uma certa 

pontuação pro ingresso no vestibular. 

CR2 –   Penso que a gente tinha que casar isso com o ENEM. Por que fazer Ideb e depois fazer 

novamente uma avaliação externa pra ingressar nessas universidades? Eu acredito que 

isso aí deveria acontecer não só nas séries finais e ser algo que já buscasse, que já 

trouxesse esse resultado pra ingresso nas universidades. FIES, SISU, o que fosse 

necessário… 

2. Sejam dadas formações para atores escolares sobre a composição e análises dos resultados 

bem como soluções mais profundas para o caso das AELEs; 

P4ED – [...] a gente não sabe o objetivo da avaliação de fato. Não é divulgado. Pra que que 

serve esse índice? Assim, nós usamos o índice pra nós mesmos. Mas assim, pra que 

serve esse índice? Nós não sabemos qual a finalidade da avaliação. Acho que é o pior 

defeito da avaliação é isso. 

G4EG – Específico [formações para apropriação dos resultados] a escola recebe, mas a maneira 

e o tempo de trabalhar isso com os professores, de reunir, de fazer aquela reunião 

pedagógica por área do conhecimento e uma troca de experiência entre os professores, 

nós não temos esse tempo, a escola tem todas as informações. O interessante seria se 

pudesse...se nós tivéssemos o tempo de reunir com o professor, os professores por área 

pra ter essa troca de experiência, de analisar, de pegar esses dados e elaborar 

direcionamento em cima desses dados.  

P2EC – Como a construção do conhecimento matemático é sequencial, o processo [construção 

dos índices] deveria começar lá na educação infantil. Mas eu falo o seguinte, entra 

numa sala de pedagogia e pergunte, tem 30 alunos lá? Quem gosta de matemática? Vai 

levantar a mão 3... 4. Eles esquecem que eles vão ser a base dos meninos lá embaixo, 

então um problema que eu falo que teria que ser resolvido é começar desde a educação 
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infantil, colocar professores específicos [licenciados em matemática]. Por que... isso é 

culpa dos pedagogos? Eu não culpo eles. Eu culpo o sistema, porque sabemos que não 

é dada aos pedagogos uma formação adequada para que ele dê conta do conteúdo. 

Então, o problema das avaliações externas é mais profundo. 

P3EC – Nosso problema maior [em relação às avaliações externas] que eu vejo é com relação 

a base. Às vezes, os alunos chegam com um problema muito grande de base lá e a 

gente vai perceber que o professor que trabalhou com ele lá no primário ele é um bom 

professor, mas ele não é um professor da área de exatas, ele vai trabalhar 

prioritariamente português, que ele tem mais afinidade, ele trabalha o bimestre quase 

que todo o português. A parte da matemática é assim, eu tenho que fazer. Quando é 

um que tem habilidade de matemática, aquele aluno vê matemática quase todo dia. Aí 

só que ele é muito cobrado no primário, a alfabetização, eu sei por que conheço, já vivi 

isso, eu fiz o magistério também, então eu sei um pouco dessa, fui casado com a 

pedagoga e a gente vê que o trabalho deles é muito voltado, principalmente nas 

primeiras series, segunda até a terceira série ali, terceiro ano, focado demais na 

alfabetização e a parte da matemática fica negligenciada. 

G1EB – A solução para uma avaliação externa que de fato promova qualidade começa na 

educação infantil. Como eu fiz Pedagogia [também], na Pedagogia eu já percebi que 

90% das minhas colegas não tinham condições de assumir matemática. Então, põe um 

pedagogo para trabalhar com criança, aí o pedagogo não domina matemática, não sabe 

atrelar o lúdico aos conceitos matemáticos, faz aquilo de forma mecânica, menos 

atrativa, o moleque já passa para o Fundamental II odiando a matéria, porque mata a 

curiosidade do aluno, pois não consegue responder aos questionamentos, nem atender 

à curiosidade da molecada, pois são muito curiosos nessa etapa. Então, eu não sei se 

futuramente alguém vai olhar para isso, “peraí, vamos colocar um profissional da área 

para trabalhar com essas crianças, ou uma parte da pedagogia mais direcionada para 

a especificidade da matemática e até mesmo nas outras, português também muito 

importante”. Porque a deficiência da leitura, da interpretação gera deficiência em 

matemática. Então, eu acho que isso bem é uma bola de neve, aí o aluno já não 

consegue mais acompanhar. Quando chega no ensino médio ele é um analfabeto 

funcional da Matemática e tem uma lacuna gigantesca de conhecimentos prévios. 

E em relação à formação para analisar os dados dessas avaliações externas, os como 

são calculados esses índices e pra que servem, gente não recebe formação. A gente 

recebeu muita cobrança, a gente é muito cobrado. Então, a gente não tem preparo, mas 

a gente tem muita cobrança, uma demanda muito grande, é tudo em cima de metas, 

né? De coisas que tem que atingir e que é muito difícil. 

G3EE – Os professores eles tinham que ter uma formação sobre isso aí [as avaliações], 

porque... ainda tem aqueles professores que eles trabalham meio que “isso é uma prova 

do governo”. E se o professor é contra o governo ele não vai abraçar a causa. Nós 

vamos abraçar essa causa aí, de fazer essa até...se uma professora, ela é contra o 

governo, ele vai passar isso pros alunos, né? E eu já ouvi muito aluno falando isso aí. 

“Pra que que tem que fazer essa prova de governo?” Se os professores conhecessem 
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melhor a finalidade e como usar os resultados, talvez isso mudasse um pouco. De 

repente ele passaria outra visão para os alunos e eles também fariam isso com mais 

carinho, porque já teve aluno assim que era muito bom, que a gente sabe... eu vi falando 

“ah! não nem vi aquilo, não. Não quero fazer nada pra esse governo, não! 

G4EG – Eu vejo uma dificuldade muito grande nessa questão, vou ser bem clara mesmo, assim 

da CRE ou da Seduc passar as informações claras para nós. Ou as pessoas sabem das 

informações e não tem coragem, vamos dizer assim, pra não falar preguiça, não tem 

coragem de dar uma informação clara para o trabalho andar ou se eles têm poucas 

informações também e vai só jogando. Então, a gente tem muita dificuldade de 

trabalhar esses dados, porque, às vezes, as informações chegam só impressas e, às 

vezes, as pessoas, que é o tutor aqui, também não tem um conhecimento aprofundado 

e pede pra você ir pesquisando também. Então, nós temos muitas dificuldades disso, 

tenho certeza que é uma dificuldade geral de todas as unidades. 

3. Que os resultados sejam apropriados pela escola; 

P3EC – Então, é muito importante essa avaliação ser feita, mas também ter o pós-avaliação 

G4EG – Eu vejo assim é muito pouco esse trabalho [de apropriação de resultados], porque a 

maioria dos professores tem carga fechada e tudo é muito corrido, então, às vezes, a 

margem dos dados fica análise por análise, não tem um aprofundamento de: agora 

vamos parar de trabalhar isso. Quando você está se organizando para trabalhar isso, já 

vem outra, outra cobrança e vem outro projeto, aí vem outra avaliação e as coisas 

parece que vão virando uma bola. Isso me agonia muito. 

4. Que sejam considerados os conhecimentos agregados ou contabilizadas para o índice 

apenas a nota da prova; 

P7EE – [...] só a prova, a nota da prova seca. Pronto. 

P1EA – Na hora de calcular a nota junta as duas coisas [proficiência e fluxo]. Então, um meio 

que camufla outro ali. Não dá pra saber ao certo onde que foi a queda e onde que foi a 

melhora. Tinham que trazer só a nota da prova por disciplina separada. 

G3EE – E, também, não tinha que fazer tanta conta. O aluno fez a prova, tantos alunos. Então, 

essa é a nota. E pronto. 

5. Que as ações sociais desenvolvidas pelas escolas sejam consideradas nos resultados. 

G2ED – Ao se ignorar as ações sociais desenvolvidas pela escola, acaba sendo mais 

discriminatório ainda, de falar “aquela escola é ruim porque o resultado é ruim”. Não 

vê [os índices] não mostram a particularidade. O trabalho que aquela escola ruim faz, 

que aquela escola boa não faz. É, a questão do CPMG, lá se o aluno é indisciplinado, 

se ele não tem apoio da família, dispensa ele “aqui você não vai ficar, você vai pra 

escola parcial”. E lá, a escola parcial vai tentar fazer um trabalho mais humanizado 

pra aquela família, pra aquele aluno. Mas isso o Ideb não mostra. 
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 Ao ser introduzida nessa seção dimensões que os/as participantes da pesquisa acreditam 

ser pertinentes para que uma AELE de fato contribua para a promoção da qualidade 

educacional, a intenção não foi encontrar nuances comuns ou destoantes em relação ao quando, 

a quem ou ao como essas avaliações deveriam ser operacionalizas. O exercício se fez 

importante no sentido de captar dos/as participantes suas inquietações e para dar-lhes espaço 

para expor suas ideias alternativas para o que está posto no atual cenário. Ao se sentirem 

ouvidos e acolhidos não foi difícil incentivá-los a externar suas perspectivas sobre o presente e 

suas expectativas para o futuro, bem como seus temores e terrores sobre o palco que têm diante 

de si, que cobram uma atuação cada vez mais encenada e controlada por parte daqueles que 

ocupam esse espaço.  

 Objetivo de se fazer esse anúncio parte da necessidade de se construir um instrumento 

que se aproxime cada vez mais das realidades vivenciadas por aqueles agentes que estão na 

linha frente dessa tão árdua empreitada que é ofertar uma educação pública e de qualidade para 

nossa juventude. A construção dessa educação não será exitosa a menos que a participação 

desses agentes sejam levadas em consideração. Como anuncia CR4 

 

Essas avaliações deveriam ser feitas considerando a opinião pública de pessoas que 

realmente entendem de Educação, que são os professores que estão dentro das escolas. 

Eu partiria do mesmo trabalho que foi feito da BNCC. Deveria passar de sala em sala, 

apresentando. Todo mundo sabe o que é o Saeb, mas apresentaria novamente, quais 

são as sugestões pra que a gente pudesse melhorar isso. Isso vem pra reuniões 

regionais, estaduais, federal. Porque eu acredito que, aí sim, você teria um documento 

desenhado, uma avaliação que realmente pudesse atender a necessidade dessa classe 

estudantil, porque não é pra atender o professor, é pra atender os estudantes. Então, 

eu acredito que, primeiramente, uma pesquisa de opinião de profissionais ligados à 

educação, professores. Em forma mais ampla. Até conseguir desenhar um modelo que 

atendesse os estudantes de maneira geral. E, posteriormente, faria a verificação dessas 

políticas públicas, que é ou deveria ser o principal foco. Faz avaliação é pra isso, né?! 

Se essas políticas públicas, realmente, se elas estão surgindo efeito. 

 

 A fala anunciada por CR4 evidencia que as AELEs, da forma como têm sido praticadas 

e como seus resultados têm sido usados, não cumprem a função de orientar as políticas públicas 

para o atendimento das “reais necessidades da classe estudantil” como bem pontua a 

coordenadora. Diante das exposições dos/as profissionais participantes do estudo, é possível 

perceber que consideram necessária uma reestruturação nos moldes em que as AELEs são 

concebidas, processadas, aplicadas e como são usados seus resultados. 

 Os padrões pressupõem uma perspectiva específica do mundo que deveria servir de guia 

para as escolas, no entanto, as decisões dos fazedores de políticas e suas perspectivas do mundo 

nem sempre coincidem espontaneamente com as dos atores escolares. “Há vida inteligente no 
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interior das escolas, suficiente para submeter à crítica as ideias que rondam a reforma 

empresarial da educação” (Freitas, 2018, p. 98). 

 Dada a relevância das AELEs como meio de verificar o desempenho dos alunos e das 

escolas, é importante reconhecer que esses resultados não devem ser interpretados como uma 

medida definitiva da eficácia das instituições educacionais. Como uma alternativa, a análise do 

valor agregado surge como um método de medição que, embora apresente suas próprias 

limitações e não deva ser considerado como uma representação completa do trabalho realizado 

pela escola, permite uma avaliação mais precisa do progresso dos alunos ao isolar o nível de 

aprendizado prévio ao início da educação formal (Almeida; Dalben; Freitas, 2013). 

 Nesta perspectiva, é importante destacar que, com base nas discussões realizadas, o atual 

modelo de AELE materializado não é apropriado para compreender e melhorar o trabalho 

realizado nas escolas. Isso evidencia a impossibilidade de adotar processos meritocráticos nos 

quais as escolas são classificadas com base no Ideb e são unicamente responsabilizadas por 

seus resultados, sem uma análise adequada e consideração dos diversos aspectos que compõem 

esse indicador para avaliar o trabalho desenvolvido (Almeida; Dalben; Freitas, 2013). 

 

Percebe-se, neste viés, que não apenas o modelo da avaliação em larga escala deveria 

ser outro, como, para que as escolas pudessem tomar seus resultados como 

propulsores da melhoria de sua qualidade, estas deveriam participar de processos de 

avaliação como, por exemplo, o modelo de Avaliação Institucional Participativa [...], 

que almeja o envolvimento dos diferentes segmentos da escola, assim como de 

pessoas de seu entorno social interessadas na melhoria da instituição, na reflexão 

sobre seus problemas e potencialidades, de forma a avançar nas questões educativas 

(Almeida; Dalben; Freitas, 2013, p. 1169). 

 

 A avaliação possui uma natureza política intrínseca que, para catalisar mudanças 

efetivas e promover um aumento na qualidade do ensino, precisa ser abrangente e integrada. 

Não deve ser encarada apenas como uma avaliação isolada do produto, dissociada do contexto; 

ao contrário, a avaliação institucional deve ser abrangente e englobar todo o sistema 

educacional. Para que isso aconteça de maneira eficaz, a responsabilidade pelo processo 

avaliativo deve ser assumida pela própria escola. Caso contrário, surgirá resistência dentro do 

sistema educacional e haverá uma distorção da realidade nas imagens produzidas (Santana, 

2018). 

 As avaliações têm múltiplas finalidades, variando conforme sua aplicação. Podem 

impulsionar a autonomia ou reforçar a regulação no sistema educacional, podendo minar a 

independência das escolas e dos educadores. Geralmente, os resultados dessas avaliações são 

usados para responsabilizar as instituições de ensino pelos resultados, sem uma análise 

profunda das políticas educacionais vigentes. Acreditamos que essa abordagem de avaliação 



207 

 

não contribui para aprimorar a qualidade da educação, embora reconheçamos seu potencial 

como ferramenta para tal melhoria 

Para Santana (2018) a avaliação, por si só, não pode ser categorizada como boa ou má; 

seu impacto nas políticas públicas é determinado pela forma como seus resultados são 

interpretados e utilizados. Pelos relatos dos atores escolares participantes no estudo, há uma 

tendência de utilizar essas políticas para exercer maior controle sobre o ambiente escolar, 

aprofundar disparidades sociais, ampliar a competição predatória e reduzir a solidariedade 

inerente ao ato educativo. Além disso, tais medidas também servem para promover e legitimar 

a ideologia da meritocracia, sem que haja uma análise aprofundada sobre a essência e os efeitos 

das políticas públicas em questão. 

Diante desse cenário, é não só possível, mas necessário explorar alternativas que nos 

levem a refletir sobre opções que possam potencializar a contribuição da avaliação para a 

melhoria da qualidade da educação. Uma avaliação que verdadeiramente promova qualidade 

seja aquela que fomente a emancipação da escola, algo que só será alcançado por meio de um 

diálogo construtivo entre avaliação externa e interna. Nesse intercâmbio, é crucial que a escola 

assuma um papel protagonista, e não meramente secundário. Apesar de reconhecermos que uma 

avaliação emancipatória não depende exclusivamente da escola e de seus atores, não se pode 

subestimar a importância de seu envolvimento com a comunidade, da criação de lideranças 

locais e da promoção da reflexão acerca do impacto das políticas educacionais. 

 

A melhoria da qualidade das escolas públicas deve ser vista como um processo de 

negociação de baixo para cima e não um processo de “responsabilização” de cima 

para baixo. Deve permitir a construção de acordos a partir de diagnóstico locais que: 

a) envolvam o desenvolvimento de modelos multidimensionais de avaliação; b) 

incluam aspectos qualitativos e quantitativos; c) desenhem processos de participação 

dos atores da escola e d) permitam a apropriação dos resultados das avaliações pela 

comunidade escolar. No futuro, a demanda, portanto, tirará o foco da avaliação da 

aprendizagem através de testes e apostará na avaliação global da instituição [...] 

(Freitas, 2018). 

 

Pensar em qualidade na educação significa considerar o equilíbrio entre o contexto 

externo e o interno. Para que isso seja possível, a AELE, deve desempenhar um papel de diálogo 

com as instituições avaliadas, em vez de estabelecer uma relação impositiva e arbitrária na qual 

se impõem regras e se cobram resultados sem um acompanhamento adequado do processo. É 

necessário considerar um modelo de avaliação alternativo capaz de acompanhar todo o processo 

de ensino e envolver seus agentes locais, como professores e estudantes. 

Nesse contexto, resgatar os fluxos de avaliação propostos por Souza (2014) são 

pertinentes: 
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- fluxo descendente – avaliação realizada pelas instâncias de governo das instâncias 

sob sua coordenação, incluindo-se as instituições educacionais; 

- fluxo ascendente – avaliação realizada pelas instituições educacionais das instâncias 

governamentais e pelas Secretarias Municipais/Estaduais de Educação de políticas e 

programas implementados pelo MEC; 

- fluxo horizontal – auto avaliação das instâncias envolvidas na Educação Básica – 

Ministério da Educação, Municípios/Estados e instituições educacionais (Souza, 

2014, p. 417) 

 

 O processo da qualificação da educação poderá ser mais bem conduzido a partir das 

decisões e ações definidas a partir da interlocução dos resultados nessas avaliações das 

diferentes instâncias. Um sistema de avaliação que incorpora esses fluxos de forma simultânea 

e “[...] complementar de informação e decisão, procura concretizar a noção de avaliação como 

um meio que contribui ao propósito mais amplo de melhorar a qualidade da educação” (Souza, 

2014, p. 417). 

 Nessa direção, Freitas (2005) afirma que é necessário 

 

[...] construir uma alternativa que recoloque os processos de medição de 

desenvolvimento dos alunos em seu devido lugar – desgastados que foram pelas 

políticas neoliberais ávidas por premiar e punir professores – e associe-os com um 

processo de avaliação (institucional) destinado a levar em conta o desempenho do 

aluno como parte de um conjunto mais amplo de informações da realidade das escolas, 

favorecendo a reflexão e a organização dos trabalhos de cada uma delas (Freitas, 2005, 

p. 930). 

 

 O processo de construção de alternativas que contemplem as demais dimensões, 

mormente, a dimensão humana, pode fortalecer como proposta de contrarregulação ao 

estabelecimento de uma única forma de apreender a qualidade educacional e a avaliação que se 

faz dela. Para tanto, é mister criar alternativas avaliativas que resgatem o protagonismo dos 

atores escolares envolvendo-os em processos de avaliação institucional participativa, que 

abarque e ampliem as dimensões intraescolares, “[...] pelo qual esses atores pactuam o que 

entendem por qualidade educacional, comprometendo a si e ao poder público pela avaliação do 

processo de melhoria da qualidade educacional coletivamente negociada” (Bertagna, 2017, p. 

32).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa em tela intentou responder a seguinte questão norteadora: como as 

Coordenações Regionais de Educação (CREs) da região sudoeste do Estado de Goiás e as 

escolas que estão sob sua jurisdição usam os resultados das AELEs para formular e materializar 

ações pedagógicas com vistas à melhoria da qualidade do ensino de matemática ofertado aos 

alunos e alunas no Ensino Médio? 

Em busca de respostas para o questionamento levantado, foram realizadas entrevistas 

com atores escolares e coordenadoras regionais objetivando verificar como, no contexto da 

prática, esse processo se concretiza.  

 Face ao exposto pelos/as participantes no estudo, é possível perceber que da forma como 

têm sido usados os resultados das avaliações externas e em larga escala, no contexto de uma 

política orientada por uma gestão educacional gerencialista, tem aprisionado não somente as 

práticas pedagógicas das escolas pesquisadas e seus/suas professores/as, restringindo seu 

espaço para criar, mas, também, tem aprisionado a “alma e a identidade” dos sujeitos e atores 

da educação (Ball, 2002) e, ainda, limitando as possibilidades de aprendizagens dos alunos ao 

deixar de fora aquilo que não é “básico”, por que não é mensurável por avaliações. Merece 

destaque o fato de que, ao contrário do que anuncia a literatura que compõe o aporte teórico da 

pesquisa, os atores escolares escrutinam os prejuízos do não alinhamento da BNCC às AELEs 

e afirmam que esse é um dos fatores impulsionadores dos treinos. 

Os/as professores/as e gestores/as escolares afirmam serem vistos pela ótica da 

desconfiança, precisando ser monitorados por meio de seus resultados. Mediante a persecução 

de objetivos e metas inalcançáveis, a responsabilização, atrelada ao pagamento por desempenho 

e os constrangimentos advindos da publicização dos resultados dos/as alunos/as como se 

fossem seus resultados, os levam a orientar sua prática de “trabalhar os alunos ao invés de 

trabalhar com os alunos”. Ou seja, os alunos são treinados para fazer as provas.  

Nesse contexto, os atores escolares são transformados em meros executores de 

prescrições desde fora da escola. Têm sua autonomia restrita e restritiva ao cumprimento de 

normas, permanecendo alijados do processo de concepção do seu fazer docente. “O que é 

produzido é um espetáculo, ou o que poderíamos considerar uma ‘fantasia encenada’ [...], que 

está lá apenas para ser vista e julgada” (Ball, 2002, p. 12).  

O primeiro pilar do “Pacto pela Educação” que encontra na atual gestão do estado de 

Goiás sua ratificação afirma que: a qualidade da educação depende da qualidade de seu 
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professorado. Cabe, portanto, refletir que qualidade terá uma educação que desprofissionaliza, 

desconfia e culpabiliza seus professores, adoecendo-os? 

Dessa forma, os resultados das avaliações externas e em larga escala no Estado de Goiás, 

têm sido usados como meio de controle e regulação das escolas e professores – por meio de 

prêmios e sanções – e têm tido um efeito contrário ao que o discurso oficial tem propalado, 

promovendo uma desqualificação da educação ao considerar que seus profissionais precisam 

de motivação extrínseca para “trabalharem direito”. E, ainda, definindo como finalidade 

educativa a preparação dos jovens para se adaptar o mercado de trabalho, competitivo e 

meritocrático. A continuidade da política gerencialista contida na reforma educacional do 

estado de Goiás, a partir de 2011, pautada em princípios da “Educação para todos” e 

“aprendizagem para todos” nela expressos ofertaram uma educação de baixa qualidade para 

todos ao deixar de fora aquilo que não se pode exprimir em resultados quantificáveis . 

Os/as participantes no estudo foram unânimes em afirmar que as inúmeras ações que 

elas desenvolvem no contexto escolar são delineadas externamente à escola, seja pela Seduc, 

seja em grande parte, pelos parceiros público-privados, cabendo a elas apenas sua execução. 

Afirmam ainda que a intensa demanda de projetos externos inviabiliza que as escolas pensem 

e desenvolvam ações próprias, bem como sequestra o tempo para que os profissionais se 

apropriem adequadamente dos resultados. Dessa forma, as coordenadoras regionais afirmaram 

que apenas repassam para as escolas as demandas oriundas da Seduc, cabendo a esse órgão 

cobrar e inspecionar a execução. Por seu turno, as escolas declaram que, as ações que tentam 

planejar tendo em vista o contexto da escola, em sua maioria, não é permitida pela CRE, salvo 

raríssimas exceções, mas sempre condicionadas à concretização das ações elaboradas 

externamente. Tais ações, segundo o depoimento dos/as gestores/as, têm em vista sempre o 

aumento dos índices. 

 A forma como as AELEs são operacionalizadas no contexto da prática, tem promovido 

a desqualificação da educação. O Ideb, na perspectiva dos/as participantes na pesquisa é um 

retrato, uma imagem estática de um momento dentro de um processo dinâmico, mais amplo e 

profundo e que, portanto, não retrata a qualidade educacional que o estado Goiás tem ofertado 

aos seus estudantes. Pelo contrário, a intensificação do trabalho, a prática voltada para o treino, 

a desprofissionalização dos atores escolares e a retirada de autonomia tem deformado a imagem 

que os profissionais têm de si e do que significa uma boa educação, uma boa escola.  

O processo de conscientização dessa desqualificação a partir do que tem sido efetuado 

nas escolas, tem impactado a saúde, a autoestima desses profissionais e tem gerado adoecimento 

docente. A política de accountability tem inserido esses profissionais em um processo no qual 
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sua ética é sacrificada em prol da busca por resultados. Ou seja, conhecer os impactos negativos 

dessas avaliações no contexto não é suficiente para se pensar em uma contra-hegemonia devido 

ao alto controle da prática educativa, tanto por órgãos centrais da Seduc, como pelos parceiros 

públicos-privados. 

Vencidos pelo cansaço, pela vergonha e pressões sofridas esses profissionais fazem o 

que tem de ser feito para evitar sofrimento em uma atitude de evitação. Essa extinção de força 

dos atores que estão no chão da escola decorre da exaustão física, emocional e psicológica. A 

partir da fala desses profissionais, foi possível perceber que eles entendem os prejuízos dos 

moldes nos quais as avaliações externas acontecem e eles propõem alternativas para a forma 

como são concebidas e aplicadas, bem como as dimensões, os critérios e os elementos 

necessários para que essa avaliação possa contribuir para a qualificação da educação. 

Os professores e demais profissionais não são simples observadores. Eles possuem uma 

mente criativa e refinada, porém frequentemente se encontram cansados e sobrecarregados. 

Lidam simultaneamente com questões que percebem como significativas e com aquelas que 

parecem desprovidas de sentido. Sujeitos a mobilizações em torno de padrões de atenção, 

negligência e desafios que oscilam entre o desconforto e o pragmatismo, a maioria daqueles 

com quem interagimos está profundamente imersa nos discursos das políticas predominantes.  

As políticas imperativas terminam por moldar as formas de atuação dos atores escolares. 

Em contraste, existem escassos refúgios da política; os imperativos e apelos são considerados 

com grande seriedade tanto pelos professores quanto pelas instituições educacionais, tornando 

a própria prática educativa intrinsecamente política. As pressões relacionadas à sobrevivência, 

aprimoramento e desempenho permeiam a vida cotidiana escolar, sendo habilmente 

entrelaçadas por meio de elaborados mecanismos de políticas educacionais. Reuniões, materiais 

e modelos de “boas práticas” operam de maneira sutil e aparentemente inocente para moldar os 

educadores conforme os princípios discursivos da política educacional.  

O potencial da atuação dos atores escolares é objeto das políticas imperativas, pois estas 

o reconhece, por isso usa como artefato sua obliteração por meio da sobrecarga e da 

intensificação do trabalho desses professores, expurgando essa possibilidade de ação nas 

brechas. Às vezes, os atores escolares não fazem a política, a política é o que os moldam. Isso 

representa a mais recente interação de um fenômeno contínuo e duradouro: a crescente 

intensificação do trabalho dos professores. 

A intensificação do trabalho dos atores escolares foi umas das principais dificuldades 

para realização das entrevistas com a coordenação pedagógica das escolas e a tutoria. Esses 

importantes segmentos de profissionais, como dissemos, por seu baixo índice de participação, 
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precisou ser retirado da amostra. Tais profissionais são o elo entre CREs e as escolas, sendo 

que a maior parte das interações são realizadas por esses atores. A tutoria, inclusive é segmento 

que recebe as formações e informações atinentes aos resultados das AELEs por parte da Seduc 

e realiza os repasses. 

Os atores escolares participantes do estudo trouxeram opções para a construção de uma 

AELE alternativa que, em suas concepções, podem contribuir para a elaboração de um 

instrumento mais fidedigno na promoção e captação da qualidade educacional. Esse é um 

caminho para futuras pesquisas no campo: uma pesquisa-ação com o propósito de elaborar o 

desenho de uma AELE a partir dos elementos considerados pertinentes pelos participantes da 

pesquisa e dos pesquisadores; uma colaboração conjunta entre universidade-escola que a 

produção científica já tem provado ser necessária e profícua. 

 Teremos, de fato, uma educação de qualidade quando, para além da inserção das 

dimensões discutidas nos critérios dos índices, as atuações das políticas nas escolas não sejam 

consideradas um desvirtuamento, quando esses profissionais atuarem para além de sujeitos da 

política, e que quando o fizerem não sejam os “fora da lei” inseridos na lista dos mais 

procurados. Teremos qualidade quando esses atores puderem vivenciar e construir outro 

discurso, o de que podem/devem recontextualizar os resultados da política de AELE por elas 

produzidas, que podem atuar na direção do seu sentido pedagógico primordial – que é a 

transformação das pessoas para uma sociedade melhor –, sem culpa, sem “ter que fazer 

escondido” como relatado pelo professor P2EC. Teremos qualidade quando for convertida em 

educacional uma política que, apesar do título “educacional”, na verdade é uma política de 

gestão e econômica. Dessa forma, somente quando a educação estiver a serviço da melhoria da 

vida humana é que se terá uma educação de qualidade. 

 Se essa é a versão de qualidade que queremos como sociedade, olhemos para nossos 

profissionais: adoecidos, machucados, frustrados, arrasados, humilhados, amargurados, 

entristecidos, tendo pesadelos, se sentido excluídos do processo, se sentido um lixo, que estão 

morrendo, alunos se sentido deixados de lado no processo educativo – esse rol de aspectos foi 

colhido dos depoimentos dos participantes desta pesquisa. Qual a melhoria na vida humana a 

educação básica em geral e de Goiás em específico, nos moldes atuais, tem conseguido 

promover? 

 Nos bastidores do sistema educacional, um fenômeno silencioso e não tão recente, mas 

profundamente impactante está se desdobrando: o adoecimento docente devido à pressão 

incessante por resultados nas ALELs. Enquanto o debate sobre a eficácia dessas avaliações 

continua, é crucial examinar o custo humano por trás delas. Profissionais atuantes em sala de 
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aula, uma vez encarregados de nutrir mentes jovens e moldar futuros, agora encontram-se em 

uma encruzilhada onde as demandas por notas elevadas superam quaisquer outros aspectos da 

educação. Sob a sombra ameaçadora das AELEs e o terror performático que as acompanha, 

muitos educadores enfrentam um fardo descomunal, uma pressão constante que mina não 

apenas sua saúde emocional, mas também sua capacidade de ensinar de forma eficaz.  

A obsessão por resultados quantificáveis frequentemente relega o processo educacional 

a uma mera corrida pelo desempenho, onde os números eclipsam a verdadeira essência da 

aprendizagem. Como resultado, os professores são levados a sacrificar sua própria saúde mental 

para atender às expectativas irrealistas impostas por sistemas de avaliação que muitas vezes 

falham em capturar a complexidade do progresso educacional. O estresse crônico decorrente 

dessa pressão implacável não só afeta o bem-estar dos professores, mas também compromete a 

qualidade do ensino. Quando os educadores estão sobrecarregados e esgotados, sua capacidade 

de se conectar com os alunos e inspirá-los é prejudicada. A criatividade é sufocada, substituída 

por métodos de ensino padronizados projetados para atender a requisitos de avaliação, em vez 

de necessidades reais de aprendizagem.  

É imperativo reconhecer e abordar esse problema urgentemente. Uma cultura de 

avaliação mais holística e centrada no aluno deve substituir o atual paradigma de busca 

incessante por índices cada vez mais altos. Os educadores devem ser capacitados a ensinar com 

criatividade e paixão, sem medo de punição por não atender a métricas arbitrárias. Além disso, 

é essencial fornecer apoio emocional e recursos para ajudar os professores a lidar com o estresse 

e o Burnout. Programas de bem-estar mental e práticas de autocuidado devem ser integrados às 

políticas educacionais, reconhecendo que os professores são seres humanos que merecem 

cuidado e respeito. 

Em última análise, a saúde dos professores não é apenas uma preocupação pessoal, mas 

uma questão fundamental para o futuro da educação. Somente quando reconhecermos o valor 

inestimável dos atores escolares e priorizarmos seu bem-estar, poderemos construir um sistema 

educacional verdadeiramente eficaz e sustentável. 
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